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Acros DO PODER EXECUTIVO:

Ministerio da Justiça e Negócios Interiores —
Decreto de 17 do corrente.

SECRETARIAS D.0 1:.STAD9

Ministerio da Justiça e Negócios Interiores—Expe-
diente de 22 do corrente, das Directorias da
Justiça. do Interior e de Contabilidade—Expe-
diente de 22 do corrente, da Directoria Geral
de Sande Publica.

Alinisterio da Fazenda— Expediente de 22 e 23
do corrente, da Directoria do Expediente do
Thesoura Federal —Expediente de 16 a 20 do
corrnite, da Directoria de Contabilidade—Acta
do Conselho de Fazenda — Recebedoria.

Ministerio da Guerra— Portarias de 22 do cor-
rente — Expediente de 17 do corrente.

Ministerio da Industria, Viação e Obras -Publicas
— Expediente de 23 do corrente, d,a Directoria
Geral da Contabilidade—Portarias e expediente
de 23 do corrente e requerimentos despachados,
da Direci.oria Geral da Industria,

SacçÃo JUDICIARIA — Sessões (Ia Camara Civil
Criminal e Gamaras Reunidas da Corte de
ApNllação e do Supremo Tribunal.

O EXTERIOR.
os ESTADOS.
NOTICIAR/o.
REMIAS PUBLICAS — Rendimento da Alfandega

do Rio de Janeiro, da Recebedoria e da Re-
cebedoria do Estado de Nlines Geraes na Ca-
pital Federal.

EmTAES AV.S0E.
PATINTES DE INVENÇãO.
ANNUNCIOS.

ÂCTOS DO PODER EXECUTIVO

Ministerio da Justiça e Negociou
Interiores

Por decretos de 2:1 do corrente n mz. foi,

na, conformidtule do art. 01, 2' parte. da
lei n. 012, do 19 de setembro de 1859, dis-
pensado. por tempo indeterminado, do ex-
()vetei() do carga de chefe do estado maior do
(minutando superior da guarda nacional
desta Capital o coronel lir. Fernando Mendes
de Alm,,ida, e desigmado, na confortnidkule
do art. (32 da inkancionada lei, para va-
rre r interinamente o ri.:,.forido cargo, o c-
ruo .1 os no (I:) Nascimento Ferreira e
Silva..

—
Por decret ) de 17 do corrente 'noz, foram

nomeados para a, guarda nacion kl:

ESTA tio Do PIAU IlY

Com(trert (10 .1:warftn10

.1 .. brigada 41e infàaarin,

E,'1,1 n 14)- ina 01 -- Capitile,4-assistenÉes, El c;-
bào Ribeiro tioni:alves e Vielo y Martins

Capit,Us-ajtulant e de ordens, Cm •iolano Pe-
reira Lyra e Manoel José de Carvalho:

Major-cirurgião. o pharanaceutico Elea.zar
Pereira da Cunha.

10° batalhão de infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, o capitão Joa-
quim Francisco de Souza Ramos

Capitão-ajudaitte, Luiz Fernandes Ribeiro
Gonçalves

Tenente secretario. Manoel José do Nas-
cimento

Tenente-quartel-mestre, Francisco João
(ionçalves.

1" companhia -- Tenente, João Alves do
Carvalho

Alteres. Lourenço de Souza Uma.
companhia — Capitão. João Evangelista

Bani tsa de Carvalho
Teu cote. Joaquim Gonçalves Ribeiro
Alferes, Dionysio Monteiro de Oliveira.
3a companhia — Capitão, Podo) José

Nunes
Tenente, Emilio Pereira Avelino
Alferes, Luiz Pires do Nascimento.
40 companhia — Capitão, Luiz de Frath:

Araujo
Tenente, Manoel Gonçalves Baptista
Alferes, José Antonio Vieira.

110 bata mão de infantaria

Estelo-maior—Major fiscal. Antonio José
Baptista

Capitão-ajudante, Frarjei:4,co Josii de 1 y II;
Tenente-secretario, 	 Pedro Tt'iX0i ri IP

Mattos
Tenente quartel-mostre, Manoel da Silva

Cmitinho.
I" eompanhia—Capitão, Jeronymo Ribi»11.0

Gonçalves ; •
Tenente, emundo Alves do Nascimlonto
Alferes, Rutin() Alve; de Araujo.

companhia — Capitão, Pedro Luiz de.
Souza

Tenente, Pedro José Leal
Alferes, Ritymundo Lopes de Souz t.

COlopanhia —Capitão, Mario Felicio de
Almeida Cavaleanti

Tenente„Tesuino Soares da Costa
Alferes, José ilesuino do Oliveira.
4' companhia—Capitão, Theophilo Ottoni

Baptista ; •
Tenente, Ray-mundo Campollo do Bomfim;
Ai feres, Va.lerio José, de 011 veira.

12' batalhão de infautaria

Estado-nrtior—Major-liscal, Aristides Me-
deiros

Capitão-ajudante, Orlando Barbosa de Car-
valho

Tenente-secretario, Philomeno
da Silva

Tenente-quartel-mestro, José Luiz Ca-
melia).

1" coinpanhia—Capitão,	 Evitagelista
Vieira;

Teneate, Luiz Pires de Moura:
Alferes, Evaristo José Leal.
2' companhia—Capitão, João lzid oro da-

mello;
Teneitte, Firmo Lop: ,s da 11.oclia;
ti 111105, Raymundo Pinto de Soim 1.

3i , companhia—Capitão, R tyrnundo Auto-
tio Vieira Barrada;

Tenente, Vicente Ferreira. Soares:
Alferes, Manoel Nleudes
4 , companhia,—Capitão, Lourenço Barbosa

Ribeiro;
Tenente, Arnaldo Nunes 11 i beiro:
Alferes, liernardino Luiz da Motta.

4' batalhão da reserva

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, o capitão Rodolpho Ilermogenes
Costa e Silva;

Major-fiscal, Francisco do Nascimento Vil-
la Pinho;

Capitiao-ajudante. Antonio Rodrigues da
Silva Mes'sias;

Tenente-secretario. Antonio Duarte Pe-
reira;

Tenente-qtrartel-mestre. Francellitto do
Souza Queiroz.

1" companhia--Capitão. Antonio José da
Cunha;

Tenente, Luiz José Baptista:
Alferes, Luiz Lopes da Silva.

cionpanhia—Capitão, Aurelrano Ribeiro
Gonçalves;

Tenente. Manoel Pinto de Mout% Primo;
Alferes, Vidal Manoel Pereira.
3' companhia—Capitao, o alferes Francisco

Trinou Leal;
Tenente, Jacob Campello do Homfim;
Alferes, Antonio João Soares de Oliveira.
4a companhia—Capitão, o tenente Amouio

José de Noiva;	 •
Tenen(M, Villarinho Vieira Barrada;
Alteres, Franklin Pereira de Souza.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça o Negocios

Interiores
Expediente de 22 de novembro de 1900

11111F:CTOR IA 1...n jrsTiçx

Concedeu-e ao tenente itggregado da 4»
batalhão la reserva da guarda Nacional
ddsta Capital 13einvindo Gomes Viatura dis-
pensa do lapso de tempo dek .orrido pa Pa
prestar o compromisso legal e apresentar-SI'
fardado e prompto para o s:,rx-iço.—Enviou-
se a portaria á Recebedoria olosta Ca-
pital.

—Remetterant-se
Ao ganeral conimandante sktp.,rior da

guarda traciorall desta. Capital, a, I nrt,Gnino
do tenente aggreg,ado do hatallo tia re-
resiwvit da dita Indicia Bo i n),-Indo (40,11,.s
Viatura, a tuteio, par j) odiaria, flesta data,
remettida, á Itecelraderia da Capital Federal,
foi concedida dispensa, kle lapso 114, tempo
para P'' (ai o compromisso legal e apre-
sentar-s.) Ihrilitdo e prornp'iu para. o ser-
viço

Ao general commandan ti) superior tia
guarda - nacional no Estiolo de Mita° Grosso.,
para, que posstt ser restituida ;a0 interessado,
a cada, que acompanhou o (Alicio n. 24, de 1tt
de. outubro ultimo, pertencente a Ovidio Ma-
mora'', cuja nomeação dcc totmnte-corunel-
commandante do 2" liatalliãu de int:matar-Là,
ila j,,atatalkt nacional da, Capital 110 dito Es-
fado. lei declarada sei! e:feito 114.no decr...to,
do 2:3 dc .	 a,:.;osto do cocreit r,e. a11110, 11111)1i —
,. : 110 no 1) 00rio 011ici,11 (k 29 (to
mez.

Ministerio da Justiça, e Nego.-ias Lite-
riorr.3—Direc torra, d Jus'dç 4-2' S...,;:ão•-11a-
pital Fed.)ral, 22 de novembro de 1900.

Em refereucia ao officio n. 1.8" de 11;
dedm mez, declaro-vos que approvo a modj-
licação que indicastes, quanta* ao uso da.
calça encarnada e carmesim no 2° uniformo
dos odiciites dessa indicia, a qual 4.1.,verá se?r
substituida provisoriamente pela adoptid;t.
no 1110ir:mine para as diíferenties
est ulos maiores.

Sai de e fraterniilada —
Sr. genee,d conti0 mil til te superior da guta ri1;7,
nacional da Capital Federal,
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lintECToRTA no iNTE1:TOR

Expediente de 22 de novembro de 1900

Aconsou-se o recebimento 410 officio do pre-
sidente do Estado de Matto-Crosso, de 2 de
outubro ultiino, e agradecen-se a remessa •1e
dons exem pia 1' ressos da 0011(10 do das
lei.: Iii mesno Estado. promulgadas no cor-
rente anuo.-- Reinettell-)4) lun do.sexempla-
res ao director do Areltivo Publi GO NaC to-
nal.

—Dechtrou-se ao dire..tor da Faculddde de
Direit ) do Re.-ife, at.:endondo ao que reque-
reu o lento'cathedratico Dr. Manoel Netto
Carneiro Campello e á intbrinado constante
do officio de 12 do corrente moi.. rpm lhe é
permittido passar o actual periodo das ferias
fin .a tio estabeleciMentu, Sjin prejuizo de
seus vencimentos.

— Foi naturalizado brazili:iro o subdito
italiano Puccia Salvatore, residente no E.;-
tido (h, S. Paulo.— Remetten-s ..: a portaria
ao presi4lente do reler.da Esi;ado.

Nlinisteri) da, Ju stiça. e Ne.2.4)ios Inte-
riores—Directoria. do Interior— secçáo —
Ca p11 41 Federal, 22 de novembrode 1901.

gos-eenador do Estado de Peruam-
1 0 ,00 oinej.4.) n. 6, il.t 21.! , outubro pro-
xinto fintO. consultaes, para solução do (lu-
vi . 1:1 suscitadas pelo diceetor da Escola de
Eng.4mharia d (4sso Estado, Si. por loiça do
reconhecimento ofli..ial da mesma es..ola,
polo decreto o . 3.4122, de ;Ide ()mal" do
1898. foraan os respectivos 1eni:4:s equi-
parado lionra: e di,aine(;. iie.; scientificas
da congenere 1.:scola, 4'4)4. 14 , 1 . 411, e ainda si.
água ,s, (pio não teto)) o curso de engenlut-
ri t. eabe o grão dt; d oitor ein seieticias
plis-sicas e ma.thenniticas ou em sciencia,.s
j in:i...lie: 1 44:4 e sociaes em que :4110 forma,dos.

Em resposta, declaro que as preroga
vas e garatit ias concedidas ás faculdades
equipa radas, e,a.adune,;oli particulares, são as
1letinida:4 nos arts. :ato e 211. sega:ida parte.
tio	 1/0 EINii111,	 se Vi que
taes Va	 Coll	 111.1 ili'ettii ilit Con-
fei'il'	 v n 	 Vai	 a I 1111111: Li os	 grãos
ac.olem ¡vos em igualdade de condições dos
institutos con generes federaes, devendo con-
siderar-se 10111445 e illegnes eiii 52115 eireit0:3
os titulos conferidos 1»i • aquellas Isactildades

IliC1111,11)S: (111:z ISspolc1i.Iv1tS COITO.; lb ICC,11-

C:Irl /11110 ti foi deolarado per 	 esto
Nlinisa.u • io em ;IX	 ( 1 0 12 de, janoi ( 40 e 25
de junho do 18.15.

Si tido e Fraternidade.— Isje'facio l'essA'i.

ninEeroniv.	 com..n 1:11.11). n 14E

Soliciwiram-se do Mini :1,erio da. Fazenda
os pagai nonos

De 41(5, fornecinieno)s á, Secretaria de
Estado:

6:90256o0, publi cações e trabalhos
feitos na Imprensa Nacional para, a mesma
Secretaria.

Expediente de 22 de novembro de 1900

	

beitAt,	 sAiln.: etanacA

Accusou-se
Ao director do Observatorio, o recebimento

do ofil..io it. 120, de 10 do eorr.eat .. ;
Ao direcor de limieoe ( 10 E.o.ado do Rio

Grande do Sul, id . mi. n. 331, de O do cor-
reato

Ao capitão do pu 1110. i leni n. 188, de 21) do
corrente

Ao dire-tor da Estrada de Ferro do Rio do
Ouro, bico, 11. 2:+6, de 20 do corr,mte

Ao diroetor da Estrada de Ferro Central
do Brasil. idem n. 1.825. de limitem dat ido

Ao director do 2. districto anitario
Mimo, idem ns. 462 e 409, de 11 e 12 do
corrente ;

Ao director de lfv giene e Asisf enchi Pu-
blica, idem n. 1.8à, de 19 do corrente.

— Requisitaram-se do director do Insti-
tut . ) Vaceinico Municipal 150 tubos/1e VaC-

cilia. para serem remettidos ao . inspector do
limbo-te (1 . ) Espirito Santo.

—Communicou-se ao caminandante da bri-
gada policial que o anspecada I.Ouren . ) Sa-
roi Va, roi recolhido a'J lol Amoedo do h
tal dede S S-14a,stiTto.

Rontetten-se
Ao Minis9,..io da Justiça. e Negocio); lute-

pior j 4.4„ ii Ia d u exalou) de validez do Dr.
Joaquim Pires de Arnorim;

A . 4 chefe de policia, idem, do Dr..Fer-
nando liacellar Fontenelle.

Ministorio da Fazenda
Directoria do Expediente do Thesouro

Federal

Dia 22 de nneeml».o de 1900

Expediente do Sr. Ministro:

Ao prsideoto do Tribunal de Contas:
N. 58 — Tenda sido insaffieiente para

°ocorrer ás despezas de representado com a
recepção do President. , da Republica Argen-
tina, o credito aberto pelo decreto n. 3.534,
de 20 de dezembro do a niniproximo passado,
na importam:indo 1.311:897:700,conn) consta
do incluso processa, e tornando-se necessaria
a abertnra de um °redil() supplementar de
12:145sS10, para legalizar taes despezas,
peeo-vos emittaes vosso parecer a respeito.

Din 23 de novembro de 1900

Expediente do Sr. director:
Ao inspector da AlUndega do Rio de Ja-

neira
N. 285—Communico-vos, para os devidos

errei áos. que o Sr. Ministro. por despacho de
14 do corrente. proforido de ;tenordo com o
pareo4:0 emittido pelo Cu tios de Fazenda
C111 sessão de 30 4 10inez proximo findo. resol-
veu deixar de tomar 00411111ohnento. por ide
sor de revista. do recurso e ¡caminhado vim)
4) vosso officio n. 498. de 1 do agosto uhimo,
e interposto pela Companhia Note i0 nal Ma-
nuraetora de Eu 11005. do acto polo qual man-
41asies classilieur 4.•omo— cigarreiras de folha
de Flandres. pintadas— para cobrança da
taxa, de 4S8.)0 por Isilogramma, do art. 1.038
da 'Fui fa, a mercadoria submettida a despa-
cho pela noi;a, n. 6.660. de abril do corrente
atino em cinco caixas de ns. 532 a 330 e
In troa CMF, para pagadnento da taxa de 2:=44o
art. 744. devida, pelas obras não classifica-
das (le folha Flandres, e como papel colo-
rido para encadernação e outros usos para
cobrança da laxa de -1(11) réis, p4 Ir kilogram-
ma, do art. 612 da, TariGt a que foi subinot-
tida a despacho pala mesma nota em duas
caixas de igual marca e do os. 537 e 538,
para pagamento da. taxa de 150 róis. devida
pelo papel ordinario proprio para embrulho.

— Ao director da Recebedoria da Capital
Federal:

N. 67—Communico-vos, para . os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, attendendo
que lhe requereu o Dr. Antonio José de.
Sampaio, arrendatario das fazendas nado-
naes no Estado do Piauhy, resolveu, pordes-
pae'ao de 16 do Corrente, au t,orirtr-vOs a
mandar cobrar o sello que for devido pelos
livI os de e-2,cripturado da receita, e despeza
das mesmas fazendas, os II uaes serão ztpre-
senádos polo requerente a essa repaxtição.

— A' Delegacia Fiscal no Maranhã :

concedida pelo mesmo Sr. Ministro ao 4 . es -
4:ripturario da 111joidega, desse Estado Ma-
noel do Nascimento Junioe, sol) o funda-
mento constante do vosso citado officio, visto
que tal licença foi concedida em face da in-
formação favoravel prestada pela mencio-
nada alfandega o por essa delegacia, que,
em officio n. GO, de 25 de junho ultimo,
reconheceu como verdadeiro o estado de
doenca do funccionario em questão.

Vosso procedimento, portanto, devia ter
sido mandar cumprir a portaria, quando
para. (.:se tim vos fosse apresentada, o, dado
o caso de que o alludido funccionario,
:zum dessa licença,,se empregasse era uma casa
commercial, suspen(ler-lhe o abono do respe-
ctivo ordenado e communicar o facto ao
Si'. Ministro, para serem tomadas as provi-
dencias que o caso reclamasse.

— A' Delegacia Fiscal na Parahyba, :
N. 30—f)e ordem (I() Sr. Ministro autori-

zu-vos a requisitar passagens de 1" classe
dessa cidade até a do Rio Grande. Estado do
Rio Grande do Sul, para o 1° escripturario
nomeado para a .klfandega de Sant'Anna do
Livraulonto,José Arimathéa da Costa Pontes,
sua inunier e um criado, conforme solici-
tastes eia telegramma de 31 de agosto ul-
timo.

— ,1' Delegada Fiscal na Balda,:
N. 115--Remettendo a portaria de livenea

para tratamento de Si 1111 do 2° escripturario
Ia .1.1fandega. 41aquelle Estado Luiz Ra y-
unindo Martins Torres.

—A' Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 30—Em °hedionda, ao despacho do Sr.

Ministro, de 19 do corrente, declaro-vos,
para os devidos efTeitos, que, á, vista do mo-
tivo (:xposto em vosso ()filei° n. 33, de 27 de
outubro ultimo, podeis fazer recallir em
pessoas estralkhas á classe dos empregados
do Fazenda as nomeações de examinadores no
concursa de l a o 2 enteanda a que breve-
mente terisis de proceder, ('ourtanto quo
respec . iva despeza não exceda de 3)1.).:;()0(;),,

—A' 1)4:legacia Fiscal em S. Paulo:
N. 146—Reinettendo a portaria de licença

para t rata mento de Saud:, do guarda da Al-
Eindega de Santos Gustavo llernietto 11!-
terra da Trindade.

—A' Delegacia Fiscal em Minas Gerdes:
N. 30—Remett410410 o titulo de nomeado

( to ag. t erte-fis4011 dos. impostos (ie consumo na
•oiro	 ripção daquelle Estado,Francisco

Vieira. Manso.
—A' Delegacia, Fiscal em Govaz:
N. 15—Remettendo o titulo. de nomeação

do (tgente-liscal dos impostos de consumo na
2). circumscripção daquelle Estado, Joaquim
Leopoldino de Azeredo.

Reql(erime n èto despachado

Pelo Sr. director:

Antonio Pinto Monteiro Coimbra, pediodo
uma cerLid.ão.—Passft.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia ft; de novembro de 1900

Expediente do Sr. director
A' Caixa de Amortizado—N. 146 —Remet-

tendo a relação n. 190 de possuidores de
apolices nominativas de 1:000$ cada uma e
juro de 5 o . emittidas em virtude do, lei
n. 265, de 24 de dezembro de 1894.

Dia 17

N. 78—Em resposta ao vosso officio n. 90, 	 A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul
de 24 de setembro ultimo, declaro-vos, po.4 . a.	 N. 240—R( .mettendo a cópia do requeri-
os fins convenientes e em obnliencia au de- mento um 4file Leuzinger & Comp. pedem o
picho tio de 13 do corrente pagamento da quantia de 3061$252. pro-
inez, que não pracodeste; c a •rectaniente veniento de fornecimento de 4 . xpediente á
deixando de pôr o—Cuinpra-se— na por- Alfandega de Cruguayana, recornmenda que
tuna de licença que inclusa vos devolvo, preste a re.spoito as to:cessarias informações.
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.Dia 19

• A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
: .	 ,

N.88—Concedendo o credito de 108$ para,
pagamento da .divida 'de que é credor

•feres reformado .do . exercito Caucio de Vas-
concellos. Monteiro, de accordo, com o pro-
cesso que veiu ju n.:o ao aviso dc; Ministerio
da Guerra, de 29 de Sete,rubra de 1897.

N. 89—Devolvendo' o processo do Montepio
pretendido pala viuva do continuo da A lfan-
deg,a, desse Estado Manoel Celestino de Car-
valho Monteiro. de que; trata o, °Meio dessa
delegacia, n. 10, de 23 de . fevereiro ultimo,
afim de serena sanadas diversas . irregulari-
dados que se notaáno . 1112S1110 processo.

N. 90—Concedendo, de ;mordo com o
aviso do, Ministerio da Marinha. e. 1.571, de
24 de outubro ultimo. á Credito '1o,730$,
para pagamento de rações- aos L in yalidas re-
sidentes nesse Estado.

—V Delegacia Fis :ai na Sob ia:
N. 180'—Declarando 'qUe:dei7ái, ti ser'con-.

cedido o credito 'de que • trata 4 a ilemorátra-'
ção que acompanhou o officio dessa dele-
gacia, • n. 111, de • 27 de outubro ultiino, por,
não havor sido cumprido o disposto na ris-:
gra 3a da circular n. 13; do 13 de março de'
1896.•

— A' Delegacia Fiscal no Ceará
• N. 88—Concedendo, de conformidade com
o aviso do Ministerio da Industria, de 29 de.

' outubro ultimo, o credito de 15:03o$ afim de
()ocorrer ao pagamento cotai ,0 transporte de
lia-imigrantes =anosos para ' qualquer porto
da Republica, ficando assim confirmado o
telegramma desta data.

N. 89—Concedendo o credito de 17:016$359,
para • occorrer a diversas restituições de di-
rei to indevidamente cobrados ism 1898 e 1899,
conforme consta dos processos que 'acompa-
nharam o officio dessa delegacia, n. 84, de
20 de agasto ultimo.

Delegacia Fiscal em Sergipe : .
N. 41 — Concedendo, de accordó 10am ;o

aviso 'do isterio da Marinha, n..1.593, de
30 de outubro ultimo, o credito de 1:711$,
para despezas de diversas verbas do mesmo
ministerio e vigente orçamento..
•• —A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 242—Concedendo o credito de 75$ para
occorrer ao pagamento da divida de que é
credora a Companhia Fluvial, conforme
consta do processo que acompanhou o officio
da Alfandega de Porto Alegre n. 102, de 17
.de setembro do 1897. 	 .

N. 243—Concedendo o credito da 2:90 l$528,
para pagamento das dividas constantes da
relação que acompanhou o officio dessa de-
legacia n. 29, ole 15 de setembro de 1899.

—A' Delogacia Fiscal em S. Paulo
N. 97—Concodendo o credito do 390$ para

ga.gamento da ajuda, de custo a que tem di-
reito o 30 escripturario Gyro Pedrosa pela
sua remoção da Alfandegfa de Porto Alegre
para a de Pernambuco.

—A' Recebedoria
N. 82—Remettendo b aviso do Ministerio

da Justiça n. 2.417, de 9 do corrente, 'afim
de ser cobrado o sello do documento que se,
acha junto ao mesmo aviso. •

—A' Directoria do Coatabilidade da Secre-
taria da Justiça:	 •

N. 24—Devolvendo o processo que acom-
panhou o orneio dessa directoria n. 77, de
5 de outubro ultimo, relativo ao montepio

, pretend:do por D.FelismivaA ugusta SaIMV(3-

.rino, mãe do alferos-pharmaceutico da' Bri-
"goda Policial desta Capital, 'Cinciaato Fer-
reira Gutters, declara que, não ¡tendo sido
integralmonto feito o pagamento da joia.,
como so verifica do documente de . fis. 10
e consta do vosso citado officio, á babai-
tanda só cabe o direito'. .•abono Iia
quantia de' 150$ para despoza,s -de funeral
Mi luto, de accordo com a'segunda'parte

art. 47 do regulamento annexo ao decreto
n. 942 A, do 31 do outubro do-1891 .

--TA' Directoria de Couta,bilidade, da Indus-
:

N. 76 — Devolvendo' . o epeocpsso, que veiu
aunexo ao officio dessa, directoria n. 167,
.do 21' de agosto ultimo, 'relativo ao mon-
tepio 'pretendido por Elvira. Augusta Patauá-
Firme, 'viuvo do ajudante 'da agencia do
Correio de.Tambaté Augusto Estoves Perna-
firmo, "afim de serem ,sanadas: diversas irre-
gularidades que so notam no 'mesmo . .pro-
cesso.

Dia 20

A' Delegacia Fiscal na Parahyba:
N.' 72 .L.-Coacedendo o ' Credito de , 51'099,

para pagamento dadivida, de que é credora
D. Debora Gomes Coelho, conforma consta
do processo que acompanhou o officio dessa,
delegacia n. 146, de 29 de agosto .ultimo.

—A' Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 90	 Coacedendo, do accordo 'cárn o

thi mir3i .eterio da Industria n. 2.676, de
3 do corrente, o credito do . 840$, nora despe-
za,s da verba—Correios, material, etc.»—do
mesmo Miaisterio e -vigeu-te orçamento.

Delegacia Fiscal no 'Rio Grande do
Norte:
•N. 91 — Remetteado. por 'cópia. a repre-

sentação da l a SubeDirectoria, do 7 do
corr-ente, aflui de serem corrigidos •os
erros encontrados nos balliasos dessa delega-
cia. do exercido de 1896. 	 . • . 

1

—A' Delegacia Fiscal. nas Ala,g6as:
N.•62-:-Reconimendando, de conformidade

cola o • aviso do 'Ministario •• da industria
n. 2.365, de 9 de outubro ultimo, que pro-
videncie para que 'sejam pagos os venci-
mentos do engenheiro-fiscal da Coinpanhia.
de Navegação a Vapor das Alagôas',Norte e
Mangaba, Fru tcico de Lemos' Bastos.

N. 03 = Devolvendo o processo de monte-
pio pretendido por D. Maria José dos " San-
tos, afim de serem sanadas . a.; irré:gula:rido::
da,les que s.s . encontrem no mesmo 'pro-
cesso.

CONSELHO DE FAZENDA

N'. 33 — Acto da sessno em '10 de oi,embro
de 1900

Aos 13 .de setembro de 1930 reuniu-se o
Conselho de Fazenda sob •a pre,sidencia do
Sr. Manoel Candido de Leão; director' da Con-
tabilidade. estando presentes os Srs. Dr. Car-
los Augusto Naylor, director do Contencioso,
Dr. Pedro; Teixeira Soares, director do Ex-
pe,diente•e, Inspecção de Fazenda, e Dr. An-
tonio Frederico Cardoso de Menezes ri Souza,
director Itterino das Rendas Publicas.	 .

Lida e rappro Varia a acta da SessãO anterior,
o conselho passou a tratar das questões apre-
sentadas.

Ecu relação ao recurso interposto pelo ca-
pitão' da barca francen; D , chesçe :tapa, da
decisão pela qual a Alfandega 'do Rio de'Ja-
neiro lhe impuzera 'multa de direitos em
dobro por verificar que na lista de 'sobre-
sadentas figuravam indevidamante diversas
mercadorias sem a declaração de'serem'deá-
tinadas á exportação, é de parecer que não
se deve tomar canhocimentó do recurso, por
estar decisão dentrá da alçada da. •repar-
tição que a proferiu e não se dar rienhuma
das liypotheses que caracterizem corno . de
revista.

Em relação ao requerimento de José Au-
relio do yalle Cabral, ei-deSpachante da Al-
fandega da 'Bailia, solicitando relevação da
probibição do entrada na mesma alfa,ndega,
e bem. assim a sua reintegração no ioga r que
occupava, de parecer-que se devo dar de-
ferimento á preterição do supplicante quanto

a relevação da , pena, de prohibição de'On-
trada na alfandega, por já ter .a.mesina.pena
produzido os seus elteitos:
• Em relação -ao recurso' interPosto por Berna

Stoltz & Comp., da decisão' pela qual a ReCo-;
bederia, na . fórma,' (1o .4art,..63 do dacreto.
o. 3.564, de 22 de janeiro ide. 1909, Ilies'im-
puzera.nra, multa . de 690$ 'por . ter passado
um recibo sem sello.-;--0 : conselho, em sit'a
maioria, é de parecor • que se deve negar
provimento ao recurso por ter . silo legal-.
mente imposta a multa..

O Sr. Dr. Cardoso de Menezes opina Má
provimento do recurso, de . accordo com o
seu parecer de fie. 9.

Em relação ao recurso intarpcis to pôr Pinto.
Coelho & Comp. da decisão pela, qual a Dele-
gacia, Fiscal no.Maranhão confirmara o aet
da	

9
Alfandega, 'do inesào Estado. iniponlo

aos recorrentes a. multa do 500$, por .;erein
exposos ,á,, venda eharatos , som o devido
sallp, é dó pare,c,cr,qua se'..dovo .dar.proyr
mento ao recurso, visto não ter silo appre
hendida t mercadoria; em contravenção, cera-
forme determina o . art. 37 do regulainent
annexo ao decreto n. 3.214,, de 21 de feVoa
toiro de 1899,, em vigor ao tm ,po, da are
gtt ida infracção. 	 „	 1.	 • „ •,,

Enrrelação ao 'recurso interposto por Hene
rique & Comp.,' da derisão 'pela qual .0
exactor . federal em Pel,ropolis lhes inimizara,
no fórma do art. 63 • do decreto n. 4 3.564: •de
22 O! janeiro d . 1900.'a multa de 600.$,, por
terem firmado um reeibo sem o selld.devido,
é de parecer que se acama' provimonto ao
recurso, por ter ..sido a multaelagalmente •
imposta. •
' Levantou-sa'a sesSão' lavrou-se' . a- pra-
sente acta,. que eu. Benedicto lrypollito d'6
Oliveira Junior, secr.etario,
de .1-"To.— C.'" .A. Naylor.Pedro - Teixeira
Soares.

RECEBEDORIA.'

Tiegaeriolealos despachados "..

'Maria da Conceição Andrade.' 	 Tráns-
fira-Se.

Luiz ,da Silva Reis.—Idem
Cardoso &	 • .•
Elias Dernetri Ayree.=-Averbe.se:.:
João Baptista de Oliveira;—: Transfira-se:.
Antonio Mendes da, Silva.-Idem., • .
Francisco da . Silveira machado 'Soares .=

A' vista da informação,'. tra,nsfiraese,'a,nnul-
lada no despacho de 17 do, setembro a, parte
referente á applieação de multa..

Teixeira Costa & Comp.--J Averbe-se a: mil.-
dança, sendo esta' petição • presente 'ao encare
regado do primeiro districto..

Duldna Cerqueira Monteiro da .
Transfira-se.	 •

•Joaquim José. Teixeira.— Idem, pagaiido'a
multa de 20$000.	 • 4 . ..	 ••. ( 4 •;
Santos Barcellos & ' • ..
Clara Eugenia eGomes Dias.—:Trinsfira-Se

depois de paga a. multa de' 2($nw.1.. referente
a cada uru A lO g doas suCcessores . -na posse do
prodio, corno infracção do paragrapho. unico
do art. 90 do regularnonto vigonta.;.-

• João Rodrigtios Cardoso dos Santos. —
Restituam-se .48$000,

Caetano BelliaeL-Transfira,-se..
Manoel Gouçalves Vieira.—Idem...
Luiz Alves Vieira.—Idem. •	 •

: Bento Ribas.—Idem..; 	 • ;
Manoel Passialio.Garcia,...Idem. .
Josc. Teixeira, Junior.,-Iderti. • •

Despacho sobre infraáçao do 'reutdamèntõ do
1:nposlo - de consümo.,	 .	 .

Antonio Joaquim .Quintaes. -L,-. Diga o au-
toado no prazo de 15 dias. ,	• J.:,

Manoel Lopes -dos Santos...=. idem. •
- -Pereira -&. Braga	 -
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Ministerio da Guerra
Por portarias de 22 do corrente:
Foi dispensado o tenente do 70 batalhão (le

infantaria Antonio Jose de Lima, Camara do
logar de ajudante (le ontens do commandante
do 40 districto militar, sendo nomeado com-
mandante da companhia de aluirmos da
Escola Militar do Brazil

Foi nomeado medico adjunto do exercito,
na guarnição do Estado do Pará, o Dr. Ro-
dolpho Gomes Pedrosa.

Expediente de 16 de novembro de 1903

Ao Sr. Ministro da Fazenda
Declarando,em resposta ao seu aviso n. 47,

de 16 de maio ultimo, sobre o pagamento da
divida de exereicios findos de que é credor o
coronel João Candido Jacques por vencimen-
tos. que deixou de receber de 23 de fevereiro
de 1891 a 31 de dezembro de 1895, como lente
da extincta Escola Militar do Rio Grande do
Sul, conforme coasta do processo n. 19.128,
que se remette, que não se verifica a pre-
scripcão de que trata o mesmo aviso, por-
quanto só foi reconhecido o direito desse
efficial em 1897, tendo a Alfandega de Porto
Alegre liquidado essa divida a contar de 23
do fevereiro de 1891. quando deveria tomar
para ponto de partida o dia 1 de janeiro de
1893, de aecordo com a obse.rvação unica da
tabella annexa, ao regulamento que *taxou
com o decreto n. 1.159, (le 3 de dezembro de
1899, e competindo, portaaito,áquelle coronel
a quantia do 1:8004, que deverá ser paga no
Thesonro Federal, e não a de 1:4$534, de
conformidade com o dito processo devida-
mente rectificado.

Restituindo, devidamente rectificadas, con-
formo o seu pedido, as certidões do termo
da inspecção de sande a que foi submettido o
almoxarife aposentado do Arsenal de Guerra
do Porto Alegre José Tristão Monteiro, e do
tempo de serviço deste funccionario.

Solicitando pagamento no Thesotivo Fre 1 oral
das quantias :	 -

De 1:5~00 a Manoel José de Almeida
Carvalho, de serragem e cal que forneceu á
fortaleza de Santa Cruz da barra do- Rio de
Janeiro, para o fabrico de gaz de illumina.0,o
durante o mez de outubro findo

De 11:937S150, de fornecimentos feitos á
intendencia Geral da Guerra, sendo: a Aia .
philippe, Cathiard SZ Comp., 6:537S70e :
Luiz Mendonça, 2:634,S400, e a Querido Me-
nezes & Barroco, 2:765;4053.

— Ao Supremo Tribunal Militar, remet-
tendo, para os fins convenientes, cópia do
decreto de 15 do corrente, que perdoa aos
sentenciados militares constantes da relação
a que se refere o mesmo doerá° o resto do
tempo que lhes falta, para cumprirem as
penas a, que foram condemnados.

— Ao delegado fiscal do Thesouro Federal
em Porto Alegre, remettendo papeis em
que o alferes reformado do exercito José
Rodrigues de Albuquerque pede pagamento
de ajuda de custo e de vencimentos rei divos
ao mez de julho do anilo finde, afim de que
pela respectiva delegacia seja essa divida
_processada nos termos do decreto n. 10.145,
de 5 de janeiro de 1889.

— Ao intendente geral da guerra decla
rando que o arraçoamento da força federal
existente nos Estados abaixo mencionados é
aixado, para o semestre vindouro, da se-
guinte nnena : .

No Ceará — Etapa, 2,'4623; extraordarios,
1709; forragem, 589I.

' Na Parallyba de Norte—Etapa, 1s795; ex-
traordinarios, 1$450; forragem, 954 reis.

Em Pernambuco—Etapa, 1s694; extraor-
dinarios 918 réis; forragem: 2.3720.

Nas Alagôas—Etapa, 1752; extraordina-
rios, 811 réis.

Na Bahia—Etapa, l$486; extraordinarios,
1l 43; forragem, 1S608; ferragem, 133 réis.—
Fizeram-se ,as neceasarias cominunicações.

— Ao chefe do Estado alaior do E acatito:
t!oncedende licença para no atino de 1901

se matriculaeem na Escola ' t repar atoria
de Tacaca do Rio Prado, si houver vagas e
satisfeitas as exigencias regulamentares, aos
seguintes offieiaes e praças:

Tenente Athanagildo Alves de A lenea,r, do
25" loatalhãe de infantaria. e ai ['Meg Samuel
Pereira do Couto, do 18 0 desta arma.

Segundo sargento Alvaro de Aguiar Lisboa,
do 2" batalhar) de engenharia, que deverá
previamente prestar exames tte aritlenetica
e primeiro nono de inglez

Segundos sargentos Tranquili no Alves (bos
Santos, I lo 140 regimento de, (avaliaria, Aey-
Uno Augusto de Carvalho, do 31" lo utente...,
de infa,ntaria,cabos de ealuadra, R oui Branco
de Souza, do 29e,e Olvmpio José fia Costa, do
17" desta arma, e soldados Murillo das Cha-
gas e Manoel Farinha Mazza, do 20 de enge-
nharia, sendo- os tres primeiros de arcordo
com o deereto n. 667, de 27 de julho ultimo,
e o 4" e 6" de accordo com o art. I" do citado
decreto.

Declarando que devem ser indicados
officiaes para servir em commissão nos ba-
talhões de engenharia, attenta a falta de
officiaes nos ditos corpos, de confirmidade
com o disposto no § 1 0 do art. 2" do decreto
n. 10.015, cie 18 de agosto de 1888.

Mandando declarar ao comma.ndante do
1 0 districto militar, em solução ao seu tele-
gramma de 10 deste mez, que nesta data se
pr3vidoncia para que a Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal no Pará entregue ao °IR-
cial que tem de seguir para S. Paulo de
Olivença, afim de subkaituir o commandante
do destacamento, a importancia dos venci-
mentos relativos aos mezes de outubro a
dezembro de corrente anno.

M i nisterio da Guerra — Rio de Janeira,
16 de novembro de 1990 — N. 1.996

Sr. chefe do Estado Maior do Exercito —
O combato simulado, hontem realizado na
Praia Vermelha., entro os alumnos da Escola
Militar do Brazil, da Preparatoria e de Ta-
ctica do Realengo e tio Collegio Militar, im-
pressionando lisongeiramente aos que o as-
sistiram pela precisão na execução das ope-
rações de ataque e defesa, aquelle tenaz e
vigoroso e esta sempre renhida e correeta-
mente sustentada, veitt revelar o aeurado
zelo e0111 que é dirigida a instritcçio militar
nos nossos institutos (1(1. ensino.

II enthusiasmo que manifestaram Os com-
batentes, a galhardia notavel com que ata-
cavam ou defendiam uma posição, muito
salientaram aos nossos noveis camaradas,
que bem mereceram os applausos de seus
superiores e das altas autoridades presentes,
e os honrosos conceitos Solw( a justa com-
prehensão que teem do dever militar sempre
enaltecido quando de seu patrietismo appella
a defesa da Republica.

Assim, mandai elogiar em ordem do dia
do exercite, e miemo de ineuni tu tu o Sr. Pre-
sidente da Republica. O general de divisão
Bibiano Sergio Macedo da Fon anua Costa 'bit,
o general de brigada Antonio Vicente Ri-
beiro Guimarães e o coronel José Alipio Ma-
cedo da Fontoura, Costalla,t, commandantes
dos referidos instittr,os de ensino pelo zelo e
competencia, com que dirigem a instrucção
militar dos respectivos estabelecimentes
ao tenente-coronel Luiz Barbedo, arbitro
geral naquelle, simulacro, pela, intelligencia
e interesse dado ao desenvolvimento da
acção ; e aos instructores das E.;(edas e Col-
legio Militar e aos respectivos officiaes
alutunos que tomaram parte no cambate,
pela correcçáo com que eninprem seus de-
veres, ostimulando-se mutuamente para, a
elevação moral do soldado pelo exemplo,
disciplina e instrução.

Sande e fraternidade.—J. N. tle Medeiros
Malta.

Dia 17

Ao l u-secretario da Camara dos Deputados,
tramsmittindo, para que se digne apresentar
á mesma Camara, papeis em que (o major
do corpo (lo estado-maior de ar t ilharia •los(5
de Si. Earp pede ao Congresso Navional (pia
o seu tempo de serviço seja contacto de 3 de
dezembro de 1869. em que estudou com apro-
veitamento no Deposito (te Aprendizes . Arti-
lheiros.

— Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Pedindo providencias para que.
Sela paga a quantia de 20f . pa.ra despozaa

do funeral e lu to a . que tem direito Maria
Barbosa, Landot, na qualidade de viuva do
contribuinte do 'montepio dos futiccionarios
civis do Ministerio da Guerra Luiz Faustino
Landot, inspector de alumnos do Collegio
Militar, fallecido no dia 25 de agosto findo, e
declarando que amielle funeeionario na épica
do seu . tallecimeato achava-se quite da joia
e daf respectivas contribuições

Seja distribuido á Delegacia Fiscal do The-
souro Federal em Coritiba o ersdito da
quantia de 228$860, afim de attender a dos-
puas relativas á rubrica 9 e — Hospitaes e
enfermarias — Pessoal — do vigente exer-
cicio.—Fizeram-se as necessarias communi-
cações .

—Ao secretario da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas do Estado de S. Paulo, re-
mettendo, em vista do que pede era officio
do 5 do corrente, a consulta, por cópia, das
secções de Guerra e Marinha e de Justiça do
extincto Conselho de Estado, sobre o direitos
dos voluntario4 da patria ii. percepção do
premio de 300s e á data de terras, nos ter-
mos do decreto n. 3.371, de 7 de janeiro de
1895.

— Ao procurador seccional da Republica
no District° Moderai, enviando, em vista do
que requisita. as informações que o habili-
tarão a defender os interesses da União na
acção que contra elle move o tenente-coro-
nel do Estado Maior do Exercito e soltos auto
da Escola Militar do brazil Jorge dos Santos
Almeida.

— Ao Supremo Tribunal Militar, remei-
tendo :

Para consultar com o seu parecer, papeis
em que o capitão medico de 4a classe do ex-
ercito Dr. Arthur Grato Alves Carne tua
pede promoção ao posto de major medico (11,

3a classe, em resareimento do projuizo que
allega ter soffrido 0111 consequencia da sua,
passagem para a 2' classe do exercito

Para tomar na consideração que merece-
rem, papeis em que o ex-alferes da exercito
Mauricio Martins Lopes Lima, preso na for-
taleza de Santa Cruz da barra do Rio do Ja-
neiro, pede (puo se lho de cópia do processo
a que respondeu.

— Ao chefe do Es'atdo Maior do Exercito,
mandando

Declarar ao commandante do 7" distrieto
militar, em seleção ai seu telegramona do
20 do carreei-e, que o soldado do 8" batalhão
do infantaria Joae Alves Braga poderá ter
baixa do f?I'Vi.1,1) do exercito deste que can-
eluiu o tulipa e não deseja enganjar-se, uma
vez que indemnize a Fazenda Nacional da
divida que tem para com esta.

Incluir no Asvlo dos Invalides da, Paina o
anspeçada do batalhão de infantaria .Tosé
sFctrdree,ii% 'jia Silva, que, inspeeionado deai

Ligado solfrer de molestia inteira-
vel e não poder prover aos meios do subsia-
teneia, devendo residiu' fora do dito asylo.
de accordo com o disposto na portaria de 28
de fevereiro de 1898.

Deelarando
Que é transferido para o 14" regituento

de eavallaria o alferes do 6" dá incarna arma
Francisco Celso Cavalcanti Pontes.

Que se Conceda
Troca de corpos (mtre si, conforme peiem.

aos 1 , tenentes de artilharia, Augusto da
Silva e Sá, do 40 regimento, e Wandislau
Bandeira Teixeira, do :f 0 ; e aos tenentes de
infantaria Joaquim Fraucisco Figueira de
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Faria, do 27', batalhão, o Francisco Nomerio
de Souza, do 34 0 .	 —

Licença,. para no anuo de 1901 ,se matri-
cularem-nas .Escolas do Exercito, si houver
Vagas, e satisf ftas as ekigeneias regulamea-
tares, ás praças , e aos paizanos abaixo men-
cionados :	 •	 .	 .

,Na Escola Preparatoria e de Tactica do
Realengo :

Soldados Jayme . Innocencio Nunes, do 21°
batalhã,o de infaritaria,e João de Deus Salles,
do 1° ba,talhãe • desta arma, sendo aquelle de
accordo coni o decreto n.. 667, de 27 de julho
ultimo,. e: este, com o art.	 do citado de-
ereto, e- aos paizanos - Alberto da Silva Pe-
reira, Eurico,Plorestal, Ilygino da Silva pe,;-
mira, Joaquim Gonçalves de Barrds.Braga,
José Moutinlm Moreira Roque 'e Marcilio•de
Sá S,ottorna.i.Or. :-L-Cornmuiticou-Se ao com-
mandante da,..mesma escola. • • 	 : •

•Na Escola, 1.reparatoria e de Tactica,do
Rio Pardo :	 .

'Paizanias JoãO Coll Leite . e Manoel Luiz
Pizarro.

— Ao intendente geral da Guerra, man-
dando . fornecer __ao .1° regimento de cavai-
laria,:para . os reparos do calçamento •las
cavallariças do respectivo quartel, 25 bar-
ricas de cimento. • •

Isdinisterià da Industria, , Via'ção :e,
• Obras Publicas	 •.	 . ,

Directoria Geral de Centabilidada
,

Expediehte de 2:9 de hovembro .de 1900 • .

, Ao MiiiMerip da Fazenda foram solicitados
.os, seguintes pagamentos . :	 .• .

De 12:150$ ao Lloyd' . Brazileiro, subvenção
relativa a viagem na linha do norte pelo
paquete . S.. Sat vador,. • em setembro ultimo
(aviso n. 2.855) ; •.
• Do12:150. 'ao mesmo. idem idem idem
na mesma linha pelo , paquete AlagUaS,
setembro ultinio (aviso n. 2.856) ;
' • De 4:500$ ao , mesmo; idem idem • idcm na
do sul' pelo , pannete 'Meteoro, em setembro
ultimo (aviso n. 2.857);.	 ,

De 4:500A ao mesmo,• idem idem idem na
Mesma linha pelo paquete Mayrinh„ em se-
tembro ultimo (aviso n. 2.858) ; 	 .

• De 4:500;;; - ao inesmo'. • idem - ide,m idem na
Mesma linha pelo paquete S'antos, em • outu-

_bro ultimo (aviso n: 2.859)';
De,4:500 ao nuismo, -idem idem ideia na

Mesma • linha ..pelo paquete /cio 'Puí ." em
outubro ultimo' (aviso n. 2.860) ;. .	 .
•De 9:000$ .ao mesmo, idem idem idem na

linha • intermediaria pelo • paquete • *Porto
Alegre, em setembro ultimo(aviso n..2.861);

D'e 2l77l3. sendo 194$715 itEstradade,
Ferro Central,do Brazil pela illumina,çãO de
uma ' sala occupada na estação central pelos
TelegraphOs no 2" trimestre do corrente
anno, , e 23S á'Companhia Cit y Improveweals
pulo reassentamento de um: apparelho sani-
tario ria mesma repartição em abril ultimo

- (aviso n. 2.862).	 .	 .
• —Providenciou-se para' que fuso' transfe-

rida ;para a Delegacia :Fiscal' do Estado dá
Parallyba, afim de' oecorrer; por meio de re-
quisições do administrador. dos Correios do
mesmo Estado, á indemnização de valores
.eontidos era cartas extraviadas, a quantia ' de
400$ (aviso-n. 2.863).

•
1,:eljae,rimeolo .despachado
Dia 22 de mvanlro de 1900.

• D. Emilia Celestina . Classe da Silva, • pe,
Nlitaid os- favores do montepio • pelo falleci-
oniento de-seu marido, Antonio João da Silva;

39; officlal, a posen tad°, da Adininistração,dos

Correios Áo Estado da Bahia.,—Apresente jus-:
tificação especial, para supprir a falta da
certidão de casamento, em (plc3 Se declare.
por que motivo não foi encontrada, a mesma
certidão, e nova, justificação para complet
a que acompanhou o , re,querimento. •

Directoria Geral de Obras e Viação

.Por , portarias •le 23 .do corrent3,' foram
prorogadas por 90 dias :

Com vencimentos' na forma da, ' lei, a li-
cença 'em cujo goso se acha o coaferante de
2,- classe da Estrada de Ferro Central do
Brazil Domingos de Gusmão Gil, pira tratar
de sua mude;

Com a metade do ordenado, nos termos do
§ l o do art. 1° do decreto n. • 4.484, de 7 de
março de 1870, a licença em. cujo goso se
acha o maehinista de l a classe da Estrada
de Ferro Central do Brazil Francisco • Fer-
reira 'de Mello, para tratar de sua . sande- . •

Expediente de 22 de novembro de' 1900

Remetten-se a6 :\linisterio da Fazenda, o
conhecimento do Thesouro Federal n. 176,
de 18 de setembro ultimo, por onde se veri-
fica ter • o thesoureird da Estrada . de Ferro
Rio do Ouro recolhido ao mesmo thes'Ouro
1:001s080, • de cauções 'de diversos fornece-,
dores.

—Expediu-se aviso ao engenheiro fiscal da
Estrada de Ferro S. Railway Com-
pany, Limitei, declarando ficar provisoria-
mente acceito por este ministdrio' o trecho
iIa • Mesma estrada, comprehendido entre os
kilometros .16+420 e -31+300 (alto . da: serra).

Did23

Solicitou-se. do Ministerio da, Fazenda pro-
videncias para, Ser VeStIÉBIda, a caução depo-
sitada por. Marques, Yogliani & Comp.' para.
garantia do contracto celebrado com a Es-
trada de Ferro llio do Ogro. , 	 ' r • •

—Autorizon-se a directoria "da Estrada de
Ferro Centraldo Brazil, de ' •accordo Com o
que Propoz .-em seu officio n. 1.297, do 7'do
corrente moz, amarelar abonar, por uma 'só
vez, a cadánni'dos empregados da co ritadoria
da Mesma , estrada mencionados no 'citado
oficio a quantia de - '250.;000, • a titulo de
gratificação por serviços ' prestados, , fóra
horas do expediente, na confecção e revisão
typograPhica, das Tarifas e condições regula-
mentares da referida estrada.	 •

— Declarou-se , ao „engenheiro . fiscal da.
Estrada. de Ferro de Porto -Alegre . a Uru-.
guayána, ter sido concedida autorização, a
Como pagnie ' Auxiliaire dei CheMins de _Per riu

ósil para incorporar a,os dmáinios da MeS-
,Ma ,estrada, a acquisiçã,o gratuita,, de um
terreno contendo (luas casas, janto á estação
de ( S. 'Gabriel, destinadas á . rasidencia do'
pessoal 'da meacionada ferro-via., com acon--
dição, porém, que da .referida acquisição não
-possa, em tempo algum resultar qualquer
.reclaniação de alteração no valor actual da
estrada e augmento do capital dó respectivo

•arreAdamento.

SECÇÃO JUDICIARIA
Côrte de Appellação

•SESSÃO DA CAMARÀ CRIMIN AI, EM .23 DE:

NOVEMBRO os 1900

Presidemte, o Sr. desembargador :Fermsndes
Pioheiro-,:Seerelario,. o -Se. • Dr. guar:'isto
Gonzaga

Compareceram os Srs. de,sembargadorças
Espinola, Dias Lima, Tavares Bastos,' Mi; -
nina, Ribeiro e Dodsworth.	 •

• JULGAMENTOS

Appellações cie mas

r N. 548—Appellante, Jayme Lopes Martins;
appellada, a justiça ; relator, o, Sr: desem-
bargador Dias Lima.—Deram provimento á
appellação para absolver o réo da accusaç:ão
que lhe foi intentada, contra os votos dos
Srs. Tavares Bastos e Dodsworth.

N. 557— Appllante, • Emilio de Araujo ;
appellada', a justiça ; relator, 'o 'Sr. desem7
bargador Dodsworth.--:-Conver teram o julga-
mento em diligencia; afim de que o juiz do
Tribunal -Civil e'Criminal,'à cuja disposição
se acha o Mo, proceda á verificação da iden-
tidade dá pessoa-do mesmo réo nos,termos
de direito, onvidas as testemunhas da for-
mação da culpa:

. PASSAGEN S 	•

• .• •	 Appellações crimes
N. 549 e 55'1—Ao Sr. desembargador .ES-

pinola.	 -•	 •	 •
N. 571 —Ao Sr. desembargador Dias Lima.

• N. 560—Ao Sr. ite.semba,rgador Tayareg
Bastos.

Ns. 559 é 560—Ao Sr. desembargador Mi-
renda Ribeiro. •
•-NS. 532, 558, 563 e 565. 	 .

.Appellações eiveis
Ns. 1.795 e 2.001—Ao Sr. desembargador

Espinola.	 •
Ns. 1.530 e 1.800—Ao Sr. desembargador

Tavares 'Basto.	 • • "	 •	 -
Ns..1.885 e 1.959—Ao Sr. desembargador

Miranda Ribeiro.	 .	 .
Ns.' 1.911' e 2.030—Ao' Sr. desembargtoliir

Dodsworth. •	 '

' • Appellaçóes comotereiaes
Ns. 2.049 e .2052-Ao Sr.' 'desembargador

EspinOla.' • •	 •
.Ns. ,1.601" e 2.018 ,--Ao Sr. desembargador

Miranda Ribeiro. •
CAUSAS COM DIA -

Appellação crime ri. 554.

SESSÃO DA CAMARA XLVII, Em 22 DE NOVEMBRO

• •	 DE 1900	 .	 • •

Presidencia . do	 . desembargador R0driga.e3
— Secretario„ o Sr.' Dr. Evaristo Çian:aga.1

• •
CominireCoram o' Srs. desembargadoreS

Guilherme Cintra,'Souza' Pitanga, Salvador
Moniz, Lima, Alfonso 'de Miranda, Espínola,

(J ii(1•1 :o	 ema substituição ,,do juiz im-
pedido.	 • ,.•	 •	 •

-Não . houve julgamento Por não ter emn-•
parecido o Sr. Dr. Lima brinntriond.	 '

nisTninuiçõEs
',-1.íjfk'artá	 ,:peti;.ilo

.	 .
N. 1.170,--Aggravante, a Companhia. És.

tradà de Ferro da Tijuca; aggravada, a Com-
panhia S. Christovão,..—Ao Sr. dese4nbargador
,Souza Pitanga:.	 , •

; N..1.173-4{,rgravante, Dr. josé Eelii da
Cunha Menezes; ago-

'
ravada; ' Evelina !Kin-

gelhoefer.—Ao sr. , 4sembçirgador ,Souza Pi-• .

gra ‘'.:ante, Manoel da-
Lobo Solto-Maior,.eindieu 'dá Conpãnhia,

•

• Replorimento despachado
•
• Dia 23 de novembro de 1900

•• Fraacisco. de Freitas Novaes. ; pedindo per-
missão para assentar em -frente ao posto
trlegraphico da. Estrada de„Ferro Central do
Brazil, na villa de Quoiniada, a ponto que
pretende :construir á, suma custa sobre o.rio
Parallyba, para pôr sua lavoura, em com-
municação com a margem opposta .do 1110S-
mi rio.—Concedo a licença pedida, .uma, vez
que osupplicamte obtenha de fluem de di-
reito a permissão necessaria para construir
a ponte alludida.
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Viação Ferveu Sapuatthy.—Ao Sr. desembar-
gado' . Salvador Moniz.

N. 1.175-.--Aggravante, a Companhia Via-
ção Ferroa Sapucalty; aggravado, Dr. Ed-
mundo Bittencourt.—Ao Sr. desembargador
Salvador Mon iz.

N. 1.178—Aggra,vante, Dr. Francisco Ri-
beiro de alim pa Eseobar; aggravados, Silva
& Marcello. — Ao Sr. desembargador Gni-
lhermo Cintra.

N. 1.179— Aggravantes, Faria, Sampaio
& Comp.: ag,gravada, a Empraza Theatral do
Brazil, hoje representada pela firma Celes-
tino, Braga & Comp.—Ao Sr. desembargador
Guilherme Cintra.

Carta testemunharei
N. 108—Aggravante, o Banco Emissor de

Pernambuco ; aggravado, o juizo (nova dis-
tribuição).—Ao Sr. desembargador Alfonso
do Miranda.

k'ASSAGENS

Appellações rineis
Ns. 2.034 e 2.159—Ao Sr. desembargador

Guilherme Cintra.
Ns. 2.131, 2.156, 2.151 e 2.197—Ao Sr. des-

embargador Souza Pitanga.
Ns. 2.173, 2.1à7, 2.166, 2.201 e 2.219—Ao

Sr. desembargador Salvador Moniz.
Ns. 2.158. 2.195, 2.199, 2.233. 1.913, 1.970,

1.954, 1.964 e 2.058—Ao Sr. desembargador
Alfonso de Miranda.

Appellações coMMerciaes
Ns. 1.864, 1.869 e 2.196—Ao Sr. deseltbar-

gador Guilherme Cintra,.
X. 2.085—Ao Sr. desemba,rgador Salvador

aloniz.
Ns. 1.775, 1.093 e 2.232—Ao Sr. desembar-

gador Alfonso de Miranda.
Embargos remeltidns

N. 2.189 — Ao Sr. desembargador Gui-
lherme Cino;ra.

N. 2.253—Ao Sr. desembargador Salvador
Moniz.

SESSÃO DAS CÂMARAS REUNIDAS EM 22 DE
NOVEMBRO DE 1900

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues
—Secretario, o Sr. Dr. Evaristo Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro. Guilherme Cintra, ER-
pinola, Dias Lima, Tavares Bastos, Miranda

Dodsworth, Souza Pitanga, Salvador
Moniz, Lima Drummond, Afonso de Miranda
o villa,boim, procurador geral do District°.

JULGAMENTOS

Embargos de aullidetrie

N. 1.688—Relator. o Sr. desembargador
Salvador Moniz; embargante, Joaquim Josa
da Costa; embargada. D. Antonia da Costa
Garcia, com assistencia do seu marujo.—
Foram dispansa,dos os embargos, contra os
votos dos Srs. desembargadores Fernandos
Pinheiro. Tavares Bastos, Miranda Ribeiro.
Dodsworth e Pitanga.

N. 1.704—Relator, o Sr. desembargador
Souza, Pitanga; 1 0 embargante, Antonio Dias
Carda; 20 emba,rgante, Pedro Cardoso Soa-
res; embargada, 1). Guilhermina Augusta
Ferreira.—Foram recebidos em parte os em-
bargos para absolver os embaagantes
condemnação de pardas e daannos; contra os
votos dos Srs. desembargadores Salvador
Moniz. Lima Drummond. Impedidos os Srs.
desembargadores Fernandes Pinheiro e Alfon-
so de Miranda.

N. 1.748—Relator, o Sr. desembargador
Guilherme Cintra ; embargantes, Antonio
Ferreira de Souza Torres e outros ; embar-
gados Santos ãc lrinã,o.

Foram dispensados os embargos, contra os
votos dos Srs. desentbargadures Alfonso do
Miranda e Tavares Bas-os.

N. 2.029—Relator, o Sr. desembargador
Salvador Malfiz, embarganta. Luiz de Fr•tas
Valia (barão tio I biroeithy) ; embargada,
Th' Leopnldina Railmay Coni,nnny
Não vencida, a proiliminar de se converter o
julgamanto (an diligencias para mandar jun-
tas aos autos originaes em que se devia corar
a execução na fúr,ua da lei u. 1.0:1a, de 1890,
contra o voto do Si'. desembargador Alfonso
de Miranda, despresaram os einhargos,contra
os votos dos Srs. desembargadores salvador
Muniz, relator, e Alfonso do Miranda.

Impedidos os Srs. desembargadores Luiz
Drummond, Miranda Ribeiro. Dadsworth e
Pitanga.

Noa—O julgamento dos embargos de nul-
lidada n. 2.029, foi presidido pelo Sr. des-
embargador Fernandes Pinheiro por ser
impedido o Sr. desembargador Rodrigues.
presidente do Tribnual.

!Supremo Tribunal Militar
SESSÃO DE JUSTIÇA EM 31 DE OUTUBRO DE 1900

Presidencia do Sr. ministro almirante
Pereira Pinto

Aos 31 dás do moa de outubro de 1900,
achando-sa presentes os Srs. ininistros ma-
rechal Nliranda Reis. almirante Elisiario
Barbosa, marechal Rim fino Gaivão, Tudo
Noiva o Nicaneyar, almirante Coalho Nato,
marechal Moura, Drs. Cardos:, de Castro,
Souza Carvalho e Acyndino de Magalhães, o
Sr. prasidanta ainda a saissaa.

Lida o approvada a acta da s ‘ssào ante-
cadente, o s	 (1011 co i ti do
diento, que foi lançado no livro compatente.

Foram relatados os saguin ti is processos:
Pelo Sr. ministro Dr. Cardoso de Castro:
Hermiiiin Pinto da Silva, alferes do 16° ba-

talhão da infantaria, manando de irregula-
ridade de conducta.—Fid canfirmada ti san-
tonça do conselho de guerra que absolveu
o réo da accusação qua lho foi intentada.
Os Si.s ministros, Miranda Reis, Elisiario
Barbosa e Tule Noiva votaraan pela absol-
vição do accusado, ViSGO OStar provado nos
autos que o sau procolimenta, comquanto in-
convenienta o irreflectido, não importa, to-
davia, amo acto criminoso ; e Nioineyer
absolveu o aocensado, parquantn o procali-
mento irreflectido e inconvanienta que tave,
constitue mamas transgressão disciplinar e
não crime militar.

— Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho
Joaquiill Nardys de Vaseoncellos, alferes

graduado do 50 regimento de, casatilaria e
Crescencio José Eggres, alferes do 12 0 da
mesma arma, accusados de damno. — Foi
confirmada a sentença do conselho de guerra
que absolveu os réos da, accusação que lhes
foi intentada.

Francisco Alexandrino Soares, soldado do
4° batalhão de artilharia de posição. João
Rodrigues das Nevas. soldado do 3° da mesma
arma e João Luiz Vieira Dantas, soldado do
130 regimento de cavallaria, aecusados de
deserção.— Foram refiirmadas as selitenças
dos conselhos de guerra que condam:traiu
o primeiro, a expulsão iias fileiras do ex-
ercito, o segundo a uni armo de prisão e o
ultimo, a doas annos e novo mezes de prisão
com trabalho, para condemnal-os a tre,s
aflitos e tres mezes de igual prisão, corno in-
cursos no grão madio do art. 117 da Codigo
Penal Slilicar, concorrendo em favor do ter-
ceiro a altenuante do § 	 do art. 37
coMra. a aggravante do a 2. /10 art. 36 ; e,
em relação aos dontais, na ausencia de aog-
gra.vantes e alaanuanties.

João Theophilo Martins. soldado do 5° ra-
gimento de artilharia, Olympio da Costa,
saldado do 9, riigimento de cavallaria e José
Feancisco Cardoso, soldado do 70 regimento,
ta ilibem lo cava liaria, todos acamados de
daserção. — Foram ,julgailas extinetas
itel;i*WS pendas, contra os raos intentadas, por
haverem fallecido.

okntanio Alexa uili	 di Argalla. foguista
curo nu marario da armada. a cust e io do
desorçao. raforina da a, sentença do con-
selho de gu e rra pai condiu:1nm' o Ido a tres
;timos e trtis in azes dc pristio com trabalho,
para condeinnal-o pri-
são, grão mininto do art. 117, n. I do Co, ligo
Panai \Mita'', par concorrer a attanuante
do a ct. 37,	 7. , (Ia' iatismo codigo.

—Pelo Sa ministro Dr. Acyndino de Ma-
g;tlitães:

\"entliat I'into de Oliveira. soldado do 7°
batalhão de infantaria, accusado do deserção.
—Foi julgado nullo o processo, por não se
ter inipterido numero legal	 i.iestentunhas.

Antonio Comino, soldado do 2' is:gimento
cie artilharia de iitinpanlia„ tio usado de da-
secçao.—Foi niformada a seatança do coa-
saibo de guerra que condemitou o réo
quatro mexes de prisão e mais castigos, C01110
ic BISO na Ordenança de 9 lo abril de 1805,
para condonmal-o a seis II1VMS de prisão coto
trabalho, grão nada° do art. 117 do Codigo
Panai Militar. par coneorrar em favor do
accusado a atteauantts do § 1 0 do art. 37 do
mesmo coligo.

SESSÃO DE JUSTIÇA Em 9 DE NOVEMBRO
DE 1900

Presidencia do Sr. ministro almirante Pereira
Pinto

Aos 9 dias do mez de novembro de 1900,
achando•so preseates os Srs. ministros ma-
rechal Miranda Reis. almirante Elisio:trio
Barbosa, ma rechaas Rufino Gaivão. Neiva
e Niemeyer. almirante Netto, marachaes
Vasques. Moura e Cantuaria, Drs. Cardoso
de Castro. ' Souza Carvalho e Acyndino do
Magalhães. o Sr. presidente abriu a sessão.

Lida e a pprovada a acta, da sessão tinto-
cedente, o SP. seoretario deu conta do ex-
peiliante.

Foram relatados os ssguintes processos:
Pelo Sr. ministro Dr. Cardoso de Castro:
Carlos Augusto Pinto Pacea, tenente-co-

ronel da 7° regimento de cavallaria. accu-
sacio de estellionato.-0 tribunal proferiu o
seguinte accordão:

Vistos os autos, etc., delias consta que o
réo Carlos Augusta Pinto Pacca, tenente-
coronel commandante do 7° regimento do
cavallaria, ob e subrapticiamento captando
a confiança do firma commercial desta praça
—Magalhãas & Pinheiro, estabelecida á rua
Gonçalves Dias n. 26, com armazem de fa-
zendas, modas o confacçóes, animou a mes-
ma firma a concorrer nas propostas de for-
nocimentas ao exeraito, sul' os auspicios da
influencia ou prestigio delia, réo, que ora,
fornacia, is esclarecimentos sobre o assumpto
eonsiilh is, opiniaes, ora amostras de fa,zen-
dos, calculos de lucros, preços, indicaçaes
inforrnaçaes outras, emfim diri g indo-a o en-
caminhando-a em todos os planos, providen-
cias e recursos para a realização dos proje-
ctados fornecimentos. Então e simultanea-
manta. entrou o ri to em transacçnies de cre-
dito com a firma Magalhães & Pinheiro, no
aPariz na America», denominação do arma-
zelo anuindo, comprou artigos diversos em
dilforentes datas. constituindo assim um de-
bito que se elevou a importancia de cinco
contos noveciintos o sessenta mil e trezen-
tos réis (5:06 1 )300) no curto espaço de tempo
decorrido de 4 de agosto a 17 de outubro de
1899, inclusivo eniprestimos de dinheiros
faiLis ao me,sino Mo por aquella firma. Até
ahi não sa affirmaram documentalmente
moveis confossaveis. quer da parle do
réo, promovendo interesses de uma fir-
ma commercial em causa com interesses
da administração do exercito, quer da
parto da firma Magallraus & Pinheiro na
prodigalidade com que acreditou o réo, at-
tendendo-o em todos • os seus continuados
piei idu is. l'rocgilintlo no einpenho ence-
tado, em 27 de ontabro daquelle amumo, O
rao dirigiu-se it firma Magalhães & Pinheiro,
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julgar O No e mandam seja elle posto em
liberdade, si por ai não estiver preso. Os
Srs. ministros Pereira Pinto, Tudo Noiva e
Cantuaria, confirmaram a sentença do con-
sdho de guerra.

Benedicto Alves de Souza, 20 sargento do
150 batalhão de infantaria, • accusado de
furto.— O tribunal mandou restituir os au-
tos ao Estado Maior do Exercito, afim de ser
cumprido, com a maxima urgencia. o amor-
dão de 10 de agosto deste anuo, a fls. 83.

Pol.) Sr. ministro Dr. Souza, Carvalho
José Candido, soldado do 50 batalhão de ar-

tilharia de posição e Josino Varela, soldado
d . ) 240 batalhão de infantaria, ambos accusa-
dos de deserção. — Foram confirmadas as
sentenças dos conselhos de guerra, que. con-
demnaram os reos a sais me,zes de prisão com:
trabalho, -grão minimO do art. 117 do Co-
digo Penal da Armada, por concorrer • má

•favor dos mesmos a attenua,nte do art.. 37,
§' 1 0 , do codigo citado. .

Sebastião Ferreira da Silva,, soldado do 350
batalhão de infantaria, accusado de furto.—
Foi confirmada a sentença do conselho de
guerraapte condemnou o réo a dois annos de
prisão com trabalho, grão maximo do art.
155, paragrapho unieo, do Codigo Penal Mi-
litar, visto ter Sido o crime acompanhado da
circumstancia aggra,vante do art. 33 § 60 do
citado codig,O; contra o voto do Sr. ministrO
Niemeyer, que condemnou o accusado a mer•
nor pena.

Guilherme Manoel da, Rosa; soldado do 210
batalhão de infantaria, accusado de segunda
deserção simple4.—Foi confirmada a senten-
ça do conselho do guerra, que condemnou o
réo a dois annos de prisão o mais castigos
referidos no art. '1 0 « Segunda •-deserção
simples » do tit. .40 da Ordenança de 9 de
abril de 1805.	 •	 .

Manoel João 'Alexandrino do Nascimento,
soldado do 140 batalhão do infantaria, a,c-
ousado de dwerção. — Foi 'confirmada, a sen-
tença do conselho de guerra,que condemnou
o réo a quatro mezes de prisão e mais casti-
goS,'referidos no art.. 20 da «Primeira deser-
ção simples» do tit. 4 0 da Ordenança de 9 de
abril de 1805 ;

Joaqiiim . . Baptista - da Silva, soldado , do
30 batalhão de artilharia, accusa,do de desci.-
çã,o.— Foi reformada á sentença do conselho
de guerra, que condemnon o réo t tres annos
de prisão e maia castigos, para condemnalaa
a 22 mezes e 15 dias de prisão com trabalho,
grão sub-médio do art. 117 do Codigo Penal
Militar, por concOrrerem as 'circumstancias:
aggravante, do art.' 33 §'20, o attenuante do
art. 37 § 80 , sendo esta, preponderante, nos
termos do art.. 53 § 2 0, , todos do citado co-
digo .	 •

Maximiliano -da Cru, MuSico'do 21 0 bata-
lhão de infantaria, acrus_ado_deJleserção. —
Foi reformadaa sentença do conselho de
guerra, que em:1(1=nm' a réci 5, does mexes
de prisão e mais castigos

'
 referidos na Orde-

nança do 9 de abril do 1805, para condem-
nal-o a seis mexes de prisão com trabalho,
grão minimo do art. 117, n. 3, do Codigo
Penal -Militar, por concóPrer - orá- favor •ào
réo a circunstancia attenuante do art'. 37,
§ 1 0 do Mesmo cmmdigo.' 	 •

Manoel dos Santos Segundo; soldado da
Brigada Policial, accusado de deserção sim-
ples. —Foi. confirmada a sentença, do conselho
criminal; que condemnon o ré° a quatro me-
xes de prisão, grão medio do 'art. 288 do re-
gulamento n. • 10.222, de 5,de abril de 1889,
na ausencia, de attenuantest e aggravantes.

Pelo Sr. Ministro • Dr. Acyndino de Ma-
galhães:

José dos Santos Segundo, soldado do 130
batalhão de infantaria e Mirada José Mar-
ques Guimarães, soldado do 38 0 batalhão da
mesma arma, ambos accusados de deserção.
—Foram confirmadas as sentenças dos con-
selhos de guerra que condemnaram os réos
a seis annos de prisão com trabalho e censo
quente expulsão, grão maximo do- art. 117
combinado com o art. 110 do Codigo Pena

:-concorrendo as aggravantes dos

arts. 33 §§ 10 e 20 e 36 § quanto ao 01i-
melro; e, quanto w) segundo. a aggravante
do § 20 do art. .30, tudo do Mencionado
codigo.
• .Arnbrosio Fernandes, soldado do 13 0 regi-
mento de cavalaria, accusado de segunua,
deserção simples.—Foi reformada a sentença
do conselho de guerra que condemnou o réo
a dons annos de prisão e mais eastigos, para
condemnal-o a seis mexes de igual prisão.
referida no art. 1 0 da Primeira deserção
simples do titulo 40 da Ordenança de O de
abril de 1805.

..flWA Carlos Rodrigues, soldado do 100 re-
gimento de cavalaria, accusado de primeira
deserção simples.— Foi confirmada a sen-
tença do conselho de guerra, que condemnou

réo a seis mexes de prisão e mais caStigos,
referidos no •art. 1 0 da Primeira deserção
simples do titulo 4 d da Ordenança de O de
abril de 1805.

limei° do Amaral, musico no 60 regi-
monto de cavalaria, accusado de homicidio.
—10t,i reformada a sentença do conselho de
guerra, que condemnou o réo a 11 mexes de
prisão com trabalho, para conctemnal-o a
13 mexes de igual prisão, grão médio do
art. 151 do Codigo Penal Militar.

O EXTERIOR
ARGENTINA

Arma, o jornal buenairense Et Pais, em
seu numero de hontem, que não existe pro-
jecto algum , de aliança, entre o Brazil e a
Republica Argentina, sendo, porém, accei-
taxei si tiveSsó por 'fim firmar a paz na
America do Sul. facto que, 'repercutindo uni-
versalmente, teria a approvação de todas as
nações americanas, pois ,viria supprimir a
paz armada e a guerra.

CHILE

O governo chileno recebeu communicação
de que o general Korner havia contra,ctado
com a casa MauSer 53.000 carabinas e 100
metralhadoras Maxim, devendo, porém, este
arruamento ser embarcado em 1901, e fabri-
cado na casa filial de Bruxelas.

ESTADOS UNIDOS.
..Annunciam os telegrammas recebidos em

Nova York que os rebeldes colombianos fo-
ram' batidos pelas forças legues em Buena-
ventura .

FRANÇA
O Sr. Paulo Kruger, presidente do Trans-

vaal, foi visitado em Marselha, onde recebeu
enthusiasticas manifestações, pelo prefeito,
homens politicos o numerosas delegações.

O Sr: . Paulo. Kruger teleg,raphou ao presi-
dente da Republica -Franceza, agradecendo o
acolhimento que teve em Marselha.

— Diz o jornal parisiense Le Temps que é
muito meliadrõso a estado de saiote de Sua
Santidade o Papa, Leão X111, já 'tendo tido
Sua Santidade tres desmaios devidos ao seu
extremo estado de fraqueza.

HESPANHA

O agio do ouro foi ante-hontem na bolsa o
seguinte 32 70 '1,

INGLATERRA.
O 1Va • OffiCe receben um telegramma do

lord Robert cif Kandahar, em que aquele
generalissimo commun i ca haverem os ge-
neraes Dewet .e Steijn4 frente de mil boers, •
forçado as linhas britannica,s que os Si
tiavam, e que elles seguem em dirtcção
Dewetsdorp, ao sul de Bloemfontein.,

ITALIA	 ,•

Faleceu ante-hon tem, em Roma, o ge-,
coral Pallavicini, grande oficial da legião de
honra,,

pedindo-lhe fosse á sua casa «com papel,
sellos, recibos de decimas e . 1:000, em di-
nheiro, para depositar na Contadoria da
Guerra» afim de poder concorrer no, forne-
cimentos a,. nnuncia,dos de chitas. fitas, etc.
No dia irnmedia,to, acudindo ao chamado do
réo, compareceu a firma Magalhães & Pi.
cheiro á casa delle e entregou-lhe •tudo
quanto fóra pedido, comprehendida a men-
cionada quantia de 1:00$. Nessa °ocasião,
mandou o réo que a dita firma fizesse -fres
requerimentos, dons dos quaes para a Inten-
delícia da Guerra e um, á Contadoria, para
se poder efectuar o deposito ou caução.

, A 29, ainda do outubro de 1899, o ré° en-
tende-se cem aquela firma, acompanhado
do um seu sobrinho e genro, este conduzindo
-amostras e todos seguiram para a referida
Intendençia, onde, ás 11 horas da manhã,,

•approximando-se o momento da abertura das
propostas, é a firma chamada a ir á raa
falar .ao réo com urgencia. o qual manda
que Magalhães & Pinheiro fassem =perda
de tempo bu,car nina escriptura, afim de que
pudessem apresentar as amostras. De volta.
poucos minutos depois, Magalhã,es & Pinheiro
nas proximidades do «Necroterio» encon-
traram o réo e seu genro, dizendo o mesmo
rôo que a licitação já se havia concluído e
que appellassem para outra concurrencia
e, .o que é mais,requerendo a firma Magalhães
& Pinheiro á Contadoria da Guerra o levan-
tamento da caução da proposta, verificou-se
que essa caução não fora feita Promovendo
os, ineios do receber as quantias ,em questão,
resolVeram Magalhães & Pinheiro legalizar
a divida do réb com uma letra de seis contos
novecentos e sessenta, mil O trezentos
(6:960;3300) por elle acceita; a vencer em 23
demovembra daquele anho, e que, não sendo
paga, na data do ,vencimento, foi protes-
tada.	 •

O que,'sendo examinado, prwposta a preli-
minar de incompetencia de fôr°, para tomar
conhecimento da accusação exposta ao réo,
arguida em face do despacho de pronuncia

lis, e da seatença do conselho de guerra
a fls., ali incurso no art. 168 do . Codigo
Penal da Armada e por •este conselho coa-
(teimado á pena de reforma, estabelecida
no art. 147 do codigo citado : 	 •

Considerando que o crime prevista no re-
ferido art. 168 se refere ao « individuo
serviço da marinha de guerra • que receber
para si ou para outrem, directa ou indirecta-
mente, em dinheiro ou utilidade, retribuiçao
que nã,o seja devida ; ou acceitar directa ou
indirectarrieote promessa do dadiva ou 're-
compensa para praticar ou deixar de pra-
ticar acto do officio ou cargo, embora de con-
formidade com a lei »

Considerando que,. recebendo o réo
firma Magalhães & Pinheiro dinheiro o uti-
lidade o reza titulo de divida, não obstante
se poder presumir que, correndo paralela-
mente os favores da firma. com os que pre-
stava-lie o réu, ou simulava prestar, estes
poderiam mais tardo, rio caso de 'success°
dos negocios projectado, ser cOnVertido em
pagamento daquela divida ; •

Considerando que, representada somma
total dos debitos do réo com a firma Maga-
lhães & Pinheiro na lettra por elle aceita,
effectuou-se uma novação de contracto e o
pagamento dessa lettra, cujo vencimento foi
aguardado e protestadó, sómente pôde ser
reclamado por meio de uma acção civel ;

Considerando que a capitulação do crime
dada pelo conselho de guerra e pena de, re-
forma por este ao réo imposta denotam a
preoccupação da gravidade do facto questio-
nado, 9-naxime tratando-se de um °Melai su-
perior do exercito envolvido em negocios
duvidosos, compromettedores da responsabi-
lidade de sua classe, mas ;

Considerando que taes impressões cedem
á falta de um dispositivo penal em que o
mesmo facto possa ser comprehendido

Considerando que por analogia, extensão
ou paridade não é permittida a a,pplicação
da lei penal: declinam da competencia para
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OS ESTADOS
PARA'

A lancha Alon go, de propriedade do Go-
viirno 1 Bolivia, .10Vallii0 a bonio boli-
vianos armados, tbi tomada de assalto poios
reV O Illeionarios do Acre.

- Na praça de BelOin emitiu:ia a crise por
falta de numerario.

DAMA
O Superior Tribunal de JusAça deste. Es-

tado decidiu em accordão unanime que o
curador das massas fa,llida,s não tem quali-
dade para intervir nos processos de cessão
de bens, conseguintemente não tem direito
a porcentagens.

RIO GRANDE DO SUL

Seguiram para o interior deste Estado
os alumnos dos cursos de estradas e hydrau-
lica da Escola de Engenharia. acompa-
nhados do engenheiro Costa Gama, em ex-
cursão de exercícios praticos.

As turmas porcort•erão a Estrada de Ferro
de S. Gabriel a Bago, indo depois a Pelotas,
Rio Grande, estudando os:trabalhos da barra
do Estado e a ponte do rio S. Gonçalo.

NOTICIÁRIO •

Tribunal de Contas-Ordem de
pagamento, sobre as gimes proferiu despacho
de registro, 001 do corrente. o Sr. presi-
dente (toste til huiial.

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Pitblicas

Avisos
N. 2.7-15, de 12 do corrente, pagamento

de 66S193 a diversos, de fornecimentos á.
Inspecção Geral das Obras Publicas, no mez
de agosto ultimo

N. 2.744, da mesma data. idem. de 104s195
a diversos. idein, idem, no mesmo mez

(1;1 mesma data, idem de 738s500
diversos, de 6 ,iinechrien ti I de carroças para o
transporte de areias e residi ti das galerias
de esgoto a ('algo de Inspecção Geral das
Obras Publicas. no mez de agosto ultimo

N. 2.805, de 19 do corrente, idem de
302s a Leuzingor	 Comp., de, objcielam
expodiemm fornoci(losa, Secretaria de Estado,
durante o mez de outubro ultimo

2,7ti?, le 16 do corrente, idem de
139s500 reIs mesmos, idem, idem, idem

N. 2.831, de 21 do corrente, idem de
150:091s891, em ouro, á Tini Coal
('+paà , y, rmil, q 1, do fornecimento de carvão
Cardilf á Estrada de Ferro Central do Brazil
no mez de outubro ultimo.

Ministerio da Fazenda:
()Meios:
N. 162, da Caixa de Amortização, de 9 do

corrente. pagamento ile 61 )r900 a iliversos,
de objectos de expediente lbrnecidos áquella
repartição, no nuiz de outubro ultimo.

N. 95, do serviço de Estatistica Commer-
ciai, da mesma (lata, idem de 1:0715390 a
diversos, de, aluguel de casa e fornecimento
áquella repa,rtição, no mez de outubro

Informação da 2' sub-directoria de cola
bilidade do Thesouro Federal, de 12 do cor-
remite. pagamento de 566 a Leuzinger
Comp., de fornecimento ao Thesouro Federal,
no inoz de outubro ultimo.

Requerimento da Companhia Nacional de
Navegação Costeira. pagamento de 112S500.
de passagens concedidas por couta deste
Miuisterio, no ao no te 1897.

lEseola 1Polyt echniezt-0 resta--
todo dos exames de houtem foi o seguinte:

Mathematica para admissão: uni não com-
parecei .

Nlathematica, elementar para obtenção ao
$itulo de agimensor-Approvado simples-
mente, Amorico Augusto Bittencourt.

Curro do engenharia civil - Desenho de
construcção-Approvados: plonamento, Luiz
Carlos Franco Forreira„Iosé de Souza Mon-
teiro e Miguel Furtado Bacellar; simples-
mente, João Jorge da Fonseca, Augusto de
Brit : o Belford Roxo e Antonio Diniz de. Faro
Dantas.

Desenho de estradas-Approvados : plena-
mente, Alberto Ferreira, Antonio Victorino
AN" I la e Gabriel de Azambuja Fortuna; appro-
vados simplesmente, Balduino Ernesto de Al-
meida, Antonio Gonçalves Gravata, e Jacin-
tho Estellita Jorge.

Desenho lie Ilydraulica-Approvados plena-
mente, João Francisco de Lacerda Coutinho,
javme Lopes do Couto, João Baptista, Accio-
ly ..lunior, Arthur Moita, Ilermann Fleitiss e
lloracio Antonio da Costa.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje peles seguintes paquetes

Pelo Pel; .opolis, para o Lazareto, Bahia,
Pernambuco e Europa, via Lisboa, recebendo
impressos até ás 5 horas d t, manhã, cartas
para o i tt, trior até ás 5 1/2 da manhã, idem

com porte dirplo e para o exterior até

.3 P(.3e.lo Ag vamaeé, para Lazareto, Pernam-
bueo, Ce(tra, e Mossoró, recebendo impressos
até ris -1) horas da manhã, cartas para o
interior até ris 9 1 : 2 e ditas com porte duplo
até 10.

Amanha:
Pelo A/mu/ré, para Santos e mais portos do

sul, por Lazareto, recebendo impressos até'
ás 7 horas da manhã, cartas parit'.o interior
atO ás 7 1 '2, ditas com porte duplo até as- 8
e ~cios para registrar até ás 6 1 ,12 da tarde
de hoje.

Pelo haiiidiia, para os portos do sul, reco-
bendo impressos até :is 7,horas da manhã.
cartas para o interior atO ás 7 1/2, ditas
com duplo até ás 8 e object is para registrar
até ás G da tarde de hoje.

Nota-Saques para Portugal e vales postaes
para o interior, nos dias uteis, até ás 2 112
horas da tarde.

-Recebimento de encommendas para Por-
tugal, Açores e Madeira, nos dias uteis, das
8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á ves-
pera da partida dos paquetes que se desti-
narem a Lisboa, exceptuando os da Compa-
gnie Messageries Maritimes, e entrega, nos
mesmos dias, das 10 horas da manhã ás 2 da
tarde.

-Afim de prestar esclarecimentos, convi-
da-se a comparecer na 5a secção desta re-
partição o remettente de duas cartas para
os Srs. Manoel de Medeiros Carneiro e
Manoel Henrique Moniz, na ilha de S. Mi-
guel e Açores.

Obituario- Sepultaram-se no dia 22
de novembro 28 pessoas, fallecidas de:

Peste bul‘mica 	 	 1
Febres diversas 	 	 1
Variola 	  2
Outras causas 	 	  24

Nacionaes 	  27
Estrangeiros 	 	 1

28

Do sexo masculino 	  15
Do sexo feminino 	  13

28
Maiores de 12 annos 	  15
Menores de 12 annos 	  13

Indigentes 	
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Observatorio do Rio de Janeiro- Boletim Met3orologico- Dia 21 de novembro de 1900

Barometro Tempera-
tura Tensão do Humilade

VENTOS Cito
rn m

o oP-ro
c3 g_d,

rn
„,

CL) O

E 2

--...

o
c3
›.-OHORAS a 00 centigrada vapor relativa se_ udo, C- -,-.

o o... Ç...
cu

,
-?..o Direcção ec3 Nuvens

"C
.."tri .n

FLI
s. S" a, o

1 h. m.... 754.5 22.2 18.1 91 1.0 Nidlo 1,0 K-1\1. N . Chove - Canteiros
4h. m.... 754.0 22.0 18.4 94 1.6 N. E 1.0 C-K. K-N. X . Cottas - »
7 li.	 m. • • . 754.6 22.3 18.6 93 1.0 N 1.0 C-K. K-N - - »

10 h. m.... 754.9 26.0 19.2 77 2.3 N. W. 1.0 C-K. K-N - - Louzada
1h.	 t 	
4 h. t 	

754.2
753.7

26.8
26.2

20.1
18. 9

76
75

3.5
0.0

N. N. W.
Nullo

1.0
1.0

C-K. K-N
C-K. K-N

-
. Cortas

___.
-

» 
»

7h. t 	 754.5 25.0 18.5 79 0.0 Nullo 0.9 C-K. K-X - ' - Sant'Anna
10h. n 	 755.0 24.6 17.7 77 0.0 Nullo 0.7 C-K. K-N - - »

Médios 	 754.42 24.39 18.7 82.8 1.3 - 1.0 - - - _

Extremos da temperatura.: Maximo 4 h. tarde 27 0.2 ; minimo 7 li. manhã, 210.5.
Evaporação em 24 horas, 1,0p0.1.
Chuva cabida: 7 h. da manhã, 6 m /01 ,26: 7 h. da uottte gottas. Total em 24 horas, 601/ n 0,26.
Horas de insolação (heliograptio) O h. 08 m. O li. 5 m.
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• Directoria de Meteorologia do Minisserio da Marinh.a-Repartição da Carta Maritima-Resumo meteu
rkilogico da Estaçã.'o Central no morro de Santo Antonio-Dia 22 de novembro de 1900 (quinta-feira,):

BORAS
BAROMETRO

A 00
TEMPERATURA

DO AR
TENSÃO DO

'	 VAPOR
II UM I D A DE

RELATIVA

-
DIRECÇÃO DO

VENTO
ESTADO

DA ATMOSPHERA
. ESPECIE DE	 •

NUVENS
QUANTIDADE

DE NUVENS

.............-	 .

PI fIll Itli /I1	 . •/.

i	 1

3a 	 753.70 23.3 1_7.81 83.7 NE - -
$

5 a 	
9 a 	
1/2 d 	
3p 	
5 p 	
9 p 	

754.72
756.02 •
755.54
755.12
754.74
755.42

23.0
23.6
23.7
24.0
94.0
24.0

17.63
19.04
18.61
20.06
20.27
2.).27

84.2
88.0
85.5
90.5
91.0
91.0

ESE
NE
SE
E
NNW
W

Muito bom
Bom
Encoberto
Incerto
Encoberto
Idem

HO. SC
..

..

-	 .	 •

-10
10
10	 .
10
10

1/2 n 	 754.99 24.0 .•	 20.46 92.0 SSW - -

-----

Temperatura maxima exposta  • •	 250.0
á sombra 	 240.5

,minima 	
Evaporação em 24 horas á. sombra 	

220.3
1 12 /.9 •

Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar 	 Oh. 42

Observações

Chuviecou ao,meio-dia, ; de 31i. 10 m. p. até cerca de 5h. p. cahiu chuva ; lie 5 h, 45 m. p. até 8 h. 15 in. p• cabirain chuviscos a
intervallos.

A's •O h. p. houve nevoeiro alto.

Observações feitas a O h. m. em Grw. (9 h. 07 m. a. da Capital) em:

Recife Aracajil Rio Grande do Sul

Barometro a 00 	
Tempera,teara do ar 	
Tensao do vapor 	
Humidade relativa 	
Direcção do vento 	
Estado da atmosphera 	
Nebulosidade 	
Estado do mar 	

160m/m.80
280.4
20m /na .68
710/0.6

Bom

76201/m.70
280 .3 -•
21m/10.14

•	 730/0.9
SE	 •	 •
Bom
Meio encoberto -
Tranquillo

760m/0120
4o 5

1710/0179
70/0.0

. NNE
Claro
Limpo
Chão

BOLETIM MAGNETICO

Dec1inação=8° 00' 55" NW

Inclinação=-13 0 .21 (extremo norte para cima)

OBb'ERVAÇÕES-A 0h M. DE GRW. FEITAS PELOS CAPITÃES DOS PORTOS

(9h0712 t. m. da Capital)

.	 .
J.

ESTADO po cio
.

.-	 ESTADO
ATMOSPHERICO

BIETEÓROS
DIRECÇÃO DO

VENTO
FORÇA

ESTADO DO
MAR
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-....

,

POSTOS DE OBSERVAÇÃO

-
• E

-
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E
ENE
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N
ENE `
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---
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-
Fraco
Idem
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Idem
Muito fraco
Fraco
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Idem
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Idem ,	 •

-
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-	 •
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Idem

-
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Chão	 -
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Idem

?	 •
-

•	 - •
Chão	 _

-
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-
?

Bom
Idem
Claro	 •
Bom	 .
Idem
Variátvel
Boa'
Má,o	 .
Idem
Variavel
Bom •

.___ 	 ,

•

além 	
. Luiz 	
aro aliyba 	
ortaleza 	
atal 	
arahyba 	
ceife 	 . 

:acció 	 	 .
racajú 	
abia 	
ictoria 	
mitos 	
aranaguá 	
Lorianopolis 	
io Grande 	

	  Idem

	  Idem

-
Encoberto
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	  Limpo	 •	 •

Quasi limpo
Idem
Meio encoberto
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..	 .

-
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.	 •	 -
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Idem	 •
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Bom	 •
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Ameaçador
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'

.

.-
Nevoeiro baixo

-	 -	 .

-
-

Chuviscos.
-_.

Nevoeiro alto
-	 •

Chuviscos •
Ciarôa, solar	 -

-
-

IMM1
	

RR I

14

R

A
14
V

R



•

o

Sabhado 24	 DIARIO OFF/CIAL	 Novembro — 1900

Abastecimento do agua — Ex-
tracto dos boletins diarios dos engenheiros
dos districtos da Inspe,:çao Geral de Obras
Puldicas

No dia 5:
Tingttá e Commercio 	  04.162.000
Maraca na e a (fluentes 	  11.292.000
Macacos e Cabeça 	  5.481.000
Carioca e morro do Inglez 	 	 1.390.000
Andaraliv e 'Fres Rios	 5.9:33.000
Além das outras derivações

antes do Pedregulho, o reser-
vol;orio de S. Christovão re-
cebeu 	
	

3.648.000
C o do Morro da Viuvo
	

1.143.000
No dia 6:

Tingua e Commercio 	 	 61.185.000
Mantem:a e atIluenes 	 11.391.000
Maeacos e Cabeça 	 	 5.266.000
Carioca e morro do Inglez 	 	 1.350.000
Andarahy e ires Rios	  	 5.932.000
Além das outras derivações

ao Ws do Pedregulho, o reser-
valiorio de S. Cliris,;ovão re-
cebeu
	 3.648.000

e o do Morro da Vi uva
	 1.114.000

Sinta Casa da Misericordia
—O moviinento do Hospital da Santa Casa da
Misericordia, dos Hospicios de Nossa Senhora
da Sande, de S. João Baptista, do Nossa
Senhora do Soccorro e do Nossa Senhora das
Dores, em Ca,scadura„ foi, no dia 22 do cor-
rente, o seguinte:

Existiam 	
Entraram 	
Sahiram 	
Falleeeram 	
Existem 	

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, de 797
consultantes, para os quites se aviaram 910
receitas.

Fizeram-se 35 extracções de dentes e 2
obturações.

RENDAS PUBLICAS
RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 22 de
novembro de 1900 	  1.614:867$268

Idem do dia 23 	 	 91:654236
--

1.706:517$594

Em igual periodo de 1899— 1.963:994605
RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS OERAES

NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 23 de no-
vembro de 1900 	 	 19:827$188

Idem de 1 a 23 	 	 400:634,5915

Em igual período do 1899_	 840:9525,964

EDITAM E AVISOS
Cõrte de Appellação

Faço puldicó que o julgamento da Appel-
loção crime n. 554, appellante Anysio
Oliveira (vq4go Dr. Anysio). appellada a

tera logar na sessão da ('amara
Criminal do dia 27 do corrente ou nas se-
guintes.

Secretaria da Cd 1' 	 de AppolLtção em -2:1
demovembro de	 — O secretario, Eva-
risto da Veiga Gim zaga.

Faculdade de Medicina e de
P'harmacia do Itio de Ja-
neiro

Serão chamados amanhã, 24 do corrente,
;is 11 horas, os seguintes senhores

EXAME PRATICO

la serie medica—Physica
Georgino Couro.
Alberto Amaral de Souza.
Thome Bezerra Cavalcanti.
Pedro Dutra Corrêa Netto.
Alvaro Sá.
Tortini Nossut Moniz.
Alvaro Freire da Silva Braga.
Dionysio Tolomei Junior.
Antonio Pereira Manliaes.
Benedieto Meirelles Fretam.

Turma supplementar

José Silveira da Motim.
Jorge Castrioto Pinheiro.
Garcia Neves de Macedo Forjas Junior.
Jose Climaeo do Espirito Santo Filho.
José leylino de Lima.
Samuel Eelippe Domingues Celukt.
José Paelieco Dantas.
José Paulo Pereira Macambira.
Paulo de Ave [[ai' Eigileira de Mello.
Joaquim. Ribeiro do Almeida.

2a serie medica—Anatomia deseriptiva

Os mesmos chamados.

:Ia serie merlica—Physiologia

Julio Cosido de Mello.
Adolpho Gomes Peraira.
José Gomes de Araujo Beltrão.
Iscairgo Pereira.
Nilo Cairo da Silva.
Alcides Golov.
Mauricio Joã:o Barbai lio lichen Cavalcanti.
João Marciano de Almeida.
João Ferreira de Moraes.
Rodolpho Vaccani.

Turma supplementar

Maria da Gloria Fernandes.
Annibal Pereira.
Carlos da Silva Loureiro.
Francisco Carlos Reverbel.

EXAME ORAL

-1' serie medica

Roberto Gomes Caldas.
Caetano Munhoz da Rocha.
Antonio Lemos de Oliveira.
Lindolpho Cunha.

Turma supplementar

Manoel Guilherme da Silveira rilho.
Arthur Carino Pinheiro.
Antonio José Azeredo do Amaral.
Augusto Linhares.

EXAME PRATICO

5a serie medica—Operações e apparellios
Alfredo Henrique de Modos.
Rogerio Coelho Junior.
Jefferson Sensburg de Lemos.
Balbino Ribeiro da Silva.
José Cabral de Alencar.
Affonso Alves de Almeida.

Turma supplementar

Oetavio Machado.
José Narciso Dias Teixeira de Queiroz Junior.
Carolino de Miranda Corrêa.
Julio Mario de Serra Freire Junior.
Taci to Antonio da Costa.
David de Vargas Cavalheiro.

6a serie mcclicct—liggiene

Geraldo Fernandes Tostes.
Graciano de Souza Geribello.
C.seiniro de Souza.

Manoel Affonso Ferreira.
Alfredo José Cardoso.
João Pedro Leão de Aquino.
Octavio Pereira de Andrade.

Secretaria da Faculdade de Medicina e de
Pharmacia, do Rio de Janeiro, 2:3 de novem-
bro de 1900.—O secretario, Dr. E. de Me-
nezes.

Escola de Minas de Ouro
Preto

De ordem do Sr. Dr. director desta escola,
faço constar que, até o dia 15 de fevereiro do
proxlmo anno de 1901, estará aberta, nesta
secretaria, a inscripção dos candidatos para
o provimento definitivo do logar do lente da
23 cadeira do 2° anuo e I R cadeira do
30 anno do curso fundamental.

Os candidatos devem satisfazer as dispo-
sições dos arts. 66, 67, 68, 71, 72 e 73 do
codigo das disposições communs as institui-
ções de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto, 15 de outubro de 1900.-0 secretario,
Toai) Victor de Afagalhaes Gomes.	 (.

Escola Polytochnica
De ordem do Sr. director desta escola,

convido os Srs. commerciantes, que dese-
jarem contractar o fornecimento de objectos
de escriptorio, 4Ie desenho, reactivos e va-
silha me, para a secretaria,anlas do desenho,
laboratorios e gabinetes, pa,ra o primeiro
semestre de 1901, a apresentarem suas pro-
postas em carta R3chad:1 e em duplicata,
sendo uma estampilhada. .tté ;is 12 horas do
dia 10 de dezembro proximo futuro, em que
serão abertas em pric;cnça dos proponentes.

As relações dos objectos a fornecer encon-
trarão com o abaixo assignado, sendo as de
reactivos feitas (Oh ac..or410 com o catalogo
de Paulo Russeau (de Pari') e as de vasi-
lhame pelo Dr. Munken (de Berlim).

Para mais inlbrmações com o abaixo assi-
gnado em todos os dias itteis.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1900.
—O agente-thesoureiro, Antonio Teixeira de
Sampaio.	 (•

Escola Polytechnica
De ordem do Sr. director, Dr. José do

Saldanha da Gama, faço publico para co-
nhecimento dos interessados, que amanhã,
sabbado, 24 do corrente, ás 11 horas da
manhã, continuarão as provas gr aphicas do
curso geral e de engenharia geog,raphica.

Secretaria da Escola Poly-technica, 23 de
novembro de 1900.— Souza Ferreira, secre-
tario.

'Irribunal Civil e Criminal
DESIGNAÇÃOIWKRADOS

O Dr. Jorge do Azevedo Segurado, juiz do
Tribunal Civil e Criminal do Districto Fe-
deral e presidente da 12° sessão ordinaria do
Jurv.

Voz saber que, de conformidade com o
art. 110 do decretou. 1.030, de 14 de.novem-
bro de 1890, tem designado o dia 1 de dezem-
bro, ao meio dia, para abrir a 12° sessão
ordinaria do Jury, que trabalhará em n dias
consecutivos, e que, tendo procedido ao sor-
teio dos 48 jurados, que teem de servir na
dita sessão, foram designados os cidadãos
soguintes

la P•ctoria

Francisco Ferreira Campos Junior.
Dr. João Cordeiro da Graça.

S:wanda preloria

3 Antonio Gonçalves da Silva.
4 An Leni° Da mitos
5 Antonio Francisco Dionysio.
6 Antonio Duarte Moreira.

	

943	 769	 1.712

	

25	 18	 43

	

12	 92	 36

	

8	 7	 15

	

946	 758	 1.704
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7 Manoel Fernandes Pereira Martins.
8 'Angelo Aniceto de Souza. •

Terceira pretoria

.9 Dr. Luiz Honorio "Vieira Souto.
10 Manoel Corrêa de Si.
11 Thomaz Joaquim. Meirelles.
12 Bento Martins da Rocha.

Quarta pretoria

1 .3 José Vieira Machado.
14 Dr. José Rodrigues

15 Raymundo Lucas de Abreu.
- 10. Josa Francisco de Miranda.

'	 Quinta Preteria •
17 . Antonio Bustatnante (Dr.).
18 Honorio Ximenes do Prado.

' Sexta Preteria'
19 José Carlos da Silva Pereira.
20 João Maria,no de Araujo.

.Setima Preteria
Joaqui ni Dias dos Santo.

22 Proeopio José Leite.
23 Augusto Dias Carneiro. s
24 Augusto José Lap is.

. Oitava Pyctoria
.25 João Tavares da Silva.	 .
• 26 Paschoal' Romano. 	 •	 • -
27 Henrique. Maigre. .

Nona Preloria

28 Jo ga Antonio'da Silva Barros.
99 Antonio Rodrigues da Cruz.
30 Augusto Rodrigues:	 •	 ' •

Decima Preto ria
31 : Coronel ',Tosa Thomaz de Cantuaria.
32 Sylvio Rodrigttes.
33 Zeferino José de Azevedo.
34 Wenceslau Cordovil de .‘iqueira e Mello..
35 Virgilio Caetano Martins.
36 Viria,to Thámaz de Carvalho.

Decima Primeira Pretoria
37 José Corrêa Dias Jaca,ró.
38 Antonio Lemas da Rocha Freire.
39.Alvaro Pinto de Carvalho Ramos.
40 ,Antis;enes de Macedo. .

Decidia Segunda Prelo ria •

41 'Antonio Bernardes Pereira.
42 Antonio Martins. 	 •
4:3 Antonio Gomes Sataréin. • '

Decima ferceira Pretoria
,44 José Carlos da Rocha..
45 Paulo Antonio Pereira.

Decima Quarta Pretoria

46 Augusto da Silva Moreira.
47 Lino, dos Santos Rangel. '	.

Decima Quinta Pretoria •
.48 ;José Antonio . Gonçalves Junior.

. A todos os quaes e a cada um depor si; bem
cómo a todos os interessados em geral. se
convida a comparecer na sala das sessõos
do Jury, fio edificio do antigo Museu, á praça
da Republica, hoje Palacio da Justiça, no
dia 1 de dezembro proximo futuro, ao melo-
dia, tanto . no referido dia e hora, como nos
mais dias emquanso durar a sessão', sob as
penas da lei, si faltarem.
• E. para que chegue a noticia a todos, se
passounão sO o presente edital, que será
lido e allixado noa togares mais publicos, e
publicado pela imprensa, como se remette
,exemplares do mesmo aos pretores do muni-
cipio, para publicarem o fazer as notificações
dos jurados, culpados e testemunhas que
existirem nos seus districtoa. Dado e pas-.
sado mesta Capital Fadara' da Republica dos
Estados Unidos do Brazil aos 16 de novem-
bro de 1000. E eu. Angelo Luiz do Deus Car-
valho; 2. escrivão do Jury, o escrevi.—Jurye
de ,14-evcdo Segurado.

nospicio Nacional de
•• Alienados

FORNECIMENTO DE DIVERSOS ARTIGOS.

Para conhecimento dos i ideréssados.faço
publico que no dia 2h do corrente, á -1 hora
da tarde, receber-se-hão . na secretaria deste
hospielo propostas que serão abertas e lidas
em presença dos proponentes, para forneci-
mento, durante o 1? semestre do a,nno .vin-
douro, de aletria, alhos, ameixas, azeitonas,
biscoutos; "colorao, cerveja nacional, cangica,
cevadinha, chocolate,, moida, erVi-
lhas inteiras e paridas, fubá mimoso e
groso para animal, farello. goiabada, ke-
rozene, lingua secca,, lombo de Minas, louro,
lagosta, massa de tomate, marinellada, mor-
tadella, peixe salgado, polvilho nacional e
Remy, petit-pois, palitos, pimenta molda,
phoaphoros nacionaes, saga, sardinhas, ta-
pioca, fructas, carvão 'vegetal, ferragens
e tintas, medicamento e drogas;

As pessoas, que desejarem concorrer, de-
verão dirigir-se ao almoxarifa,do do Fios-
picio Nacitinal até a Vespera, daquelle
afim de lhes serem fornecidos os precisos
esclarecimentos e os impressos para nelles
mencionarem os preços dos artigos que
pretenderem fornecer, depositando a caução
precisa para garantia de assignatura do re-
spectivo .contracto.

Hospicio . Nacional de Alienados, 22 de no-
vembro de 1900.—Dr. Pedro Dias Carneiro,
director.

Brigada Policial da •Capital
1Fet;eral , ,

, O conselho administractivo receberá pro
postas, no dia 28 do corrente, ás 11 horas da
manhã, para fornecimento, durante o anno
vindouro, das seguintes peças de farda-
mento

Primeiro uniforme—ICepis com penachos,
alamares, fiadores o dragonas de retraz ama-
rello, kepis 'com topes para cavallaria e in-
fantaria, .polainas de couro . amarello, ala-
mares de lã encarnada para corneteiros e
platinas para ca,vallaria e infantaria ; das
tabella,s 1, 2 e 3, apitos com . correntes de
metal brnacos botinas :de bezerro, barbica-
chos pretos de retroz e de lã, bormles de
linho, *.botas • de couro da Russia, calças de
panno mescla,. de brim branco o pardo, tu-
nicas. de Farino mescla, do brim branco e-
pardo, dolman de panno mescla, capas de'
brim branco e oleado para bonets, - capotes e
ponches de 'pana° azul, bonets de pa,nno
mesclaPara praças e inferiores do estado
menor, gravatas de couro envernisado, luvas
de .algodão e fio, do escossia, distinctivos e
platinas do metal amarello para inferiores
do estado menor, emblemas e platinas de
metal amarello para praças, camisolas

- baeta azul, e Zuarte, camisas de algodão,
calça-g. de baeta e zuarte e gorros do baeta.

Ao requerimento que os Srs. concurrentes
devem dirigir ao commando da brigada para
sereria.adinittidos á éoncurrencia, deverão
juntar o bilhete de imposto relativó ao ui-.
timo semestre, e ató ris 3 horas da tarde do
dia anterior ao da coneurroncia deverão de-
positar,ma contadoria da brigada, a quantia
de 20*00 para .garantia de suas propostas,
que serão em duplicatas, sendo uma sella,da.

Os Sés.. concurrentes apresentarão amos-
tras dos, artigos que propuiurem, e na
secretaria da brigada ou na assistencia do
material poderão obter qualquer informação
de que necessitem.

Quartel Central, 17 de novembro de 1900.
.-'-fatio Velho dos Santos, tenente-coronel
graduado, assistente do .material.

Policia do District° 'Federal
A Secretaria de Policia do Districtôs Fe-

deral procisa contra.ctar para o raspactivo
serviço e para O das repartições que lhe são
annexas, no l s 'semestre do proximo anilo, o
seguinte

Papel	 linho ordinario para capas,
Cadarço branco de linho, barbante grosso,

dito fino, corda fina de linho,'dita grossa
idem, alfinetes, reguas de madqira com fios
de metal, ditas do borracha, 'obreias emii
pasta, buvard de madeira, pasta de oleado,
limpa-pennas, livros em branco do 50, 100 e
200 folhas, brochuras, tympanos, escreva-
ninha, faca para papal, peso, moringues,
copos de crystal, di;os de vidro, tesoura-
grande, sabonete, toalhas de. linho, .ditas
felpudas, saccos de estopa para lavagem,
carimbos de borracha e pertences, memorial
fluminense, lacre, albuns para colleccionar
artigos da imprensa, molhador para estam-
pilhas, cadernetas para agentes, blocks e
sapolio.

Cadeiras austrimas, ditas de braços, relo- -
gios americanos, escarradeiras de agatlie,
camas de ferro reforçadas, colchões, traves-
seiros, bandeira nacional de cinco pasmos,
talha de barro com torneira, bancos de ferro
para' a mesma, baldes de ferro, ditos de
zinco, lampeões e globos de vidro.
• Capim, alhos, pimenta do 'reino,- louro,
chloral, phosphoros, tijolos para arear,
escovas de ferro, lenha e kerazene.

•Almoços e jantares para os presos reco- s
lhidos ao Deposito da Policia.
' Quem quizer encarregar-Se desse forneci-

mento, deve apresentar nesta repartição, no
dia 27 do corrente, até, ao meio-dia, Sua,
proposta em carta fechada, exhibindo até a
vespera daquello dia, acompanhados de.
querimentos,' documentos que proyem

•1 0 , pagamento do imposto da respectiva
casa commercial, relativo . ao ultimo semestre
vencido• contracto social por meio do • certidão
extrahida, dos livros de 'registro da Junta.
Commercial," não tratando-se de firma indi-
vidual ; •	 •

3°, procuração quando o licitante se fizer
representar por procurador. •

As propostas devem ser em duplicata,
escriptas COIR tinta preta, sena- rasuras,
entrelinhas ou emendas, saltadas,- devida
mente assignadas e datadas do dia da apre-
sentação ; abertas a vista doa licitantes ou
seus procuradores ; ter o preço das umidades
por extenso e em algarismo. e conter a'
declaração de sujeitarem-se os interessados
ás condições que no contracto se estipularem
e bem assim á multa; do 100$ a 204, no caso
'de não comparecerem a assignar o contracto,
dentro do prazo que para iSso se marcará e
será publicado no Diario .0fficial.	 •

Secretária de Policia do District° Federal,'
21 de novembro. de 1000.— O secretario,
Candido Josd de . Sigueira	 (.

,
Secretaria. (las:Relações

Exteriores..
Pela- Secretaria 'de Estado das Relações

Exteriores se faz publico que o Sr. F. Palin•
assumiu os cargos de Consul Geral dos Paios
Baixos e Consul Geral interino da Dinamai'ca
mista Capital.

Rio de Janeiro, Ministerio das Relações
Exteriores, 23 de novembro de 1000.-0 di-
rector geral;). 7', do Amaral..

Tribunal de Contas
Pelo presente edital é intimado o'capitão

do fragata Jos'é Thomaz Machiado Pois:alia,
procurador da viuva do commisaario do 3a
classe da armada Joaquim l'ires Ferreira,'
para que no prazo de 30 dias allegue o que
for a bem do seu direito • sobre a importancia
de 71 g:547 em que imporá, o alcance veri-
ficado na tomada de contas do referido com-
missario, relativas ao período do 23 de ou-
tubro de 1899 a 31 de Janeiro de1892,quanda
serviu na Escola de Aprendizeaellarinheiros
do Estado de Santa Casharina, ou declare o
seu domicilio para o fim de ser noite noti-
ficado das decisões que forem proferidas.

Terceira Sub-directoria' do Tribunal de
Contas.23 de n"ovembro de,1000.—Joad
da Silva Partilho, sub-director.	 (-

9 1 !M	 1	 1 • I
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Tribunal de Contas
Pelo presente edital são intimados os her-

deiros de João Ambrozio Douto da Igreja, fiel
de 9 classe da armada, para que,no prazo de
3o dias a contar da publicação deste, alie-
guena o que for a bem de seu direito sobre a
iroportancia de 10$,em que importa o alcance
verificado na tomada das contas do referido
fiel, relativas ao periodo de 20 de novembro
de 1803 a 8 de março do 1894, quando embar-
cado na canhoneira Carioca, e constituam
procurador na série deste tribunal, ou decla-
rem o seu domicilio, para o um do ser
relia notificados das decisões que forem pro-
feridas.

Terceira Sub-Directoria do Tribunal de
Contas, 13 de novembro de 1900. -José Maria
da Silva Portilho, sub-director.	 (.

Directoria das Rendas
Publicas

AFORAM:ENTO DE TERRENOS E MARINHAS EM
NITHEROT

Tendo José Ramos Perla arrematado em
fia,sta publica, dos bens de José Barbosa de
Darros Moreira, os predios á rua Barão de
Maná ns. 48, 48 A, 50, 52 e 54, á rua Barão
do Amazonas ns. 2, 4 e 6 e as casas do becco
com este nome, com entrada pelo prédio
n. 52, de ris. 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 10, 11, 12,13,
14, 15, 16 e 17 e as casas com entrada pelo
prOd io n. 6 á rua Barão do Amazonas de os.
2, 3, 4, 5, 6, 8, 19 e 20, sendo que os 16 pré-
dios com entrada pelo de n. 52, formam um
só grupo e fazem parte dos de ns. 44 e 46 dia
rua do Barão do Maná, segundo o lançamen-
to feito pela Camara Municipal, prédios es-
tes edificados em terrenos de marinhas,como
consta do inventario do referido José Barbo-
sa de Barros Moreira ; mas, não constando
dos assentameatos do Thesouro e da Camara
Municipal de Nitheroy, recebem-se nes-
ta directoria reclamações sobra o afora-
mento ou propriedade dos mencionados ter-
rerns,dentro do prazo de 00 dias contados da:
publicação deste edital, findo o qual,não ha-
vendo reclamações, seguirá seus termos o
processo de aforamento dos mesmos terrenos

.Tosé Ramos Peita.
Directoria das Rendas Publicas. 9 de no-

vembro de, 1900.-A. F. Cardoso de Menezes
e 8(ms0, director interino. 	 ( •

Frias & Comp.
Galdino Fernandes Pinheiro.
Horacio de Campos Irmão & Comp.
João Bento do Pazo.
João Caricio Ferreira da Silva.
João Lopes dos Santos.
João Manso & Pereira.
João Maria Rosetti.
João Rodrigues Paraizo.
Joaquim Lopes de Almeida.
Joaquim da Costa Marques & Comp.
José, Antonio Fortes.
José Antonio Martins Lascasas.
José Emiti° Gonçalves de Lima (Dr.).
José Furtado da Silva Leite.
José Martiniano M. Saldanha,.
José. Ribeiro de Almeida Santos (Dr.).
Lefayette das Clueras •ustiniano.
Luiz do Aguiar & Pires.
Luiz Gonzaga, Alvares Borgeth.
Lyra Junior & Comp.
M. Maia.
Maia Niemeyer.
Manoel Hyppolito Simões da Costa.
Manoel Villaça Araujo Veiga.
Marciano Gonçalves da Rocha (Dr.).
Marcos 13aratta & Comp.
"Martins Frazão & Canchas.
Miranda Jordão & Comp.
Ordem Terceira do Carmo.
Ordem Terceira de S. Francisco de Paula.
Ordem Terceira da Penitencia.
Pinheira Valle &
Quartim Silveira & Comp.
Regina Vianna de Carvalho.
Rocha Vianna & Comp.
Sebastião Ferreira Maia.
Severo Candido Genaro.
Souto Maior & Comp.
Thomaz Costa.
Taveira & Cardoso.
Teixeira & Borges.
Visconde de Cardoso da Silva.

Recebedoria da Capital Federal, 22 de no-
vembro do 1900.- O sub-director, Ricardo
P. da Costa.

Collegio Militar

Da ordem do Sr. coronel commanda,nte e
presidente do conselho ecconomico, contra-
ta-se, no dia 3 de dezembro, ás 12 horas da
manhã, o fornecimento de generos para o
rancho dos alumnos, bem como a forragem
para os animaes e ferragem, tudo destinado
ao 1" semestre do atino proximo vindouro e
de primeira qualidade.

Generos por kilo: arroz de Iguape, assucar
de 1 e 2 qualidade, baealhau, batata de
Lisboa, dita nacional, banha refinada do Rio
Grande do Sul, café em grão, dito torrado,
dito inoido, chá prett n , dito verde, carne de
vacca, dita de carneiro, dita de porco, dita
secca, cancha em pó, fubá de milho, goia-
bada, lenha em achas, massa italiana para
sopa, dita nacional para sopa. manteiga na-
cional, dita Demagny, dita Brotei, dita Lepel-
letier, marmelada de Lisboa, dita, nacional,
matte em folha, paio, pão de 90 e 200 gra,m-
mas, peixe fresco, pimenta do reino em grão,
sabão virgem, massa de tomate, toucinho de
Minas e dito americano.

Por litro: azeite refinado de Lisboa. fari-
nha de Magé, dita de Suruhy, dita de Porto-
Alegre, feijão preto, dito de dos leite de Mi-
nas, sal cammum, vinagre tinto nacional,
dito branco de Lisboa.

Por cento: alho, banana, cebola e laranja.
Por lata: azeitona, doce nacional, massa

de tomate e petit-pois.
Por unidade: tijolo de arear, queijo de Mi-

nas, dito do Reino, verdura e tempero
(rações).

Por garrafa : rogue, vinho do Porto Vil-
lar (FAllen, dito Estado, dito Figueira, dito
Berdeaux 0. dito Virgem.

Forragem, por kilo : alfafa, capim, farello,
fubá e milho.

Ferragem, por cento : ferraduras e cravos
ns. 6 e 7 (milheiro).

Os Srs. concurrentes deverão dirigir suas
propow',;as em cartas fechadas e em dupli-
cata ao dito conselho, in) dia acima desi-
gnado, em que serão abertas e julgadas pelo
referido conselho na presença dos mesmos.

Os Srs. concorrentes declararão ainda em
suas propostas sujeitar-se ás condições dos
;ias. 29 e 31 e seus §§ 1 0 e 2,0 e art. 33 do
regulamento para o fornecimento ao serviço
de exercito, approvado por decreto n. 2.213.
de 1) de janeiro de 1896, publicado 110 Diario
Official de 16 do mesmo mez.

Os Srs. contractantes serão obrigados a
vender os ;7„eneros pelos preços dos respecti-
vos contractos aos officiaes e demais empre-
gados do collegio.

O mesmo Sr. coronel-commandante e pre-
sidente do conselho manda declarar que, con-
forme dispõe o regulamento citado, não é no-
cessario ser negociante matriculado para po-
der concorrer ao fornecimento.

Secretaria do Collegio Militar, 22 de no-
vembro de 191(1).-1rthur Eflicarfi0 Pereira,
capitão secretario.	 (•

Recebedoria da Capital
Federal

ASSISTENCIA A ALIENADOS

De ordem do Sr. director interino convido
os senhores, abaixo mencionados, a virem
satisfazer, nesta repartição e no prazo de 15
dias, os seus respectivos debites relativos ás
penStaes de alienados, a saber
A. Thum.
A. Valeta, & Comp.
Agostinho Ribeiro da Silva.
Alvaro Joaquim de Oliveira (Dr).
Antonio Ferreira Maia.
Antonio de Saltes Ferreira.
Antonio de Souza Pinto.
Antonio Teixeira de Siqueira.
Alfredo Carlos Mourão dos Santos.
Azevedo Costa.
Barão de Araujo Ferraz.	 •
Barão de Macalni.
Belisario Augusto Soares de Souza (Dr.).

, Carlos Rodrigues da Silva.
Carvalho, Costa & Comp.
Campas, Castro & Comp.
Daniel Bordenave.
Eduardo da Costa Couto.
Elysett, Espinola & Comp.
Emendes Alves de Freitas.
Francisco Adkonio Pessoa de Barros (Dr.).
Francisco G. de Nloraes (Dr.).
Francisco Catão (Dr.).
Franz I. Wilberg.
Francisco José Esteves & Lima.
Feliciano José da Costa.
Fernandes Xavier & Comp.

Collegio Militar

De ordem do Sr. coronel commandante
prasidente do conselho econoinico deste col-

contracta-se com quem melhores van-
tagens ofierecer, no dia 5 do proximo mez,
ao meio dia. o fornecimeato do enxoval e
fardamento para. Os alumilos durante o pro-
unto anno de 1001, a saber:

Almofadas de paina ema capa de linlw, 50;
blusas de brim pardo com divisa de cadarço
preto para, alumnos officiaes, e de patino ga-
rance para os gr‘luados, 1.350; botinas de
couro preto (pares), 1.350; ditas de couro
ama volto (paras). 1.890 ; ca Iças de
pardo, 1.350; ditas de brim branco, 900;
calções para banho, 300; calças de panno ga-
rance, 4511; eaniisas de gomina com culla ri-
nho ((luzias). 300; camisolas de morim para.
dormir, 9110; capotes de panno. IDO; ceroulas
titt creunme ((luzias), 150; chinellos de couro
branco (pares), 300; eobertor, , s de lã encar-
nada, 50; colchas brancas com franja, e sem
franja, 600; colcha() de crina vegetal. 50;
concerto de calçado (consistindo ia mdloca-
ção de meias solas e remonte). dolmans de
palmo marrou ti nn platina e divisasde cordão
dourado para os a Ininnos olliciaes e de ..alao
para os g,raduadoA, 45o; escovas para d'etite• #
600, froahas lisas de Will°, 1.200; gorros de
brim pardo com cinto garance, 000: gravatas
de gorgorão, 000; guardanapos, 1.359; kepis
de palmo manam com emblema, 450; leno,tóes
de. cretonne, 1.201); lenços brancos (duzias).
300; meias cruas (duzias), 300: pentes de ali-
sar, 300; ditos finos,000; tesouras lora unhas,
300; toalhas felpudas para rosto, 1.200; toa,
lhas felpudas para banho. 600; escovas para
roupa. O; ditas para botina, 24; graxa de
lustro (latas), 150; tinta de marcar roupa.

v os ii itarudsta dos de Verão a presenta	 ;aias
propostas em carta fechada e em d111)1i0J.
ao dito conselho, no dia acima designado.
assignadas, selladas e com declaração dos
ultimos pree04 de cada artigo e de accordo
com as anu nstras escolhidas.

Cada proponente rani, na apresentação
sua prov nsta, a caução de 1008 para garantia
da assiguatura do contracto.

Os mesmos luteresSadoS deverão, caso si-
m acceitas suas propostas, depositar como

garantia" da execução do rontracto 5 o so-
bre a importancia d()s artigos a fornecer du-
rante o anno.

O paganiciao das tontas dos alumiam gra-
tuitos será feito no Tliesoliro Federal.

Secretaria, do Collegio Militar, 23 de no-
vembro de 1900.- Tenonte Edyardo livrico
Imemon, sub-secretario.	 (.
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• : .Collegio

Do ordem do Sr. coronel commandante e
presidente do conselho economico deste

contracta-so com quem melhores van-
tagens offercer, no dia 7 de dezembro, - ás
12 horas da manhã, a lavagens o engom-

'mado das , roupas dos alamos, inclusive
' concertos, collocaçãO de botões, e tambem
da copa, durante o 1 0 semestre do anuo pro-
'ximo vindouro: 	 •	 •

Avental, bornal, barraca de duas praças,
dita do quatro praças, camisa, dita de lã,
'camisola, . calça branca, • dita •parda,
rutila, colcha branca,- disa de chita, dol-
man de brim, fronha, gorro, gaardanapos,
lenço, lençol, luvas brancas do algodão,
meias (Pares), polainas de • brim (pares),
:toalha de mesa, dita de banho, dita de' roSto,
dita de pratos e suco de algodão.. •

. Os Srs. concorrentes deverão dirigir suas
.propostas eni cartas fechadas e em duplicata
no . dia acima mencionado, em que serão.
aborias e julgadas polo conselho economico,

:fia presença dos MESMOS.	 ..
Cada proponente fará, na apresentação de

.sua proposta„a caução de 100;:è para garantia
da -assigna,tura do contracto.

.0s Srs. concorrentes declararão ainda em
suas propostas sujeitar-se ás condições
,dos arts. 20 ,e 31 e seus ;:-,z§ 1 0 e 20 e art. 33
: do regulamen0 para . o. serviço do forneci-
mento do exercito  approvado por .decreto
o. 2,213, de, 9 de janeiro de 189(1,, publicado

;no Diarip .Official de 10 .do mesmo^ mez..
• O mesmo Sr . coronel,Commandatite o pra-
. sidento do conselho . manda declarar .que, COO-
' formo dispõe o ;art. :34 ;do ,regulamento
eitado,Mão é nece,ssario ser negoCiante ma-

. triculado para poder concorrer . ao forneci-
Mento. • •

• Secretaria do Collegio Militar, 23 de no-.
vens bro de • 1030 . -Ten en te • Edg.crdo Earico

, Dincon, sob-secretario.-

•Nenhuma proposta será tomada em 'consi-
deração si não estiver devidamente,
ficando prevenidos os interessados do que os
contractos celebrados com o Arsenal servirão
tambem para su pprimen to do Com t nissariado
Geral da Arina,da e mais depeadencia,s
Marinha nesta Capital sem alteração alguma
de proçõs.

Para mais esclarecimentos dirijam-se a
esta repartição.

Secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal,.. 23d novembro de
1900.-0 secretario, Eugenio Caudirto da Sil-
veira Rod rigoes.

Ilirecção Geral de..44am10
do Exercito

CONCURSO, PARA ADMISSXO DE MEDICOS DE
5' CLASSE NO QUADRO EFFECTIVO DO EXER-.
CITO

De ordem do Sr. Dr. director, geral de
sande do exercito, faço publico que estará,
aberta nesta repartição, tres mezes depois da
publicação deste no Diario O fficial, durante o
prazo do 20 dia,s,a inscripção para o concurso
a urna vaga de médico de 5a classe, na con-
formidade das instrucções approva,das pelo
,Ministerio da Guerra e publicadas na ordem
'do dia do exercito, n. 82, de 16 de julho de
1900.

Cada candidato deverá apresentar, no
prazo acima marcado, petição escripta e as-
sinada por si ou bastante procurador, e ex-
hibir documentos em que prove ser:

1 0 , cidadão brazileiro, no gozo de seus di-
reitos civis e politicos

.20 'doutor em medicina por qualquer das
faculdades do Brazil

30, de comportamento illibado;

40 , menor de 30 amos de idade, de accordo
com o decreto' n. 1.731, de 2.2 de junho de
1894;-..

50, .de robustez,: sande e aPtidão para o
-serviço na paz e na girerra.

Este ultimo 'requisito será comprovado pe-
rante a Junta do Conselho Superior de Sande,
nesta Capital.i •	 •

Ao concurso serão admittidos D9 Só . os
actuaes adjuntos corno os medicos civis,sendo
as respectivas .provas .as. exigidas pelas ci-
tadas instrucções, e as nome tções feitas na
forma estipulada pold art. 41, das ITICSR11;
instrucções.

Os interessados que precisarem de mais
irifórmações poderão,para esse fim, dirigir-se
a esta repartição, e nos Estados., aos respe-
ctivos delegados e chefes do serviço.

Direcção Geraldo Saude do Exercito, 12 de
novembro de 1900.—Dr. ..Leovigildo Honorio
de,Caroalho, major,chefe do gabinete.	 (.

' Fabrica de • 1Po1vora
lEstrella

O conselho economico deste estaliMeci-
mento contracta o fornecimento de generos,-ferragem é ferragem para' o 1 0 semestre do
armo proximo futuro, sendO todos OS artigos
de 1 . qualidade e 'postos na estação da Raiz
da Serra da Estrada de Ferro Leopoldina; por
conta dos fornecedores, a saber 	 ;	 .

Em kilos : arroz de Igual)°, araruta,. :ai-
sacar refinado de l a , 2a• e 3 , qualidades, bi-
calhau,.ba.nha de porco nacional, batatas de
LisbOa, biscoatos de araruta, bolachinhas
americanas, chã Ilysson e preto. café em
grão e em pó, carne secca,, dita verde, ,dita
"de porco, coiabada de Campos, manteiga
Deinagny, • "Brotei e nacional, lombo' . de
porco, massas estrangeiras o nacionaes para

' sopa, dita do tomates, marmelada, nacional,

pão, pimenta do Reino mis pó, sabão, tone:ME()
americano, queijo de. Minas, alfafa, farello e
mi limo •	 .

M
,	 •

• E litros: azeite doca
,
 de lata 'e do garrafa.

vinagre ' tinto do Lisbót, vinho branco e
tinto; dito do Porto, Sal consumos, • feijão
preto e farinha fina.	 •

: Em lata : kerozene.
EM cento,: cebolas e alhos.
EM garrafas : vinho do Porto Tres Coroas

e \altar d'Aletn.	 •
.Em unidades : frangos, gallitihos me ovos.

Em rações : fructas, tempera; e verduras.
PorPor (luzia: ferraduras para animaes.
Par milheiro : cravos para ferrar. 	 '
Os proponentes apresentarão suas' pro-

postas em duplica'-t, sendo uma selloda o em
carta fechada, no dia 3 de dezembro futuro,
ás 11 1/2 horas da: manhã, quando serão
abertas, de accordo 'com . .0* art. 27 e 28 do
Regulamento approva,do por decreto 11.,2.213,
de,9 de janeiro de 1893, devendo os mesmos
proponentes ((l ime não precisam ser pego-'
ciantes • 'matriculado;), Se habilitar' pr-
viamente, exhibindo os documentos 'de (tua
trata u art. "31 e seus §§ 10 e 2'. - '	 •

As propostas devemu conter a declaração
expressa de sujeitarem-se os proponentes.
que forem preferidos, ás condições dos .ai-ts.
20, :32 e 33 'do mesmo Regulamento:•

Raiz da 'Serra do Petropolis, .22 de 'fi .e \-"-e•frl-
bro de 1000.:11. Contes Machado, amai) uánse
interino.

••
Hospital Central do Exercito..

-(morro do.Castello)
CONCURRENCIA PARA 0 FORNECIMENT0 DE

GENEROS ALIMENTICIOS - E :OUTROS ,ARUCOS
A ESTE HOSPITAL, DURANTE O lo, SEãIESTRE
DE 1901	 , „ .
De ordens d.o Sr. tenente-coronel Dr', pre-

sidente do conselho' economico deste hos-
Wal, faço publico que,-a29 do corrente mez,.
as 11 . horas da :manhã, serão recebidas. no,
Hospital Central do ..Exercito , 'propostas:
para' o fornecimento , durante. o 1° :Se-
mestre de 1901, dos generos alimenticios de
primeira qualidade e outros artigos•abaixo,
especificados, os quaes serão entregues neste
estabelecimento, por conta dos.fornecodorós.

,a saber: •
EM kilo, peso:liquido: arroz de Iguape,

araruta, assucar refinado de primeira quali-
dade, banlia, americana' (em barril), batata
ingleza„ biscoutos . de :araruta, bolachinhas
americanas, chá verde da 1ndia, dito preto,
cate . em pó, .carne,.dp vacca,..	 .car- •
neird, goiabada de Canap A, marmolada
cional, manteiga Demagny, Rio .Claro e.
Enkel, macarrão nacional, malte, em foll
pão de 140 graniras, verduras o te,mpte:os,
chocolate, peixe fresco, . sabão comirmin,
velas de composição, marca Mrazilei ra.»,
geléa de marmellos e de musgo, gti de lá
torrado, polvilho e sagu. • 	 . •
'.Em litro : leite de .vacca, farin i.ta firá de.

Mago e vinagre.
Em garrafa : vinho 4o Porto • ( vaiar

"Hen) e gener,?so.
Em unidade : gallinlias, frangos., ()Vos, ba-

nanas de S. ThomO, limões aedos, lenha; em
achas de tios vass,auras-de, piassava,

^grandes e pequenas, tijolos de-apear e phos-
phoro marca «Olho». Lavage.m e concerto de

sem distincção	 quali-roupa, por peça,
dado.	 ••
• PAde concorrer qualquer negociante, ilide-
pend.ente de ser matriculado, cumprindo,
porém. que os pretendentes se habilitem 'até
meio-dia do 23 do corrente nwz, na' fórma
das arts. . 31 e pa,ra,graphus . e 34 do • regula-
monto approvado 'por decreto n. 2.213;'de 9 -
de janeiro de 1896, e publicado a 21 do
mesmo mez e armo, devendo os Concurrentes
receber até aquelle dia o hora, (28), na' 83CP(3.—
tarja deste hospital (sisorro do Castello),as reta,'
ções impressas dos generos e artigos necessa.--
rios para;as propostas, oue deverão ser entt
duplicata, sendo mona sell ida e ambas

; • '"	 •	 •

Conselho de Compras do Ar.:
• senal de Marinha da Capital

Federal' • •	 •	 •••
. • coNmTimE~

• ••
.(7 rapo o . 2N ( Madeiras )

: De ordens do r., vice-almirante inspector
•deste 'Arsenal, presidente do Conselho de
Compras. faço publico que, no dia 4 do mez
.proximo vindouro, ás :10 . horas da manhã,
serão ree.ebidas e abertas nesta secr1aria,
onde para, esse fim ,se deve reunir o citado
:consellso,,.propostaspara o fornecimento do

;' . referido Arsenal; no exereicio . proximo fu-
turo, dos artigos constantes do grupo •acima
mencionado. .

São deveres do proponente .:
1. 0 Encher com os preos. por extenso e

em algarismo 'a proposta impressa que lhe
será fornecida pelo secretario do' Arsenal, a
,qual datará e assignaril para • ser apresen-
tada ao consenso de compras ; •• . 	 .	 •
• 2.° Entregar pessoalmente ou por Seu'legi-

.timo representante.. directamente' ao 'conse-
lho, no log:ar, dia e hora armunciados, não só.
:as suas propostas ; como as amostras corre-
spondentes ;
• 3. 0 Exhibir no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respecÁvo contracto se-
'ciai, 'quando ' não seja firma individual, os
documentos que peovons ser ne o-ocianteina-
•triculado e' haver pago o 'imposto de . casa
. commercial relativo ao ulule() semestre.'
• Esses documentos lhe .serão'restituidos an-
-tes de proceder-só i leitura das respectivas
wopostas. •

SãO dispensa lu:s da. apresentação da rua
trinta na' Junta Commercial as 'fabricas e
"esta,belechnentosdndustriaes da Republica e
terão estos e aquella,s a profereneia • sobre os
.outros coneurrentes em igualdade-de condi-
ções e circumstancias,„“levidameate. pro-
,pdas.
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gnadaa e apresentadas perante o conselho, em
envolucro feshado, no (lia e hora a.:ima desi-
gnados, mies proprios ou por propostos,
devidamente Imbui fados.

Para garantia da assignatura dos con-
tractos, os c.)neurrontas farão. antecipada-
mente, unia caução de 5 0 :0 calculada sobre
a importancia provavel dos ge,neros a forne-
cer durante o semestre, pardenda ta es cau-
ções os concurrentea preferidos que não
compareverem para firmar os respectivos
COIlttnetliS.

0.4 fOrnecedores ficarão sujeitosale accordo
com os mins. 29 e 33 do regula,mento citado,

multas de 25 ou 50 a's. nos casos de infra-
cções estipuladas nas propostas impressas e
obrigain-sa a fornecer a dinheiro. pelos
preços do contracto, aos officiaea e emprega-
dos deste esta,belecimento.

Na secretaria deste hospital. nos dias
utoia. daa 7 horas da manhã ;L 1 da tardo.
dar-se-hã, quaeaquer informações de que
eaoreceV0111 os Ill'etell(lenteri i coneurre.ncia
(vide Jornal do (.ommereio, nos dias 23, 25
27 e 29.)

111»;inta1 Central do Exercito. 21 do no-
vembra da 1'. 100.-0 aacretario, major how-
rad') Josil Antonio de Freitas Amaral	 (•

804- Hatalhilo de infantaria
FORNECIMENTO DE VIVERES, FORRAGENS, FER-

RAGENS E DE ARTIGOS PARA ASSEIO

De ordem do Sr. tenente-coronel commaya-
dant:). convido os Srs. commerciantes que
desejarem contractar o fornecimento do 380
batalhão, durante o primeiro semestre de
1901, para, perante a reunião do conselho
economico, que tará log„ar a 20 do corrente,
á 1 hora da tarde, no quartel do mesmo
batalhão, apresentarem suas propostas, em
dupla via, sondo nina sanada, cujo forneci-
mento compor-se-ha dos seguintes generos :

Viveres

Por kilogranona: arroz nacional, assucar
de l a, 23. e 3a , ba.calhán, batatas inglezas,
banha nacional (Alves), café ein grã,o typo 7,
carne s :cca de vacca, carne fresca de vacca
e de porco, café moido superior, goiabada
de Campos ou de Pernambuco, manteiga
Lepalletier e nacional (Engelk ou Busch),
massa para sopa (nacianal e estrangeira),
pão. queijo e toucinho de Minas.

Por litro: azeite doca de Lisboa. aguar-
dente, farinha, fina de Magé, faijão preto, sal
comum vinagre branco e tinto e vinho
virgem.

Por unidade: lenha, acha de um metro,
com 3 kilos cada unia; ração, de verduras
e temperos e sobremesas (duas laranjas ou
duas bananas.)

Forragens
Por kilogramma: alfafa, capim, farello e

milho.
Ferragens

Ferraduras para cavallo e com rompão
para muar.

Asseio
Sabão virgem e commum, kilogramma;

pomada para limpar ine,taes. lata; tijolo de
arear, uni; vassoura de piassava, grande e
pequena e de palha, systema americano, nu-
merada, uma.

Os gentsros deverão ser de primeira quali-
dade.

As propostas deverão conter a declaração
expressa de caucionar o proponente 5 oa. da
importancia provavel dos viveres a fornecer
dura mito o semestre e sujeitar-se a uma, multa
do valor deassa importzincia, si deixar de
comparecer ara assigmar o respectivo con-
traeto, dentro de tres dias depois de assi-
sado.

As clausulas para o regimen dos fornece-
dores acham-se na secretaria do corpo.

Qua rtel em Nitheroy, 19 de novembro de
1900.—Emyydio Barbosa Lima, alferes-secre-
tario.	 (.

Intendeneia Geral da Guerra

ASSIGNATURA DE CONTRACTO

Os Sra. Gonçalves Castro & Comp. são
convidados a comparecer na l a sucção desta,
repartição atrai tio assignarem o contracto
do artigo que lhes foi ;taoca() em seSsã )
do conselho de compras de 31 de outubro
findo, na. intelligencia (le que incorrerão na
multa de 5 0 /„ si deixarem de o fazer até o
dia 20 do corrente.

Primeira saeçao da Intendencia Geral da
Guerra, cio 22 de novembro de 1900.—Te-
nente-coronel Manoel Ferreira Neves Junior.

ASSIGNATURA DE CONTRACTO

Os Srs. Azevedo Alves & Irmãos e Vicente
da Cunha Guimarães são convidados a com-
parecer á 1° seeçtio desta repartição, afim do
fitai-laxem o contracto de artigos que lhes
foram arenitos tini sesaão do conselho de
compras de O do corrente, na intelligencia, de
que incorrará na multa de 5 s. aquelle que
deixar de o nizer até o dia 2-1 do corrente.

ln tendencia Geral da Guerra, 21 de no-
vembro de 19a1.—Te,nente-coronal Manoel
Ferreira .\-evv:: Junior.

EDITAL

Para que chegue ao conhecimento dos in-
teres.sados e de ordem do Sr. general inten-
dente, previne-se que, vo: aviso do Minis-
terio da Guerra de 10 (In cerrente„ do ar-
em:do com a clausula 5 , (I() edital publicado
por esta repartição em Stle maaço deste anno,
foi prorogado o prazo para. o recebimento
das propostas para a escolha de uma pot-
vora sem fumaça até, 11 do fevereiro de
1901.

Primeira, secção da Intendencia Geral da
Guerra.,21 de novembro de 1900.-- Tenente-
coronel Manoel Ferreira Neves Junior.

Inspeeeão Geral dlt04 Obras
1Pablieasda Capital Federal

CONcURRENcIA PARA A VENDA DE MATERIAES
INSER V 1 VEIS

De ordom do Sr. Dr. inspoettn: geral faço
publico que no dia 1 de dazemlns) proximo
futiiro. ao meio-dia. Peeebeill-S3 nesta re-
partição, O. praça da Republica n. 103. pio.
pilar e.: para a venda, dos se guintes materiaes
existentes no proprio nacional proximo ao
reser vatorill de Macacos

inaeldnas diveraaa
1 saera circular
2 descaeadores de algodão
1 moenda para,	 ;
1 alambique
1 locomovei.
As condiç5es para, essa venda São:
1°, todo o material seazi vendido em globo

ou separadamente, no estado em que se
achar, varrendo por conta do eomprador
despeza de desmontar e transportai-o para
onde lhe convier;

2a , a caução para apresentação das pro-
postas ser,t de 100, que o proponente deposi-
tará, no Theaouro Federal

3, o proponente cuja, proposta for acceita
e recusar-se a assignanr o contracto dentro
de oito dias da data em que para tal fim for
convidado perdera o direito a essa. caução

-Ia . todo o material vendido será retirado
pelo voinprador dentro de 30 dias da data do
cantracto, perdendo o contractante (limito a
qualquer quantidade tine não tenha retirado
nesse peasse

5a . o pagamento desse material será feito
no Thesouro Federal, de mima só vez, pelo
preço da proposta e antes da asaignatura, do
contracto.

lis ()sala reei mentos ralativos mi venda desses
inatesiava Serão dados aos proponentas na

d ¡visão desta repartiçãa
Secretaria da Inapecção Geral das Obras

publivw; da Capital Federal. 2:1de novembro
de 1(0) • —F. J. da Fonseca Braga, secre-
tario.	 (•

Estrada de Ferro Central
do nrazil

Ce)NCI * RRENCIA PARA n FORNECIMENTO DE DOR-
MENTES DE MADEIRA DE LEI DURANTE ()
ANNO DE 1901
De ordem da directoria f, us) publico que

as 12 horas do (lia 20 do proxima 1111)7, de
dezembro se recaberão nesta secretaria pro-
postas para o fornecimento de 175.000 (tor-
mentas de madeira de lei de bitola, larga.
sendo
15.000 com as difluiu-

Si/PS de 	
	

2,m70x0,",30x0,m14
100.000 com as di-

mensões de 	
	

2,m65x0,m20><0.11t14
80.000 de bitola es-

treita. com as di-
mensões d-
	

1a°85x0,018x0.‘"1:3
As qualidades das madeiras. tolerancias.

local das entregas. prazos. multas e 111;titt
alausulas para os contract )s que tenham de
aar celebrados acham-se estipuladas nas
condições gentes para fornecimento desta
material, approvadas em 18 de outubro de
1809. cujo,3 exeinplares estão á disposição dos
interessados nesta secretaria e no eseripto-
rio da 5° divisão em S. Diogo.

Não conatam das referidas coadiçõ'es ge-
ra:'S as seguintes, ora exigidas

A descarga dos dormentes, assim como .o
a.; xil io ti u rant() mi mareação e. empilha menta
itronadiata, serão feitos pzir: pf:asioal do for-
necedor e á SIit nista ou por psaaoal da e:4-
tnida quando assim o reclamar o contra-
etatite, devendo a imporfamcia dos sal:trios
desse pessoal sai : paga antes do processo dos
certificados de pagamento. mediante nota
remattida pelo eseriptorio da 5° á 30 divisão.
O marcador é empregado da estrada e por
ella pago.	 •

Antes da assignatatra. do contracto epara
garantia do cumprimento do mesmo, o con-
tractante depositará nos - cofres da estrada
uma Cl tição de 8 0 „ da importancia total do
tlirnecimento, ealculada ao preço rrtédio das
duas classas de dormentes.

Esta caução só poderá ser retirada depois
do liquidadas as conta: fiamtes.

Não serão acaeitas propostas para f.)rne-
cimento maior de 80.000 o menor de 20.000

ss.
As propostas deverão moncionar:
1." Procedencia e logar de onde. serão reti-

rados os dormentes e onde serão deposi-
tados.

2." As qualidades de madeira que fiwne-
corá, em maior quantidade.

3." Preços por classe e por dezena. de dor-
mentes depositados dentro das cercas da
estrada.

4." Modo pelo qual será feita a caução.
5." Quantidade que será fornecida por mez,

época, da primeira entrega e prazo para for-
necimento total.

Os concurrentes deverão effectuar právia-
mente na thesonraria da estrada a canção
de 2:000: em dinheiro ou titulos da divida
publica; caução esta que reverterá para os
cofres da mesma estrada si. preferida uma.
proposta. não for o contracto assignado pelo
respectivo proponente.

Os recibos dessa caução são exhibidos em
separado, no acto da apresentação, á hora
a,aima indicada., das respectivas propostas
que devem estar em envolucross fechados,
contendo por fera os nomes dos propo-
matas.

As propostas para serem recebidas o con-
sideradas, além das mencionad.as formali-
dades, devem ser selladas devidamente. da-
tadas, assignadas e indicar a residencia do
proponente; sortia abertas na 'presença dos
apresentantes, e, das que satisfizerem os re-
quisitos legaes. acima indicados, proceder-
se-ha em seguida á. ennumeraçã,o e leitura.

Secrata ria, da_ Estrada de Ferro Central do
Brazil,'23 de novembro de 1900.-0 secre-
tario, Manoel Fernandes Figueira.
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Itaima n. 86, fixando o seu termo para os
effeitos legaos de 16 de novembro de 1900.
Pelo presente' faço publica ,a fallencia do
referido negoziante.P.tra constarpassarain:S3
este e mais quatro de igual teor,que serão pu-
blicados e affixados na forma da lei, pelo
porteiro dós auditorios,que de assim o haver
cumprido lavrará a competente certidão
para ser junta aos respectivos autos. Dado e
passado nesta Capital Federal. aos 20 de
novembro de 1900. Eu, João de SOaZa Pinto,
'Junior, escrevente juramentado, o esc.revi.-
Ataulfo Napoles de Paira.

Terceira Foretoria

Chamando interessados ou quem . direito te-
nha ao predio em- ruina e terreno sito (i
rua Luiz de Camões n. :19, com o prazo de
90 dias, na fúrma abaixo.

O Dr.' Rayinundo do Pennafort Caldas, juiz
da 3a preteria do districto Federal etc.

Faz saber, aos que o presente edital cem o
prazo de 90 dias virem, que por este juizo e
cartorio 83 procedeu á arrecadação do pre,-
dio, em ruma e terreno á rua Luiz de Ca-
ntões n. 19, abandonado ha longos armes,
pertencente a quem do direito, ficando sob
a administração do Dr. Curador Geral de
Ausentes, e de conformidade com o art. 50
do dec. n. :1.271, de 2 de maio de 1809, cita
e chama a este juizo os interessados ou quem
tenha direito ao terreno arrecadado, Para,
no prazo de 90 dias, requererem o que for a
bem do seus direitoS. Do que para constar
mandou passar o presente e mais dois, que se-
rão affixa,dos e .publicados pela imprensa
com intervallo de 30 dias.

Dado o passado aos 20 de novembro de 1900.
'Eu; José Balduino de Albuquerque, escrivão,
o subscrevi e assigno.-Raymendo de Pen-
n'afort Caldas.

Terceira 1Foretaria.
De terceira praça coma o abatimento de 20 %

O Dr. Raymundo de Pennafort Caldas, juiz
da 3a Preteria do District° Federal, etc.:

Faz saber, aos . que o presente edital de
praça e arrematação Virem, e dello noticia
tiverem, que o porteiro dos auditorios ha de
trazer a publico pregão de venda e arrema-
tação, no dia 24 do corrente, ao meio dia,
depois da audiencia," os bens abaixo meneio-
dados, pertencentes ao espolio do finado Jero-
nymo Pinto de Almeida Valia, servindo de
base para essa praça a avaliação feita nos
mesmos bens, com o abatimento de 20 %
por ser a terceira praça, a saber : predio de
sobrado á rua dos Invalides n. 103. pavi-
mento torre°, tem ires portas de frente,
sendo a do centro larga o as das extremi-
dades estreitas, dando urna de,sás entrada
para o sobrado, com escadaria de madeira e
portadas de cantaria, com o salão occupado
com nogodid de botequim e seis conmiodos
com portas e janellits, com deus corredores
que dão sabida, tendo cada commodo uma
porta e uma ja,nella e ainda subdivididos
interiormente, commodos estes ventilados o
aclarados por duas' áreas centraes. Este
predio mede de- frente 7 m ,46 e de fundos
46m,36;com grande quintal; o qual mede de
largura 6m ,60. Todo o pavimento terreo é
forrado e assoalhado, excepto os dons corre-
dores, que são parto ladrilhada e parte ci-
mentada. Nos . fundos do quintal existem
duas casinhas de porta e janella cada uma.
dividida em dons : cmumodos cada uma,
tendo quintal na frente com cerca de
grade de madeira e portas ; mede cada
urna de frente ' 0 ,a ,34 por 3111 ,38 de fundos,-
Pavimento superior : tres janellas com saca-
das ferro o portites de cantaria, contendo
uma seda de visitas dividida em tres com-
modos ; quatro quartos igualmente divididos

.-
em commodos, sala de jantar dividida em
dons commodos ; segue-se um corredor e na
fim existem quatro quartos, finalizando por
'um terraço ladrilhado, cercado par grades de
ferro e um puxado servindo' de cozinha. Os
quartos, que dão para as aroas,teem janellas
de cantaria, todos os commodos são forrados
o assoalhados e'as paredes forradas de papel.
-s-Setão : tem 11111 SOtÃO com duas janellas
na frente e duas nos fundos, todas com por-
taes de cantaria, contendo duas salas . o dous
guetos, sendo que as salas estão divididas
em commodos, todos forrados e assoalhados.
O predio está edificado em terreno proprio,
guarnecia 7',46d0 frente por82 m ,96 de fundos,
Sua construcçãe O de pedra e cal e acha-se •
em bom estado. pela quantia de 52:650$.Este
predio da rua dos Invalidas n. 103 tem um
contracto de arrendamento com João Jose de
Azevedo Coutinho,a, findar-se oro 1 de nevem-
br) de 1995, pelo aluguel de 050$ mensaes.
Predio tarro() á rua Senhor dos Passos a. 236,
de porta e janella, portaes de madeira, di-
vidido em uma sala de visitas, uma alcova,
um corredor e uma saleta e arca ladrilhada,
medindo de fren'ie 3 m ,84 e de fandos 7m,44.
Sua construcção na frente O de pedra e cal e
dos lados 'de tijolos,' 'todo forrado e assoa-
lhado. Este predio da rua do Senhor dos
Passos n. 236 está edificado em terreno que
mede 3m ,81 de frente por 8 m ,59.de fundos,
cujo terreno a foreiro "á 'Municipalidade com
foro annual de 320 réis e laudemio de 2 1/2 %;
pela quantia de 4:050$. Predio terreci á rua
do•Boinjardim n. 86, de porta e ja,nella, per-
taes de cantaria, divididos em 2 salas, : 2
quartos, cosinha e quintal; medo de frente'
3,11 ,80 o de fundos 14 11 ,80. E' todo foriple o
assoalhado, excepto a cosialia que O cimen-
tada. Sua construcção é de pedra e cal- e
as divisões de tijolos. Está edificado • em:
terreno proprio, que mede 3 1%89 de frente
por . 19m ,10 e acha-se ,em bom estado. .pela,
quantia de 0:480$. Predio torre° á mesma
rua Bornjardirn n. • 88, de porta e janella,
com partites de cantaria, 2 salas, 2 quartos,
cosinlia, e quintal, medindo de 'frente 801,68
e de fundos 14 m,80, todo forrado e assoa-
lhado, excepto a cesinha que é cimentada
sua construcção é de pedra e cal e as• divi-
s7.ies de tijolos; está edificado sobre um ter-
reno proprio; que mede de frente 3 st,68 e de
fundos 19%10. e acha-se em bom estado pela
quantia de 6:480$.. Predio terreo á rua Born.-
jardim n. 90, de porta e janella, com portaes
de cantariaalividido em 2 salas, 2 quartos,co-
sinha e qUintaLmede de frente 3 1%86 e de laia-
dos 14 m ,80,todo forrado e assoalhado,- excepto
a cosinha, que mi cimentada; sua, construcção
O de pedra e cal e as divisões • de. tijolos,
está edificado sobre um terreno , proprio que
mede 3m, 86 de largura' por 19m, • 10 de
fundos e acha-se em bom estado, pela quantia
de 6:480$. Terreno : um lote de . terreno em
Villa Isabel nos antigos terrenos do extincto
Prado Villa Isabel, partilhado entre os accio-
nistas, por escriptura de '4 de fevereiro de
1893,1ivro 73, folhas 22, nas notas do tabell ião
Bustamente Sá ; lote n. 153, em rua aberta
parallela á do Visconde do Santa Izabel; som
nome conhecido ; este lote de terreno' mede
8m,08 de frente e lados por 44 metros do fun-
dos.pela quantia de405$000: E quem os ditos
bens quizer arrematar deverá 'comparecer
á rua da Constituição n; 45, 3' Preteria, no
dia e hora acima designados, onde o porteiro
dos auditorios trará a publico , prégão de
venda e arrematação a quem mais der e
maior lanço offerecer acima dos preços . men-
cionados, rios quaes já se acha feito o abati-
mento de 20 % . E para constar pa,ssaram-se
este e mais deus de igual teor, para serem
publicados e affixados na fórnia da lei, pelo
porteiro dos auditorios, que, de ^sim o' ha-
ver cumprido, lavrará a competente certi-
dão para ser junta aos autos. Dado,e Passado
nesta Capital Federal da Republica dos Esta-
dos 1/nidos do Brazil. aos 12 de novembrode
1900. E eu, José Babluino de Albuquerque,
escrivão. o subscrevi.- 1:agravado de Penha-
fort Caldas.

CONCURRENCIA PARA O PORNECIMENTO 'DE
15.000 DORMENTES DE MADEIRAS 'BRANCAS

De ordem da directoria faço publico que a
1 hora do dia 20 do peoximo niez de • de-
zembro se receberão nesta secretaria pro-
postas para . o fornecimento de 15.000 dor -
mentes do • madeira, de bitola larga, do
2m ,65 x 0',20 x0, m I 4, das seguintes • qualida-
des: Angico, Bagres, Cannela vermelha, Can-
nela roza, Cannela batalha, Carmela meros-

- sim, JeqUitiba, Murici vermelho, Mangue,
Oleo copahyba.

De cada uma destas madeiras só serão re-
cebidos, no maximo, 1.500 dormentes.

As tolerancias, local das entregas, multas
e mais clausulas 'para o contracto •acliain-se
estipuladas nas condições goraes para for-
necimento deste material, approvadas em 18
de outubro de 1899, cujos exemplares estão

. á disposição dos interessados nesta secreta-
ria e no escriptorio da 5a divisão

. S. Dioge..
prazo 'para este. fornecimento não ' po-

derá ser maior de quatre mens, a contar da
- data da assignatura do contracto. Findo esse
prazo e não sendo apresentadas as madeiras
ml marcação, ficará o fornecedor passivel
pena de rescisão do contracto o perda da
caução.

A descarga dos dormentes, assim como o
auxilio durante a rriaitação o empilhamento,
serão feitos por . pessoal do fornecedor e á
sua custa, ou por pessoal' da estrada quando
assim. o reclamar o fornecedor, devendo a
importancia dos salarios desse pessoal ser
paga antes da processo dos certificados de
pagamento, mediante nota remettida pelo
escriptorio da 5 a á divisaa

O marcador é empregado da estrada e por
ella pago.	 •

Antes da assigna,tura do contracto e para
' garantia do cumprimento de mesmo, o con-

tracta,nte depositará nos cofres da estrada
uma caução do 8 % importancia total do
fornecimento. Esta caução só . poderá ser re-
tirada depois de liquidadas as cOntas finaes.
. Os concurrentes deverão elfectriar prévia-
mente na thesouraria da estrada a caução
de 1:000$ em dinheiro ou titules da divida
publica ; caução esta, que reverterá para os
cofres da mesma estrada si, preferida uma
proposta, não for o contracto assignado pelo
respectivo pro.ponente.

N recibos dessa caução serão exhibidos
em separado, no acto da apresentação, á
hora acima indicada, das respectivas pro-
postas, que devem estar em envolucros fe-
chados, contendo por fera o . nome 'dos pro-
ponentes.

As propostas, para serem recebidas, e
consideradas, além das mencionadas forma-
lidades, devem ser selladas devidamente,
"datadas, assignadas o indicar a • residencia
do proponente ; serão abertas em presença
dos apresentantes, e,' das que satisfizerem
os requisitos legaes acima indicados, pro-
ceder-se-ha em seguida a °anumeração e
leitura. •

Secretaria da Estrada do Ferro Central do
Brazil, 23 de novembro de 1900.- O secre-
tario, Manoel Fernandes Figueira.

EDITAES

De publicaçao da declaraçao da fallencia do
negociante José Romano, estabelecido 11 rua
Visconde de RaiÁna n. 86.

0,Dr. Ataulfo Napoles de Paiva, juiz .da
" Camara Commercial do ' Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.

'Faz saber, aos que °presente edital virem,
que a seu requerimento, devidamente in-
struido. na forma do decreto n. 917, do 24
do outubro de 1890 o depois das nocessarias

'diligencias foi, por sentença deste Juizo, de-
cretada a fallencia do negociante ' José Ro-
mano, estabelecido á rua Visconde dé
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sobre Londres
• Pariz 	
• Hamburgo 	
• ltalia, 	
s Portugal 	
• Nova York

Soberanos 	
Vales de ouro nacional,

por 1$000 	
CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apoliees

Apolices de 3 0 /0 (inscripções)
RUIM  • 

Ditas de 3 o /. (inscripções) port.
Ditas geraes de 5 o /o, cautela....
Ditas geraes, miudas, de 5 0/0,..
Ditas F.,,eraes do 1:000$, 5 0 /0 .....
Ditas do Emprestimo Nacional de

1895, por t. 	
Ditas idem idem de 1895, nom...

600$000
610$000
700;5000
723,5000
774$000

7&)$000
•765$000

10 15/32
$911

1$124

23$325

2$618

10 7/16
$913

1.928
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377
4736
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Camara Syndieal dos Corre-
torei de Fundos1Publicos
Capito, Federal

CURSO OFFICIAI, DE CAMBIO E MOEDA METALLICA

90 dl?)	 A' vista

Ditas idem idem de 1897, nem.. 	 898$000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port 	
	

121$500
Ditas idem idem de 1896, nom 	

	
130$000

Banco
Banco da Republica do Brazil 	 	 54$000

Companhias

Comp. Viação Forma Sap cal y 	 9$000
Dit t Melhoramentos no Brazil 	 	 11$250
Dita Sal e Navegação 	 	 27$000
Dita Aurifera de Minas Geraes 	 	 200s000
Dita, Argo.-4 Fluminense (Seguros) 	 320s000

Venda a prazo

500 acç nws 4 1a, Comp. Melhoramen-
tos no ilrazil, vi 11 urant e 30
dias	 	 12S000

500 ditas idem, idem 	 	 12s000
500 ditas idem. idem 	 	 12,$000
1.0n0 .ditas idem, idem 	 	 12-.000

Secretaria da Camara Syndical da Capital
Federal, 23 de novembro de 1900.— Jas
Claudio da Silva, syndico.

RECTIFICAÇÃO

• Verificado ter havido erro na, publicação
da cotação official do dia 22 do corrente, pu-
blica-se de novo a referida cotação, ficando
assim rectificada a do cambio a vista sobre
Londres que O de 10 7/16 e não 'de 10 17/16.
como subiu publicado, assim como as das
apolices de 3 e , 0 (inseripçOes) portador, que
O 611s000 e não 614s000.

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLICA

Sobre Londres 	
»	 Pariz 	
7,	 Hamburgo 	
»	 Italia, 	
»	 Portugal 	
»	 Nova York 	

90 cl/z)
10 15/32

;$911
1$124

A' vista
10 7/16

$913
1$128
$856

377
4$736

Soberanos
	

23$300
Vales de ouro nacional,

par 1$000 	
	

2$610
CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices
•Apolices de 3 o /. (inscripções)

nona 	
	

600$000
Ditas de 3°! (inscripções) port 	

	
611$000

Ditas geraes miudaR, de 5 °/ 	
	

720$900
Ditas geraes de 1:000$, 5 0/0.—	 709$000
Ditas do Emprestimo Nacional de

1895, port 	
	

76 l$000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1890, port 	   
	

121$000
Banco

Banco da Republica do Brazil... 	 52$750
Companhias

Comp. ,Melhoramentos no Brazil
	

10$500
Dita Sal e Navegação 	

	
29$000

Dita Jardim 13otanico 	
	

105$009
LeUras

Latiras do Banco Credito Real de
Minas Geraes, 7 °/,, 	 	 90$000

Federal, 2:: de novembro de 1900.— José
Secretaria da Camara, Syndica,1 da Capital

Claudio da Silva, syntlico.

Cambio
O Basco da Republic,a, do Bra,zil recebeu

limitem dos seus agentes Lendon & County
Banking Co. Ld., o seguinte telegramma
datado de

Londres. 23 de novembro de 1900, ás 12
horas e 25 minutos da tarde:

Compradores Vendedores
Apolices de 1879.. 61 0 / 0	63 0/0
Ditas externas de

1888 	  63 0 /0	64 0/0
Ditas idem de 1889 61 3/4 0 /,,	 62 1/4 e/o
Ditas idem de 1895 70 	 70 1/2 "lo
F'unding Loan	 . 84 ^ ".	 84 1,'4

A minha invenção c„insiste em um gazo-
metro para fabricar giz acetyleno, cujo
apparelho se denomina «Acetyleno Xavier».

Este gazometro consiste de uni recepiente
com uni, dous ou mais geradores e um puri-
ficador.

O gerador que é onde se produz o gaz
consta de um deposito C para o carbureto de
calem coberto pela campanula, 11 contida na
cuba D, sendo esta destinada a agua que O
para impedir a fuga do gaz.

Preso á campanula, 11 um funil E serve
para a entrada da agua que viu; atacar o
carbureto de calcio, que é fornecida em filete
pelo tubo L e torneira G, cujo movimento O
regulado pela, alavanca N accionada pelos
movimentos de elevação ou abaixamento do
balão. Aos lados dos geradores veem-se gram-
pos que servem para prender solidamente
a campanula 11 á cuba D. A torneira F
serve para a sabida do ar contido nos gera-
dores. A torneira K serve para descarga da
agua de condensação. O gaz fabricado vau
ter pelo tubo O ao purificador onde atravessa
a agua, O purificado e depois abandona as im-
purezas e passIll pelo tubo S ao ga,zometro.

Em resumo, reivindico conto pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção

O gazo metro, que O composto simplesmente
de uma cuba 13 e um balão A com movimento
de assenção, tendo um funil T para entrada
da agua. A torneira I serve para descarga
da agua e a designada, pela lettra J para (lis-
tribuiço do gaz fabricado, a lettra Q serve
para a conservação do nivel da agua. No
avisador R voem-se os botõ es de contacto
por meio de pilhas electricas, servindo para
dar alarma logo que tem o botão ;atingido
ao nivel inferior, que serve para indicar de
se achar esgotada a provisão iii gaz para o
fornecimento da illuminação e demandar
nova carga de carbureto.

Capital Federal, 29 de outubro de 1900. 1
Donip ,q0:: Vieira Maatiies.

ANNUNCIOS

Cooperativa Mini ar do Etrazil
Tendo a commissão, nomeada em assem-

bleu geral de 30 de outubro findo, concluido
seus trabalhos, convido novamente aos Srs.
accionistas a se reunir no dia, 27 do cor-
rente, ás 2 horas da tarde, no salão do Der-
by-Club, gentilmente cedido pela sua di-
ractoria. para se proceder á eleição da nova
directoria, que tem dv servir no triennio de
1901 a 1903.

Os 81 .A. procuradores queiram vir receber
no eseriptorio desta associação, na vespera
do dia da eleição, as listas dos seus consti-
tuintes.

Capital Federal, 23 de novembro de 1900.
—(Assignado.)—General de brigada José Ma-
rinho da Silva, presidente da assernbléa..

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1900

Estado do Rio de Janeiro
COMARCA 00 ENTRE-Rios

eitaçrfo Com o pra .3o de 30 dias

O Dr. Alipio de Lima Andrade. juiz pre-
parador desta, villa de Entre Rios a seu
termo, etc.:

Faz saber, ao,f que o presunto virem ou
delle conbe-imento tiverem, que par parte
do coronel Francisco de Paula, Arauja Brito,
lhe foi 1. 4ta trina petiçãu pela qual lhe
pediu fosse passmlo edital. de citaç'to com o
prazo de 30 dias, ae interessado ausunte Dr.
Publio Ferreira llaptisa, residente na Ca-
pital Federal do Brazil. como medico coa-
tractado pela agencia da Coinpanhia Ma ri-
lima Lloyd Brazileiro, para, fiado o dito
prazo, comparecer o citado á primeira .tu-
diencia deste juizo, dep..is de feitas tadas as

citações, a fim de se louvar cant o suppli-
cante em ..grimensor e a rbitradores que pro-
cedam ti demarcação e divisão de uma sorte
de turras, situadas na comprehensão dos ter-
renos geralmente conhecidos sob a, denomi-
nação de Chiqueiro (ou Xiqueiro), neste
termo, a qual se acha juro indivisa, por Sor
parte integrante dos terrenos pertencentes
aos herdeiros do fallecido capit e-to Domingos
Gomes Ferreira, e cujos limites são os se-
guintes: a Leste, terras do Engenho Bom
Jesus, ou Aroeira ; ao Norte, terras do En-
genho Beija Flor ; ao Sul, o Rio da Serra ; e
a Oeste, torras dos herdeiros do dito capitão
Domingos Gomes, bem como para se abonar
nas necessarias despezas. sob pena de re,v,wlia,
-ficando. outrosim. desde logo citado para
-todos os dentais termos da causa até final
senkença e execução. E deferindo ao reque-
rido; mandou passar o presente com o prazo
ale 30 dias. pelo qual cita, chama e requer
ao Dr. Publio Ferreira Ita,ptista, afim de
que venha a primeira audiencia deste juizo,
que se fizer, lindo o dito prazo, para os fins
acima expostos. Asl audiencias deste juizo
teem lugar todas as terças es ,xtas-feiras uteis
na sala das sassões do Conselho Muni:dial
desta	 E para que cheg-ae .to conheci-

- mento de todos a quem interes sar possa, se
passou o presente, para ser afilxvio neste
auditorio. no lagar publico do costume. e
della se extrahiu cópia de igual teor para
oer publicada pela imprensa na Capital Fe-
deral, tudo na forma recommendada pelo
regulamento e decreto n. 720, de :") de setem-
bro de 1890. Dado e passado nesta villa de
Entre Rios, aos 23 de outubro de 1900. En,
Victal Prudencio Nines, escrivão, que o e-
crevi.—.11ipio de Liam Andrade.

-- PARTE COMMERCIAL

PATENTES DE INVENÇÃO

3.210 — ifemar ia/ dese; • ipt ira O eGi7127a -

211ile ' ido um pedido de Kirilegio, darante

e )1710S , na Itepnblica dos Estados Graidas do

Ilfaúl, de MIL qa;Olitetro para falmiear yaz

aeetyleno denominado « Aeetyleno Xavier».

larençt.7o ci, Dominyos Xarier Ilfartins, ci-

dadito beta fieira e (c-tida, 'morador nesta
Capital
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Sabtado. 24 de Novembro de 1140

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Senhores Mem bros do Congresso Naciimal — Terho a honra
de submeti:el. :10 VOSSO esclareoido exame o projo . t .m do Codigo
Civil Brazileiro. elaborado polo Dr. Clovis Devilaqua, e revisto
por uma oommissão especial de jurisconsultos, o (itial acaba de
sor-me apresentado pelo Ministro da Justiça, com a exposição
ique a esto acompanha. 	 -

Realizou-se assim a (rança quo vos manifestei PM minha .
mensagem de 3 de maio do corrente aum.).

Resta agora ao Congresso Nacional. inspirando-se no Seul
reconhecido patriotismo e dedicação á cansa publica, converta
em realidade a legitima o antiga aspiração da Nação Brazi-
leira do possuir. reunidos em uni só corpo, todas as disposições
de seu Direito Civil.

Capital Federal, 17 de novembro de 1000.

M. FEIMAZ BI: CA Mrng SALLES.

Sr, .Presidente — E' do tão granda alawee para a vida do

um puvo a codificação de suas leis, e partionlarine yte de suas
leis civis, que nunca serão demais os esierços ernprcoudos para
obteI-a.

Exprossão do estado do direito no momento om que é pro-
mulgado, uni Codig,0 civil emmdonsa os resultados ate esse mo-
mento adquiridos pela razão juridica e revela zi. Nação a sua
propria cultura e mos meioiole acção a :421I. alcance.

Interpretando as necessidades da poca. ce.rca es interesses
'legitimos de garantias adoquadas e abro espao ás expansões
da actividade livre. Definindo do modo preciso os direitos e
regulando-lhes o exercício, cere?ia as intrusões do arbitrio e
_firma entre os interc:s.ses que collidem o equilitirio necessa,rio
ao regular desenvolvimento da vida social. Eliminando as
fórmas inipresta,vois. alliviaudu a intelligencia de uma sobre-
carga hindi, facilita a acção da justiça. tornando-a mais acces-
sivel aos particulaxes, impondo-a mais lucidamente i consciencia
dos juizes, dando relevo e nitidez ao seu conceit.i. Enfeixando
os preceitos legaes em um todo simples e methidico, expun-
,gindo-Ilie ci as contradições e incongruencias. subordinando-os a
rim systema claro e harmonico, o Codig,o é como um verbo
icx crido) . que faz brotar da confusão e da incerteza a simpli-
cOdado luminosa do Dird to.	 •

Essas vantagens não foram desconhecidas dos antioos. Pro-
va,•0 a historia romana. cuja codificação ainda hoje constitue,
por assim dizer, a trama sobre que se urde a nossa concepção
jurídica; prova-o tambem a historia da Peninsula iberica., de
onde procederam os nossos antepassados e cujos monumentos
logislativc,s. ri CJII1Mar do codigo wisigothico, si nã,o toem a
ii oponente magestado das construcçïies romallas, são todavia
.repositorios opulentos de bons e valiosos principios.

Mas foi incontestavelmente neste vento que a importancia
da codificação se revelo% de modo dominador, á conscieneia
dos povos. E' assitu que se explica a generalização do movi-
mento rpm, iniciado na França em 1804 o na Austria em 1811,
se propagou celere por toda a Europa e se estendeu impetuoso
por toda a America, quebrando as resistoncias do tradiciona-
lismo, vmoicondo a inercia (Vis bléa adquiridas e dominando
ate o .; antagonismos politicos. ii instincto de imitação O o
_anuir da novidade seriam explicaçõos . mos:minhas para a gran-
mmioza o. extensão dosso nioviiivinto, mine si .1 estaciona ia il certo,
dotando houver feito o 8011 eallli11110 a Ivo yés do direito privado
,111 tomfing 0:3 IO VOS cultos.

E osso ai VI) não 0 .(ta longo. FI uru i vi:rifical-o, examinando o
estado actual da legislação civil da Europa e mia, America.

A ilelgicru. itonexadit á França na oco:o:ião em (moo X'
poblicava II seu Codigo, recebeu-o cio.Oli e im ilida iui iti. o coa-
:sorva 00111 peftlItinas	 l'1111111 n 11G1) 50 prepara lia loc.

ditação e lio estudo para sollistituil . o por um outro gonliina-
mente nacional.

1 •14anda , depois. de reger-se novanto. muitos an110.4 Wh)

Coligo frapicez, conseguiu em 18:i8 condoo-mar rr.expr,oisão
pocadiar do seu dircio) em uma ativa Jystemiatizaçao em que su
equilibram as influencias das ideas rrancezas e das Modas
;lonas.

A [ta lia , fi .,Ja..iaaada ainda. tio momento em que lhe chega-
rain misi primeiras impulsos do movimento de codificação,
mdmixon-s., jos adir por elle f: Illai:4 tarde, conquistada a unidade
poli  ri pri , A t.tti-.te em con.olidal-a, adoptando em 1861') um
coilioo.) civil girril. qum... se pode considerar um aperfeiçoamento
t io comi igo Na 1»liii-to.

Pouco depoi5 era:Portam-
"
ui (pio, livro einfim do absolutismo,

. abandonava as velha:: 0rdenimeM'at4 e publicava, o sou Codigo
Civil.	 tiotavei	 colo que procurou conservar

tradicõ osi ,V) e pela .j11,41.eZii e segurança de
sitio ideia. ¡lois do inc Kila originalidade. talvez não muito
f?liz, da soa. c1a..Oiii•..c7-16.

Na Sei .;	 mm.; cudigo; oit is de diversos canGes, alguns
modolos os:mimado:, como o de Zurich, oloO. de'Éltints-

clili. que :se !,orimna a 1 .t)liU' dos codigos helvoticos do grupo
germanico.

Do.3 0.1111, -w5 Subiiu. o uuiiiVlui.uit.o rlut a FoileraçO,o, que pro-
mulgou o	 das Oludommçi-mos in I 8‘..! I o para mais tarde

t i„	 li,mor,	 ji	 désliaado ii SI111-

az;
A Doso:1M R . 'iodo 0.:	 om rocia ui (doi:acido ¡uso/morai-01
minifieniOi o da . ; leu, ir v. 	 (',) ji . .,,) li	 ir o:ou , e o

litip !cio All	 ‘otbormiiiiar mio iii„oresse t á.
gloria do liai/. as pretericii, ,s do.; E :Lados culifideramios, rové-se

com orgulho uua!iui1iisl,i1ivu do !soo, do moa admira-
vol roto s dentifica,, ás mais iiteb; appl icações do
eApirito pr

A Russia, a lOnmiania. o Niminionegro, a Tinsp i i,o ri Greda,
não r mo arara in indi Tecei) ,s ao trabalho de system itização
do Direito Civil.

A Inglaterra, é ve.rdado, te:e-so mantido em posição exce..
pcOmal, in aliada rias mia ((1M. 110 dizer
mio Tylor, da, ;).:, direito privit , ?m, inglez lona estranha feição me-
dieval.

Entretanto, 1)105011) na Inglaterra, jurisconsultos os mai; cliii-

mortos, como Bacon, Yonag. B:1rrington'e. outros. toem salien-
talo a o'mscuridade e incon;istoticia do dirs . ito i agi ei e recta-
liii l() ri co:iificação coino medida salvadora. .Jr( Booth:tio dizia
que a co,,,,,iatt lato era a vergonha o o fiagello do sou paiz, e
einponhava-so pur submeti:er a legislação ingleza, a nom codi-
ficação luanogenet.

C. onio quem' (pie seja, por&n, o caso excepcional da Ing,latorra
ran oonst,ittle tuzoavolmente 11111 argtinuoiLl) 00111,ra as VIM-
I,ageO:, coditicição, que,apezar dello, será o caramitori-stico da
iiiAtoria li, (iiiyito 10 seculo XIX. .

Na Ani iriea os povos de ori:zetit litupanhola consideraram a •
amiap,.aa de unia legislação eix il mie caracter nacional emniiiouin

imploinon to da sua omancipoção pálitica.
A Rollvii Levo o s:ni (!odigo Civil em li.1f1(f. 'o Perironi 1815.'2, o

Chile en) 1855; o Equador OITI 1861, V. e.,110ZIIPI:t.em 1814?„
Uruguay orn 186S. a Ropublica Argentina' em 186 1, o Nloxico
ein ISTO, llonduras e Salvador eia 1880, Omito/nal CM 1887..

Somente o Brazil não -tern 11111 Codigo Civil ! ti ssui Coligo
s". •1.01.1 ordemk:Ca:d reptimlioda,; pelo proprio i tor-
togai, O 11110 contam approximadainento ice; socado; de exis-
tenciit ! ,

(11 •;1, por mais lenta que teima 	 c.iirantme osso teailio O evo-
lução da	 fO.i do	 quo não pod,i os ui

n • lloctir os interti .:ocs,	 idéaS'e 0.1 sonti mentos da época
pre; mitm:Accre..semi que no sou troncid vet tu a v ie r Oh onx-io.ar,
NegIll i .lo mm eXi =jrani )1001',Sida .di 1';	 011 :;11111)	 leis extra-

(1111 Lá , / ci'(' W11(1 111l11.1t\ R) . % ; 1!401411101a. •. piit . 	diver4a,
O riPi d.a( : '¡(1 , 1 1 110 lià( ) O	 c0/0 ttln.

.:evitl ..? ul45li: . 'fon :Is lei,	 ;	 mill-
ciontos., lij	 esipoiridar,	 con!..imm	 lots porigosas e

'ri	 facomi, moio oiti ma oiria ci (breio) oivil uão tomos a
mi s ciarmoa O a 5l5.211r.f.114:-.1 (1111,. 	 Ird ¡2!) tioittéa'3

n.;ito Vd11 , . fgol; que a toda; suidoson ; 1; misias,• loo...) e ex,rario.
duvida .. :1 confu za,O. it anarcliia, mpie It:'riilm ri .;;;:mtifoa mOms

'O'isseOra a' Ouquota. cl: 	 dec...	 ,

1)0.4 p:'.I'lgOS do

Fui atmowdendo a os.;as e m rr; jil- m 'açii rs lii iiiipimuni'mm-ine (-)3
eX0111 pito: zo;iiiia apatioul ,1113 ent.m,li já ser ti :imo do enfren-
tar, umon d cis:to" e tiionez t, a obra, mIjiliLi sul duvida,- mas
hoje in tdiavol, di reniod-1 i,,ho do no-;-;o direii

mulut 1.;1	 bireiso no; iyiornia ri his-



WIS

Como sabeis, em principio do armo passado, convidou o Go-
verno o Dr. Clovis Bevilaqua, lente cathedratico de legislação
comparada na Faculdade do Direito do Recife, para elaborar o
Projecto do nosso Codigo Civil, aproveitando, tanto quanto pos-
sive.l. os trabalhos congeneres que já paseuimos e os bons ele-
mentos do direito vigente. O Dr. Clovis Bevilaqua estava como
que naturalmente indicado para a grandiosa empreza, não só
como um dos nossos mais prorundosjurisconsultos, mas tambem
par já haver des!nvolvido em eminentes obras de doutrina—o
Direito da Família, o Direito das Obr:gações, o D:reilo das Sacees-
sões—quasi todo o Direito Civil.

Iniciado o trabalho em abril e terminado Am novembro de
1899, reinetti•, sem demora, a alguns ilios nossos mais vonceitua -
dos juristas, cuja opinião e conselhos desejei ouvir. O Dr. Ma nies1
Antonio Duarte do Azevedo, o primeiro a queio me dirigi, apre-
se/sou-me extenso e hicido perorei . , de que em tempo Vos dei
conhecimento. mais tarde resolvi reunir os outros jurisconsul-
tos Drs. ~gari° Herculano de Aquino e Caa a .o, João Evange-
lista, Sayao de Bulhões Carvaillo, Joaquim da Costa Barradas,
.amphilophio Botelho Freira de Carvalho e Francisco de Paula
Isiferda de Alme ida, em cenuniseão revisora do Projecto, sob
a minha presidencia.

Encets.da a primeiro revisão em março deste anno, ostava
&Ia concluida em principio de agosto, apôs 51 sessões. Seguiu-
S 3 urna segunda revisão, desta vez com audiencia do autor. ce-
1 brando se mais 12 sessões. Terminada esta segunda revisão.
redigido o Projecto e impresso de accordo com o vencido. foi
ainda sujeito a uma nova leitura em tres sessões e, em princi-
pio do mez corrente. definitivamente a.pprova.do .

Como vieles, não houve precipitação que prejudicasse a mar-
cia regular dos trabalhos e a oxecução da obra; houve, sim,
perseverança o esforço por parte daquelles a cuias luzes e pa-
triotismo recorrera o Governo.

Demais. é preciso ter em consideração que não é essa a nossa
primeira Gentativa para a elaboração de uru Codigo Civil. Não
33 deve dissociar o projesto actual dos que o precederam.

O primeiro passo part a codificação Direito Civil patrio
foi dado em 1855, guando o insigne Teixeira de FseiJae Se en-
e Arrogou da eonsolidal-o. Já antes o assumpto preoccupava os
nossos homens publicas, pois juristas como Carvalho Moreira
i istavam pela lterisiTo geral e elassilicaçwo das leis civis e do 2., ro

gt) no BraJil (1845) e estadis'ais como Euzebio do Queiroz va-
cillavam entre a idéa de fazer-se uma adaptação do Desesto
Portagae.:, de Corrais Telles e a de preparar-se desde logo um
exligo Civil. Infelizmente, esses desejos não se traduziram em
factos.

Em 1858, estava terminada a ConsolidaçyTo das Leis Cieis, so-
lida construcção via sciencia e de direito pratica. empreheudida
como trabalho preliminar o de simplificação destinado á grande
oiro. do Co ligo Civil Brazilehaas e encetava-sts a codificação
c inflada ao nesono saldo jurisc.onsulto. empraza extraordinaria
a que, alie dedicou todas as energias do seu grande espirito até
H72, apenas com uma curta interrupção em 1866.

Em 1872, rescindilo o contracto com Teix sira de Freita,s,
firmou-s um outro com o consslheiro Nabuco, que desgraçada-
ia !Ilte é surprehendido pala morte em 1878, antes de ultimada
a obra a que se consagrara.

O novo contractante não era um estranho aos trabalhos da
codificação do direito civil brazileiro. Já em 1851 declinara a
miseão de preparai-a ; em 1858 fizera parte da commissão in-
cambida de dar paree 'r sobre a Consolidaeao ; na qualidade do
ministro. convidara Teixeira ale Freitas para emprehender
elaberação do.Codigsi Civil e.no Conselho de Estado opinara por
que s accsitaesein as idéasslo codificador, que se propunha a
fundir o direitoeammercial com o civil e a precedei-os de mima
codigo geral destinado ás (h:Miki5:3s e ao 3 principios consumos
aos diversos ramos da legielaçãe..

FalleeendO o coll3e1lushseNabaco. °freme:mi-se ao Governo o
Dr. Fendo dos Santos para aseitinuar a ensproza interrompida,
e ares amos depois, em -18}31 e apresentava oi SeltS Apontamentos.
A cummissão nesse menu° 'atino Mimada para emittir parecer
sobre esse trabalho não lhe fui favoravel, embora não lhe des-
conhecesses o valor nein os meritoe do opsroso jurista.

Resolveu então o Goves •no ...Converter a commissão revisora
doe Apontamentos em canutibssie'lsornemente para elaborar um
projecto dsfinitivo. fizeram -parte slesta, 03 Drs. l,afayette no.
drigues Peeeira. Antonio 'Joaeuisn Ribas, Prapcieco Justino de
Andrade, Antonio Coelho Rodrigues, Antonio Forreisa Vianna
e Joaquim Falido dos Wyntos.

A commissão foi dissolvida em 1886, depois de se haverem
della, retirado os drs. Ribas, Jastino de Appirede e Felicio dos

• Santos, o sômenteeeffl ,1880" foi nomeada boteis oni sabsti-
• tuição, composta doe- drs, Olegatio flc AquIno e Castre),
Silva Costa, Alfonso Poina,..'& i fiza, Dantas e José Julio, Sob a
presidencia do Ministro da, Justiça, Ur, Çandido de
veira.	 •

iam os trabalhos dessa nova commissào marchando com regu-
laridade, quando sobreveiu a queda da Monarchia.

A Republica não podia deixar de preoccupar-se com o
grave seisumpto e, querendo .einpveshernier algurqa coesa do
mais decisivo, incumbiu em 1890-o Dr. Antonio Coelho Itedri.
gues de redigir o projecto do Codigo Civil Brazileiro.

Concluido em 1893, não foi o projecto arenito pelo Governo,
em virtude do parecer da commissão que o examinara. A'
vista disto, resolveu o seu autor offerecel-o ao Senado da
Republica, oade representava então o Estado do Piaully.

Depois de largo e luminoso debate nessa Casa do Congresso,
foi resolvido, a 6 do novembro do 1896, que se autorizasse o
Governo a contratar «com um jurisconsulto ou com uma com-
missão de jurisconsultos brazileiros a revisão do projecto do
Codigo Civil organizado pelo Dr. Antonio Coelho Rodri-

glies.»Essa resolução ficou pendente de deliberação da Camara dos
Deputados, que lhe não (leu andamento.
• Do que acabo de expôs. creio poder concluir:

1. 0 Que desde 1855, com pequenas interrupções. de 1886 a
1889 e de 1896 a 1899, o penstmento brazileiro se tem ap-
plicado directa e eeforçadameute i roneecuçã.o de uni Codigo
Civil ;

2.. Que esses esforços mantidos porseverantemente durante
40 annos e corajosamente r,ceaneçailos sempre quis os desral-
lechnentos ou outras circuinstaneias adversas os vinham in-
terromper, constituem uma verdadeira cielea, som solução
de continuidade, já porque o apparecimento das mesmas pes-
soas em duas ou mais das tensativas indieadas firmou entre
estas uns bem accentuado traço de união, já porque os estudos
successivamente feitos vieram aplainando as dificuldades, ro-
bustecondo, com a experiencia, a razão juridica e concorrendo
com valiosos subsidios para o trabalho de hoje. que se apres-
senta como o resumo dos precedentes, additado pelos ensina-
mentos da doutrina e da legislação comparada.

Estudando a historia das codificações modernas, será keit
reconhecer que nenhum povo consumiu tanto tempo em con-
quistar um Codigo Civil,

Na França, o primeiro psojecto de Cambito: s eis foi apresen-
tado em 1793 e em 1804 já o paiz entrava no regimes do
Cosi igo

A Allemanha gastou vinte e dous annoe. desde 1874, época
em que o Conselho Federal nomeou a Commissão proparatoria
encarregada de fixar o plano e o nostlesio da elaboração do
Codigo, ate 1890. data da sua promulgação. E o Imperio M-
ima:e mais do que difficoldades de pura elaboração, teve que
Welleer vis PeSiStelleKS (i0i costume; atraiçoados aos diversos

• regi rui juridicos e a de-seontiança dos Estados particulares
que se defendiam nas suas leeielaçõos autonomas como num
rellucw, reesiosos de ser.sin iiiteiramente absorvidos no vasto
o, •ganismo imperial, que se orguiaibujante e avassallador (eina
a victoria sobre a França.

A Ile3panha teve, em 1851, um projecto de Codigo Civil ; MAS
essa primeira tentativa parecia definitivamente abandonada,
Si não esquecida, quando em 1880 l'Oe01110Wra 111 os trabalhos de
organização lo Cedigo, que desta vez foram coroados de exito
em 1889.

Poderia, levar adiante o conrronto, cada vez meie frisante,
si não ine detivesse o receio de alongar-me demasiado.

Uma outra, conclusão pode-se ainda tirar do historie° que
fin das tentativas de codificação, entre nós e é que a iniciativa.
do Governo actual, convidando uni jurisconsulto a preparar o
projecto do Codigo Civil Brazileiro, tendo em vista os trabalhos
anteriores, é, de alguma fôrma, a realização do pensamento do
Senado, expresso no projecto n. 33, de 1896.

A idea da codificação ja, está surficientemente amadurecidrs
entre lióS ; os estudos necessarios já foram feitos na medida /de
nossas forças e a Nação ;moela por ver refioctida na espheree
direito privado a expressão ni tida e vigorosa de sua tio:idade
politica, e len sentir no dominio juridi :o a força coime', va q lio
ha de prometeu . do Coligo Civil como base dos Codisses, ['roces-
suaes dos Estioles.

Não VOS nirei, Sr. Presidente. unia exposição ceresisostare
ciada do systema seguido nem daeinnovações prepostas pelo
Projecto.

Para caracterizal-o, porém, nas suas idéas fendamentaes e
dello vos offerecer uma relida vista de conjuncto, direi que
pode ser considerado um natural desdobramento do direito
patrio vigente,ao influxo das correntes do pensamento moderno,
do quel procurai rolle.ctir as conquistas já incorporadas ao
patrimonjo humano, e que ai prinsipio de liberdade que domina,
o direito peivado oriundo da Revolução Prenome, principio que
dignifica e estimula o individuo, associou o principio da so-
lidariedade humana, por influencia do qual o direito encara os
individnos não como sares isolado.% mas como elementos de uru
todo de ordem meia elevada e, harmonisando todos os interesa
@oe, empapa aquelles que, de outro modo, não poderiam resistir
nu contlicto vit;a1,

Entrego-.vos, Sie Presidente, o Projesto do Codig,o Civil &ta-
ziletro, para rpm voe digneis apresentai-o ao Congresso Ne.eisa
nal, de (sujo saber e patriotismo espera o Brazil a votação dessa
lei ha tantos aflitos promettida, e, concluindo, seja-me licito
externar os votos que faço e qms, aeisedito, serão os Votos de
toda a Nação, para . que o reNultado de tão prolongados labores
não seja, elida, cIeeta voz, uma simples obra de litteratura
japldicsa isecreasseatada w Walogo das que já. possuimos.

Capital Federal, 10 de ileve ulbro do 1900, — Epitacio Pessiia.
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OMMISSÃO REVISORA

(lJr. Olegario Herculano d'Áquino e Castro
Or. yoaquim da Costa Barradas
Or. Ámphilophio Botelho Freire de Carvalho
Or. yodo :Evangelista Saydo de Bulhões  Carvalho
Or. Francisco de Batla Lacerda 'de Álmei da

PROJECTO DE CEGO CIVIL [MOLEIRO

TITULO PRELIMINAR

Art. 1.° 'A lei promulgada na fôrma da Censtituição;
si não fixar outro prazo, será obrigatoria : na Capital
Federal e nas dos Estados, tres'dias depois de publi-
cada na respectiva folha °Melai ; nos municipios,
trinta dias depois de sua publicação na Capital do
Estado respectivo.

O Governo Federal providenciará sobre a publicação
da lei nas capitaes dos Estados.	 -•	 • .

Art. 2. 0 • Quando a execução da ;nova lei ficar depen-
dendo da expedição de regulamento . do . Poder Executi-
vo, os prazos do artigo antecedente Serão contados da•
data da, publicação do regulamen:to;:ina'Sórma estabe-
lecida pelo mesmo artigo.	 :	 t ,'; ;.

Art. 3. 0 Desde que a lei é obrigatoria, ningUern pôde
allegar a sua ignorancia. • Todavia, ,os actos praticados
em contrario ás suas disposições-antes de conhecidas,
por falta de publicação official, serão validos, sem pre-
juizo dos recursos ainda cabiveis na conformidade da
legislação anterior.
• Art. 4• 0 'A demora napublicação official da lei .devi-,;
damente promulgada ou a sua occultação, promovida
ou occasionada por funccionario publico de qualquer
ordem ou categoria, é considerada opposição directa
e effectiva á execução da mesma lei. 	 -

Art. 5• 0 A lei não prejudicará em caso algum
direitos adquiridos, actos juridicos já perfeitos •e a
cousa julgada.	 •	 .	 .

§ 1• 0 Consideram-se adquiridos não' só • os direitos,
que o titular ou alguem por elle já pôde exercer, corno
aquelles cujo exercicio depende de prazo prefixado bu -
condição preestabelecida e não alterava' a arbitrio de
outrem.	 •'"
•§ 2. 0 Considera-se acto juridico perfeito o que está'

concluido na conformidade da lei vigente ao tempo em
que foi praticado.

§ 3. 0 Considera-se cousa julgada a decisão judiciaria
contra a. qual não cabe mais recurso ordinario.

Art. 6. 0 Salvo á. ,disposição	 „artigo,. antecedente,
a :lei interpretatiVa se- considera da mesma' data' da
interpretada.	 :

Art. 7. 0 As leis relativas ao estado das.' pessoas:;
applicam-se, desde que • se tornam obrigat wias,. aos
que-se- acham nas condições por , alias es.tabelecidaS.

Art. 8. 0 Uma lei só pôde ser derogada ou revogada
por outra.

Art. 9.0 À lei posterior revoga a anterior' em 'judo
que lhe fôr contrario. Todavia, a dispdSição 'especial -
posterior não revoga a geral anterior ; nem 'a geral

- posterior revoga a especial anterior, quando aquella
não se referir a esta, explicita ou implicitamente, para
al teral-a .

Paragrapho unico. Tambem se :-considerará revo-
gada a lei anterior quando a posterior regular por , com-
pleto 'a mesma inateria.

Art. 10. As leis federaes são obriátOriars ern'todo
o territorio brazileiro, nas suas aguas territoriaeS; e
no extrangeiro até onde se extender a sua extrater-
Modalidade, reconhecida pelo direito on. pelas • ton-.
venções internacionaes.

Art. 11. O juiz não pôde recusar-se a decidir .as
causas submettidas ao seu conhecimento, sob',pre-:
texto de silencio, obscuridade ou dubiedade da lei.

Art. 12. A lei que faz excepção ás regras geraes só
pôde ser applicada aos casos nella especificados..

Art. 13. Nos casos omissos applicam-se as disposi-
ções reguladoras dct casos analogos e, na falta destas,
os ,principios geraes de direito.

Art. 14. Ninguem pôde derogar, por convençãe, -as
leis que regulam a constituição da família, nem as que
interessam á ordem publica e aos bons costumes. -

Art. 15. Não será applicada, no Brazil, lei extrangeira
contraria á soberania nacional, offensiva dos bons
costumes ou directamente incompativel com uma lei
federal brazileira fundada em motivo de ordem publica.

Art. 16. São reconhecidos no Brazil , os direitos
adquiridos em virtude de sentença ou acto praticado no
extrangeiro, segundo a -lei respectiva, 4comtanto:..que

não importem &Tensa á soberania nacional, á ordem
publica ou aos bons costumes.

Art. 17. A forma extrinseca dos actos publidos ou
particulares é regulada pela lei do legar em' (pie . são
praticados. =	 -

Art. 18. Os 'meios de prova são, regulados , Pela,' lei'
do Jogar onde se verificou o acto bu facto, qUe se traCtar
de'Provar,;,. si, porem, a lei comrnum das tp,artes aucto-
risar.meios differentes, estes serão —adrnissiveià ;OVO
ellas.	

.

Art. 19. A prescrição extinctiva é 'regidã pela' lei,
do Jogar em que se originou a obrigação, e , a usucapião
pela da situação dos bens. Si estes,forem Moveis que
tenham mudado de logar entre o começo' e o fim do
prazo da usucapião, esta será regulada pela lei da si-
tuação delles ao tempo em que se corismniriar.' •

Art. 20. A lei nacional da pessoaregé,O.seu eátad0
capacidade. Todavia, o estado e a capacidad&„
serão subsidiariamente regulados pela lei do domicilio •
e na falta deste pela da resiciencia :

a) quando a , pessoa não tiver, patria, por havei-a
perdido em um paiz e não havei-a adquirido em'outro ;

b) quando a pessoa tiver duaS patrias,.em raZãe de- •
conflicto não ressalvgio das leiS,do paiz do nascimento e'
do paiz de origem"; excepto si uma das patrias fôr
a brazileira, caso em que deverá esta Prevalecer.

A capacidade das pessoas juridicas é regUlada pela
lei de sua séde, salvo, quanto ás extrangeiras, auctori-
sação do Governo para funccionarem ou fazerem valer
seus direitos no , I3razil.	 . . .	 .	 .	 .

Art. 21. Ninguem pôde prevalecer-se da filLidança
de nacionalidade em prejuizo das obrigações que'
houver contrahido anteriormente. ; . .

Art. 22. Os brazileiros ., que se acharem . no extran-
geiro poderão casar segundo a fôrma legal , do paiz'
em que estiverem, . ou . segundo. a estabelecida , pelo .
Codigo Civil Brazileiro, devendo ser, nesta ultima hypo-
these, o casamento celebrado perante o agente consular
ou diplomatico do Brazil no logar.
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Art. 23. Em qualquer dos casos do artigo antecedente,
deverão ser respeitadas as disposições do Codigo Civil
que exigem publicações de proclamas e estabelecem
impedimentos matrimoniaes.

§ 1. 0 Os proclamas serão publicados no domicilio do
contrahente brazileiro ou no domicilio de cada um
dos contrahentes, si ambos forem brazileiros. -Si o
contrahente brazileiro não tiver domicilio no Brazil, as
publicações dos proclamas serão feitas no seu ultimo
domicilio nacional.

§ 2. 0 Os interessados poderão oppor os impedimentos
legees, perante o agente consular ou diplornetico do
logar onde se tiver de realizar o casamento, e o agente
os communicará, de officio, ao contrahe»te ou contra-
hentes brazileiros, para que sejam levantados; no fõso
de spu domicilio nacional.

§ 3. 0 Uma cópia authentica do acto de casamento
será remetLida ao juiz do domicilio nacional do conjuge
.brazileiro, afim de ser feita a inscripção no livro (lo
reeietro civil.

Si ambos os conjuges forem brazileiros
'
 bastará que

a inscripção se faça no domicilio nacional do marido.
Art. 24. As disposiçães do Codigo Civil Brazile i ra sobre

OS impedimentos e as formalidades preliminares do
casamento são applicaveis aos extrangeiros que se. ca-
sarem no Brazil.
• Art. 25. O extrangeiro, que quizer casar na Prazil,
deverá, além disso, provar (pie se acila (sai eee,fiçues
de contrabir casamento segundo a sim lei eecional.
Essa prova far-se-á por meto de terti • leede 1trer da
.agente consular ou diplomatico, quer de aech)ridade
competente de seu paiz, ou por outro modo julgado
Sufficiente pela auctoridade

Art. 26. Os effeltos civis do casamento em relação á
pessoa dos conjuges serão regulados pela lei nacional
do marido.

Art. 27. O regimen dos bens entre conjuges de
nacionelidede differente

'
 na ausencia de pactos ante-

nupciaes, será determinado pela lei do primeiro domi-
cilio conjugal.

Art. 28. Si o casamento fôr celebrado perante o
representante consular ou diplomatico do pai',' de
origem do marido, será a lei nacional deste, na
ausencia do declaração em contrario, a reguladora
do regimen matrimonial dos bens.

Paragrapho unico. A lei nacional regulará tombem o
regimen matrimonial, quando os conjuges extraia-
geiros tiverem a mesma nacionalidade.

Art.. 20. Embora a tutela do incapaz seja regulada
por sua lei nacional, as auctoridades brazileiras terão
competencia para tornar, provisoriamente, as medidas
ne garias á protecção da pessoa e conservação doS
bens do incapaz extrángeiro, até que o Estado re-
spectivo proveja Como de direito.

Art. :30. A 'tutela do incapaz extrangeiro será regu-
lada pela lei brazileira:

1.0 Si, por qualquer motivo, o Estado a que pertence
o incapaz não providenciar , para que lhe seja dado
tutor, ou curador, não obstante • se achar informado
dessa necessidade ;

2. 0 Si o tutor, ou curadôr; nomeado . por quem tiver
direito de fazel-o, residir no Brazil.

Art. 31. Logo que fôr informado pelas anctoridades
locaes de que.existe um incapaz extrangeiro, a cuja re-
presentação é preciso prover; o Governo 'brazileiro com-
munical-o-á ao Governo extrangeiro competente.

Art. 32. Selva os de localisação permanente, que
ficam, , coajo os immoveis, sujeitos á lei do Jogar de
sua situação, os bens moveis são regulados pela lei
pessoal .do proprietario.

Art. 33. Os bens moveis, cuja situação fôr mudada,
pendendo acção real sobre enes, continuam sujeitos á
lei da sittição que tinham quando foi iniciada a mesma
acção.

Art. 34. As obrigações convencionaes, assim como
as que se originam de declaração unilateral da von-
tade, serão reguladas :

a) quanto á substancia, pela lei do lagar onde
foram celebradas os actos que as originaram, salvo
estipulação em contrario, offeusa ao direito nacional dos
pactuantes Ou á ordem publica;

é) quanto aos seus effëitos e ao modo de exeznção`
pela lei do logar onde se cumprirem.

Seguirão, porém, a lei brazileira as obrigações que,
pelo Seu objecto. só no Brazil forem exequiveis.

Art. 35. As obrigações resultantes de actos illicitos
são r,rgidas pela lei do lugar onde furam pratic,aUs
os faces que lhes deram causa.

Art. 36. Abre-se a successão hereditaria no ultimo
domicil le do auctor da herança.

Art. 37• A ordem da vocação hereditaria e o direito
dos herdeiros legitirnos reguiarn-se pelo direito nacio-
nal da pessea de cuja successão se tracta„ salvo o que
se acha (lispo4) no liv. IV, tit. I, cap. VI e tit.
cap. 11, sobre heranças vagas abertas no Brazil.

Art. 38. A lõrme do testamento é regulada pela lei
do logar em que é fito ; e a substancia, pela lei na-
cional do testailm, vigente ao temi» de sua morte.

Art. 30. A competencia, a forma da processo e os
meios de defesa são regidos pela lei do rogar onde se
mover a acção.

Art. 4). As sentenças dos tribunaes extrangeiros
serão exequiveis no Brazil, mediante as condições
estabelecidas pela lei brazileira.

Art. 41. Não se exigirá fiança ás custas do pro-
cesso equelle que invecar a intervenção dos trie
Miaus brazileiros, para a solução de qualquer per,-
dencia de ordem privada, ainda que resida fóra da
Republica .

PÀRTE GE RAI,

TITULO UNICO

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 1. 0 Este Codigo reconhece e regula
1. 0 Os direitos e deveres dai, pessoas naturaes e ,ju-

ridicas entre si ;
2. 0 Os direitos e obrigações das mesmas pessoas em

relação aos bens.
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pessoa%

TITULO

DIVISÃO DAS PESSOAS

CAPITULO 1

DAS PESSOAS NATURAES

Art. 2. 0 Todo sei- humano é capaz de direitos e obri-
gações, na ordem civil.

Art. 3. 0 A lei não reconhece distincção entre nado-
mies e extrangeiros para a acquisição e goso dos di-
reitos civis.

Art. 4. 0 A personalidade civil do ser humano começa
do nascimento com vida ; mas desde a concepção a lei
garante os direitos eventuaes do nascituro.

Art. 5. 0 São absolutamente incapazes de exercer por
si os actos da vida civil

1. 0 Os menores de quatorze manos, de ambos os sexos;
2, 0 Os loucos de todo genero
3. 0 Os surdos-mudos, sem educação que os habilite

a fazer conhecida sua vontade ;
4, 0 Os ausentes declarados taes em juizo.
Art. 6.° São incapazes, relativamente a certos actos,

ou ao modo de exercel-os:
1. 0 Os maiores de quatorze annos, emquanto não

completarem vinte e um
2. 0 As mulheres casadas, emquanto subsistir a so-

ciedade conjugal, com as restricções constantes do liv. I
da parte especial, tit. II, cap.

Art. •7. 0 A incapacidade absoluta ou relativa é sup-
prida pelo modo estabelecido na parte especial deste
Codigo.

Art. 8. 0 Na protecção que o Codigo Civil dispensa aos
incapazes não se comprehende o beneticio de resti-
tuição.

Art. 9. 0 Aos vinte e um annos completos termina a
menoridade ; todavia o menor que tiver completado
dezoito annos poderá ser declarado maior.



Si o menor estive r sob o patrio poder, essa de:claração
será feita por quem exercer esse poder, e homologada
]elo juiz.

Si estiver sob tutela, será feita judicialmente, a
equerimento do menor auctorisado pelo tutor.
Art. 10. A existenca da pessoa natural termina cm
morte, e esta se prOsume no caso de ausencia, nos

trmos dos arts. 572 e 573
Art. 11. Si duas ou mais pessoas fallecei •em na 'mes-

a(' occasião, sem que se saiba qual delas morreu
rimeiro, presume-se que morreram simultaneamente,

CAN'	 II, -

E, REGISTRO CIVIL DOS LnIASCINIENTOS, CASAMENTOS E
0:BITOS

Art. 12. Os nascimentoís, casamentos e obitos serão
?.gistrados . em livros 'aura esse fim destinados, os
uaes devem ser abertos, numerados, rubricados e
acerrados pela auctoridacle judiciaria competente.
Art. ,13. Os termos de nascimento, casamento e obito
3rão sempre gratuitos.
Art. 14. A. certidão, extrabida dos livros do registro
vil pelo respectivo officiad, fará prova plena, emquanto
ão fôr contenciosamente, demonstrada a sua falsidade

a do termo correspondente.
Art. 15. Os erros verificados nos termos do registro
vil poderão ser retificados, á margem, depois de jus-
:icados. judicialmente, pela parte interessada, com
fação do.official do registro	 do Ministerio Publico.
Art. 16: • A'falta dos termos, .por omissão ou extravio
os lançamentos, ou por perda dos livras, poderá ser.
istificada do mesmo modo, conjunctar.nente com o
icto cujo termo se tractar de supprir.
Art. 17. 'A rectificação de nome, 'sobrenome ou

ppellido e a mudança de •obrenome ou appellido po-
erão ser registradas por despacho do juiz em
.etição motivada do requerente ou de quem de direito •
, representar.

•
CAPITULO III

DAS PESSOAS JURIDICAS

SECÇÃO I
.• DISPOSIÇGES GER Mrs

Art. 18. As pessoas jurldicas são de direito publico
ou de direito privado.

Art. 19. São pessoas juridiicas de direito publico in-
terno:

a) o aggre,gado dos Estados Brazileiros, considerado'
como unidade nacional ; •

b) cada una dos Estadas contidos na Federação Bra-
zileira	 '

e) cada um dos munic,ipios constitucionalmente or-
ganispdos no territorio brazileiro.

Art. go, São pessea's juridicas de direito privado
as. sociedgdes civis e as' fundações, quando devida-
mente insCriptas, e " as sociedades commerciaes, .ob-
servadas ás disposições do direito commercial.

Art. 21. Este Cç.ldigo reconhece as pessoas juridieas
extrangetras,; , mas as de direito publico. não poderão
possuir. .im1QveiSno 13razil, sem prévia aintorisação do
Governo Federal. As cle direito privado serão, em tudo,.
equiparadas ás nacioáaes, desde que se submettam ás
leis e aos tribunaes do pniz, eondição tambem necessaria
para (me possam ter, "no Brazil, succursal, agencia ou
estabelecimento • que as represente legalmente.

Art. 22. E' applicavel áápessoasjuridicas o disposto
art. 80 .	 • •

• SECÇÃO II.

SOCIEDADEI . 0 VIS COM I'FIRSON. ALIDADE JURIDICA

Art. 23. Não poderão. constituir-se nem funccionar
' no Prazil, sem , prévia auctorisação, as sociedades, agen-

das ou estabelecimentos de seguro ou de monte-
pio, nem as destinadas au fornecimento de generos•
alimentares.	 . •

Si tiverem de funccionar na Capital Federal ou em
mais de um Estado, a dieta auctorisação será concedida
pelo Governo da União; si, porém, em um só Estado,
pelo governo respectivo:	 "

Art. 21. As sociedades organisadas, como Pessoas .
juridicas, teem existencia distincta da do S seeios- que
as compoem.

Aquelles que não tiverem personalidade jurídica
serão regidas pelas disposições do liv. III da parte espe-
cial deste Codigo, relativas á sociedade, valendo, todavia,
como contracto entre os socios ; e os actos jurídicos
praticados em nome dellas obrigarão pessoalmente o -
seu auctor, em relação a terceiro.

Havendo mais de uru auctor, a responsabilidade será
solidaria, salvo o direito regressivo contra os demais
socios, para a devida indemnisação.

Art. 25. A sociedade organisada, COIRO pessoa juri-
dica, é representada, nos actos judiciaes ou extrajudi-
ciaes, Rir seus directores ou gerentes incumbidos de
sua administração.

Art. 23.. A sociedade, como pessoa juridica, deixa de
existir e procede-se á respectiva liquidaçã.b:

1. 0 Quando a maioria dos sodas tiver resolvido sua:
dissolução, resalvados os direitos da minoria e de
terceiros ;

2. 0 Quando caliir em estado de insolvencia, judicial-
mente . verificada ; •

3• 0 Quando expirar o prazo estabelecido para .sua
duração;	 •

4. 0 Quando realisado o fim para que fora organisada ;
5• 0 Quando decretada sua dissolução pela auctori-

dade competente
6. 0 Quando o numero de socios ficar reduzido a

menos de sete, si ella se tiver constituido sob a fórma
anonyma, ,e a menos de Ires nos outros casos:

Art. 27. A dissolução só pôde ser decretada pela au-
ctoridade nos casos dos ns. 2 0 , 30 e 60 do artigo antece-
dente, ou a requerimento de qualquer socio, cpiandA
direcção da sociedade comprometter o interesse publico.

Paragrapho unico. A dissolução das sociedades de
fins economicos não com prehendidas no art. 23, rege-se. •
pelos preceitos estabelecidos na secção competente da
parte especial deste codigo.
• Art. 28. Extinguindo-se uma sociedade de fins ideaes,

cujos estatutos não disponham sobre o destino ulteribr
de seus bens, e não tendo os socios tomado a respeito
uma deliberação válida, sei-á o patrimonio social de-.
volvido a um estabelecimento do municipio ou do
Estado, que prosiga o mesmo fim.

Não havendo no municipio nem no Estado estabele-
cimento algum nas condições indicadas, terá log,ar
devolução em favor do fisco do Estado.	 •

Art. 29. Extinguindo-se uma sociedade de fins eco-
nomicos, o remanescente do haver social partilhar-se-á
entre os socios e seus herdeiros.

SECÇÃO III

FUNDn. õRS

Art. 30. No acl o constitutivo da fundação deve o seu
instituidor, seja pessoa natural ou juridica, fazer-lhe
dotação especial de bens livres e desembargados, e
declarar não só o (lin a que a destina, como tombem o
modo pelo qual deve ella ser gerida e representada.

A fundação é representada pelas pessoas incumbidas
de sua administração, as quaes poderão delegar 'seus
poderes a um ou mais procuradores geraes ou espe-
ciaes, de accôrdo com as disposições dos seus estatutos.

Art. 31. A fundação pôde ser constituida por escri-
ptura publica, estando o instituidor na livre disposição
e administração de seus bens, ou por acto de ultima•vontade.	 •

Art. 32. Quando os bens destinados á fundação forem
insufficientes, deverão ser reduzidos a títulos da divida
publica ou administrados segundo as" disposições • do
instituidor, até que, pelo s, seus rendimentos acciimu-'
lados ou por novas dotações destinadas ao mesmo fim,
possam ser efficazmente applicados.•

Art. 33. As fundações ficarão sob a inspecção do
Ministerio Publico do Estado onde estiverem sanadas.
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Si extenderem sua acção a mais de um Estado,
ficarão sob a inspecção do Ministerio Publico de cada
um deites.

O disposto em relação aos Estados tem applicação ao
District() Federal.

Art. 3 . 4. As pessoas encarregadas da applicação dos
fundos, logo que tiverem conhecimento da instituição,
formularão, de accôrdo com as bases desta, os esta-
tutos pelos quaes se ha de reger a fundação, snbrnet-
tendo-os, em seguida, á approvação da auetoridade
competente.

Si fôr denegada a approvação, poderá esta ser sup-
prida pelo juiz competente do Estado ou do District°
Federal, com os recursos legues.

Art. 35. Os estatutos da fundação só poderão ser
modificados sob as seguintes condições :

L a Que a modificação seja decidida pela maioria ab-
soluta da corporacão ou das pessoas que teem direito de
gerir e representar a fundação;

2. a Que não contrarie o fim da fundação
3• a Que seja approvada pelo respectivo inspector.
Art. 36. A minoria vencida, na modhicação dos

estatutos, poderá, dentro de um anno, recorrer ao juiz
competente para pedir a annulla.ção della, ficando salvo
o direito de terceiros.

Art. 37. Verificando-se que é nociva ou impossivel a
manutenção de uma fundação, ou vencido o prazo
de sua (furacão, serão os seus bens, salvo disposição
em contrario do acto constitutivo ou dos estatutos,
incorporados és outras fundaçõesft que se destinem ao
mesmo ou analogo fim.

Art. 38. Esta verificação póde ser promovida pela
maioria, de que tracta o a rt.35, ou pelo inspector da fun-
daç(ío, mediante acção contenciosa.

SECÇÃO IV
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURIDICAS

Art. 39. Para a inscripção das associações e funda-
ções, de accôrdo com o disposto no art. deste Co-
digo, haverá na Capital Federal e nas dos Estados um
registro publico, feito em livro especial e annexo ao
registro predial, em conformidade do regulamento que
fôr expedido pelo Governo da União.

A inscripção far-se-á á vista do contracto social,
estatutos ou compromisso, devidamente authenticados,
os quaes ficarão archivados no cartorio do registro
predial, bem assim o acto de auctorisação, no caso
do art. 23.

Art. 40. Não só o acto constitutivo, mas tombem o
registro, deverão conter as seguintes declarações :

1. a A denominação, fins e sede da associação ou
fundação;

2. a O modo pelo qual é administrada e representada,
activa e passivamente, em juizo e em geral nas suas
relações cora terceiros;

3• a Si os estatutos, contracto ou compromisso são
reformaveis no tocante á administração, e de que modo ;

4• a Si os membros respondem subsidiariamente pelas
ol nrigações da associação ;

5. a Os casos de extincção e o destino do respectivo
patrimonio.

Art. 41. Antes da inscripçâo, os estatutos, contracto
ou compromisso serão publicados integralmente, ou
por extracto que contenha as declarações a que se re-
fere o artigo antecedente, na billa ornejai da capital
onde a sociedade ou fundação tiver sua séde.

Paragrapho unico. Todas as alterações que soffrer
o acto constitutivo deverão ser publicadas e inscriptas
do mesmo modo, sob pena de não poderem ser oppostas
a terceiros.

•	 SECÇÃO V
PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO

Art. 42. As pessoas juridicas de direito publico
responderão pelos danmos causados por seus repre-
sentantes

1. 0 Quando estes agirem no exercicio de suas fun-
cções, excepto si praticarem abusos ou omissões, pelos.
quaes serão os unicos responsaveis ;

2.0 Ouando, em nome dellas, pral.icarem actos dE
direito privado, dentro dos limites de suas attribuições

TITULO II

DOMICÍLIO CIVIL

eXPITULO

DISPOSIÇÕES ,GERAES

Art. 43. O domicilio civil da 'pessoa natural é o Ioga
onde estabelece de modo defini tivo sua residencia.

Art. 44. Si, porém, a pessoa -tiver a"séde de seus negc
cios ou occupações em 1ogarei differentes, ou si a su
residencia fôr em togar divers ;o da séde de seus nego
cios ou occupações,será havida por domiciliada em giras
quer  desses logares

Art. 45. Aquelle que não ti ver residencia habitue
conhecida, nem puder ,justitic'ar posse de domic
lio, de accôrdo com o disposto no art. 43, será havia
por domiciliado onde fôr encontrado.

Art. 46. A disposição do artigo antecedente appl'
ca -se ao viajante, quanto ás obrigações que contrai)
em viagem.

Art. 47. A mudança do domicilio de urna pessc
opera-se pela transferencia de sua residencia, acorr
panhada da intenção de fixar-se em outro logar.

Paragrapho imico. A prova da intenção deve ,9
feita pelas declarações da pessoa mudada ás mun
cipalidades dos loii

''
áres de onde sae e para onde va(

e, na lálta dessas declarações, pôde presumir-Se a
tenção pelo facto da mudança e pelas circumstancik
que o acompanharem.

Art. 48. O domicilio das pessoas juridicas de direi
privado é onde estiver a séde de sua administração c
direcção, si outro não fixarem os estatutos.

Tendo, porém, a pessoa juVdica diversos esta2)elec
mentos em circumscripções jurisdiccionaes differünte
cada um delles será considerado domicilio pana
actos nelle praticados.

Si a séde da administração ou direcção da pesE:le
juridica se achar no extrangeiro, os estabelecimentc
situados no 13razil são havidos por domicilio para a
obrigações contrahidas pelas respectivas agencias.

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES 7,SPECIAES

Art. 49. Os incapazes teern o mesmo domicilio clE
seus representantes.

Paragrapho IMICO. A mulher casada tem por domi-
cilio o do marido, salvo o caso de estar judicialmentE
separada, ou quando lhe competir a administração dc
casal.

Art . 50. Os funccionarios publicos consideram-se do.
miciliados no logar onde exercem suas funcções, nãc
sendo estas temporadas, per iodicas ou de simples.
commissão.

Paragrapho unico. Sendo as funcções de qualquei
das categorias exceptuadas, conservam os funcciona-
rios o domicilio que tinham antes de exercel-as, até
manifestarem a intenção de mudffl-o na conformidade
do paragrapho unico do art. 47.

Art. 51. O domicilio 'do militar em serviço .activo
o logar onde o estiver prestando, salvo ; o -direito dE
opção pelo anterior, quanto aos actos praticados antes
da transferencia da sua residencia

Parayrrapho unico. As pessoas com praça na ar-
mada teem seu domicilio na respectiva estação naval.
ou no logar onde fôr a séde do emprego que estiverem
exercendo em terra.

Art. 52. O domicilio dos officiaes e tripulantes da
marinha mercante é o togar onde estiver matriculado
o respectivo navio.

Art. 53. O logar da prisão ou do desterro ' é o domi-
cilio do preso ou do desterrado em cumprimento de
sentença ; mas um e outro podem optar pelo domi-
cilio anterior á prisão ou ao desterro.

Art. 54. A pessoa que pôde optar por um domicilio
deverá fazer em juizo a declaração de sua preferencia,
logo que ar citada, sol) pena de ficar pertencendo o
direito de escolha ao auctor.



Art. 55. O ministro ou agente diplomatico do Brazil
que, citado no extrangeiro, adegar sua extraterrito-
Mandado, sem declarar dóa-nicilio patrio, pôde ser de-
mandado no ultimo que teve em territorio nacional, _ou
na Capital Federal.

Art. 56. Para- a execu çãO das obrigações nascidas
de contracto, podem' s partes livremente escolher
fôro diverso do domicili o.

LIVIÉtt, BEGIINOIO

è	 .cous:ès

TÍTULO UNICO

• DIPPITRENWES CLASSES DE BENS

CAPITULO I
•

: DOS BENS CC INSIDERADOS EM SI MESMOS

SECÇÃO '1

BENS INIMOVEIS

Art. 57. São bens immoveis ;
1. 0 O solo e suas , partes integrantes, solidas ou flui-

das, sua superfície, o espaço acima della, o subsolo,com
'as minas nelle exis tentes, as arvores e os fructos p,e , n-
denteá ;

2. 0 Tudo quanto tstá permanentemente incorporada
ao sole pela acção di o homem, como as sementes depois
de lançadas na ter, ra,' os edificios e construcções de
qualquer natureza,' cuja - adherencia ao solo não seja
provisoriti, e o que se acha fixado num immoVel
modo que se nitt%P -ssa retirar delle . sem destruição
ou fractura ;•

3. 0 Os objectos : moveis que o proprielarib intencio-
nalmente colloca no '.in, ,.mo vel como accessorio perma-
nente 'para exploração industrial, • embellezamento
comn-Aodidade.	 •	 .• . •

.Art.' 58. Considerann-, e immoveis para os effeitos
Jegaes:	 •

Os direitos reae 3 sobre immoveis, inclusive o pe-
rr.hor agrícola e as aeçí 5es garantidõras desses direitos ;

'.2. 0 As apolices da divida publica consolidada que
forem immobilisadas' perpetua ou temporariamente ;

' 3. o O direito á sua essão aberta.
Art. .59. Os bens moveis, immobilisados como {teces-

sorios, po dem, em qualquer tempo, ser mobilisados pelo
proprietar -ío, e distrab idos de seu destino, salvo direito
de terceire , . •	 .

Art. 60. No peaxleni a qualidade de immoveis os
materiaes prrov'isoi :iamenta separados de um predio para
reparos e m';c11-lora.naentos delle. •	 -

sECÇ7.5.0 II

BENS MOVEIS

Art. Cl. S ão moveis os bens que podem ser transpor-
tados de um logar 'para outro, por força propria ou ex-
tranlia, exce ,ptuarlos • os accessorios de itnmoveis, 'nos
-terrnos dos a ris. 57 n. 3 0 e 60.

Art. 62., slo considerados moveis para os effei tos le-
gaes :	 ,

0 'Os • 
direitos reaes sobre objectos moveis e as

acções Cr )P: respohdentes
2. 0 Os di i .!ei,;os de obrigação e as acções respectivas

•3. ° ' ° di renas' de auctor.
Art. 63.	

, Os materiaes destinados a alguma coas-
trucçã'o, en lquarxt o não forem empregados, conservam
a. sua qual idade de moveis,' e readquirem-na os que
'provierem	 da demol ição total de algum predio.

SECÇÃO III

COUSAS 7UNGIV EIS E CONSUMIVEIS

•Art. 64. , ão fungiveis os bens moveis que podem ser
Substitnieé	 ' por outros do mesmo genero, qualidade.
e quanti(itide	 e não fungiveis os que não se prestam a
esta sul istpni 'Ção.

Art. 65. São consumiveis os: bens moveis cujo uso
importa destruição immediata de sua substancia,
sendo considerados taes os destinados á alienação..

SECÇÃO IV •

COUSAS -DIVISIVEIS E INnivIsivEis.

.Art. 66. Cousas divisiveis são as que se podem •
partir em porções reaes e distinctas, formando cada
uma delias um todo perfeito. No caso contrario, são in-
divisiveis.

Art. 67. São indivisiveis : 	 •
1. 0 Os bens que não se podem partir sem damno ;
2. 0 Os que, embora. :naturalmente divisiveis, a lei ou

a vontade das partes considera indivisiveis.
SECÇÃO y	

-

COUSAS SINGULARES' E COLLECTIVAS

•Ari. 68. As cousas simples ou compostas, mate-
riaes , ou immateriaes, podem ser singulares ou col-
lectivas ;

a) singulares quando, embora reunidas, • são
consideradas de per si e independentemente das de-
mais;

b) e collectivas, ou universaes, quando se considerara.
formando um todo.

Art. 63. Nas cousas collectivas, o desapparecimento
de individuos não importa o da collectividade, salvo
quando reduzida a um.	 .

Art. 70. Na collectividade fica subrogado ao indis", i-
duo o respectivo valor e vice-vepsa.

Art. 71. O patri gnortio e a herança são cousas uni-
versaes e subsistem ainda que não constem de, cousas
rna teriaes.

CAPITULO II

DOS BENS CONSIDERADOS UNS EM RELAÇÃO 'AOS ogrRos
Art. 72. Cousa principal é a que tem existencia pro-

pria, abstracta ou concreta, mas distineta de outra ;.
accesSoria é aquella cuja existencia suppõe a da'
principal.

Art. 73. Salvo disposição especial, a cousa accessoría
segue a principal.

Art. 74.. Os fructos e produclos, assim como os ren-
dimentos, entram na classe das cousas accessorias.

Art. 75. São access.orios do solo : o espaço ejrco •
acima de sua superfície, os productos organicos desta,
o SIII)-S010 com os mineraes nelle incluiclos, bem
assim quaesquer obras feitas, acima ou abaixo da , su-
perUie, adlierentes de modo permanente. •

Art. 76. 'nimbem se consideram accessorio.s da cousa
todas as suas . bemfellorias, ainda que de maior valor, •
excepto :

1. 0 A pintura em relação á teia;
2. 0 A eseulptura em relação á rnateria prima ;
3. 0 A escriptura e quaesquer trabalhos graphicos 'tu)

relação ao papel, pergaminho, panno, pedra, mad,cira
ou metal em que se acharem fixados. 	 •

Art. 77. As bemfeltoria.s podem. ser • volupt'áarias,
uteis ou necessarias.

§ 1. 0 São voluptuarlas as que não augmenta' .'m o valor
da cousa, ainda que tornem mais agradavel o seu-
USO.

2. 0 São uteis as que augmentam o va:lor da cousa. •
§ 3o São' necessarias as que teem por fim conservar

a cousa ou evitar a sua deterioração.
Art . 78. Não se consideram bem fei.Uwias os melho-

ramentos sobrevindos é censo, sem, u intervenção .' do
proprietario, , possuidor ou detentor.

• CAPITULO /II

DOS BENS EM RELAÇÃO ÁS PESSOAS

SECÇÃO 1

• BENS PUBLICOS E PARTICULARES

Art. 79. São publicos os bens pertencentes ft União
Federal ou a cada . um dos Estados ou mitnicipios do
Brazil, e particulares todos os outros bens pertencentes

• és demais pessoas, naturaes ou juridicas. 	 •	 .•



Art. 81. Os bens publicos podem .:,cr de uso espe-
cial, de liso cri mum (514 dominh.es.

§ São de lis-) ;:sp:H ql rn :-; edi . icin z; publicus, e os
terrenos applit .ados a remi . ' icries 01 estabedecimenlos
de serviço da União ou de algum dos Estados ou mn-
nicipios, e perloncentes á pessoa, a cujo cargo estiver
O respectivo serviço. bem assim Os accessorios dos
mesmos cditicios ou terrenos.

§ 2." São de riso commum os bens que se applicam
commo.li(lade ou recreio da população em geral.

3. 0 São dominiaes os bens que se comprehendem
no patrimonio da titular, como uitjecto de direito real
011 p, -;ssoal, e não er.(tão applieados a algum uso com-
muni ou especial.

Art. SI . Os bens comprehendidos nos §§ 1 0 e 2° do
artigo antecedente são inalienaveis, emquanto conser-
varem o respectivo uso especial ou commum ; Os do
,§ 3 0 . porém, podem ser alienados, na conformidade da

Art. !:32. O 11:-0 Cullill111111 dOs bILIS 1)111)1i0.1 g	de ser
gratuito ou rtribuiclo, conforme f(')r estabelecido pelas
respectivas leis especiaes, e segundo a natureza dos
mesmos bens ou do seu uso.

SECÇ 710 11

BENS D.A. UNIÃO

Art. S2. Compreliendeni-se nos bens pertencentes á

§ 1. 0 A zona de mie tracta o art. 3° da Constituição,
e Os heit:; destinados no nso commuw e ao especial a
que se relemm 0.5 artigos segui' (Les

§ 2. 0 As ilhas forma(1(=s nos mares do Brazil ou nos
rios navegaveis on flactuavvii_; que banharem dons Ou
mais Esiados, ou ligarem algum deites á Capital Fe-
dera!, ou desaguarem no oceano, ou servirem de limite
entre o territorio da União e o de outro raiz;

§ 3. 0 Os terrenos de marinha e accrescidos, salvo os
direitos adquiridos

4.0 os despojos tomados ao inimigo;
§ 5. 0 Os bens que de futuro adquirir por qualquer

titulo civil, emquanto não tiverem uso especial ou
commum.

Art. 84. Considera-se terreno de marinha uma facha
de terra de trinta metros, contados do ponto attingido
pelo preamar médio na costa ou nas margens dos rios
que. desag,nam no mar, até onde soirrerem a influencia
dos respectivos fluxo e refluxo.

§ 1, 0 Esses terrenos, depois de discriminados os que
forem precisos para a facilidade da navegação e defeza
e segurança da costa, deverão ser aforados a quem os
requerer, preferindo, parém, Os donos das terras limi-
trophes, na proporção das respectivas testadas;

§ 2. 0 Esta preferencia, e na mesma proporção, com-
petirá aos referidos donos, em relação aos terrenos
accrescidos aos de marinha ;

§ 3. 0 O aforamento de uns e de outros deverá ser
precedido da publicação da base do calculo do respe-
ctivo foro.

Art. 85. São bens federaes de uso commum:
§ 1. 0 Os mares territoriaes, comprehendidos entro a

costa e a linha de respeito, os golphos, bahias, enseadas
portos e inicoradouros;

§ 2. 0 ( (s; rios navegaveis 01 Ilnetuaveis, atè onde o
forem. que ligarem, ao menos, um dos Estados á Ca-
pital Federal, ou dons delles entre si, ou desaguarem
no oceano, ou servirem de limite entre o 13razil e outro
paiz

§ 3. 0 As estradas e caminhos publicoS que entrarem
no plano da viação federal, ou com mm ica rem dons
Estildos (li.1•1111 fio  entre si, ou algum delles com a Ca-
pital Federal, ou com a fronteira de outro paiz

§ 4 0 os telegraphos e telephonos estabelecidos pela
'nino un desapropriados por cila, ou adquiridos por
qualquer outro titulo.

Art. 86. Entre os bens federaes de uso especial com-
prehendem-se os do art. 64 da Constituição e os defi-
nidos 11.1§ 1 0 do art. 81 (test,' leodigo.

Art . 87. As estradas e es minhos comprehendidos
no § 3° do art. 85. mas, construidos por outrem, conti-
nuarão a pertencer aos respectivos donos, emquanto
não forem desapr.nriados peh 1 União, ou reverterem á
cila, Si a reversão, tiver sido estabelecido por lei ou
contracto.

§ 1. 0 Os Estados interessaaos na construcção das re-
feridas estradas ou caminhos pon'erão promovei-a, com
OU sem auxilio d a União, mediante prévio accôrdo com
o Governo desta,, sobre o travado', a bitola, a fixação do
respectivo capi t.al e as bases da tarifa dos transportes
do bens federes e .dos funccionarios da União em
serviço.

§ 2. " Querido as mencionadas es ;tradas ou caminhos
interessarem a douS on mais Esta dos, seus Governos
Pod ( !rã o celebrar entre si e com o dia União os aecôrdos
n ecessark )s á respectiva eonstrncçã o, os quaes, todavia,
não pode,r5,-1 importar onus ci Fazenda Federal, Si não
forem e .uctorisados pelo Congresso Nacional.

§ 3 •". Si a construcção se fizer por concessão a
igtv.na empreza ou companhia, m ediante clausula de

renersão, esta sú aproveitará ao Estado ou aos Estados,
que houverem promovido a mesma construcçãO;

§ 4. 0 AsdispiNsições anteriores não prejudicam o direito
que tem a União de desapropriar a s mesmas estradas

carninhos, quando lhe convier, e de computar no re-
spectivo pagamento a importancia do auxilio que lhes
houver prestado.

Art. 8 Os rios com prehendidos no § 2 0 do art. 85-
podem ser utilizados pelos Estados ribeirinhos, sem.
licença (2o Governo da União. Este direito é exten-
sivo aos .ouiros Ei,tados em rela(Ao aos rios que des-
aguarem. na costa do Brazil, salvo o disposto no para-
grapho unico do art. 13 da CQnsttituição.

Art. 89. Quando a pessoa •que houver feito ou
adquirido essas estradas ou caminhos, construidos com
subvenção. , garantia de juro ou outro auxilio do
Governo da União, ou de algum dos Estados, RR'
declarada f.nsolvavel, o mesmo C Ioverno poderá desa-
proprial-os pelo valor que então ti verem, deduzido o. da
respectiva ombvenção, garantia de juro ou auxilio.

SECÇÃO III
BENS DOS ESTAXOS

Art. 90. São pertencentes a cada Estado::
§ 1. 0 Os bens que eram da antiga pro vincia e OS

que depois -adquiriu ou adquirir no futuro, p or qualquer
titulo civil, e não forem applicados a algiv ar uso espe-
cial ou commum

§ 2. 0 Os bens que lhe foram attribuidog pelo art. 64
da Constituição ;

§ 3. 0 Os bens vagos e heranças vacaute ;•
Art. 91. São bens de uso cornmum :
§ 1. 0 Os rios e lagos navegaveis ou fine tuaveis, as

estradas e caminhos publicas que não estiv, -,rem com-
prehendidos nos §§ 2 0 e 3 ,, do art. 85, nem eira imscriptos
ao territorio de um dos respectivos mursicipic 	 ;

§ 2. 0 Os telegraphos estabelec.idos na ce.n1 brmidade
do art. 0 0 § 40 da Constituição.

Art. 92. Serão considerados bens	 ecial des de Tos( ) esicada Estado os que esoverew comprehe nd Idos ) na defi-
'lição do art. 89 § 10.

SECÇ.\ O IV

BENS MITNICIPAES

Art. 93. Pertencem a cada manicipio
§ 1. 0 Os bens proprios que houver adqui

no olturo adquirir por qualquer titulo, w
firem destinados a algum uso especial ou

§ 2. 0 Os bens do evento e os moveis
achado senhorio certo.

rã() e os qw
Jnquanto nãO
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o q ue não fôr
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Art. 9L São bens mimicipaes de tt:;o commum:
§ 1. 0 Os rios e lagos novegaveis ou fluctn oveis, e as

estradas e caminhos publicus eircumseri ptos ao terri-
torio	 respectivo municipio

§ 2. 0 As feiras, mercados, theatros, ruas, praças,
passeios, jardins e quaesquer logradouros ou estabe-
lecimentos publicos feitos á custa dos rendas muni-
cipaes ou mediante subsidio do respectivo Estado, ou
da União, ou par donativos particulares

§ 3. 0 Os cemiterios publicos e os particulares, que
forem desapropriados.

Art. 9 -i. Todos os bens publicos de uso especial,
que não perteucerem a Uniu ou a algmns dos Estados,
serão c.ousiderados do respectivo inunicipio. Esta
dispasirao eomprehende as escolas primarias, a casa
do municipalidade e cadeias sitas no respec!ivo ierri-
torio. ainda que construídas por conta da Uili ni0 na do
Estado, assim como os quarteis não destinados ú força
federal.

CAPITULO IV

DAs CoUsAs QUE ESTÃO Fút-iA DO CoMMERClu

Art. 93. São consas fóra do commercio aquellas
que não são stisceptiveis de apropriação individual e
aquellas (mia alienação for prshibida por lei.

IA VIM irErecEnto
riegultdção, eunmervação e extinektito de

direitos

TITULO I

ACTOS J umorcos

CAPITULO I

DISPOSI!ejES GERAE:

Art. 97. Todo acto licito que tenha por fim 'mime-
dia to adquirir, conservar, moi idear ou extinguir direi-
tos Ilenomina-se acto jurídico.

Art. 98. Para v•lidade do acto juridico exige-se
Capacidade II() agente, objecto licito c; V)rmil prescripla
ou não prohibida por lei.

Ar t. 90. A incapacidade de tuna das partes não
póde ser invocado pela outra em proveito prOprio,
salvo si fôr ili ( l i v iSi vel O objecto do direito ou da obri-
gação omiti] um .

Art. 10,). As pessoas absolutamente incapazes devem
ser representadas por seus paes, tiltures ou curadores
das relativamente incapazes, os menores de vinte e um
annos serão auctorisados por seus paes 011 tut, ires nos
actos que importem extinceão de direitos ou creaç.ão de

• obrigação, e a mulher casada. peto marido, nus casos
em que a auelorisaçã g ) fór lie,eessaria.

Art. 101. Nas declortie .-;es de vontade, deve-se atten-
der mais á intenção de quem as taz do que aos termos
de que se serve.

CAP1TULo II

DOS nEFF:rros DOS ACTOS JURMICOs

SEC(2.10

VICIO DA VONTADE

A

,.)..)	 ign xale cia

Art. 102. Os actos inridicos podem ser annullados
quando as declarações de vontade houverem sido feitas
por erro substancial.

Art. 103. Considera-se erro substancial o que versa
sobre o objecto principal da declaração ou sobre
alguma de suas qualidades essenciaes, em relação
ao fim visado pelo declarante.

Art. 10+. Reputa-se Grjralmente erro substs nein! o que
receie sobre qualidades essenc:aes da pessoa o quem se
refere a declaração.

Art. 105. A trairsinis;s5o /Tronca da v , a g afle. por in-
termedio de alguem ou de algum inStrilinili:o, púde
ser arguida de nullidade, nos mesmo-; eas , . ns riu que o
ptkle a deelarai»-io directo.

Art. 109. O erro de coota e de calculo 11 ."I sOinente
ao prejudicado o direito de reelidetil-o n 3';.é. 11111,

dous ou Ires annos dep )is de approvada corda ou cal-
culo, conforme residirem as parles no mesmo muni-
cipio, em intmicipios dillereides ti tile,a,10 Es'aclo ou
em diversos Estados.

Art. 1u7. A talsa caus.a vicia o acto quando
tSr expressa como razão cleteriiiiiiaier. III sob a iórma
de cot ¡dição.

Art. 108. O erro na indicaça o da pessoa ou da cousa
a que se referir o dell;11')Ir. ral 1IO 11!: toda	 n vicia o acto
(mond,1, pir 5111 (*,-)tif,'XI	 e peal, ,. t.,i.cuinstancias,
puder verificar ;t ideuitir.Ia Ir

Art. 1 . 09, os actos juridicos podem ser annulludoS
por dolo, quando este fôr causa do acto.

Art. 110. O dolo acciden tal dá apenas lo,gar á inde-
mnisação por perdas e damos. E' necidental o dolo
quando, a despeito eile, oacto teria si ( lo errnetnado,
embora por modo diverso.

Art. 111. NOS netos bilateraes
'
	silencio de 11)110n

dos partes sobre racli n 	 i	 dnallade	 :..;elic;1.
01111'; telhiltI ignorido. yonStitne onliss.rio dolosa, si
se provar que, sem iene, o nelo itão ..-;e teria realisado.

Art. 112. hide lambem ser ai multado o neto por dolo
de terceiro (Planto tiver havido scieucia de tona das
partes.

Art. 113. o dolo commettido pelo representante de
uma das partes obriga o representado, mas da-lhe acção
regressiva para indemnisor-se do damno contra o
represeiltanle doloso.

Art. 114. Si o dolo fôr de ambas as partes, nenhuma
delias poderá allegal-o para annullar o acto 011 para
pedir indem»isaeão.

c

Art. 115. A ciaci.•)-i ), para viciar a vontade, de ser
tal que inspire ao paciente receio fundado de (latimo
inaminente á sua pessoo, Família ou bens, egnol, pelo
menos, ao que possa resultar do acto a que é coagido.

Paraasrapho unico Entre os int	 de coacção com-
prehendem-se as si iggestões h ypn

Art. 11G. Na apreciacão da e ,ac...ão ter-se-á em vista
o sexo. a &Iode, a emaiição o saúde, o temperamento
do paciente e quaes .ipier outras circumslancias que a
insS'Ini ou não fazer parecer grave.

Art. 117. Não se considera coacção a ameaça do
exercicio normai de um direito. nem o simples temor
reverenciai.

Art. 118. A coacção vicia o acto, ainda que exercida
por terceiro.

§ 1. 0 si a coacção exercida ir' 	 sido pre-
viamente conhecida da parle a quem ella aproveitar,
responderá esto - .01idar i ninen!e.	 an 1 ;metor da vio-
len e ia por todas as perdas e ilannios cinis:!aos.

§ 2.- Nra) tendo a parte prejudicada com a atimillação
do neto tido conheeiraento do coaceão exercida por ter-
ceiro, será este responsavel para com ella por perdas
e &mitos.

sEcf:.-io

OUTROS DEVEITCS

A

Art. 110. Haverá simulação nos actos jurkiicos em
geral

1. 0 Quando canstiluirein 011 transmittirem direit-s a
pessoas, (pie não foreni a, melais para quem realmmte
se c:»ist aliem ou transmiti em

2. 0 c juando contiverem qualquer declaração, con-
fissão, C0i)(1j):ijc) OU clausula que não :Sr verdadeira.
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Art. 120. Haverá simulação nos actos entre vivos:
1. 0 Quando as partes os tiverem celebrado sem in-

tenção de recusar o acto appare,nte, ou qualquer outro.
Haverá em tal caso simulação abseluta

2.0 Quando as partes .s tiverem disfarçado, na in-
tenção de realisarem outro acto de diversa natureza.
Haverá em tal caso siinnlaçi.-io relativa

3. 0 mi ido a data dos instrumentos particulares.
tambem não fôr verdadeira.

Art. 121. A simulação, todavia, não se considerará
defeito em qualquer dos casos dos dons artigos antece-
dentes sem que tenha havido má fé, isto é, intenção de
prejudicar a terceiros ou de violar disposição da lei.

Art. 122. Si a simulação fôr absoluta sem que te-
nha havido intencão de prejudicar a terceiros ou de
violar disposic..;ão da lei, e assim se provar a requeri-
mento de algum dos contrahentes, julgar-se-á que ne-
nhum acto existira.

Art. 123. Si a simulação fôr relativa e lambem não
tiver havido c de prejudicar a terceiros, eu de
violar disposição da lei, os actos não valerão co!!-!
o caracter apparente que tiverem, mas com seu cara-
cter verdadeiro, si como lues puderem valer.

Art. 121. Sempre que tenha havido intenção de pre-
judicar a terceiros ou de violar disposição de lei, Os
contrabentes nada poderão requerer ou chegar em
juizo sobre a simulação dos actos, quer em acção de
um contra O outro, quer centra terceir

Art. 125. Terceiros prejudicados pela simulação, ou
o Ministerio Publico, no interesse da Fazenda Nacional
ou da lei, poderão demandar a nullidade dos actos
Simulados.	 •
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Ari. 126. Os actos de alienação gratuita ou de
remissão de divida, praticados pelo devedor já insol-
vente, OU proximo ao esta lo de iris dvencin. poderão ser
anui lia los pelds cred)res chirographarios, como
lesivos de seus direitos.

sOineute os credores que já o eram ao tempo da rea-
lisação dos actos considerados fraudulentos podem
pedir a rescisão deites.

Art. 127. Tarnbem se consideram lesivos dos cre-
do'res chirig::rapharios, e por isso annullaveise os
exarados oneros',s do devedor insolvente, quando os
pactuantes tiverem procedido do má fé. Esta presu-
me-se : a) quando a insolvencia fôr notoria, ou, pelo
menos, houver razão para ser co.diecida da pessoa que
contracta com o inselvente ; /)) quando o preço da
cousa translerida pelo devedor fôr consideravehnente
inferior ao corrente.

Art. 128. Si o adquirente dos bens do devedor in-
solvente ainda não tiver pago o preço e este fôr, ap-
proximadamenle, o corrente, desobrigar-se-á fazendo
deposital-o em juiz), com citação edital de todos os
interessados.

Art. 129. A acção rescisoria, nos casos dos arts. 126
e 127, ~ente procederá contra o devedor insolvente e
a pessoa que com elle celebrou estipulação c nisiderada
fraudulenta. Não será achnittida contra ulteriores
adquirentes.

Art. 131. O credor chirographario, que recebe do de-
vedor insolvente o pagamento da divida ainda não ven-
cida, fica obrigado a repor á massa tudo quanto re-
cebeu.

Art. 131. Presennem-se fraudatorias dos direitos dos
outros credores as garantias de dividas ainda não ven-
cidas que o devedor inselvente tiver dado a algum
credor ehirographa rio.

Art. 132. Presumem-se, porém, de bi)a fé e valem
1. 0 Os negocios ordinarlos indispenseseis á menu-

tenção mie estebelecimento mercantil, agrícola ou indus-
trial do dirvedor ;

2. 0 Os pag,airrian o.''; de divida vencida
3 , 0 os actos pelos quaes o devedor contráe nevas'

dividas, ainda qiw estas sejam garantidas.
Art. r:va. Anwithdos os actos fraudulentos, a van-

tagem resultante reverterá em proveito da massa.

Si os actos revogados tinham por unic,o objecto
attribuir direitos de preferencia por hypotheca, anti-
chrese ou penhor, a sua nullidade imprtará ~ente
a perda da preferencia.

CAPITULO III

DAS "MODALIDADES DOS ACTOS JIMIDICOS

Art. 134. Considera-se condição a clausula que faz
depender de algum acontecimento futuro e incerto a ef-
ficacia do acto juridico.

Art. 135. São permittidas, em geral, todas as con-
dições que não forem expressamente prohibidas par lei.
Entre as prollibidas incluem-se aquellas que tirariam
todo o eflèito ao acto ou fel-o-iam subordinado ao
arbitrio de uma das partes.

Art. 136. As condições physicamente impossiveis e
ás de não fazer uma cousa irnpossivel reputam-se
inexistentes.

As juridicamente impossiveis invalidam os actos a
elas subordinados.

Art. 137. Não se considera condição a clausula que
não deriva, exclusivamente, da vontade dos agentes,
mas decorre, necessariamente, da natureza do direito
a que accede.

Art. 138. Si a efficacia de um acto juridico depender
de condição suspensiva, emquanto esta não se cumprir,
não se tem adquirido o direito que o acto visa estabe-
lecer.

Si depender de condição resolutiva, o direito tem-se
por adquirido para poder ser exercido desde logo.

Art. 139. Reputa-se recusada, para os effeitos jurí-
dicos, a condição cujo implemento fôr maliciosamente
impedido pela parte, em cujo detrimento se realisar.
Ao contrario, reputa-se não recusada a condição mali-
ciosamente cumprida pela parte a quem aproveita o seu
implemento!

Art. 140. Ao titular do direito eventual, no caso de
condição suspensiva, é permittiio exercer os actos des-
tinados a conservei-o.

Art. 141. Si alguem dispnzer de uma cousa, sob Con-
dição suspensiva, e, pendendo a condição, fizer outras
disposições sobre a mesma, estas invalidar-se-ão
COM o implemento da condição, si forem com este
inicompativeis.

Art. 112. O termo inicial suspende o exercido, - mas
não a acquisição do direito.

Art. 113. Ao termo inicial applicam-se as disposições
dos arts. 140 e 141, referentes á condição suspensiva
e ao final a do art. 138, relativa á condição resolutiva.

Art. 141. Salvo disposição em contrario, computam-se
os prazos excluindo o dia de seu inicio e incluindo o de
seu vencimento. Si este cahir em dia feriado, conside-
rar-se-á prorogado o praz até o seguinte dia util.

O decimo quinto dia de cada mez é considerado
sempre o meiado delle.

Considera-se um mez o tempo decorrido de um dia
qualquer de um deites até ao dia de egual numero no
seguinte. -

Os prazos fixados por hora serão contados de minuto
a minuto.

Art. 15. Nos testamentos, o prazo presume-se em
favor do herdeiro ; e, nos contractos, em favor do
devedor, salvo si do teor do instrumento ou das cir-
cumstancias resultar que foi estabelecido em favor do
credor ou de ambos.

Art. 146. Os atos entre vivos sem prazo são ex-
equivels desde logo, salvo si a execução dever ser feita
em logar diverso ou depender de tempo para se rea-
lisar.

Art. 147. O encargo não suspenderá a acquisição
nem o exercicio do direito, excepto imposto como condi-
ção suspensiva por declaração expressa do disponente.

CAPITULO IV

DA FORMA DOS ACTOS JURIDICOS E SUA PROVA

Art. 118. As declarações de vontade não dependem,
para sua validade, de fórma alguma especial sinão nos
casos em que a lei expressamente o exigir.

Art. 119. Prescrevendo a lei fórma especial para
o acto, não terá elle validade, si se apresentar reves-



tido do . • oUtra fórma, excepto quando tiver • sido
estabelecida : sancção diferente contra a preterição
da ,fórma exigida. ,	' 	 •
4• Art. .150. -Em relação ás partes, presumem-se ver-
dadeivas as declarações constantes dos documentos
por 'eitos' assiniados -	 • • -""	 "	 • • • ' '	 .

Art. 151. TOdayia,	 enunciações que não tiverem •
re-lação'direCta com as disposições PrinciPaes ou ema
a legitimidade- das partes, não dispensam de outras
provas as pessoas interessadas na verdade das
mesmas.	 .

Art. 152. Quando •a, lei exige certo e determinado
. meio de prova, entende-se, que estabelece fórma espe-
cial para o acto.

Art. 153. O assentimento ou anctorisação de alguern,
necessario . para a validade de algum acto, deverá ser
provadó do mesmo modo que este, e constar, sempre

'que fôr possivel, do proprio instrumento.
,	 Art. 154. Quando as partes celebrarem um contracto

com a clausula de não valer sem instrumento publico,
' este será da substancia .do acto..

sArt:155.:. O instrumento publico é da substancia,
do acto:

1: 0 Nós pactos antenupciaes e nas adopções
.2. 0 .Nos contractos tendentes á constituição ou tran-

lação de direitos reaes sobre immoveis ;
3• 0 Nos 'Contractos de penhor agricola ou pecuario,

e nos de caução de 'titulos de credito publico, quando
inimobilisados.	 '

Art. 156.'0 instrumento particular, feito, e assignado.
por quem estiver no goso da livre c e admi-
nistração de seus bens, e subscripto por duas teste-. •
munhas, prova obrigações convencionaes de,qualquer
valor;quando Oinstrumento publico não fôr da sub-
stancia do acto,: por determinação da lei pu por con7
venção entre as partes.

A data desse instrumento, porém, em relação a ter-
ceiros será á do seu redbnhecimento ',por pu-
blico, eu de sria apresentação em juizo ou em 'repartição
publica Ou, finalmente,' a do fallecimento de alguma das
partes signatarias. 	 .

Art. 157..0s actos juridicos a que não fôr imposta
fôrma obrigatoria poderão ser provados por qual-
quer dos seguintes meios: •

Confissão ;	 .
2. 0 Actos processados' em juizo ;
3. 0 Documentos publicos ou particulares
4. 0 Folhas publicas, officiaes ou não ;
5. 0 Testemunhas
6. 0 Presta-nação ;'
7. 0 Exames e vistorias ;
8. 0 Arbitramento.	 • •	 •
Art., 158 As certidões verbo ad verbtun de alguma

peça judicial ou do protocollo das audiencias feitas pelo -
escrivão respectivo ou sob suas vistas e subscriptas por
elle, bem assim os traslados de autos, si forem 'confe-
ridos ou concertados por outro escrivão, farão a mesma
prova que os originaes.	 • . .

Art. 159. Terão tombem a mesma força probante
os traslados e publicas-fórmas; feitos por officiol publico
de instrumentos ou documentos lançados em suas notas,
sendo conferidos e concertados por outro. •
, Art. 160. Os traslados de que . tractam os artigos
antecedentes, ainda que não concertados, Serão consi- •
derados instrumentos publicos, si os originaes tiverem •
sido produzidos em 'juizo para prova de algum acto.
' Art. 161. Em nenhum .caso considerar-se-á prova

sufficiente o testemunho de uma só pessoa.
Art. 162. Não podem Ser achnittidos como teste-

munhas
1. 0 Os loucos de 'todo o genero, ainda' que , nos

interVallos lucidos ;
2. 0 Os cegos e surdos, nos casos em que o conheci-

mento do facto que se quer provar depende da vista ou
do ouvido;

3. 0 Os menores , de quatorze annos ;	 .
4. 0 Os condemna dos por falsidade, furto, estellionato"-

ou roubo. . •	 • .....

Art. 163. Podem ser recusados como' testemunhas:'
1. 0 Q que tiver interesse no objecto do litigio ou fôr •

ascendente ou collateral em segundo grau, ,por consan-'
guinidade ou por afinidade, de alguma das partes ;

•Os : conjuges, em favor um do nutro.' .
, Art. 164. Podem excusar-se de ser testemunhas todas
as pessoas que, por Seu estado ou profissão, devam .
ser depositarias de segredo alheio. . •	 .

.Art. 165. A lei federal,' quando allegacia,, não rre-
cessita de prova. ••	 •

A •estadoal e municipal, quando tiverem de ser
apancadas fóra ds circuinscripções territoriaes 'para
as quaes foram promulgadas, deverão, assim cornO , a
extrangeira, ser provadas por quem as invocar. •

CAPITULO V •

DAS NULLIDADES

Art. 166. E'' nullo onclo juridico:.• 	 • •
1: 0 Quando praticado por pessoa -absolutamente

•ncapaz ;	 •	 .;•	 •
2. 0 Quando a lei o prohibir pessoa de que se ' tracta
3. 0 Quando fór illicito ou impossivel o seu objecto

- 4. 0, Quando não revestir a fôrma prescripta por 'lei
5. 0 Quando fôr preterida alguma solemnidade 'que a •

lei considere essencial para a sua fórma.
6. 0 • Quando a lei o declarar anilo . ou 'lhe negar efeito.
'Art. 167. As nullidades do artigo antecedente' podem

ser allegadas por qualquer interessado ou pelo Minis-
terio Publico, quando lhe couber intervir..

Devem ser proi-Arciadas pelo jinz, quando conhecer
cio acto ou de seus effeitos, e as encontrar provadas,
não lhe sendo 'permittido suppril-as, ainda que o
requeiram as partes.

Art. 168. Pôde ser annullado o acto juridico:
1. 0 Quando o 'agente fôr incapaz relativamente;
2.° Quando se achar viciado por erro, dolo, coacção,• -simulação, fraude, ' oú lesão.	 •	 , ••	 •,

•Art. 169. Salvo direito do • terceiro, o acto annullavel
pôde ser ratificado pelas partes.

A ratific.ação retroage á data do acto. .•
Art. 170. O acto de ratificação deve conter • a sub-

stancia da obrigação e . a declaração da vontade de
ratifical-a..	 "

Art. 171. E' excusada a ratificação expressa quando
a obrigação já tiver, sido cumprida em' parte pelo de- •
vedor que conhecia o vicio'respectivo. 	 . .

Art. 172. A ratificação expressa, assim como a ex-,.
ecução voluntaria da obrigação annullavel, nos termos
dos artigos antecedentes importa renuncia a todas as
acções Ou excepções que o devedor podia- intentar ou
oppor.	 . ,

Art. 173. As nullidades do art. 163 não teem efeito . ,•
antes do julgadas por sentença, nem podem ser pro-
nunciadas de officio. Sómente pelos interessados podem
ser allegadas, e aproveitam sóaos que. as •• {ale-
gam, salvo ocaso de solidariedade ou indivisibilidade.

Paragrapho unicd. A . nullidade do instrumento não
induz a do acto, sempre que este puder provar-se por
outro meio.

Art. 174.. A. nullidade parcial de um acto não preju-
dicará a parte válida, quando esta fôr separavel. A nul-
lidado da obrigação principal implicará a das obriga-
ções accessorias, mas a nullidade destas não induz a
da obrigação principal. 	 .	 _

Art. 175. As obrigações contraffidas por menores,'
entre quatorze e vinte e um a unos, podem ser annul-
lados quando resultarem: 	 , •.	 •

1. 0 De acto por elles praticado sem auctorisação de
seus legitimos representantes ; ••

2. 0 De acto praticado sem assistencia do citerador que
nelle devia intervir.	 .

Art. 170. O menor não pôde invocar sua edade para
eximir-se de uma obrigação, si dolosamente a occultou, •
quando inquirido pela outra parte ; ou si espontanea-
mente se declarou Maior na OCCOSiãO de obrigar-se;'.	 - •
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Art. 177. O menor é equiparado ao maior em rela-
ção ás obrigações resultantes dos actos illicitos pelos
quaes deva responder.

Art. 178. Ningnem póde, reclamar o que pagou a um
incapaz, em virtude de uma obrigação ~liada, •si
não provar que a importando paga verteu em proveito
do mesmo incapaz.

Art. 179. Annullado o acto, as partes serão re-
stituidas ao estado em que se achavam antes de prati-
cal-o. Não sena() possível a restituição serão inde-
mnisadas de modo equivalente.

CAPITULO VI

DOS ACTOS ILLICITOS

Art. 180. Ageolle que, por acção ou omissão volun-
taria, negligelc.ia ou imprudencia, offende direito de
outrem fica obrigado a reparar o damno causado.

A determinação da violação ou offensa e avaliação
da responsabilidade re,gulam-se pelas disposições dos
tits. VII e IX, cap. L do liv. III da parte especial
deste Codigo.

Art. 181. Não constituem actos illicitos os pratica-
dos em legitima defesa ou no exercido regular de um
direito reconhecido.

Art. 182. Tombem não
rioração ou destruição de
perigo imminente.

Este procedimento será
eumstancias o tornarem
não eXceder os limites do
do perigo.

CAPITULO VII

sur!O	 ACQUISIÇÃO DoS DDIEITOS

Art. 18$. Na acquisição dos direitos vigoram as re-
gras seguintes:

L a Os direitos adquirem-se quer por acto proprio,
quer por intermedio de outrem

2. a E' permittido adquirir direito para si ou para ter-
ceiro;

3• a Os direitos completamente adquiridos dizem-se
presentes ; aquelles, porém, cuja acquisição não se
operou completamente, dizem-se futuros.

O direito futuro é deferido quando a acquisição só
depende da vontade, do respectivo sujeito; e não defe-
rido, quando depende de facto ou condição que 'Ade
falhar.

TITULO II

CONSERVAÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS

Art. 184. Todo direito reconhecido é provido de unia
arção que lhe garante o exercido.

Art. 185. Para propor a acção em juizo, assim
como para contesta 1-a, é necessário ter nela interesse
legitimo, seja CC011Ornieu ou de ordein aforai.

O interesse moral só auctorisa a acção (lir-Judo se re-
ferir directamente ao auctor ou a sua familia.

TITULO III

EXTINCÇÃO DOS DIREITOS

CAPITULO I

DO PERECIMENTO DA COUSA

Art. 186. O perecimento do objecto de um direito,
importa a extincção deste.

Art. 187. Considera-se perecida a cousa
1. 0 Qualado perde suas qualidades essenciaes ou

seu vi dor economico
2. 0 Quando se confunde com outra, de modo que tis

duas se não possam ílistinguir
3. 0 Quando fica em logar de onde não pôde ser

retirada

Art. 188. SI o perecimento da cousa resultar de
facto contrario á vontade do dono, este tem acção
pelos prejuizos causados, salvo si se verificarem as
hypotheses dos arts. 181 e 182.

Art. 189. A mesma obrigação de indemnisar con-
trahe aquelle que, sendo incumbido de conservar a
cousa, a deixa perecer por negligencia. Fica-lhe salvo
o direito regressivo contra terceiro culpado.

CAPITULO II

DA PRESCRIPÇÃO

SECÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 190. Para ser válida a renuncia da prescripção
exigem-se os requisitos seguintes

1. 0 Que se dê depois de consummada a pre-
scripção

2. 0 Que não seja feita em prejnizo de terceiro
3 • 0 Que o renunciante esteja na livre administração

de seus bens.
ArL. 191. A renuncia da prescripção pôde ser ex-

pressa ou tacita. Esta presume-se, dada a realisação
de qualquer facto do interessado, incompatível com a
vontade de prevalecer-se da prescripção.

Art. 192. Os credores ou terceiros, legalmente in-
teressados em fazer valer a prescripção, podem alie-
gol-a, apezar da renuncia do devedor.

Art. 193. Salvo o CdS0 de renuncia oppnrtuna e vá-
lida, a prescripção póde ser allegada pela 'parte à quem
ella aproveita, quer na primeira, quer na segunda
instancia.

Art. 194. As pessoas jurídicas, de qualquer categoria,
estão, relativamente a seus bens, sujeitas aos effeitos
da prescripção como qualquer pessoa natural e podem,
do mesmo modo, allegal-a quando lhes aproveitar.

Art. 195. Fica salvo ás pess(rs legalmente privadas
da administração 1e seus heW;, o . direito regressivo
contra seus representantes leg .aes, quando a preseripção
fôr devida á negligencia ou dolo destes.

Art. 196. ' A prescripção iniciada contra uma pes-
soa continúa a correr contra o seu herdeiro.

Art. 197. O juiz não póde .supprir, de officio, a alle-
gação da prescripção.

Art. 198. Com o principal prescrevem os direitos
accessorios.

SECÇÃO
CAUSAS QUE Im pEDErsi OU sUs pENDEM A PRESCRIpÇÃO

Art. 199. Não corre prescripção:
1. 0 Entre conjug.es, na constando do matrimonio
2. 0 Entre ascendentes e descendentes, durante o

pu trio- poder
a. 0 Entre tutelados ou cura telados e seus tutores ou

curadores, durante ii tutela ou cdra tela.
Art. 200. Tombem não corre prescripção:
1. 0 Contra os incapazes de Inc tracia o art. 51;
2. 0 Contra os ausentes do lirazil em serviço federal
3. 0 Contra os militares em serviço de guerra. -
Art. 231. Não corre egualmente:
1. 0 Emquanto pende condição suspensiva;
2. 0 Emquanto não se vence o prazo;
3• 0 Emquanto pende acção de evicção.
Art. 202. A suspensão da prescripeão cru favor de

um dos credores solidarios só aproveita aos (mires, si
o objecto da obrigação fôr indivisivel.

SECÇÃO
cAtisAs QUE INTED,ROMPE:si A pitESCRip,

Art. 203. A prescripção interrompe-se :
1. 0 Pela citação pessoal feita ao devedor, ainda que

ordenada por juiz incoinpetente
2. 0 Pelo protesto, nas condições do numero anterior ;
3. 0 Pela apresentação do titulo de credito era juizo de

inventario ou em concurso de credores;	 .
4• 0 Por qualquer acto judicial que constitua em

móra o devedor ;

constitue acto illicito a dete-
cousa alheia, para remover

legitimo, somente si as cit.-
a bsolutordoemite necessario e
indispensavel pára re!noção
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Põr qtfãlquer acto inequivoco, anida que extra-

j	 importe . .reconhecimento do 'direito por
parte do obrigado.' 1	 ;	 •	 • - , ;

Art. • 204.. em cada um dos casos do artigo antece-
dente, a^ interrupção pôde ser promovida • não só pelo
proprio . titular do direito em via del prescrever, ou
por quem legalmente o represente, como por qualquer
terceiro que, tenha legitimo interesse'.

Art: '-205.NãO :importa • interrupçãO da prescripção
a citação' 'nulla 'por Vicio • de fórma,'por circu.mducção
ou : por perempção da -instancia ou da acção. •

Art. 206. A interrupção da pres,cripção feita por um•
dos credores ,soliderios : aproveita aos . outros. Quando
o reconhecimento' do' direito' é feito pOr algum dos de-
vedores.preÁudica.aos seus consortes.,,	 .

Art.. 297.- A • ,prescripção interrompida, em .. relação
a um dos herdeiros de um devedor solidam, não obriga
os. outros herdeiros :ou devedores, ainda que a divida
se,ja hypothecaria	 •	 •	 •	 .	 •

•Para• interromper-se no todo a prescripção, &respeito
dos devedores solidarios, é preciso que o acto de
interrtipção •seja . notificado .a •todos os herdeiros do
devedor . ' solidário,: ao • Calieça do casal,'ou . ao inven-
tariante, ou que o reconhecimento da divida seja feito
por todos os herdeiros. 	 • •	 . •

Art. '208.. 1\TO - casO da primeira parte do artigo ante-.,cedente,' a massa hereditaria fica sujeita ao pagamento
da: quota • não prescripta do herdeiro • que se çonfessa
devedcir ou á quem foi:notificado-o acto de interrupção
da preseripção.	 ••

209. A Interrupção da prescripção em relação ao
devedor' principal; mi o reconhecimento feito por este,
prejridicaAao fiador, mas a prescripção interrompida
em relação e est6não prejudica ao devedor principal.

;

PRAZOS DA PRESCRIPÇ.A0

' 'At: 210. O prap ordinario da prescripção das acções
pessoaes, é 'datrinta annos, contados do dia em que
poderiam, ter sido propostas.

Art. 211. Prescreve em seis mezes a acção dos hote-
leiros, .estalajadeiros ou fornecedores de viveres para
serem consumidos no proprio estabelecimento, pelo
preço.da hospedagem ou dos alimentos fornecidos.

Art. '212 .'. J PreSéreVe em um anno a acçãO:'
DO-S '..prOfesSores; mestres 'ou repetidores de sci-

enCie;litterattirá ou arte, pelas licçÕes que derem, pa-
gaveis.por , periodos não excedentes a um mez ;
. ,, 2 0 Dos donOs de pensão permanente ou casas de
educação ou de Instrucção, pelo preço da pensão ou in-
strucção. dos seus pensionistas, alumnos ou aprendizes ;

3. 0 Dos serviçaes, 'operarios e jornaleiros pelo paga-
mento de'seus salarios ;	 •	 •	 —	 •••

Dos 'bffiCiáes .de justiça e porteiros de auditorio
ou escrivães,''' pelos sálarios dos actos que , praticarem

5. 0 Dos medicaS,.' 'Cir. Urgiões ' ou pharmaceutic6s, por
suas visitas, operações e .. :medicamentos fornecidos
mediante prescripção.de facultativo ;

6. 0 Dos advogados; solicitadores, curadores, peritos e
procuradores judiciaes, para o pagamento de seus hono-
rarios, contende-se o prazo do vencimento do, con-
tracto, da decisão do processo, ou . da revogação do
mandato ;

7. 0 ' Dos commercientes, pelos ' generos vendidos a
retalho, sem titulo escripto fornecido pelo comprador ;

8. 0. Dos corretores, leiloeiros ,ou agentes de com-
mercio, para haverem as suas commissões ou salarios,
contado o prazo da data do acto pelo qual são devidos ;

9• 0 Dos credores, para revogarem os actos praticados
pelo devedor em fraude da execução.

-Art.-213. Os prazos ,dos numeros 1 0 e 20 do artigo
antecedente contam-se do termo de cada periodo ven-
cido, considerando-se cada prestação como uma divida
distincta ; o do numero 3 0, da • data em que terminou
o serviço, e si este durar mais de um anno sem ser

—Vago, considerar-se-á ajustado por prestações annuaes,
e cada urna delias como uma divida ; o do numero 40,
conta-se da data do acto pelo qual • fôr devido o salario,
e o do numero 7 0, da data da entrega dos generos.

Art. 214. Prescrevem em dous annos as acções: •
L'° Dos credores de divida inferior a 100$; exceptua-

das as contempladas nos arts. 211 e 212;
i • 2. 0 Dos professores, mestres e repetiddres de 'sciencia,

litteratura ou arte, cujos . honorarios sejam' estipulados
em prestações • correspondentes a periodos maiores de
um mez ; •
• 3. 0 Dos officiaes publicos., para o pagamento de suas

despezas adeantadas e ' selados, contado o prazo da
data do respectivo acto ;	 • -
•''4.° Dos engenheiros, architectos, agrimensores e es-
tereornetras, por seus lionorarios, contado . o prazo da

• terininação de seus trabalhos.
215. Prescrevem em quatro auno as aeçõeSde

annullação ou rescisão de contracto, sempre que, vir diS-
posição especial, . não tenham menor prazo: •
"'Esta prescripção começa, no caso de violencia, do dia
em que ella cessar ; no caso de erro, dolo ou lesão, da
dia em que um ou outro foi descoberto. ' Em relação
aos actos, dos incapazes ou • interdictos, - do dia' em
que cessar a respectiva cansa ; e em'relação aos actos
da-mulher casada, do dia da dissolução do casamento.
"'Art . - 216• Prescreve em eificó ainios ' á acção para
haver :

1. 0 As prestações de pensões alimenticias ; 	 •
2. 0 As prestações de rendas perpetuas ou vitalicias ;
3• 0 Os juros ou quaesquer outras prestações pagaveis

annualmente• ou em penados •mais curtos, ainda • de
credito real ; •	 .

4• 0 Os alugueis de predio rustico ou urbano ;
5• 0. A acção civil fundada • na offensa ao direito

auctoral. .
6. 0 A acção para indemnisação do damno causado

pelo delicto..
Art. 21'7, 'São regulados pela parle especial outros

casos de prescripção de curto prazo.

PARTE ESPECIAL
LIVRO

Direito da familia

TITULO r.

CASAMENTO

CAPITULO I

DAS PROMESSAS DE CASAMENTO

Art. 218. As promessas de casamento não produzem
obrigação legal de contrahir matrimonio. Si, , porém,
aparte • promittente se arrepender, .sem culpa da outra,
será •obrigada a restituir as prendas recebidas e . in-
demnisal-a do que tiver despendido na previsão do
casamento.

CAPITULO II .

DAS FORMALIDADES PRELIMINARES DO CASAMENTO

Art. 219. As pessoas que pretenderem casar de-
verão habilitar-se perante o ()Melai do registro civil,
exhibindo, em 'Orme que lhes dê fé publica, os do-
cumentos seguintes: 	 ••	 •

1. 0 Certidão de edade ou prova equivalente; .
2. 0 Declaração de seu estado e domiciko ou resi-'

dencia ;
• 3• 0 Declaração do estado, • domicilio ou residencia
de seus paes, si forem conhecidos;

4. 0 Auctorisação das pesseas sob cuja dependencia
estiverem, nos casos em que o direito a faznecessaria,
ou o supprimento delia pelo juiz;

SECÇÃO IV
•



5• 0 Declaração de duas testemunhas maiores, pa-
rentes ou extranhos, que attestem conhecei-as e affir-
mem que ellas não se acham impedidas de contrahir
casamento

6. 0 Certidão de obito do conjuge fallecido ou da
annullação do casamento anterior, si o casamento
projectado tiver sido precedido de outro.

Art. 220. vista desses documentos, exhibidos
pelos contrahentes, ou por seus procuradores ou re-
presentantes Iegaes, o °Melai redigirá o edital dos
respectivos proclamas, que será por elle publicado
duas vezes, com o intervallo cio sete dias, de uma á
outra, e affixado em logar ostensivo do edilicio onde
se celebrarem os casamentos, desde a primeira publi-
cação , até ao terceiro dia depois da segunda.

Art. 221. Si, decorridos quinze dias depois da publi-
cação dos editaes, não apparecer quem opponha impe-
dimento e o official do registro civil não tiver conhe-
cimento de algum que lhe incumba declarar, dará
certidão ás partes de que se acham habilitadas para
casar-se dentro dos dons mezes seguintes.

Art. 222. Si os contrahentes residirem em circum-
scripções jnrisdiccionaes diversas, em ambas se fará
a publicação dos editaes.

Ari. 223. Si algum dos contrabentes houver resi-
dido a maior parte dos dons unimos cimos em outro
municipio, deverá provar que s.ahiu deite sem imredi-
mento para casar, ou que desappareceu o que existia.

Art. 224. Os editaes de proclamas serão registrados
pelo official que os tiver publicado, e serão dadas certi-
dões delles a quem as pedir. 	 •

Art. 225. O juiz, poderá, em casos urgentes, dis-
pensar os editaes de que tracta o artigo antecedente,
uma vez que lhe sejam apresentados os documentos
exigidos no art. 219.

CAPITULO III

13( 8 IMPEDIMENTOS AO CASAMENTO

Ar.t. 226. Não podem contrahir casamento :
1. 0 Os ascendentes com os descendentes, seja o pa-

rentesco legitimo, natural ou civil ;
2. 0 Os affins em linha reet, seja o vinculo legitimo

ou natural
3. 0 O adoptante com o conjuge do adoptado, e o

adoptado com o conjuge do adoplante;
4. 0 Os irmãos, legitimas ou illegitimos, germanos

ou não
5• 0 O adoptado com o filho que tenha sobrevindo a

seu pae ou mãe adoptiva ;
6. 0 As pessoas ligadas por outro casamento ;
7• 0 O conjuge adultero com o seu corréo conde-

mnado ;
8. 0 O conjuge sobrevivente com o que foi conde-

mnado como auctor ou cumplice de homicidio volun-
tario ou tentativa de hamicidio sobre a pessoa do con-
juge premorto ;

9. 0 Os que, poi' qualquer motivo, se acharem n coa-
ctos, inclusive a raptada, ernquanto nu e estiver em
logar seguro e fora do poder do raptor ;

10, Os que estiverem sob o patrio poder ou sob
tutela ou curatela, emquanto não tiverem o consenti-
mento cie seus paes ou tutores

11. As mulheres menores de quatorze ermos e Os
homens menores de dezeseis

12. O viuvo ou a viu va que tiver filho do conjuge
fallecido, ernquanto não fizer inventario dos bens do
casal:

13. A mulher viuve ou separada do marido por nul-
lidado (ai annullação do casamento, até dez mezes
depois da viuvez ou da separação judicial dos corpos,
salvo si, antes de terminado o referido prazo, der á luz
algum	 ;

14. O tutor ou curador e os seus descendentes,
ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a
pessoa tutelada ou curatelada, emquanto não cessar a
tutela ou curatela, e não estiverem saldadas as respe-
ctivas contas, salvo permissão deixada em testamento,
ou outro escripto authentico, pelo pae ou pela mãe do
tutelado 'ou CUratelado

15. O juiz, ou escrivão e seus descendentes, ascen-
dentes, irmãos, cunhados, ou sobrinhos, com orphão
ou viuva da circumscripção territorial onde um ou
outro tiver exercicio, salvo licença especial do presi-
dente do tribunal de appellação do respectivo dis-
tricto.

Art. 227. A affinidade illicita só se pôde provar
por confissão espontanea nos termos do art. 229.

Art. 228. A filiação natural paterna, porém, póde
ser provada por qualquer dos modos prescriptos no
art. 442.

Art. 229. A confissão de que tracta o art. 227 só
póde ser feita por algum ascendente da pessoa impedida
e, si elle no quizer dar-lhe outro effeito, poderá fazei-a
em segredo de justiça, mediante termo lavrado pelo
escrivão do juizo competente para conhecer do impedi-
mento, perante o juiz e duas testemunhas.

§ 1. 0 Autoada a confissão, o juiz impedirá o casa-
mento por despacho, que se refira á ella, sem nomear
o confitente, e que será, de officio, intimado aos con-
trahentes.

§ 2. 0 A esse despacho poderão as partes, depois de
haver vista dos autos em cartorio, oppor as provas que
em contrario tiverem, sempre em segredo de justiça.

§ 3• 0 A' vista dessas provas, o juiz poderá reformar
ou sustentar a sua decisão anterior e, em qualquer dos
casos, haverá recurso suspensivo, para o juizo su-
perior.Este tomará conhecimento do recurso em sessão
secreta e fará devolver os autos registrados ao juiz
inferior, ou entregai-os ao respectivo escrivão, em mão
propria e mediante recibo.

§ 4• 0 Recebidos os autos no juizo inferior, o escrivão,
depois do-cuinpra-se-fará annexar ao pedido dos
proclamas uma cópia do despacho recorrido, e outra
da decisão do recurso e em seguida queimará os autos
na presença do juiz.

Art. 230. Os menores de viste e um annos carecem,
para casar, do consentimento de ambos os . paes, si
estes forem legitimos ; Kevalecendo o do pae, quando
houver divergencia entre cites. Si, porém, não forem
casados, bastará o consentimento do pae ou mãe que
o tiver reconhecido, e na falta de reconhecimento será
bastante o consentimento materno.

Art. 231. Os paes, tutores e curadores podem, antes
de consentir no casamento, exigir do noivo da filha,
pupilla ou curatelada, attestado medico, provando a
ansencia de qualquer lesão que ponha em perigo a sua
vida, ou de molestia grave, incuravel ou transmissivel.

Egual direito lhes compete a respeito da, noiva do
filho, tutelado ou curatelado.

Art. 232. As mesmas pessoas poderão tambem exi-
gir, do noivo da filha, pnpilla ou curatelada, folha
corrida no seu domicilio actual e naquelle em que tiver
passado a maisr parte dos dons ultimos annos, si o
deixou depois de pubere.

Art. 233. Até ao momento da celebração do casamento
podem os paes e os tutores retirar semi consentimento.

Art. 234. A denegação do consentimento, quando
injusta, pode ser simpprida pelo juiz.

CAPITULO IV

DA OPPOSIÇÃO DOS IMPEDIMENTOS

Art. 235. Os impedimentos do art. 226, mis. 1 0 a 11,
podem ser oppostos

1. 0 Pelo official do registro civil
2. 0 Por quem presidir á celebração cio casamento ;
3. 0 Por qualquer pessoa maior que apresente decla-

ração escripta, com sua assignatura, e acompa-
nhada das provas do facto que allegar. Si as provas
não puderem ser apresentadas na occasião, indicará o •
declarante, precisamente, o logar onde existem, ou, pelo
menos, duas testemunhas residentes no municipio, que

Itestern a existencia do impedimento.
Art. 236. Os outros impedimentos só poderão ser

oppostos
1. 0 Pelos parentes, em linha recta, de um dos nu-

bentes, sejam consanguineos ou affins ;
2. 0 Pelos collateraes, até segundo grau, consan-

guineos ou afins.
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Paragrapho unico. O modo. de,contar os graus de
•parentesco regula-se pelos arts. 412 a 418 deste
Codio.	 .	

'
,

Art. 237. Si o impedimento fôr opposto de 'officio,
'o officiol dará aos nubentes ou aos seus procuradores
Ou representantes uma declaração, do motivo 'e das
provas do mesmo impedimento, por elle escripta e
assignadà.

Art. 238. Si o' impedimento fôr opposto por terceiro
interessado o oficial dará aos nubentes ou aos seus
representantes uma declaração do motivo, do nome,
e da residencia do impediente e das suas . lestemu-

' nhas, ou a surnma das provas oferecidas, .na falta de
testemunhas nomeadas.

, Art. 239. Em qualquer dos casos de impedimento
opportunamente opposto por pessoa competente,

o official entregará a declaração do art. 237 ou a do
.• art. 238 aos nubentes ou a seu representante, aos

quaes fica salvo promover a prova contraria e as acções
civis ou criminaes, que no caso couberem, contra o
impediente que proceder de má fé:

Art. 240. A má fé não se presume no imPediente,
qu'è proceder em razão do officio, nem nos parentes.

CAPITULO V

DA CELEBRAÇÃO DO ,CASAMENTO

Art. 241, Habilitados os contrahentes e com a cer-
tidão do art. 221, pedirão á auctoridade que tiver de
presidir ao casamento a designação do. dia, hora e
logar do mesmo-

Art. 242. Na falta de designação de outro logar, o
casamento sé fará na .casa das audiencias durante o
dia e a portas abertas, na presença pelo menos de duas
testemunhas, quepodem ser parentes dos contrahen-
tes, ou em outra casa publica ou particular, a aprazi-
mento das partes. si,pma deltas não 'puder salfir da
sua, ou não parecer inconveniente áquella : auctoridade
a designação do logar desejado pelos contrahentes.

Art. 243. Quando o casamento fôr celebrado em casa
particular, esta deverá conservar as portas abertas, du-
rante o acto, e as testemunhas serão tres ou quatro, si
um ou ambos os contrahentes não souberem escrever.
. Art. 244. No dia, hora e togar designados, presentes

as partes, as testemunhas e o official do registro civil,
o presidente,do acto lerá em voz, clara e atelligivel o
art. 220, e depois de perguntar a cada um . dos contra-
hentes, começando dá mulher, si não tem algum dos
impedimentos do Mesmo artigo, si quer casar com
o outro por sua livre e espontauea vontade,' e ter de
ambos resposta affirmativa, convidai-os-á a repetirem
na mesma ordem, e cada um de per _si, a fórmula
legal do casamento.

Art. 245. A fórmula é a seguinte para a mulher :
«Eu F. recebo a vós F.' por meu legitimo marido, erri
'quanto vivermos.» E para o homem: «Eu F. recebo a
vós 'E': por minha legitima mulher, emquanto vi-
vermos.»

Art. 240. Repetida a fórmula pelo segundo contra-
hente, o presidente dirá de pé : « E eu F., como juiz,
VO3 reconheço' e declaro legitimamente casados, desde
este momento. »

Art. 247. Em se,gnida o oficial dõ registro lançará
no respectivo livro o acto do casamento nos tentos
seguintes, com aS modificações que o caso exigir : « Aos
... de... de...ás...horas da .... ein casa das a udiencias
dó juiz (ou Onde fôr), presentes o-mesmo pai commigo
oficial efectivo (ou ad hoc) : e as testemunhas F. e F.
(tantas quantas forem exigidas, conforme o caso) rece-
beram-se em matrimonio F. (exposto, ou filho de F.,
ou de F. e F. si fôr legitimo ou reconhecido) com....
annos de edade, natural de... .residente em....e F.
(com as mesmas declarações, conforme a filiação) com
.-..annos de edade, natural de. .residente em 	 os
gimes no mesmo acto declararam (si este caso si der)
que tinham tido antes do casamento os seguintes filhos:
F. com ....annos de edade, F. com ....an nos de edade, f
etc: (ou um filho ou filha de nome F. com .....annos de
edade) e que são parentes (si ó forem) no 3 0, grau
(ou no 4° grau duplicado) da linha . collateral. Em
firmeza do que eu F. lavrei este acto, que voe por todos

assignado (ou pelas testemunhas F. e F. a rogo dos
contrethentes,.que não sabem ler -nem escrever).

Para,grapho, unice. Nesle .acto as datas e os eumeros
. serão escriptos por extenso eus tes!eintinhas decla-

rarãorarão ao assignar-se a eciade, profissão e a'residencia,
cada uma de per si:	 .' •

Art. , 248. Si um dos contrahentes tiver manifestado
seu consentimento -por escripto, o termo. tambem
'mencionará esta circumstancia e a razão delia. .

Art. • 249. Tambem se mencionará nesse termo O
regimen do casamento, com declaração da , data e do
cartorio, em cujos notas foi passado o instrumento an-
tenupcial, quando o regimen não fôr o Commum, ou o
legal' estabelecido no tit. III deste livro -Para certos
conjuges. •

Art. 250. Si no acto do casamento algum dos con-
: traherites recusar repetir a fórmula legal, "ou declarar
que não casa por sua vontade espontanea, ou que

. está arrependido, o presidente do acto suspendel-o-á
.immediatamente, e não admittirá retractação naquele
dia. •

'• Art. 251. Si o contrahente reensante, ou arrependido
fôr mulher e menor de vinte e in annos, não será rece-
bida a casar com o outro contrahente, sem que este pro-
ve' que elle está depositada em lugar seguro e fora da
companhia da pessoa, sob cujo poder ou administração
se achava na data da recusa ou arrependimento.
• 'Art. 252. No caso de .molestia grave de um dos con-
trahentes, o presidente do acto será obrigado a ir
á casa do impedi:o, e mesmo á noite, corntanto que,
neste caso, além das duas testemunhas exigidas no

- art. 2+2 assistam mais duas que saibam ler e escrever
e •sejam maiores de dezoito {timos.

Art. 253. No referido caso, a falta ou o impedimento
da auctoridacie competente para presidir ao casamento
será supprida por qualquer dos seus substitutos legaes,
e a do official do registro civil por outro ad-hoc; no-
meado pelo presidente, e o termo avulso lavrado por
aquelle será lançado no livro competente no prazo mais
breve possivel.

Art. 254. Quando algum , dos contrahentes estiver
em imminente risco de vida, ou fôr Obrigado a ausen-
tar-se precipitadamente em serviço publico, obriga torio
e notorio, o official do registro, precedendo despacho do
presidente, poderá, á vista dos documentos exigidos no
art. 2t9 e. independentemente dos proclamas, dar a
certidão de que tracta o art. 221.

Art. 255. • No primeiro dos casos do artigo antece-
dente, si os contrahentes não puderem obter a presença
Cla auctoridade competente para presidir ao acto, nem
de algum• dos seus substitutos, poderão celebrar o
casamento em presença de seis testemunhas, maiores
de dezoito annos, que não sejam parentes em grau pro-
hibido do enfermo, ou que não o sejam mais deite do
que do outro contrahente.

Art. 256. Estas testemunhas, dentro de quarenta
eeito horas depois do acto, deverão ir apresentar-se á
auctoridade judiciaria mais proxima para pedir-lhe que
faça tomar por. termo as suas declarações.

Art. 257. As declarações devem afirmar:
1.? • Que as testemunhas foram -convocadas da parte

'do enfermo ;
'2. 0 Que este parecia em perigo de vida, mas em

seu juizo
3. 0 Que tinha filho do outro contraliente, ou vivia

concubinado com elle, ou que o homem havia raptado,
ou deflorado a mulher ;

4. 0 Que na presença delias repeliram os dons as
fórmulas do casamento, cada qual por sua vez.

Art. 258. Autoado o pedido e tomados :os depoi-
mentos, o juiz procederá ás diligencias necessarias
para verificar si os contrahenteá podiam ter-se .habill-
tado nos: termos do art. 219 para casar pelip . fórma ordi-
naria, otividos os interessados pró e contra, que lhe re-
quererem, dentró de quinze dias.

.Art. 259. Terminadas as tliligencias e verificada a
idoneidade dos contrahentes para casar-sé um com o

: outro, assim o decidirá, si fôr magistrado, ou rernetterá
ao juiz competente para decidir,. e das decisões deste
poderão as partes recorrer.
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Art 200. Si da decisão liai) se tiver recorrido, ou

no cas eontrarie, logo vitt, opimar do recites t, passar
*e• em jolgado, o juiz manda:ai registrar a sua de eisãe

• livro do registro de caraineetus.
Art. 2 - ;I. Este registro fará retrotrahir t etiiit os do

casamento, e: ri relação ou estado dia .; conjuges, á data
da celebração ; e, em relação tais filhos communs, ti data
do nasc i mento.	 •
• Parag,raplio unico. Serão dispensadas as formali-
dades dos tuas. 25i; a 260, si o enfermo cetivelecer e
•puder ratill ear O casamento em presença do juiz e do
official do registre civil.

At t. 2.:.;2. Em casa urgente e de força minera em que
um dos contrathentes não posa transportar-se e e lugar
da residencia do outra, neta demorar e casamettle,
poderá o neivo impedido fazer-se representar no acto
por procurado: . baetante. e especial para re t.ebee em seu
nome o otitr• eentrahent e eine designação certa deverá
ser feita no instrumento da procuração.

• Art. 263. O extrangeiro, residente fúra do Brazil,
não poderá casar-se 'tette com brazileira por pro-
curação, sem provar que a sua lei nacional tahnitle a
validade do casamento feito per este meio.

CAPITULO VI

DAS PROVAS DO CASAMEN10

Art. 23't. O casamento celebrado no Biatzil deve sca•
prevede deln cerlidãe de seu registro, feito na e nifor-
mitlade da lei vigente, ao tempo de sua celebração.
Mas. justificada a falta do registro 4é admiesivel qual-
quer entre meio de prova.

Art . 205. O ensitmento de pessoas fallecitIns na posse
do estado de ema:idas nã pôde ser contestad . t, em pre-
juiz.' de seus 1:11105 commims, sin5o prava nde-se, por
certidão do registro civil, que alguma delias era cisada
com outra pessoa quando contrahiu e matrimonio
contestado.

Art. 200. 11 casamento celebrado em pniz extran-
geiro pederá ser pt •evado por (-malquer des metes nede
adnUttitles. Si, porém, o tiver sido perante agente con-
sutilr ou diplomatico lo Brazil, deverá ser provado por
certidão quer do registro d . ' consulado ou legação, quer
do logur do Brazil nide tiver sido inscriplo e acto de
caganita ta t, de accOrdo com a cópia a uthent ira remettida
pela auctoridade consular ou diplomatitia.

Art. 207. Quando a prova da celebração do casa-
mento resultar de processo ,judicial, a inseripeão do
julgado ne livro tiit registro civil preditzirá, tpier a re-
speito dos coidnges quer dos filhes, toloá us effeitos
civis, deede a data do mem.' casamente.

Art. 2 ,;8. Na collisão e equivalencia de provas contra-
dictorlas sobre a existencia do casamento, a duvida
será resolvida cru favor do mesmo, Si os conjuges em
questão viverem ou tiverem vivido na posse do estado
de casados.

CAPITULO VII

DO CASAMENTO NUT.I.0 E ANNULLAVEL

Art. 209. E' nullo e não produz effeito, em relação
aos contrahentes, nem em relação aos filhos, o casa-
mento leito com infracção de qualquer dos ns. 1 0 a 80
do art. 226.

Art. 27. E' Lambem nullo o casamento quando não
tiver sido contratado perante maioridade competente.
A declaração da nullidade, neste caso, não poderá ser

•allegada si já tiverem decorrido deus antros depois da
celebraçao do casamento.

Art. 271: A declaração dessa nullidade pôde ser
requerida per qualquer pessoa, que nella tenha inter-
esse, ou pelo nrgão do Ministerio Publico.

Art. 274. E' annullavel e casamento contrahido com
infrnc •ão (Ie qualquer dos tis. 9 0 a 15 do a rt . • 226.

Art. 273. A annullaçtio do casamento por coacção
de uni dos conjuges, pôde ser requerida pelo ceatee,
deutro dos seis mezes seguintes á data em que tiver
cessado a coacção.

Art. 274, A anntil fação do casamento, feito por pessoa
incapaz 1e cousentir, St .) pode ser promovida per ella
mestnii

'
 (prendo se ternar captiz e at p.a' seus represen-

tuntes legues. tios seis meles seguintes ao casunento,
ou por seus herdeiros lei Ir, de egual prazo, depois de
sua morte, si esta se veritic . tu durante a incapacidade.

Art. 275. Si a pessoa incapaz se tornar capaz depois
do casamento e ratilicalee antes de annullado, a rati
ficava° retrotraltira seus elliites á data do mesmo casa-
meuto.

Art. 270. A annullação do casamento feito com in-
fracção do n.10 d . ) art. 226. só pôde ser requerida pelas
pessoas que tiahem o direito de consentir e não assis-
tiram ao acto, dentro dos tres mezes seguintes á data
em que tiverem conheciniento do casamento.

Art. 277.. A fulminação de casamento da menor de
quatorze ;limos ou do menor de dezeseis, só pode ser
re(inf , tilla pelo proprio colijnge mei ior ate seis mezes de-
pois de attingir aquela" edede ou peles seus represei'-. tentes le eaes, ou pf , las pessoas mencionadas no art. 236,
observada a mesma ordem, até seis mezes depois do
casamento.

Art. 278. Si a 8m -inflação do casamento fôr requerida
por terceiro, fica salvo aos conjugas ratilical-o quando
attingirem a edade exigida no n. 11 do art. 226, perante
o juiz e o official do registre civil, e a ratificação terá
&feito retroactivo, salva a disposição do art. 328, n. 2.

Art. 279. A annullaeão do casamento não obsta á
legitimidade do filho concebido na constancia delle.

Art. 280. Tanibem :será annullavel o casamento
quando um dos conjuges houver consentido nelle por
erro essencial, em que estivesse a respeito da pessoa
do outro.

Art. 281. Considera-se erro essencial sobre a pessoa
do outro conjuge

1. 0 A ignorando de seu estado civil ou religioso;
2. 0 A. ignorancia de crime inaliancavel e não pre-

scripto, cernmettido antes do casamento
3,0 A tgoorancia de defeitu. physico irremediaval

e anterior, como a impotencia, e qualquer molestia
grave, inteira vel ou transinissivel.

4• 0 O desvirginamento da mulher, si o marido Dão
tinha conhecimento desse fado.

Art. 282. A a !limitação do casamento, nos casos dos
ns. 1 0 ,20 e 3 0 do artigo antecedente, só Ode ser reque-
rida pelo outro conj lige, dentro t le deus armes, contados
da sua data ou da data desta lei, si for anterior a ella
e no caso do n. 4 0 do mesmo artigo, o marido só tem
direito de pedir a tinnullação até dez dias depois de
celebrado o casamente.

Art. 283. A nellidade do casamento não pôde ser
requerida pelo Ministerio Publico depois da morte de
uni dos conjuges.

Art. 281. A declaração da 'utilidade do casamento
será requerida por acção summaria.

Art. 285. A acção de nullidnde ou annullação do
casamento e a de divorcio serão precedidas de uma
petição do auctor, documentada quanto baste para jus-
titicar a separação, que será coucedida pelo juiz com a
possivel brevidade.	 -

Art. 286. Concedida a separação, a mulher poderá
pedir os alimentos provisionaes, que lhe serão arbi-
trados, na Orme do art. 40O.

• CAPITULO VIII

Easeosie,:õas PENAES

Art. 287. O pne ou a mãe que se casar infringindo a
disposição do art. 22;, n. 12, perderá, em proveito dos
filhos a quem devia dar partilha, duos terças partes dos
bens, que lhe deveriam caber no inventario do casal e o
direito de usufructo HOS bens dos mesmos filhos.

Art. 288. A mulher, que se casar com infracção do
n. 13 do mesmo artigo, não poderá mais testar em
favor de marido, nem fazer valer o testamento anterior
em que este seja contemplado, nem comino/licor com
elle os sei is !tens, Iller presentes, quer futuros.

Art. 281). Si o casamento tiver sido contrallido COM
infracção dos as. 14 e 15 do mesmo artigo, o regimen

• matrimonial dos bens será o da separação, e nenhum
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dos conjuges poderá receber do outro cousa alguma
por doação ou testamento.

Paragrapho unieo. Considera-se culpedo o tutor que
não puder apresentar, em seu favor, a ,escusa da clau-
sula final do n. 14 do referido artigo.

Art. 290. O offiCial do .registro civil, que publicar
, proclamas sem auctorisação de ambos os contrahentes,
ou der a certidão do art. 221 sem lhe terem sido apre-
sentados os • documentos , exigidos • pelo art. 219, ou
pendendo impedimento ainda nãojulgado improcedente,
ou deixar de declarar os impedimentos, que lhe forem
apresentados, ou que lhe constarem com certeza e
puderem ser oppostos por elle ece-officio, ficará ,sujeito
Umulta de 20$. a 209$ para a • respectiva muncipalidade.

'Art. • 291. Ná mesma Multa . ,incorrerá 'o juiz, que
assistir ao casamento, 'antes de levantados os - impedi-
mentos • oppostos contra hlgurn dos contrahentes, ou
deixar de recebei-os, quando opportunamen te 'onere-
eidos; nos termos dos 'arts.. , 235 a 240 ou de oppol-os
quando lhe 'constarem, ou deverem,' ser • oppostos ex-
officio, ou recusar-se a assistir ao casamento sem
motivo justificado.

TITULO II

EFFEITOS JURIDICOS DO CASAMENTO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES G ERAES.

Art. 2)2. A legitimidade da familia constituída pelo
casamento extende-se aos filhos cemmuns, havidos
anteriormente. •	 •

Art. 293. O regimen dos bens entre conjuges começa
a vigorar 'desde a data do casamento e é irrevogavel.

AA. 294: O casamento impõe aos conjuges a obri-
gação da cohabitação, mutua fidelidade e assistencia
em todas as •circumstaineias da vida.

Art. 295. .A ambos os cônjuges corre o dever de sus-
tentar, defender, guardar e educar os filhos communs,
durante a menoridade.' 	 .

Art. 293.- Os menores ficam, de direito, eMancipados
pelo casamento, realizado.na edade lega1. •

Art. 297. O casamento contrahido de boa fé terá,
em relação aos filhos e ao' patrimonio, os efleitos jurí-
dicos do casamento válido, até ser declarado nullo por
sentença.	 •	 • • •

Art. 293. Quando b casamento fôr declarado nullo
por culpa doum dos c,onjuges, este • perderá todas as
vantagens havidas do• outro e ficará, : não obstante, obri-
gado a cumprir as promessas que lhe houver feito no
respectivo contracto antenupcial.

CAPITULO II

DOS DIREITOS , E DEVERES DO MARIDO

Art. 299. O márido é o chefe da sociedade conjugal.
Compete-lhe : 	 ,
•1. 0 A representação legal da familia ; .

A administração dos bens communs e dos pro-
- prioS da mulher' que, em virtude do regimen matri-
monial adoptado, ou do pacto ante-nupcial, devam ser
por elle administrados ; 	 •

3. 0 O direito de 'fixar e mudar o domicilio da fa-
milia ;

4• 0 O direito de auctorisar a profissão da mulher e a
sua residencia fora da habitação conjugal.	 •

Art. 390. Incumbe ao marido:
1. 0 Dar á mulher protecção, defesa e lractamento •

correspondente á sua condição e posses ;
2. 0 Prover á sustentação da familia, guardada a dis-

posição do art.' 347. .	 •
Art. 301. A obrigação de sustentar a mulher cessa,

para o marido, quando ella se ausenta, sem justo • mo-
tivo, da habitação conjugal e recusa voltar. Neste caso,
o juiz pôde, segundo as circumstancias, ordenar, em
proveito do marido e.dos filhos, o sequestro temporario
dos rendimentos da mulher.

Art. 302. O marido não pôde, - se-rn consentimento da •
mulher :
•1. d Alienar, ihypothecar ou gr4yar de onus real os

bens immoveis communà, • nen'' , dispor; •de 'qualquer
modo, dos direitos reaes que o casal tiver sobre bens
dessa especie

2. 0 Litigar, activa ou passivamente, sobre os 'referi-
dos bens e direitos;

3. 0 Prestar fiança ;
4. 0 Fazer" doação com os bens e rendimentos com-

Muns, 'salvo si fôr remuneratoria ou de pequeno valm
Art. 303.. Valerão, porém, os dotes ou. doações nu-

pciaes feitas ás filhas e as doações feitas aos filhos por
occasiãiy de se casarem ou estabelecerem economia.
separada.	 •	 •

Art: 304. A outorga da mulher pôde ser. supprida
pelo juiz si ella a tiver recusado sem motivo justo ou
estiver impossibilitada de dal-a.

Art. 305. O .supprimento judicial da outorga validai o
acto do marido, "nas( não obriga os bens da mulher,
nem a sua .meação nos communs.

Art. 306, A annutlação dos actos do marido , prati-
cados . sem outorga da mulher ou sem supprimento
dó juiz, só poderá ser requerida Por ella ou .seus her-
deiros até quatro aflitos depois da dissolução do casa-
mento.

• CAPITULO III

DOS DIREITOS E DEVERES DA MULHER

Art. 307. Pelo casamento torna-se a mulher com-
i panheira e socia ao marido, compartilha da sua po-
sição social e tem o direito de usar 'de -seu nome.

Art. 308. E' dever da mulher auxiliar o. marido na
sustentação cia familia.	 •

Art. 309. Si o regimen dos bens não fár a com-
munhão universal, a mulher será obrigada • a .iiucle-
mnisar as'despezas que o marido tiver feito com a defesa
de seus bens proprios e de seus direitos particulares,

•Art. 310. - A mulher não pôde praticar, ,sem auctori-
seção do marido, os mesmos actos que este não,põde
praticar sem consentimento deliu.

Art. 311. Tambem não pôde; sem auctoriSação do
marido: • : •

1. 0 Alienar ou gravar, de onus penes, seus immoveis
proprios; salvo si o regimeu fôr o da separação.;

2. 0 Alienar seus direitos reaes sobre immoyeis de
•outrem,' • mantida • a clausula' restrictiva , do nuinero
anterior ;	 •	 •

3. 0 Acceitar ou repudiar herança ou • legado ; •
4.0 Acceitar tutela, curatela ou outro munus publico
5. 0 Litigar em juizo civel . ou commercial, a não ser

nos casos indicados nos,arts. 317 e.32O ;
• .6. 0. Exercer qualquer profissão;

7,0 Contrahir obrigação que possa importar aliena-
ção dos bens do Casal.

Art. 312. A auctorisação do marido pôde ser geral ou
especial, mas deve constar de instrumento publico ou
particular, previa mente authenticado. 	 ' •

Art. 313. Esta auctorisação é revogavel a todo
o tempo, respeitados os direitos de terceiros e os effei-
tos necessarios dos actos iniciados'. 	 •	 •	 •

Art. 314. A auctorisação do Marido pôde ser supprida.
judicialmente :

1.. Nos casos dos arts. 310 e 311 §§ 1 0 a 50;
2. 0 Nos casos dos §§ 6 0 e 7 0 do art. 311, Si o marido

não ministrar á mulher e aos filhos os meios de stib-
sistencia	 '

Art. 315. O supprimento da auctorisação do marido
para a mulher exercer alguma profissão lucrativa
importa para • elle o direito de dispor •do produeto
de seu trabalho..

Art. 316. Presume-se a mulher auctorisada pelo
marido :	 • • •

1. 0 Para a compra a retalho, mesmo a credito, das
cousas necessarias á economia domestica, cuja direcção
lhe cabe ;

2. 0 Para obter, por emprestimo, as' quantias que a
acquisição dessas cousas tornar necessarias ;
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3. 0 Para contrahir as obrigações concernentes á

industrio, ou profissão que exercer com auctorisação do
marido ou supprimento do juiz.

Art. 317. Independentemente de auctorisação, pôde
a mu liher casada

1- 0 Exercer o direito que lhe competir sobre as
pefssoas dos filhos de leito anterior, nos termos dó
art. 482 deste Codigo ;

2. 0 Desobrigar ou reivindicar os .immoveis do casal
-que o marido tenha gravado ou alienado sem sua ou-
torga ou supprimento do juiz ;

3• 0 Annullar as fianças e doações feitas pelo marido
com infracção do disposto nos ns. 3 0 e 4 0 do art. 302;

4. 0 Reivil ySlicar os bens moveis ou immoveis doados
ou transfer'idos pelo marido, á concubina ;

5. 0 Dispor dos bens adquiridos na conformidade do
numero anterior, e de quaesquer outros que possua
livres da administração do marido ;

6. 0 Promover os meios assecuratorios e acções que
lhe competirem contra o marido em razão de seu dote
ou de, outros bens seus sujeitos á administração delle ;

7o Propor a acção competente para annultar o ca-
sfo.nento ;

8. 0 Propor acção de divorcio ;
9. 0 Pedir alimentos, quando tiver direito de fazel-o ;
1.0. Fazer testamen t o ou qualquer outra disposição

de ultima vontade.
Art. 318. As acçõ,es fundadas tios ns. 2 0 , 30 , 40 e 70

do artigo anteceder ite competem á mulher na constancia
do casamento e r.,os quatro annos subsequentes á sua
dissolução. E nc.) mesmo periodo os seus herdeiros podem
lambem propor as sobreditos acções, si elle tiver mor-
rido sem, o fazer.

Art. 3,19. Excepto no caso do n. 4 0 do art. 317, fica
sempre salvo ao terceiro, prejudicado com a sentença
favoro.vel á, mulher, o direito regressivo contra o marido
ou seus herdeiros.

Art. 3'20. A' mulher compete a direcção e adminis-
tração do casal, quando o marido

a) estiver em togar remoto ou não sabido ;
1)) estiver em carcere por mais de dons annos ; ou
e) fór judicialmente declarado interdicto.
Paragrapho unico. Nestes casos, cabe á mulher ad-

ministrar os bens communs, dispor dos proprios e ad-
ministrar oS do marido.

Para a alienação dos immoveis comm uns será neces-
saria auctorisação do juiz.

Art. 321. A falta de auctorisação do marido, nos
.casos em que é necessaria e não tiver sido supprida,
invalida o acto da mulher, e a sua nullidade pôde ser
allegada por elle ou seus herdeiros, até quatro annos
depois da dissolução do casamento.

Art. 322. A. ratificação do marido, provada por instru-
mento publico ou particular authenticado, conforme a
circumstancia, importa a revalidação do acto.

Art. 323. Os actos da mulher auctorisados pelo ma-
rido obrigam todos os bens do casal, si o regímen
matrimonial fôr o da communlião. Sendo outro o re-
gímen, obrigam sômente os proprios della, si o marido
não assumir conjunctamente a responsabilidade do
acV).

Art. 324. Qualquer que seja o regímen do casamento,
os bens de ambos os conjuges ficam obrigados egual-
-mente pelos actos que a mulher praticar na conformi-
dade dos lis. 1 0 e 30 do art. 310.

Art. 325. Annullado o acto da mulher, por falta da
auctorisação do marido, repõem-se as cousas no estado
anterioi., satisfazendo- ella, por seus bens proprios e
pelos communs, na proporçAo do proveito que teve o
casal, os damnos resultantes do acto mutilado, si os
prejudicados estiverem de boa fé.

A mesma disposição é applicavel ao caso de ser an-
nullado o acto do marido por falta do consentimento da
mulher.

TITULO III

REGI:11EN DOS BENS ENTRE CONJUGES

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 326. E' licito aos nubentes estipular, antes de
celebrado o casamento, tudo que lhes aprouv er, rela-
tivamente a seus bens.

Taes convenções 11a0 terão validade si não forem
celebradas por escriptura publica.

Art. 327. Ter-se-á por não escripta qualquer con-
venção ou clausula que altere a ordem legal da sue-
cessão e os direitos conjugues e paternaes, ou que con-
trarie qualquer disposição prohibitiva ou imperativa
deste codigo.

Art. 328. Na falta de convenção, ou sendo nulla a
celebrada, vigorará o regi men da com munhão universal
de bens, excepto para :

1. 0 O viuvo ou viuva que se casar infringindo as
disposições do art. 226 em seus ns. 12 e 13

2. • A pessoa que se c;sar com infracção dos ns. 10,
11, 14 e 15 do mesmo artigo ;

3. 0 O homem maior de sessenta e a mulher maior de
cincoenta annos, tendo herdeiros neccssarios.

Paragrapho unieo. Nestes casos o regímen será o de
separação de bens.

Art. 329. As convenções ante-nupciaes ficam sem
effeito, si não se seguir o casamento.

Art. 330. O marido que estiver na posse de bens
proprios da mulher fica responsavel para com ella e •
seus herdeiros:

a) como usufructuario, si o rendimento fôr commum;
é) como procurador, si tiver mandato expresso ou

eacito para administral-os ;
e) como de,positario, si nãdtiver direito de usufruil-os

nem de administral-os.
Art. 331. As convenções ante-nupciaes não terão

effeito para com terceiros sinão depois de registradas,
em livro especial, pelo official do registro predial da
comarca do domicilio dos coninges.

CA.PITULO II

DO REGINIEN DA COMMUNIIÃO UNIVERSAL

Art. 332. O regimen da communhão universal entre
conjuges consiste na de todos os seus bens presentes e
futuros, não exceptuados em lei.

Art. 333. São excluidos da communhão:
1. 0 As pensões, meios-soldos, montepios e outras

rendas semelhantes;
2. 0 Os bens doados ou legados com a clausula da

incommunicabilidade e os sulirogados em logar delles ;
3. 0 Os bens gravados de fidei-commisso e o direito

do herdeiro fidei-commissario, antes de realizada a
condiç'ão suspensiva, bem assim os herdados pelo pae
e mãe binubos do filho de leito anterior, existindo
irmão germano do filho fallecido ;

4. 0 o dote promettido ou constituído a filho de outro
leito e as despezas feitas com o mesmo filho, inclusive
a de alimentos, e o promettido ou constituido expressa-
mente p )r um só dos conjuges a filho commum

5. 0 As obrigações provenientes de actos illicitos ;
6. 0 As dividas anteriores ao casamento, salvo si pro-

vierem de despezas com os preparativos delle, ou si
verterem em beneficio commum

7. h As doações ante-nupciaes feitas por um dos con-
juges ao outro, com a clausula de incommunicabilidade;

8. 0 As roupas de uso pessoal, as joias esponsalieias
dadas antes do casamento pelo esposo, os livros e ins-
trumentos da profissão e os retratos de familia ;

9. 0 A fiança prestada pelo marido sem outorga da
mulher.

Art. 334. A incommunicabilidade dos bens men-
eio:lados no artigo antecedente não comprebende os
seus fi .tictos e rendimentos, desde que sejam percebidos
aa vencidos na constancia do casamento.
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Art. 337. Cessando a communhão,' e effeetuada • a

•divisão do activo e passivo, não poderá mais um dos
conjuges.ser demandado pelos credores particulares do
outro, em razão de divida não contemplada na partilha.

Art :. 338. Em , qualquer dos casos em :que cessar o
cOrinmUnhão, terá a mulher o direito de renunciar á sua
meiação, para o fim de ser esta applicada ao pagamento
dos credores He ficar exonerada das dividas do casal,
salvo si as tiver contrahido antes do casamento . ou na

qualidade de commerciante.
Paragrapho mije°. Todavia, a , mulher que depois

de renunciar a meiação fôr demandada por dividas cpn-
trahidas 'como commerciante, na constancia do matri-
monio, Poderá nomear , á penhora bens do casal livres
e desembargados.

• ' . . CAPITULO III

Art. 335; Na constando do casareento,a propriedade
e posse dos bens communs pertence conjuntamente a
ambos os conjuges.
''A mulher, porém, só podera»administrar por aucto-

risação do marido ou nos casos do art. 317 n, 5 0 e art. 320.
-,Art. 333. Cessa a communhão de bens entre os con-

j ges :
- 1. 0 Pele morte de um delles ;

Pela sentença que annulla o casamento, contrahido
de bba fé

-"'' 3: à Pelo divorcio.

• DO REGIMEN ' DÁ COMMUNI1ÃO PARCIAL

adoptam o re o.
b

imen da communhão limitada ou parcial,
Art.' 339. Quando OS contrahentes declararem . 'que

ou usarem de expressões equivalentes, entender-se-á.
• que excluem da cornmunhão	 .

1. 0 Os bens que cada conjuga possuir ao tempo do
Cosaniento ; 	 •
,Os sobrevindos, dugante o casementO, por doação
OU successão ;

3• 0 Os adquiridos com' valores exclusivamente per-
tencentes a um dos conjuges,, em subrogação dos bens

•proprios.	 „	
•

.	 .

Art. 310. Não se communicam tombem:
• 1. 0 As obrigações anteriores ao casamento ;
• 2. 0 As provenientes de actos illieitos.
' Art. 311. Entram 'na communhão.:
1. 0 Os bens adquiridos na constancia do casamento,

por titulo oneroso, ainda que só em nome de um dos'
conjuges ; ••

- 2. 0 Os adquiridos por facto eventual, ainda •que sem
trabalho, ou despeza anterior ;
• 3. 0 Os adquirichs por doação, herança ou legado, em •

, favor de ambos os conjuges ; •
4. 0 As • bemfeitorias feitas em -bens proprios de cada

um deites:
Os friictos dos bens comrnuns, Ou dos proprios

. dá cada .urn dos ' conjuges
'
 •• percebidos na' 'constancia

do ' , casamentd;	 pendentes ao tempo de cessar, a
cominunhão dos adquiridos ; 	 •	 • •	 - • • •
•- . 6. 0 Os rateios civis do trabalho ou industrie de 'cada
um dos conjues ou de ambos. 	 •	 • -
-Art....342... Neste regimen os contrahenles devem no

próprio, contracto entenupéial, ou em outra escriptura
publica; • anterior, ao casamento; fazer a descripção
exacta OS balis moveis que cada um leva para ó casal,
sob pena' de sereia considerados como 'adquiridos. • . •

Art. 343. A administração dos bens do casal pertence
ao. marido, e as dividas por elle contrahidas; na oitis- -
tandado casamento, obrigam os bens communs ; : e na

. falta destes os bens proprios de cada conjuga, na pro-
porção do proveito que cada um houver auferido.

Art. 344. E' applicavel a disposição do artigo. ante-
'cedente ás dividas contrahidas pela mulher nos casos
•em que seus actos são auclorisados pelo marido, ou se
presumem sel-o, ou dispensam essa auctorisação.
• Art. 345. A c..finintinhão limitada aos adquiridos

. cessa nos mesmos casos que a universal. Pode tambem
•cessar a requerimento da mulher quando lhe fôr pre-
judicial pela má administração cio marido, rest,rictos,
porém, os effeitos da separação aos •bens posterior-
mente adquiridos.

CAPITULO IV

DO REGIIMEN DA SEPARAÇÃO

Art. 346. Quando os contrahentes se •- casarem, esti-
pulando o re el.men da	 c de bens, estes perma-
necerão sob' a exclusiva dministração do respe-
ctivo proprietario, que deites poderá dispor livremente.
' Art. 347. A mulher é obrigada a contribuir ,para as
despezas do casal com urna quota proporcional aos .
rendimentos dos bens proprios, si outra cousa não tiver .
sido' estipulada no respectivo contracto. 	 •••	 •

Art. 348. Este regimen é obri fratorio para as pessoas
mencionadas no art. 323 deste ccidigo.

CAPITULO ,V

O REGIMEN DOTAL

•. SECÇÃO I
• ,	 CONSTITUIÇÃO DO DOTE

•
Art. 349. Para que haja regímen dotal é necessaria •

a indicação especificada dos bens que constituem. e n dote, •
•com expressa • declaração de 'ficarem sujeitos 'a ..este
regimen.

Art. ,350..A mulher. pode dotar-se a . si propria cem •
os seus bens ou ser dotada, por seus piles,- ou pol.
outrem, comtanto que todos' os interessados inter-
venham por si ou seus procuradores no mesmo con-
tracto.	 •	 -Art. 351. A constituição de dote pode cornpreheMer •
os bens presentes e os futuros da mulher, em sua, tota-
lidade ou somente em parte. OS bens futuros, porém,
só . se consideram comprehendidos . no dote • quando . -
forem adquiridos por titulo gratuito e assim:Or. expres-
samente declarado em Clausula do pecto ante-nupcial.

Art. 352. Durante o matrimonio o dote não pôde ser •
augmentado sinão por accessões naturaes.

Art. ,353.. E' licito o pacto de reversão do dote ao
dotador, dissolvida a sociedade conjugal, quer a dotada .
tenha filhos ou não, assim como o pacto segundo o qual,
morrendo à mulher sem herdeiros necessarios, lucre o
marido o dote.. •

Art. 351. Si o dote fôr promettido por pae :ou mãe
conjunctamente, sem declaração da parte com que
cada um contrlue, entender-se-á cale cada um • tlelles
se obrigou por metade.

Art. 355. O dote constituido pelo pae ou pela mãe, •
considera-se adeantamento de legitima, ,salvo deci.a-
ração em, contrario . 	 •	 ,„

Art., 356. O dote dado pelos avos é sujeito' á collação,
nos mesmos casos em que o é o dote dos paes aos..
filhos, guardada a disp-.)sição do art. '2165.

Art. 357. Si o dote tiver sido constituido . peloS :-paes
ou pelos avós da dotada, serão os .dotadores respon-
'soveis pela importancia deite, no caso de evicção. ,•

Si, porém, tiver sido constituido por mualquer outra
pessoa, esta só responderá pela evicção, si houver pro-
cedido de má fé, ou si a responsabilidade tiver sido
estipulada.	 •

Art. 358. Os fructos do dote são devidos desde a
realiseeão do casamento, não tendo havido estipulação
de prazo.

Art. 359. E' permittido estipular, no contracto dotal,
que a mulher receba, directamente para suas despezas
particulares, uma determinada parte dos rendimentos
dos bens dotaes.
• Art. 360. E' •tambern licito estipular que com os bens

dotaes haja outros submettidos a regimens differentes.
Em falta de expresse cle .claração sobre o regimen destes
bens, prevalecerá .o da separação.
• Art.: 361, Neste regimen é applicavel, quanto aos •
-adquiridos, o disposto no capitulo concernente ao da
communhão -parcial.	 . •

SECÇÃO II

DIREITO E OBRIGAÇÕES DO MARIDO EM - RELAÇÃO AOS BENS DOTAES •

Art. 362. Na , constancia do matrimonio, 'tem o ma-
rido o direito de administrar os bens dotaes, perceber-
-os fructos, e usar das acções relativas a esses bens.
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Art. 363. Si o dote ou parte deite consistir em bens

moveis, estimados no contracto antenupcial, presu-
me-se translação de dominio para o marido, salvo
clausula expressa em contrario.

A estimação dos bens immoveis, porém, não im-
portará translação de dominio sem clausula expressa.

Art. 364. Sem a mesma clausula não se considera
dotal o immovel comprado com dinheiro do dote ou
recebido em pagamento, quando o dote consistir em
dinheiro.

Art. 365. Quando a estimação importar alienação, o
marido é considerado proprietaria. pôde livremente
dispor dos bens dotaes, e por sua conta correrão os
riscos e vantagens sobrevindos aos mesmos.

Art. 366. Os immoveis dotaes não estimados, ou
estimados sem intuito de alienar, não podem, sob pena
de nullidade, ser onerados, nem alienados sinão em
hasta publica, e por auctorisação do juiz competente,
tios casos seguintes

1. 0 Si de commum accôrdo o marido e a mulher qui-
zerem dotar suas filhas commtms ;

2. 0 Em caso de extrema necessidade, por faltarem
outros recursos para si ibsistencia da familia ;

$. 0 Para pagar dividas do dotador, si estas tiverem
data certa, anterior ao casamento, não possuindo
elle outros bens; e no caso da primeira parte do n. 20
do art. 372;

4• 0 Para reparos indispensavcis á conservação de
outro immovel	 immoveis dotaes

5. 0 Quando se acharem indivisos com terceiros, e a
sua divisão fúr ira possivel ou prejudicial

6. 0 No caso de desapropriação pior utilidade publica ;
7. 0 Quando estiverem situados em logar distante do

domicilio conjugal, e por isso fôr manifesta a conve-
Meneia de vendel-os.

Paragrapho nide°. Nos tres ultimos casos, o preço
será applicado em outros bens, em que ficará subrogado.

Art. :367. Ficará subsidiariamente responsavel o juiz
que conceder a alienação fúra dos casos e sem as forma-
lidades do artigo antecedente, ou não providenciar sobre
a subrogação do preço, em conformidade do paragrapho
unico do mesmo artigo.

Art. 368. A nullidade da alienação pôde ser pro-
m(w ida pela nu ml na citostancia do casamento e até
quatro minus depois de dissolvido ; competindo egual
direito aos seus herdeiros dentro do mesmo periodo.

A reivindicação dos moveis, porém, só será perm atida
si o marido não tiver bens com que responda pelo seu
valor, ou Si a alienação pelo marido e as subsequentes
entre terceiros, tiverem sido feitas por titulo gratuito ou
de má fé.

Art. 369. °IMMO fica obrigado por perdas e damnos
a terceiros prejudicados cota a millidade, si no con-
tracto não se mencionar a natureza dotal dos bens.

Art. 370. Sio marido não tiver immoveis que possam
ser hypothecados para garantia do dote, poder-se-á no
contracto an!ennpcial estipular fiança ou outra cai ição.

Art. 371. Os mmoveis dotaes não prescrevem du-
rante o matrimonio; prescrevem os moveis dotaes, mas
responde por elles o marido.

Art. 372. Quanto ás dividas passivas, observar-se-á
o seguinte

1.° As do marido, contrahidas antes ou depois do
casamento, não serão pagas sinao por seus bens
proprios

§ 2. 0 As da mulher, anteriores ao casamento, serão
pagas por seus bens extra-dotaes ; e. na falta destes,
pelos fructos dos bens dotaes, pelos moveis dotaes e,
em ultimo caso, pelos itnmoveis dotaes. As contrahidas
depois do casamento só poderão ser pagas pelos bens
extra-dotaes

§ 3. 0 As dividas contrahidas pelo marido e pela mulher
conjunctamente podem ser pagas, a arbitrio do credor,
ou pelos bens communs, ou pelos proprios do marido,
ou pelo9extra-dotaes.

SECÇÃO 111
R ESTITUIÇÃO DO DOTE

Art. 373. O dote constituido em bens inestimados, ou
estimados sem intuito de alienar, deve ser restititido

pelo marido á mulher ou aos seus herdeiros, dentro
do mez seguinte á dissoluçã.o do. matrimonio, ou á
separação,dos corpos, si não o puder ser immediata-
mente.

Art. 374. O dote constituido em bens fungiveis ou
não fungiveis, mas estimados com intuito de. alienar,
só liode ser pedido seis mezes depois da dissolução do
matrimonio ou da separação.

Art. 375. Si os moveis dotaes, inestimados ou estima-
dos para simples determinação de seu valor, se tiverem
consumido por uso normal, o marido será obrigado.a
restituir sómente os que restarem e no estado em que se
acharem ao tempo da dissolução do matrimonio ou dá
separação.

Art. 376. A mulher pôde, em todo o caso, reter os
objectos de seu uso, em conformidade do art. 333 ii. 80,
deduzido o valor deites do.que o marido dever.restituir,
uma vez que tenham sido estimados na constituição
do dote.

Art. 377. Si o dote inestimado comprehender capitaes
ou rendas, que tenham soffrido diminuição ou depre-
ciação eventual, sem culpa do marido, este desone-
rar-se-á da obrigação de restitui[-os, entregando OS
respectivos titulos.

Art. 378. Si o dote fôr constituido em usufructo, o
marido ou seus herdeiros serão obrigados ~ente a
restituir o titulo respectivo e os fructos percebidos de-
pois da dissolução do casamento ou da separação.

Art. 379. Presume-se recebido o dote, si o casa-
mento se tiver prolongado por cinco annos depois do
prazo estabelecido para sua entrega, ou si o devedor
delle fór a mulher. Fica, porém, salvo ao marido o
direito de provar que o não recebeu, apezar de tel-o
exigido.

Art. 380. Dada a separação ou . dissolvido o casa-
mento, os fructos dotaes correspondentes ao anno
corrente serão divididos entre os dous conjuges ou
entre um e os herdeiros do outro, proporcionalmente á
duração do casamento, no Jecurso do mesmo atino.
Os annos do casamento contam-se da data de sua cele-
bração.

Paragrapho unico. Tratando-se de colheitas que se
fazem em periodos superiores ou inferiores a um anno,
a divisão se effectuará na proporção do tempo durante
o qual subsistiu a sociedade conjugal, dentro do periodo
da colheita.

Art. 381. O marido tem direito de ser indemnisado
das bemfeitorias necessarias e uteis, segundo o valor
que tiverem ao tempo da restituição, e responde pelas
deteriorações causadas por culpa sua.

Este direito e esta obrigação passam aos seus her-
deiros.

SECÇÃO IV

SEPARAÇÃO DO DOTE E SUA ADMINISTRAÇÃO PELA. MULHER

Art. 382. A separação do dote pode ser judicialmente
requerida pela mulher, quando a desordem nos negocios
domando fizer receiar que os bens deste .não.bastain
para garantir os seus, salvo aos credores o direito de
opporem-se á separação, quando esta fôr fraudulenta.

Art. 383. Separado o dote, sua administração será
entregue á mulher, mas continuará inaliénavel, e o juiz
que conceder a separação deve providenciar para que as
quantias recebidas em pagamento delle sejam appli-
cadas em bens de estabilidade reconhecida.

Art. 384. A mulher que assim obtiver a separação
do dote deve contribuir para as despezas do casal e da
educação da prole com os fructos dos bens dotaes e
mais com a metade do que renderem os para phernaes.

Paragrapbo iinico. A sentença da separação será
averbada no registro de que tracta o art. 331, para pro-
duzir seus effeitos relativamente a terceiros.

szcçÃo v

BENS PAR A PBERNAES

Art. 385. A mulher conserva a propriedade, a admi-
nistração, o goso e a livre disposição dos bens parapher-
naeS.



21

Art. 386. Si o marido fôr constituido procurador
da mulher para administrar bens paraphernaes, coma
clausula de prestar-lhe contas, rica sujeito ás obri-
gações de mandatario.	 •

Art. 387. Não existindo a nlludida clausula, entenderá
se-‘1 ,que marido é sómente. obrigado a restituir os
fructos existentes ao tempo em que a mulher lhe retirar
a procuração, ou lhe pedir contas, ou em que se dissol-
ver a,sociedade conjugal. , . 	 .
-. Art. soa. ,As disposições dos .dous. artigos antece-

dentes serão applicaveis a todos os casos em que o ma-
rido administrar bens particulares da mulher.

t	

CAPITULO VI,
DAS DOAÇÕES ANTENUPCIAES

.	 .	 ,	 ,	 .	 •.	 .,
. Art.. 389. Quaado o regimen dos bens no 'casamento

não fôr o da separação de que tracta o art.. 346,, é. livre
aos.,cpntrahente.s estipular, ,no contracto antenupcial,
do 

'
es rediprcicas,oude .um ,ao outro, comtanto . que

nq • excedám 'A . terça do doador."
Paragrapho uniCo. As doações anternipciaes no po:

dein ier annulladas:
.1. 0 Por (alta: de acceitação

'
•

Por supervenlenoia de filhos;

	

4.a. c1 ,•Por. causa de ingratidão.•	 .
Art. 393. As doações para casamento podem tambem

ser feitas por terceiros no contracto antenupcial. ou . em
outro instrumento publico anterior ao casamento. !, •

Art. 391. Si no contracto antenupcial, forem estipu-
ladas doações para depois da morte do doador, apro-
veitarão cilas aos filhos da donatario, ainda que este
feneça antes do doador, a só caducarão no caso do
doador sobreviver a todos os filhos do donatario.

CAPITULO VII

DAS DOAÇÕES ENTRE CONJUGES

Art. 392. Os conjugas podem fazer entre si, durante
o matrimonio, doações de bens, as quaeá são revo-
gaveis livremente', e a todo o tempo, pelos doadores.
_Art. 393. Os bens doados tomarão a natureza de

proprioS dó donatario, qualquer que seja o regimen
Matrimonial.

TITULO IV

DISSQLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL E POSSE DOS FILHO*

. CAPITULO I

DISSOLIJCLO DA SOCIEDADE CONJUGAL

3j4. A sociedade conjugal termina: •
1. 0 Pela morte de um dos conjuges ;

, 2. 0 Pela sentença de nullidade do casamento ;
3. 0 Pela sentença do divorcio.
Paragrapho unico. O vinculo conjugal é perpetuo . e

indissoluvel, e só se rompe pela morte de um dos con-
jugues ; não sendo applicavel a este caso a presurnpção
de que Irada o art. 10 da parte geral.

Art. 395. A acção de divorcio compete sómente aos
eonjitges.
'SI, poréin, o conjuge a quem compettir a acção

fôr incapaz de exercel-a, poderá ser representado por
qualquer• ascendente ou Irmão.

Art. 296. O pedido de dlvorcio só pôde fundar-se em
dos seguintes motivos

1: 0 Adulterio ,; •
2. 0 Sevicia ou injuria grave;

-3. 0 Abandono voluntario do lar . conjugal, durante
dous annos. continuos ; .

4 : 0. Mutuo consentimento dos conjugas, si forem ca-
sados a mais de dons turnos.	 •

Art. '397. O adulterio deixará de ser Motivo para o
di yorcio :	 . .

1. 0 Si o auctor houver concorrido para que o réo
o com melte,sse

2. 0 Quando tiver sobrevindo perdão da parte do
CODjuge innocente.

Art. 398. Presume-se perdoado o adulterio quando
o conjuge innocente, depois de ter conhecimento delle,
consente em cohabitar com o culpado.

Art. 399. Para obterem o divoreio por mutuo con-
sentimento, deverão os conjirges apresentar-se pessoal-
mente ao juiz, /evando a sua petição escripta por um e
assignada por ambos; ou a seu rôg,o, si não souberem
escrever, e instruido com os seguintes documentos:

1. 0 Certidão do casamento ;
2. 0 Declaração de todos os seus bens e a par-

tilha que houverem concordado fazer deites ;
3° Declaração do accôrdo que houverem tomado

sobre a posse dos filhos menores, si os tiverem ;
4• 0 Declaração da contribuição com que cada um

'concorrerá para a criação e educação dos mesmos
filhos, ou da pensão alimenticia do marido á mulher,
si esta .não ficar com bens sufficientes para manter-se ;

5. 0 Traslado da nota do contracto antenupcial,
si tiver havido.

Art. 400. Recebidos os documentos referidos, e ou-
vidos separadamente pelo juiz os dons conjugas sobre O
motivo do divorcio, aquelle fixar-lhes-á um prazo nunca
menor de quinze dias, nem maior de trinta, para vol-
tarem a ratificar, ou retractar o seu pedido.

Art. 401. Si; findo este prazo, voltarem ambos a ra-
tificar o pedido, o juiz, depois de fazer autoar a pe-
tição, com todos os documentos do art. 399, julgará por
sentença o accórdo, no prazo de duas audiencias e
appellará. ex-officio. Si ambos os conjuges retractarem
o pedido, o juiz reátituir-lhes-á todas as peças rece-
bidas, e si sómente um delles retractar-se, a este entre-
gará as mesmas peças na. presença do outro.

Art. 402. No divorcio litigioso o marido é obrigado a
prestar á mulher, • sendo alia innocente e pobre, a pen-
são alimenticia que fôr fixada pelo juiz.
• Art. 433. O juiz fixará, tombem, a quota com que,

para criação e educação dos filhos, deve concorrer o
conjuge culpado, ou ambos, si um e outro o forem.

Art. 404.A sentença dè divorcio auctorisa a separação
dos conjuges e faz cessar o regimen dos bens, como si
o casamento fosse dissolvido.

Art. 405. Os conjuges divorciados podem reconci-
liar-se em qualquer tempo, mas não restabelecer o re-
gimen dos bens que, uma vez partilhados, serão admi-
nistrados e alienados pelo titular sem dependencia de
outorga do outro conjuge.

Art. 406. A mulher condemnada na acção de divorcio
não poderá mais asar do nome do marido.

CAPITULO /I

DA POSSE DOS FILHOS

Art..407. Dissolvida a socielade conjugal •Por di-
vorcio amigavel, observiir-se•U o que os conjuges
tiverem accordado sobre a posse dos filhos. , .

Art. 408. Sendo o divorciO litigioso, o juiz mandará
entregar os filhos menores ao coninge ii111 ,)Cellie. Si
ambos forem culpados, a mãe trTO direito de conservar
era sua companhia as ilibas em...planto -menores e os
filhos até á edade SeiS o flflOS. os iiiiios maiores de
seis annos serão entregues á guarda do pae.

Art. 409. Havendo in divos ponderosos, o juiz, no in-
teresse dos filhos, poderá regular por modo diffe-
rente a situação delles eia relaçã-) aos Tines. Si só-
mente a um dos conjuges couber a posse dos filhos,
fixará o juiz a contrinição com que o outro deva con-
correr para o sustento dos mesmos.

Art. 410. No CASO de annullação do casamento, lia-
vendo 	 observar-se-á o disposto nosa
	 •	

•	 •
Art. 411. A mãe que contrahe oovas nupciris não

perde por isso o direito de ter os filhos na sua com-
panhia da qual só poderão ser retirados, por ordem do
juiz, si se provar que a mãe ou o padrasto não os
tracta convenientemente.
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TITULO V

RELAC6ES DE PARENTESCO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 412. São parentes, em linha recta, as pessoas
das quaes urna procede da outra. Os parentes em linha
recta são, entre si, ascendentes e descendentes.

Art. 413. São parentesem linha collateral, as pes-
soas que procedem de um tronco commum, sem
que descenda uma da outra.

Art. 414. O parentesco é legitimo ou illegitimo, se-
gundo procede ou não de casamento.

Art. 415. Na linha recta, contam-se os graus de paren-
tesco pelo numero das gerações; na collatera I, contam-se
subindo de um dos parentes até ao ascendente commum,
•e descendo, depois, até encontrar o outro parente.

Art. 416. Cada conjuge é unido aos parentes do
outro pelo vinculo da affinidade licita. E' illicita a
offinidade que resulta de copula illigitima.

Art. 417. A affinidade na linha recta não se ex-
tingue com a dissolução do casamento que a originou.

Art • 418. A adopção estabelece simples parentesco
civil entre o adoptante e o adoptado.

CAPITULO E

DA FILIAÇÃO LEGITIMA

Art. 419; São legitimas os filhos concebidos na con-
stancia do casamento de seus paes. Consideram-se
tombem legitimos os procedentes Lie casamento annul-
lado, mas contraindo de boa fé.

Art. 420. ?resumem-se concebidos na constancia do
casamento:

1. 0 Os filhos nascidos cento e oitenta dias depois da
coltabit ação dos conjuges;

2. 0 Os nascidos dentro dos tresentos dias subse-
quentes á dissolução da sociedade conjugal por morte,
divorcio ou annullação.

Art. 421. A legitimidade do filho nascido antes de
decorridos os cento e oitenta dias de que tracta o
D. 1° do artigo antecedente, não pôde, entretanto, ser
contestada:

1. 0 Si o marido, antes de casar, havia tido conheci-
mento da gravidez da mulher ;

2. 0 Si assistiu, pessoalmente ou por procurador, a
lavrar-se o termo de nascimento do filho, sem con-
testar a paternidade.
• Art. 422. A presumpção da legitimidade dos filhos .
nascidos durante o matrimonio, passados cento e oitenta

depois da coliabitação, ou dentro dos tresentos
si - ihs,aquentes á sua dissolução, ou á separação dos con-
jues, só pode ser illidida, provando-se ter-se achado o
ma rido nhysicamente impossibilitado de coltabitar com
a 'mulher'. nos primeiros cento e vinte e um dias, ou
mais, dos tresentos que houverem precedido o nasci-
mento do filho.

Art. 423. impotencia do marido só póde ser
admittida, para inapugnação da legitimidade do filho,
quando rói. absoluto.

Art. 4:).4. O adulterio da mulher com quem o ma-
rido coha bitava Dão é sufficiente para destruir a pre-
sumpção regai da ie,gitimidade da filiação, salvo si ella
°confiar ao marido o nascimento do filho.

Art. 425. Cabe prfvotivamente ao marido o direito
de contestar a legitimidade dos filhos nascidos de sua
mulher.

Art. 426. No!-: casos em que esse direito lhe assiste
deve o marido cautestar a legitimidade do filho nascido
de sua mulher:

1. 0 Dentro dos dou3 rnezes seguintes ao nascimento,
!si estiveMpresente ;

2. 0 Dentro dos tres mezes seguintes á sua volta ao
lagar do nascimento ou ao dam ieilio conjugal, si estava
au3ente

3, 0 Dentro dos tres mezes seguintes ao dia em- que
teve conhecimento da occultação do nascimento.

Art. 427. A acção de que tracta o artigo antecedente'
uma vez iniciada, passa aos herdeiros do marido.

Art. 428. A confissão da mãe não-basta para excluir
a paternidade.

Art. 429. A filiação legitima prova-se pela certidão
do termo do nascimento inscripto no registro civil
ou, na falta deite, pela posse continua do estado, desde
o nascimento.

Art. 430. A posse do estado resulta da existencia
factos que induzam relações de filiação e paternidade
entre um individuo e o chefe da familia a que elle pre-
tende pertencer.

Art. 431. Não se pôde contestar a legitimidade da fi-
liação de quem tiver posse de estado de filho legitimo
em harmonia com o termo de seu nascimento, salvo o
disposto nos arts. 425 e 427.

Art. 432. Ninguem pôde vindicar estado contrario ao
que resulta do registro de nascimento, achando-se este
confirmado com a posse do dito estado.

Art. 433. Na falta ou defeito do termo do nascimento
e da posse do estado, a filiação legitima poderá ser pro-
vada por qualquer meio, havendo começo de prova por
escripto, proveniente dos paes, conjuncta ou separa-
damente.

Art. 434. A acção para provar a legitimidade da filia-
ção pertence ao proprio filho, emquanto viver. Passará
a seus herdeiros, si elle tiver morrido ainda menor Ou
incapaz.	 .

Art. 435. Nos casos em que os herdeiros do filho po-
dem reclamar judicialmente a legitimidade deite,
devem propor a acção dentro de um anuo.
• Art. 436. Si a acção tiver sido iniciada pelo filho,
tambem poderá ser continuada por seus herdeiros, si
não tiver sobrevindo desistencia ou perempção da
instancia.

CAPITULO III

DA LEGITIMAÇÃO

Art. 437. Os filhos legitimacios são, em tudo, equipa-
rados aos legitimos.

Art. 438. A legitimação resulta do casamento dos
paes depois de concebido o filho.

Art. 439. A legitimação dos filhos pre-mortos apro-
veita aos seus descendentes.

CAPITULO IV

DO DECONHECINIENTO DOS FILHOS ILLEGITIMOS

Art. 440. O filho illegitimo pôde ser reconhecido pelo
pae e pela mãe, conjuncta ou separadamente.

Art. 441. Quando a maternidade constar do termo
de nascimento do filho, a mãe só poderá contestal-a,
provando a falsidade do termo ou das declarações COM-
municadas ao official que o tiver lançado.

Art. 442. O reconhecimento voluntario do filho ille-
gitimo pôde ser feito no termo de seu nascimento ou
por instrumento publico ou testamento.

Paragrapho unico. O reconhecimento pôde ser ante-
rior ao nascimento do filho já concebido.

Art. 443. Quando um só dos paes reconhece o filho,
não póde revelar o nome do outro, salvo si este já o
tiver tambem reconhecido.

Art. 444. No acto do reconhecimento de filho espurio, é
vedado, sob pena de nullidade, fazer qualquer menção da
qual se induza que elle procede de concubito reprovado'.

Art. 445. O filho illegitimo, reconhecido por um dos
conjuges, não poderá residir no lar conjugal sem o con-
sentimento do outro.

Art. 446. O filho reconhecido fica, durante a meno-
ridade, sob o poder do pae ou da mãe que o reconheceu ;
e, si por ambos tiver sido reconhecido, ficará sob 'o O-
der do pae.

Art. 417. O pae e a mãe que reconhecem o filho file-
gitimo são obrigados a alimentai-o e educal-o, segundo
suas posses e condição, como si fosse legitimo.

Art, 418. O reconhecimento não pôde ser feito sob
condição ou a termo.

Art. 449. O filho maior não pôde ser reconhecido
pern o seu consentimento, e o menor pôde impugnar
o reconhecimento dentro dos quatro annos seguintes á
Sua maioridade ou emancipação.



Art. 450. Os filhos illegitimos teem acção contra seus
paes para o reconhecimento da filiação nos casos se-
guintes:

1.° Quando o filho que pretende fazer-se reconhecer
tem a posse continua do estado de filho natural da pes-
soa cuja paternidade reclama ;

2;0 Quando seus paes eram casados apenas religiosa-
mente;

3• 0 Quando, ao tempo da concepção, sua mãe se
achava concubinada com o pretendido pae ;

4. 0 Quando a concepção do filho reclamante coincidir
com a data do estupro ou rapto praticado contra sua
mãe pelo supposto pae ;

5. 0 Quando existir um escripto emanado do pretenso
pae, reconhecendo expressamente a sua paternidade.

Art. 451. A investigação da maternidade é sempre
permittida, excepto quando tiver por objecto attribuir
filho illegitimo a urna mulher casada. ou impedida para
o casamento nos termos dos ns. 1 0 a 70 do art. 22(3.

Art. 452. A acção de investigação da paternidade ou
maternidade pôde ser contestada por qualquer pessoa
que para isso tenha interesse fundado.

Art. 453. A sentença que julga procedente a acção
de investigação produz os mesmos effeitos do reconhe-
cimento, e pôde determinar que o filho seja criado e
educado fóra da companhia do pac ou mãe que houver
contestado essa qualidade.

Art. 454. A filiação paterna e a materna, Lambem,
podem resultar de casamento declarado nullo, ainda
sem as condições do putativo.

CAPITULO V

DA ADOPÇÃO

Art. 455. A adopção é permittida ás pessoas, maiores
de cincoenta annos, que não tiverem dest_:endentes
nascidos ou simplesmente concebidos.

Art. 456. O adoptante deve ser, pelo menos, dezoito
annos mais velho do que o adoptado.

Art. 457. Ninguem pii(re,, ser adoptado por dias pes-
soas, salvo si forem marido e mulher.

Art. 458. Ninguem pôde ter mais de um filho
adoptivo.

Art. 459. O tutor ou curador não pôde adoptar o
pupillo ou curatelado, emquanto não prestar contas de
sua administração, e pagar o alcance em que se achar.

Art. 460. A adopção não se pôde realizar sem o
consentimento da pessoa sob cuja guarda estiver o
adoptado. si fôr menor ou interdicto.

Art. 4(31. O menor ou interdicto que tiver sido ad-
optado poderá romper° laço da adopção dentro do armo
seguinte á sua maioridade ou ao levantamento da
interdicção.

Art. 462. Pôde Lambem romper-se o laço da adopção,
quando as duas partes estiverem de accórdo, ou quando
o adoptado tiver commettido alguma grave ingratidão
para com o adoptante.

Art. 463. A adopção deve ser feita por escriptura
publica, não podendo admittir condição nem termo.

Art. 4(34. O parentesco procedente da adopção limita-se
ao pae adoptante e ao filho adoptivo, salvo quanto aos
impedimentos matrimoniaes, em relação aos quaes se
observará o disposto no art. 226, ns. 3 e 5.

Art. 4135. A adopção produzirá os seus effeitos ainda
que sobrevenham filhos ao adoptante.

Art. 466. Os direitos e deveres que resultam do
parentesco natural não se extinguem pela adopção,
excepto o patrio poder, que será transferido do pae
natural para o adoptivo.

CAPITULO VI

DO PÁTRIO PODER

SECÇÃO 1

WPO iIOJES OERAES

Art. 467. Os filhos legitimos, os legitimados, os
reconhecidos legalmente e os adoptivos estão sujeitos
ao pa trio poder, emquanto menores.

Art. 468. Na constancia do matrimonio, o patrio
poder é exercido pelo marido, como chefe da familia,
e pela mulher na falta ou impedimento deste.

Art. 469. O divorcio não altera as relações entre
paes e filhos, sinão quanto ao direito de tel-os em sua
companhia.	 •

Art. 470. Dissolvido o casamento, o patrio poder com-
pete ao coujuge sobrevivente.

Art. 471. O filho illegitimo não reconhecido pelo pae
fica sob o poder da mãe.

Si, porém, esta não fôr conhecida ou não fôr c.apaz
denxercer o patrio poder, incidirá o menor sob tutela.

SECÇÃO II

EFFEITOS DO PATRIO PODER SOBRE A PESSOA DOS FILHOS

Art. 472. São direitos do pae sobre a pessoa dos
filhos menores que se acham sob o seu poder :

1.° Dirigir sua educação ;
2. 0 Tel-os em sua companhia, posse e guarda
3. 0 Conceder ou negar consentimento para (inc se

casem
4. 0 Nomear-lhes tutor, salvo ao conjuge 'sobrevivo o

direito de exercer o patrio poder ;
5. 0 Hepresental-os nos actos da vida civil.
6. 0 Reelamal-os de quem illegalmente OS detenha
7.° Exigir que lhe prestem obediencia, 'respeito e os

serviços proprios de sua edade e condiçf Io.

SECÇÃO III
EFEITOS DO PATRIO PODER SOBRE os BENS DOS FILHOS

Art.. 473. O pae e, na sua falta, a rníe são os admi-
nistradores legaes dos bens dos filhos que se e,chorn sob
o seu poder, resalvada a disposição do art. 27.

Art. 474. Não po(•nem, porém, 8li'ne,r, hypothecar
ou gravar de onus reaes os immoves tios filhos, nem
contrahir, eia nome deites, obrigaVies que excedam os
limites da simples administração, salve) caso de neces-
sidade ou e Tidente utilidade do filho, 'mediante ouctori--
sação do ju•',.

Art. 475. Sempre que houver o't3p,osic5o de interesses
entre os lilhos e o pae, 113 eY.ereicio 'do patrio poder,
ser-lhes-á nomeado cura der ,respecial, a requerimento
do mesmo ou do MinisteAo Publico. Não havendo re-
querimento, o juiz no Y,neará de officio o curador.

Art. 476. A nullidade dos actos praticados com
fracção dos preceitos deis artigos antecedentes pôde ser
opposta sómente pel ro filho, dentro de um anuo depois
da maioridade ; Pe l os herdeiros, deetro de um anuo
depois de seu fa lleCJImento; pelo representante legal, s*_,i
antes da inaiorWade do filho o pae tiver perdido o
patrio poder.

Art. 477. Os bens dos filhos que se acharem sob o
patrio poder são usufruidos por quem exercer esse
poder, salva a disposição do art. 287.

Art. 478. Exceptuam-se da regra estabelecido no
artigo antecedente :

1.° Os bens deixados ou doados ao filho co.trt a con-
dição de não serem usufruidos por seus paes

2.° Os bens deixados ao filho, para que em prehenda
alguma carreira ou aprenda alguma arte ou officio.

Art. 479. Estão excluidos do usufructo e da admi-
nistração dos paes

1.° Os bens adquiridos pelo filho illegitim o, antes; do
reconhecimento ;

2.° Os bens adquiridos pelo filho em serviço militar,,.
do ma,gisterio ou de emprego publico

3• 0 Os bens deixados ou doados ao filho eom a condi,-
ção de Dão serem administrados pelos paes.

Art. 480, O pae ou mãe que tiver direito de usufrlicto,
nos bens dos filhos está sujeito ás obrigações.; dc,s'
usu fructuarios.

SECÇÃO IV
UXTINCÇÃO MI SUSPENSÃO DO PÁTRIO PODER

Art. 481. Extingue-se o patrio poder
1. 0 Pela morte dos paes ou do filho
2.° Pela emancipação resultante do casamento;
3.° Pela maioridade ;
4. 0 Pela adopção.
Art. 482. A mãe que contrahe novas nupcias r JerldE

em relação aos filhos do leito anterior, os d jreito s
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Art. 531. Nos casos de morte, ausencia ou inter-
dicção do tutor, as contas serão prestadas pelos her-
deiros ou representantes do mesmo tutor.

Art. 532. Serão levados a credito do tutor todas as
despezas justificadas e reconhecidamente proveitosas
ao menor.

Art. 533. As despezas com a prestação das contas
serão pagas pelo tutelado.

Art. 534. O alcance do tutor vencerá juros desde o
encerramento das contas; e o saldo contra o tutelado só
começará a vencei-os depois que, prestadas as contas
e 'entregues os bens ao menor, fôr requerido o paga-
mento par parte do tutor,

SECÇÃO VIII
cEssAçÃo DA TUTELA

Art. 535. A tutela cessa em relação ao menor :
1. 0 Pela maioridade ou pela emancipação
2. 0 Por incidir sob o patrio poder, p.n . effeito . de le-

gitimação, reconhecimento ou adopção.
Art.. 536. A tutela cessa em relação ao tutor :
1. 0 Por expirar o termo dentro dó qual era obrigado

a servir ;
2. 0 Por sobrevir motivo de escusa ;
3•0 Pela remoção.
Art. 537. Os tutores são obrigados a servir por

espaço de dous muros.
Podem, porém, continuar no exercicio da tutela

depois desse termo, si assim odiquizerem e parecer ao
juiz conveniente aos interesses do menor.

Art. 538. Serão removidos os tutores que mal-
versarem os bens do pupillo, se tornarem suspeitos
por negligencia, desleixo ou má conducta, ou incorrerem

. em alguma das incapacidades constantes do art. 504.

CAPITULO II

DA ClinATELA

Art. 539. Estão sujeitos á curatela:
1. 0 Os loucos de todo o ger ter° ;
2. 0 Os surdos-mudos sem educação que os habilite

. a fazer conhecida sua vontade.
Art. 540. A interdição destas pessoas deve ser

promovida:
1. 0 Pélo pae, mãe ou tutor ;
2. 0 Pelo conjugo ou algum parente proximo;
3. 0 Pelo Ministerio Publico.
Art. 541. A intervenção do Ministerio Publico só

terá lorYõar:
1. 0 No caso de loucura furiosa
2. 0 Si não existir alguma das pessoas; mencio-

nadas nos dons primeiros nuineros do artigo antece-
dente, ou não rei Kiererem a interdieção

3• 0 Si as sobredictas pessoas forem menores ou
incapazes.

Art. 542. Nos casos em que a interdicção fôr pro-
movida pelo Ministerib Publico, o juiz nomeará um
defensor ao supposto incapaz. Nos outros casos, o de-
fensor será o Ministerio Publico. •

Art. 543. Antes de decidir sobre a declaração da
incapacidade, o juiz examinará pessoalmente .o de-
nunciado como incapaz, e pedirá, sempre que fôr
possivel, o parecer de prolissionaes.

Art. 544. A interdicção dos surdos-mudos deve fixar
os limites da curatela, segundo o grau de seu desenvol-
vimento mental.

Art. 545. A sentença que declara a interdicção pro-
duz seus effeitos desde logo, embora sujeita a recurso.

Art. 546. Decretada a inierdicção, fica o inteedicto
sujeito á curatela, á qual se applica o disa»sto no capi-
tulo antecedente, com a restriceão do art. 544 e as
modificações dos artigos seguintes.

Art. 57. O conjuge não separado jadicialmen te
é, de direito, curador do outro, quando interdicto.

§ 1. 0 Na falta do conjuge, é curador legitimo O pa y ; na
falta deste a mãe ; e na falta desta o descendente maior.

§ 2.° Entre os descendeutes os mais peoximos ex-
cluem os mais remotos e, entre os do mesmo gruir, os
varões excluem as mulheres.

§ 3. 0 Não existindo as sobredictas pessoas, compete
ao juiz a escolha do curador.

Art. 548. Quando o curador fôr conjuga, não será
obrigado a apresentar os balanços armories, nem a
fazer inventario, si o regirnen do casamento fôr o da
cornmunhãouni versal, ou si os bens do incapaz se
acharem descriptos em instrumen to publico, qualquer
que seja o regimen do casamento.

§ 1. 0 Sio curador fôr o marido, observar-se-á o dis-
posto nos arts. 299 a 306.

§ 2.0 Si fôr a mulher a curadora, observar-se-á o dis-
posto noart. 320.

Art. 549. Quando o curador fôr o pac, ou a mãe, não
terá applicação o disposto no art. 528.

Art. 550. Quando houver meio de educar o surdo-
'mudo, o curador deverá promover sua entrada em
estabelecimento apropriado.

Art. 551. Os loucos, sempre que parecer incon-
veniente conserval-os em casa, deverão ser tambem
recolhidos em estabelecimentos adequados.

Art. 552. Si o curalelado tiver filho menor ou por
nascer, o poder de seu curador estender-se-á sobre a
pessoa e bens delle.

CAPITULO III

DA CURATELA DO NASCITURO

Art. 553. Será nomeado tombem um curador ao
nascituro para velar pelos seus direitos, si, fallecendo
o marido, a mulher tiver ficado gravida, e não estiver
em condições de exercer o patrio poder.

E', porem, dispensada a nomeação, quando a mulher
estiver interdicta, observando-se então o disposto no
artigo antecedente.

CAPITULO IV

DA AUg2NC,IA

SECÇÁO 1

CURADORIA DE AU8ENTES

Art. 554. Dásapparecendo alguem de seu domicilio
sem deixar representante ou procurador a quem caiba
administrar seus bens, e sem se saber si é vivo ou
morto, deve o juiz, a requerimento de qualquer in-
teressado ou do Ministerio Publico, nomear-lhe ARTI

curador.
Art. 555. Tambem se nomeará curador quando o

ausente deixar procurador, mas este não queira ou nãO
possa exercer ou continuar o mandato.

Art. 550. O juiz que nomear o curador fixar-lhe-á os
poderes e obrigações, segundo as eireumstancias, ob-
servando, no que fôr applicavel, quanto prescreve este
codigo a respeito dos tutores e curadores.

Art. 557. O conjuge do ausente, sempre que não
esteja separado judicialmente, será seu curador legiti mo.

Art. 558. Na falta de conjuge, a curadoria dos
bens do ausente pertencerá ao pae, á mãe, aos des-
cendentes, na ordem em que se acham menciona dos,
não havendo impedimento que os prive de acceitar esse
encargo.	 .

Paragrapho unico. Entre os descendentes, os mais
proximos excluem os mais remotos, e, entre os do
mesmo grau, Os varões excluem as mulheres.

Art. 559. Nos casos de arrecadação da herança ou
quinhão de herdeiros ausentes, observar-se-á, quanto
á nomeação de curador, o que se acha disposto no liv. IV,
tit. 1, cap. IV da parte especial deste codigo.

SEC n,,,ÃO

SUCCESS k. 0 PROvISORIA

Ari. 560. Passados dons annos das ultimas noticias
do ausente que não (Lixou representante ou procura-
dor, ou quatro, si os tiver deixado, poderão os in-
teressados requerer que se abra provisoriamente a
sua successão.

Art. 531. Consideram-se interessados, para esse fim
1. 0 O conjuge faia separado judiCialmen te;
2. 0 Os herdeiros presumidos, legi timos ou lestarnen-

tantos ;
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3. 0 Os que tiverem sobre os bens do ausente direito
subordinado á condição de morte ;

4. 0 Os credores de obrigações vencidas e não pagas.
Art. 562. A serit"..,nça que determina a abertura da

successão provisar .ia só produzirá effeito seis mezes de-
pois de sua pulo1icação pela imprensa • mas, logo que
passe em julge«lo, se procederá á abertura do testa-
mento, si exi`stir, e ao inventario e partilha dos bens,
como si o ausente fosse fenecido.

Art. 56a. Antes da partilha, o juiz deve ordenar a
conversão dos bens moveis, sujeitos a deterioração ou a
extravio, e.m immaveis, ou em titulos da divida publica
da União ou dos Estados.

Art. 5'84. Os herdeiros immittidos na posse dos
bens do ausente devem garantir a restituição com pe-
nhores, ou hypotheca de valor, proporcional aos re-specV.vos quinhões.

O, que tiver direito á posse provisoria, mas não puder
pr estar a garantia exigida no artigo antecedente, será
e ,ecluido, mantendo-se os bens que lhe deviam caber sob
'a administrano do curador ou de outro herdeiro de-sisgnado pelo juiz, e que preste a referida garantia.

Art. 565, Na partilha, os immoveis em sua integri-
dade devem ser confiados aos successores provisorios
mais idoneos.

Art. 566. Salvo o caso de desapropriação, os immo-
veis do ausente só poderão ser alienados mediante au-
ctorisação do juiz, pura evitar ruma, ou'quando convenha
que sejam convertidos em titulos da divida publica.

A.rt. 567. Depois de empossados dos bens, os succes-
sares provisorios ficarão representando activa e passi-
-vamente o ausente, correndo contra elles as ficções pen-
dentes ou que de futuro se intentarem contra o . au-sente.

Art. 568. O descendente, ascendente, ou conjuge
que fór successor provisnio do ausente fará seus todos
Os fructos e -rendimentos Uos bens que lhe couberem.
Os outros, potérri, deverão capitalisar metade dessas
fractes e 1•12ndimentos, segundo o disposto no art. 563, de
accArdo com o representante do MinIsterio Publico,
e presteir annualmente contas ao juiz competente.

Art. 569. O que tiver sido excluído da posse)provi-
sorte, »os termos do art. 564, pôde requerer, justifi-
cando falta de meios, que se lhe entregue metade
dos rendimentos do quinhão que lhe tocou.

Art. 570. SI durante a posse provisoria provar-se
'a época exacta do fallecimento do ausente, a sua suc-
cessão considerar-se-á aberta nessa data em favor dos
'herdeiros que então o eram.

Art. 571. Si o ausente apparecer ou provar-se a sua
existe ncia depois da posse provisoria , cessarão, desde
logo, as vantagens dos successores immittidos nella, os
quaes ficarão, todavia, obrigados a tomar as medidas
assecuratorias precises, até que entreguem os bens a
seu dono.

SECÇÃO III

SOCCESSÃO DEFINITIVA

Art. 572. Trinta annos depois de ter passado em jul-
gado a sentença que concede a abertura da successão
provisoria, podprão os interessados requerer a de-
tinitiva e o levantamento das cauções prestadas.

Art. 573. Tambem pode ser requerida a successão
definitiva, si se provar que o ausente já completou
oitenta annos de edade e que de cinco datam as ultimas
noticias delle.

Art. 57-4. Regressando o ausente dentro dos dez
almas seguintes á abertura da successão definitiva ou
algum de seus descendentes, ou ascendentes. aquelle
ou estes haverão só os bens existentes, no estado em
que se acharem, os subrogados em seu logar, ou o preço
que os herdeiros e demais interessados houverem rece-
bido pelos que houverem sido alienados depois daqiielle
tempo.

Parag,rapho unico. Este direito concedido aos descen-
dentes e ascendentes prescreve dez annos depois da
successão definitiva.

SECÇÃO

EFFEITOS DA AUSENCIA minaz 03 DIREITOS DA FAMILIA.

Art. 575. Si o ausente deixou filhos menores e o outro
conjugo tiver já fenecido ou não tiver direito ao exer-
cicio do patrio poder, proceder-se-á em relação aos
mencionados- filhos como si fossem orphãos.

LIVRO SEGUNDO

Direito dna comuto

TITULO 1

POSSE

CAPITULO I

DA POSSE E SUA CLASSWICAÇÃO

Art. 576. Considera-se possuidor aquellaque, estando
. em uma situação de facto, tem corntudo o exercido
pleno ou limitado de algum dos poderes Inherentes ao
dorrilnio.
. Art. 577.. A posse directa, mas temporaria, do usu-

. fructUario, do credor pignoraticio,'do loéatario e de
todos aquelles que se acham em situaçãojurIdica que
lhes • dá direito ou impõe obrigação de possuir cousa
alheia, não exclue a posse Indirecta da pessoa, em re-
lação á qual o direito de possuir lhes é garantido.

Art. 578. Nao é possuidor aquelle que, achando-se
em relação de depen¡encia para com outro. conserva
a posse em nome deste e em cumprimento de ordens
ou instrucções suas.

Art. 579. Si mais de uma pessoa possuir cousa indi-
visa, ou estiver no goso cio mesmo direito, poderá cada
uma exercer sobre o objecto commum actos posses-
sonos, comtanto que IIÚ0 excluam os dos outros com-
possuidores.

- Art. 580. E' justa a posse que não fôr violenta, clan-
destina ou preceda .

Art. 581. E' de boa fé a posse, si o possuidor ignora o
vicio ou obstaculo que lhe impede a acquisição- da
cousa ou do direito possuido.

Paragrapho unico. O possuidor com justo titulo tem
por si a presurnpção de boa fé, salvo prova ern, con-
trario ou nos casos em que a lei expressamente não
admittir esta presumpção.

Art. 582. A posse de boa fé só perde este caracter no
caso e desde o momento. em que as circumstancias
façam presumir que o possuidor não Ignora que possue
indevidamente.

Art. 583. Entende-se continuar a posse no mesmo
caracter em que foi adquirida, salvo prova em con-
trario.

CAPITULO II

DA ACQUISIÇÂO DA POSSE

Art. 584. Adquire-se a posse:
1. 0 Pela apprehensão da cousa ou pelo exercido do

direito ;
2. 0 Pelo facto de ficar a cousa ou o direito á nossa

disposição;
3. 0 Por qualquer dos modos da ncquisição em geral.
Paragrapho lede°. E' applicavel á acquisição da

posse o disposto no liv. III, tit. I da parte geral deste
Codigo.

Art. 585. A posse pode ser adquirida pela propria
pessoa que a pretende, ou por seu repre,seniante ou
procurador, ou ainda por terceiro SC I II mandato, mas,
neste caso, depende de ratificação*. E' bambem permit-
tida a tomada da posse pelo constitui° possessorio.

Art. 586. Por morte do possuidor, a posse delle passa
com os mesmos caracteres e qualidades aos seus her-
deiros e legatarios. 	 •

Art. 587. O successor universal continüa de direito a
poste de seu antecessor: e ao successor singular é fa-
cultado unir sua posse á do 'eu antecessor para os
etreitos iegnee.

.Ari . 588. Os actos de méra permissão ou tolerando
não induzem posse.. nimbem não auctorisam a acqui-
sição de posse os actos violentos ou clandestinos, fiblãO
depois de cessar a violeneia ou a clandestinidade.
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Art. 589. A posse do immovel faz presumir, até

prova contraria, a dos moveis e objectes que nelle
estiverem.

CAPITULO III

DOS EFFEITOS DA POSSE

Art. 590. O possuidor tem direito de ser mantido na
sua posse, si fôr. turbada, e restituido á ella, em caso de
esbulho.

Art. 591. Quando mais de uma pessoa pretender a
qualidade de possuidor, deve ser mantida provisoria-
mente a que detiver a cousa, si não fôr manifesto
que a houve de alguma das outras por modo vicioso.
• Art. 592. O possuidor que tiver justo receio de ser
molestado na sua posse, póde requerer ao juiz o segure
da violencia imrninente, com comminação de pena, no
caso de transgressão do preceito.

Art. 593. O possuidor turbado ou esbulhado pôde
defender-se ou desforçar-se, c,omtanto que o faça logo.

Paragrapho unico. Os actos de defesa ou de desforço
não podem ir além do indispensavel á manutenção ou
restituição.

Art. • 534. O possuidor manutenido ou reintegrado
na posse tem direito a ser indemnisado dos prejuizos.
soffridos, devendo a reintegração ser feita á custa do
autor do esbulho, no mesmo logar da violencia.
• Art. 595. O possuidor esbulhado póde dirigir a acção
de esbulho ou de indernnisação contra o terceiro que
recebeu a cousa sabendo do esbulho.

Art. 596. Não obsta á manulenção ou reintegração
na posse a allegação de dominio ou de outro direito
sobre a cousa. Não se deve, todavia, julgar a posse
em favor daquelle a quem evidentemente não perten-
cer a propriedade.

Art. 597. Quando o possuidor tiver sido esbulhado,
será restituido á. sua posse, desde que o requeira, sem
ser ouvido o auctor do esbulho antes da reintegração do
esbulhado.

Art. 598. Na posse de menos de anno e dia, nenhum
possuidor será manutenido ou reintegrado judicial-
mente, sinão contra os que não tiverem melhor posse.

Para c*rapho unico. Entende-se melhor a posse que
se fundar em justo titulo ; na falta de titulo, ou sendo
os titulos eguaes, a mais antiga; si da mesma data
prefere a posse actual, e si forem todos duvidosos, será a
cousa posta em sequestro, emquanto se não apurar a
quem deva pertencer.

Art. 599. Si a posse fôr de mais de anno e dia, o
'possuidor será mantido summariamente, até ser con-
vencido pelos meios .ordinarios.

Art. (-.03. O disposto nos artigos antecedentes não se
applica ás servidões continuas não apparentes, nem ás
descontinuas, salvo quando os respectivos titulos pro-
vierem do possuidor do predio serviente ou daquelle
de quem este o houve.

Art. 601. O possuidor de boa fé tem direito aos
‘fructos percebidos, emquanto durar a boa fé.

Art. 602. Os fructos pendentes ao tempo em que
cessar a boa fé devem ser restituidos depois de dedu-
zidas as despezas da produeção e custeio. Devem

:Lambem ser. reutituidos os fructos colhidos com ante-
cipação.

Art. 693. Os feudos naturaes e industriaes reputam-se
colhidos e percebidos logo que são separados. Os civis
reputam-se percebidos dia por dia.

Art. 634. O possuidor de má fé responde por todos os
fructos colhidos e percebidos e pelos que, por culpa sua,
deixou de perceber, desde o momento em que se con-
stituiu de má fé ; cem direito, porém, ás despezas
producção e custeio.

Art. 695. O possuidor de boa fé não responde pelas
deteriorações ou perda da cousa, uma vez que lhes não
tenhaedado causa.

Art. 606. O possuidor de ma fé responde pelas dete-
riorações ou perda da cousa, mesmo aceidentaes,
excepto si provar que se teriam dado do mesmo modo
si a cousa estivesse na posse do reivindieante.

Art. 607. O possuidor de boa fé te.' t direito a ser
indemnisado das bemfeitorias necessarias e uteis, e
quanto ás voluptuarias, si lhe não fôr pago o valor,

tem o direito de levantai-as, si o puder fazer sem
detrimento da cousa. Pelo valor das bem fei tarjas na-
cessarias e uteis, poderá exercer o direito de retenção.

Art. 638. Ao possuidor de má fé devem ser indemni-
sacias sómente as bemfeitorias necessarias, mas não
gosa do direito *de retenção pelo valor destas, nem do
de levantar as voluptuarias.

Art. 639. As bemfeitorias compensam-se com as de-
teriorações, e só dão logar á indemnisação si ainda
existirem no momento da evicção.

Paragrapho utyieo. O reivindicante obrigado a ilidem-
nisar as bemfeitorias tem direito de optar entre o valor
actual delias e o séu 'custo.

CAPITULO IV

DA PERDA DA POSSE

Art. 610. A posse das cousas perde-s e:
1. 0 Pelo abandono
2. 0 Pela tradição ;
3. 0 Pela destruição ou perda da cousa ou por ler sido

posta fóra do commercio ;
4. 0 Pela posse de outrem, ainda contra a vontade do

possuidor, si este não foi manutenido ou reintegrado
em tempo competente

5. 0 Pelo constituto possessorio.
Paragrapho unieo. A posse dos direitos perde-se

desde que se torne impossivel o seu exercic,io, ou pelo
não uso delles .durante tanto tempo quanto necessario
para a )rescripção.

Art. 611. Não se tractando de universalidade, a posse
das cousas moveis e dos títulos ao portador, produz, a
favor de terceiros que adquiriram de boa fé, os effei-
tos de titulo. Todavia, aquelle (pie tiver perdido a cousa
movei ou o titulo ao portador, ou aquelle a quem foram
furtados, póde rehavel-os da pessoa em cuja mão se
acharem, salvo a esta o direito regressivo contra
quem lh'os transferiu. 	 •

Paragrapho unico. Sendo o objecto comprado em
leilão publico, feira ou mercado, o dono que pretender
a restituição é obrigado a pagar ao possuidor o preço
por que o comprou.

Art. 612. Só se considera perdida a posse para o
ausente, quando, tendo noticia da occupação, se abstem
de retornar a cousa, ou, tentando recuperal-a, é vio-
lentamente repellido.

CAPITULO V

DA PROTECÇÃO POSSESSORIA

Art. 613. As seções para manutenção ou reintegra-
ção da posse serão summarias, quando intentadas
dentro de armo e dia da turbação ou esbulho ; pas-
sado esse prazo, serão ordinarias, sem comtudo per-
derem o caracter possessorio.

TITULO II

PROPRIEDADE

CAPITULO I

DA PROPRIEDADE EM GERAL

Art. 614. A lei assegura ao preprietario, dentro dos
limites por ella traçados, o direito de usar, gosar e dispor
de seus bens como entender, e de relia vei-os do poder
de quem quer que injustamente os possua.

Paragrapho unieo. A propriedade litteraria, scien-
titica, artistica e industrial, será regulada conforme as
disposições do cap. VI deste titulo.

Art. 615. E' plena a propriedade quando todos os
direitos elementares que a formam acham-se reunidos
na pessoa do proprietario ; e menos plena ou limitada,
quando está gravada de algum mus real, ou é reso-
luvel.

Art. (31.6. O doi-ululo presunnese exclusivo e illimi-
tado até prova em contrario.

Art. (317. Os frt tetos e os outros productos pertencem,
ainda depois de separados, ao proprietario, salvo quando
por alguma razão de direito devam pertencer a outrem.



Art. 618. O proprietario de um predio, no qual alguem
tern.direito de fazer obras, pôde, no caso de damno im-
iminente,. exigir do a uCtor das obras as necessarias ga-
ratitta's contra'o preizo e'ventnal. O mesmo direito, e
nos Meámos termos, cabe aos habitantes de uma casa.

CAPITULO II.

D .A. PROPRIEDADE IMMOVEL

SECÇÃO . I
ACQUisiçÃo DA PROPRIEDADE IMMOVEL

Art. d19. Adquire-Se a propriedade immoVel:
a) pela inscripção, no registro Predial,: do titulo de

transferencia; ,
b) pela accessão ;
c) . pela usucapião. 
Paragrapho sunico..A. inscripção de :.que truta: , a

letra , a. não	 -prova de dominio, .que fica salvo a
quem de direito. 	 . .	 .

Art. 620. Adquire-se, tombem, a propriedade immo-
vel em virtude de direito hereditario.
. Art. 621. Comprehendem-se ainda entre os actos
translativos da propriedade immovel os endossos dos
tittilos representativos ' da . propriedade . cadastrada. .

Art. 622. O levantamento do cadastro, a fôrma dbs
respectivos titulos, sua , circulação, bem como o -esta-
belecimento e a prova dos onus reaes das propriedades
nelle incluidaS, -regular-se-ão por lei especial.

SECÇÃO II

,AèQUISIÇIO PELA INSCRIPÇÃO DO TITULO

At. 62k . ÉSiãO sujeitos á inscripção, no registro pre-
dial, os tittifioS translatives da propriedade immovel,
por acto, inter, vivos ou- notj.tis causa.

Art. 624. Sáo. tambern,sujeitas á inscripção
1.0. As sentenças proferid,s nas acções .divisorias, das

quaeá resulte. cessação do estado de communhão
2. 0 As sentenças que, nos inventarios e partilhas,- od- •

judicám bens de raiz para pagamento das dividas da
hera nça ;

3.0 A arrematação em . praça publica e as adjudi-
cações.

Art. 625. Os actos sujeitos á inscripção não operam
transmissão do dominio, sinão depois de registrados.
A data do registro determina a da transmissão, salvo a
disposição do art. 1914.

Art. 62. A hiScripção deve ser datada , do dia em
que o titulo Tõr apresentado ao officiol do registro, para
ser inscriptb, e este 9 prenotar em seu protocollo.	 .

Art. 627. Sobrevindo fallencia ou insolvencia do
alienante entre a prenotação do titulo :e . a sua ,in-
scriPção, pôr' demora do officio" ou duvida'julgada
procedente, .deve, 'não obstante„ faZer-se a inscripção,.
qtle ,retrotralie seus effeitos, neste caso, . á data da
prenotação.

Si, porém, ao tempo da inscriPção, ,ainda não es-

tiver nage, o preço' do iinmovel, o adquirente, notificado
da fallenciainsolvencia do alienante, deve consi-
gnal=o emjniio.

SECÇÃO: III

AcQuisIçÃo POR ACCESSÃO

Art. 628. A acCessãO pôde dar-se :
Pela formação dá ilhasOU ilhotas ;
Por alltivião	 • '•
POr'avuláãO
Por abandono 'de alyed.;
Por construcção de obras, e pá. iSlaiitaçõeS.

A 1,-

Ilhas e'ilhotas

-Art: '629: ;Ás. ‘i.lhase ilhotas 'formadas no leito de uni
rio particular pertencem aos proprietarios ribeirinhos
fronteiros, observadas as regras seguintes :

1. 0 ,As que se formarem no meio do rio, conside-
ram-se- acCrescimos sobrevindos aos terrenos ribei-
rinhos fronteiros de ambas as margens, na proporção'

de suas 'testadas, até á linha que dividir, o alVeo ein
duas partes eguaes ;

2. 0 As que, se ferroarem entre essa linha e uma danst-
margens considerar-se-:ão accrescimos aoS terreii.OS'
ribeirinhos fronteiros desse mesmo lado ;	 • ,

3. 0 As que se, formarem ',pelo desdobramento de .um
novo braço do riO • continnam a pertencer aos 'proPrie-
tarios dos terrenos á custa -dos quaeS se constitifirarn.

Art. 630. As ilhas e ilhotas formadas no mares ter-
ritoriaeS cio Brazil -pertencem á União. As formadas
nos rios e lagos publicos pertencem á União ou ,8Q

Estado, conforme pertencer a este ou áquella o dominio
dos rios e lagos.

B

Art..631. Os accrescimos, que se, formam por dopo,
sitos ou aterros naturaes ou ) pelo afastamento das
aguas, dos rios, pertencem aos proprietarios, dos terre-
nos márginaes, ainda que os rios sejam publicos.. .

Art..632. Os donos de terrenos confinantes com aguas
dormentes, como lagos e. tanques, nem -adquirem o
solo descoberto por qualquer diminuição . das aguas'
nem -perdem o que dias invadirem em seu - cresci-
mento. .

Art. 633. Quando o terreno de alluvião se formar em:*
frente a predios pertencentes a proprietarios differen-
tes, a divisão far-se-á entre cites em proporção á
testada que cada um dos. predios apresentava sobre a,
antiga margem, salvo as disposições relativas á nave-
gação, ou convenção intre as partes.

,Avulsao

Art. 634...Quando uma porção' de terra, , destacada
de um predio pela impetuosidade das aguas; oti por
outra força natural violenta, vem juntar-se a outro, .0
dono do primeiro pôde reclamal-a ao do segundo, áci
qual é permittido optar entre consentir ria • rerneção - da
parte accrescida, ou indemnisar ao reclamante.

Art. 635. Si dentro de um Onno não fôr apresentada
reclamação, a porçãci de terra 'entender-se-á incor-
porada definitivamente ao predio em que se acha,

• perdendo o seu antigo dono o direito de reivindical-a
e de exigir qualqiier indemnisação.

Art. 636. Quando a avulsão Ir de cousa -não susce--
ptivel de adherencia natural, tem applicação o 'dis-
posto sobre cousas perdidas.

Alvo° abalidoácido,

• Ari. 637. O 'álveo abandonado 'do rio publico ou 'par-
: tictfiar pertence aos proprietarios ribeirinhos das duas

margens; sem que tenham . direita a indemnisação algu-
ma os donos dos terrenos por onde as aguas abrirem
novo curso..' Entende-se que' os'predióS,marginaes • se

• exteridem até ao meio do alveo. ,
E

Construcc5cs e plantaCács

Art. 638. QUalquer construcção,ou plantação existente:
em um terreno presume-se •feita pelo i,proprietarig
e á sua custa,-até que o contrario Se. ProYe-:

Art. 639. Aquelle que semeia ou planta; em ft'erreno,
proprio, com sementes ou plantas alheias, adquire a
propriedade destas, mas. _está ..obrigado,	 Ingar

valor. Responde tombem por perdas e damnos, st tiver
procedido de má fé.

O mesmo terá logar quando alguem edificar em ter-
reno proprio com materiaes, alheios. 	 ,

Art. 640.Aquelle que semeia, planta ou edifica em
- terreno alheio perde, ém proveito do proprietario; as

sementes, plantas e construcções, mos tem' direto a
indemnisação.' Si o semeador', , plantador ou' edificador
procedeu:1 de • má fé, poderá Ser constrangido a Tepor
as cousas no estado anterior e a, pagar os prejuizo§

, causados
Art. 641. Havendo má ' fé, • - .tanto da parte do se -

1 meado'', plantador ou constructor,.conio da do proprie-
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tari9, adquirirá este as sementes, planta e construcções,
mas deverá pagar o valor das bemfeitorias.

Presume-se má fé no proprietario quando o tra-
balho da plantação ou construcção se fez em sua
presença e sem impugnação sua.

Art. 642. Si as sementes, plantas ou materiaes de
construcção não pertencerem a quem de boa fé as
empregou em solo alheio, terá lambem applicação
o disposto no artigo antecedente.

Entretanto, o dono das sementes, plantas ou mate-
riaes poderá cobrar do proprietario do solo a indemni-
seção devida, quando não puder havei-a do plantador
ou constructor.

SECÇÃO IV

umuckpCto

Art. 613. Aquelle que, durante trinta annos, inin-
terrompidamente e sem opposição, possue como seu
um immovel, adquire a propriedade delle, indepen-
dentemente de titulo e boa fé, que se presume.

Art.. 644. O possuidor pôde para o fim de contar
o tempo requerido pelo artigo antecedente e pelo
seguinte, accrescentar á sua posse a do seu ante-
cessor, comtanto que ambas sejam continuas e pacificas.

Art. 65. Na usucapião de dez annos, entre pre-
sentes, e de vinte, entre ausentes, exige-se para acqui-
sição do dominio, além de posse pacifica e continua,
justo titulo e boa fé.

Paragrapho unico. Reputam-se presentes os mora-
dores do mesmo municipio, e ausentes os que habitam
municipios diferentes. 	 •
• Art. 646. As causas que impedem, suspendem ou
interrompem a prescripção, impedem, suspendem ou
interrompem a usucapião, tendo applicação ao pos-
suidor o que fica estabelecido em relação ao devedor.

Art. 647. Consuminada a usucapião, pôde o pos-
suidor requerer ao juiz competente que 'assim o declare
por sentença, a qual lhe servirá de titulo para a in-
scripção no registro predial.

SECÇÃO V

DIREITOS DE VISINIIA.NÇA

A

Uso nocivo da propriedade

Art. 648. O dono ou morador de um predio tem o
direito de impedir que o mau uso da propriedade vi-
sinha possa prejudicar a segurança, socego e saúde
dos que habitam o mesmo predio e dos animaes que
nelle se acham.

Paragrapho unico. O simples facto, porém, de usar
algtiem do seu predio de modo licito, mas incon ve-
niente para o visinho, não dá a este o direito de
obstar áquelle o uso de sua propriedade, como lhe con-
venha.

Art. 649. O disposto no artigo antecedente é appli-
cavei, em identidade de circumstancias, ao caso de di-
versos moradores do mesmo predio.

Art. 650. De egual direito gosa o proprietario quando
nãolpossa aproveitar seu predio pelo uso nocivo que do
predio visinho façam os que o occupam, ou prejudican-
do-lhe 'a cultura, ou damnificando os objectos de uso
indiSpensavel á habitação.

Art. Ui.. O peoprietario tem direito de exigir do
dono do predio visinho 'a respectiva demolição ou re-
paração; quando . este ameace ruma, e que preste
cauçãO. pelo durmo imminente. . 	 .

Arvores iimitrophes

Art. 652. A arvore cujo tronco Se acha sobre a linha
divisoria de dous predico presume-se pertencer em
colunam aos donos dos mesmos.

Art. 653. Os fructos que alem de uma arvore plan-
tada no terreno vizinho pertencem ao dono do solo
ondeCahiram, si este fôr de propriedade particular.

Art. 654. As raizes-e os ramos de arvores que se
extendem para o predio vizinho podem ser cortados
pelo habitante do mesmo predio.

c
Passagem forçada.

Art. 655. O dono de predio rustico ou urbano, en-
cravado, sem sahida para via publica, fonte ou porto,
tem direito de exigir do visinho ou visinhos que lhe
deem caminho atravez de seus predios. A direcção
e extensão do caminho serão fixadas judicialmente,
quando fôr preciso.

Art. 656. Os donos dos predios por onde se estabelece
o caminho para o encravado teem direito de exigir justa
indemnisação.

Art. 657. O proprietario que, por culpa sua, perder
o direito de transito pelos predios contiguos, poderá
pedir nova communicação com a via publica, pagando
o dobro do valor da primeira indemnisação.

Art. 658. Não constituem servidão os caminhos e.
atravessadouros particulares, feitos por propriedades
tambem particulares, que se não dirigem a fontes,
pontes ou a logares publicos, que não possam ter outra
serventia.

Águas

Art. 659. O dono do predio inferior é obrigado a
receber as aguas que correm naturalmente do superior.
Si o dono deste faz obras d'arte, para facilitar o escoa-
mento, deve proceder de modo que não cause ao do
outro damno Maior do que o natural e anterior ás
mesmas obras.

Art. 660. Quando as aguas, artificialmente trazidas
para o predio superior, correrem delle para o inferior, o
dono deste pôde reclamar ou que sejam desviadas ou
que se lhe pague indemnisação proporcional ao pre-
juizo que com isso sofrer.

Art. 661. O proprietario de uma fonte não captada
não pôde impedir o curso natural das aguas pelos
predios inferiores, depois de sRtisfeitas as necessidades
de seu consumo.

Art. 662. As aguas pluviaes que correm pois.logares
publicos, assim como as dos rios publicos podem ser
utilisadas, na sua passagem, por qualquer proprietario
ribeirinho, conformando-se com os regulamentos admi-
nistrativos.

Art. 663. E' permittido a qualquer encanar subter-
raneamente ou a descoberto, em proveito da agricul-
tura ou da industrie, as aguas a que tenha direito,
atravez dos predios rusticos alheios, não sendo che-
caras ou sitios murados, quintaes, jardins, hortas
ou pateos adjacentes a predios urbanos, precedendo
indemnisação do prejuizo que disso resultar para os
ditos predios;

Paragrapho unico. Os donos dos predios, neste caso,
teem tombem o direito de ser indemnisados dos pre-
juizos que de Dituro vierem a resultar da infiltração (sn
erupção das aguas, ou da deterioração das obras feitas
para conclue/Ao destas.

Art. 664. As questões relativas á direcção, natureza
e fôrma do aqueducto e ao valor da indemnicação,
serão resolvidas summariamente pelo poder judiciado,
si as partes se não concertarem amigavelmente.

E

Limites entre predios

Art. 665. Todo proprietario pôde obrigar o confi-
nante a proceder com elle á demarcação dos respecti-
vos predios ou á aviventação dos rumos apagados e
renovação dos marcos destruidos ou arruinados- As
despezas resultantes serão repartidas eutre os interes-
sados na proporção das respectivas testadas., •

Art. 666. Os limites, no caso de confusão e em falta
de outro meio, serão determinados de conformidade
com a posse e, quando esta não se achar provada,
dividir-se-á o terreno contestado em porções eguaes
entre os predios, ou será adjudicado a algum dos
heréos.

Art. 667. O intervallo, ;osso, muro, cérea ou outra
obra que separa dous predios, dá direito ao uso com-
mum dos proprietario confinantes e presume-se per-
tencer a ambos, até r.$>rova em contrario.
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Art. 668. Si forem excedidos de boa fé, na construc-
ção de um predio, os limites do respectivo terreno,
sem opposição do dono do terreno invadido, entende-se
feita cessão da parte invadida, mediante indemni-
sação.

Dirciio de construir

Art. 669. O dono de um terreno pôde levantar
nelle as construções que lhe aprouver, salvo o direito
dos visinhos e as disposições regulamentares sobre a
fórma, segurança e hygiene dos predios urbanos, e as
de policiados estabelecimentos industriaes.

Art. 670. Todo proprietario Ode embargar a con-
strucção de predio que invadir a área do seu ou sobre
este deitar gotteiras, outrosim quando tiver sido aberta
janella ou terraço, sem mediar a distancia de metro e
meio.

§ 1. 0 A disposição deste artigo não abrange as fres-
tas ou setteiras para luz, que não excedam de dez
centimetros de largura sobre vinte de comprimento.

§ 2. 0 As aberturas para luz não prescrevem, podendo
o visinho a todo tempo levantar sua casa ou contra-
muro, ainda que vede a luz das ditas aberturas.

Art. 671. As disposições do artigo precedente não
são applienveis a predios separados por qualquer es-
trada, caminho, rua ou outra passagem publica.

Art. 672. O proprietario deve edificar de modo que a
beira do seu telhado não gotteje sobre o predio visinho,
deixando, pelo menos, um intervallo de dez centime-
tros entre os ditos predio e beira, si de outro modo
não puder evitar.

Art. 673. O que consentir na abertura de janella,
ou na collocação de sacada ou .r,otteira sobre seu ter-
reno, só poderá exigir o tapamento daquella, ou a
remOção, destas, até anno e dia depois de concluida a
obra. •	 •

Art. 674. Era predio rtistico as novas construcções
não poderão ser feitas, sem licença do visinho, a menos
de metro e meio do limite. Esta disposição comprehaade
os accrescimos das construções já existentes.

Art. 675. As estribarias, curraes, chiqueiros, estru-
meiras e, em geral, as construcções que incommodam
ou prejudicam a visinhança, devem guardar a distancia
que fôr fixada pelas posturas munieipaes ou regula-
mentos sanitarios.

Art. 676. Nas cidades, villas e povoações, cujas casas
são sujeitas a alinhamento, o dono de um terreno va-
sio pode editical-o, travejando na parede divisoria do
predio visinho, si esta tiver capacidade para supportar
a nova construcção, mediante o pagamento do valor da
metade da parede e do chão correspondente.

Art. 677. O visinho que primeiro construir pôde
assentar metade da parede divisoria no terreno con-
tiguo, sem prejuizo de haver a metade do respectivo
valor, si o outro travejar tambem nella. Neste caso,
o primeiro fixará a largura do alicerce, assim como
a profundidade, si o terreno não fôr de rocha.

Paragrapho unico. Si a parede divisoria pertencer
a um dos visinhos, e não tiver capacidade para ser
travejada pelo outro, não poderá este fazer alicerce ao
pé delia sem prestar caução áquelle pelo risco que corra
a construcção, em razão da insufficiencia do alicerce.

Art. 678. O condomino de uma parede divisoria pôde
utilisar-se della até ao meio de sua espessura, com tanto
que não comprometta a segurança ou a separação
dos dons predios e avise previamente ao outro condo-
mino das modificações que pretenda fazer na mesma
parede. Não póde, porém, sem consentimento do ou-
tro, fazer, na parede meteira, armarmos, nem obras
semelhantes, em correspondencia com outras analogas,
já existentes do lado opposto.

Art. 679. O dono de um predio, ameaçado pela instai-
lação de chaminés, fogões ou fornos, no contiguo, ainda
que a parede seja commum, pode embargar a obra e
pedir caução contra qualquer prejuizo.

Art. 689. Não é licito encostar em parede meieira ou
pertencente ao yiho, SM consentimento deste,

fornalhas, fornos de forja ou de fundição, apparelhos
hygienicos, fossos, canos de exg. dto, depositos de sal
ou de quaesquer substancias corrosivas que produzam.
infiltração nociva.

Paragrapho tinico. Não se incluem na prohibição dos
artigos antecedentes as chaminés ordinarias, nem os
fornos de cozinha.	 •

Art. 681. São prohibidas installações que possam
tornar impuras ou improprias para o uso ordinario
as aguas de poço ou fonte alheia, preexistente ás mesmas
installações.

Art. 682. Não é permittido fazer excavações que ti-
rem ao poço ou fonte de outrem a agua neces,.saria.
E', porém, pernaittido fazei-as, si apenas diminuirem o
supprimento do poço ou fonte do visinho, e não forem
mais profundas que o deste, em relação ao nivel do len-
çol d'agua.

Art. 683. Todo aquelle que violar as disposições dos
arts. 677 e seguintes é obrigado a demolir as Con-
strueções feitas, respondendo por perdas e da mnos.

Art. 684. Todo o, proprietario é obrigado a consentir
que o visinho entre no seu predio, e use delle tempo-
rariamente, qua »do fôr indispeiisavel para reparação
ou limpeza da casa do mesmo vizinho, avisando-o pre-
viamente. Si sofTrer com isso algum damno, terá.
direito a indemnisação.

Paragrapho unico. As mesmas disposições appli-
cam-se aos casos de limpeza ou reparação dos exgottos,
gotteiras e apparelhos hygienicos, assim como dos
poços e fontes já existentes.

G

tireito de tapagern

Art. 685. Todo proprietario tem o direito de cercar,
tapar, murar ou vallar o seu predio, conformandoese
com as disposições contidas nos-; paragraphos seguintes:

§l. 0 Não poderá, sem consentimento escripto do vizi-
nho, plantar cérea viva em distancia inferior á metade
da altura della, e em nenhum caso a menos de sessenta
centimetros do limite.

§ 2. 0 As outras especies de cerca de páo, de pedra ou
de alvenaria, cuja altura não exceder de dons metros e
meio, podem ser postas na propria linha divisoria e
servir de apoio a latadas ou telheiros. Si excederem á
referida altura, o visinho poderá exigir que sejam afas-
tadas do limite, em distancia egual á metade do exce-
dente Li mesma altura.

§ 3. 0 Os vallados deverão, sempre que fôr possivel, ser
cavados sobre a linha divisoria dos predios, tirando-se,
de cada um delles a terra necessaria e collocando-a
lado onde seja menos filen a corrida para dentro.
Quando um dos hereos não quizer contribuir para o
vallado, o outro poderá fazei-o dentro dos seus limites
e lançar a terra ao lado, d'onde for menos facil a corrida
para dentro do mesmo vallado.

§ 4. 0 Quando for preciso decotar a cerca viva ou repa- -
rar o muro divisorio, o proprietario terá direito de en-
trar no terreno do visintio, depois de o ter prevenido.
Este direito, porem, não obsta á obrigação de indemni-
sar o mesmo vizinho por qualquer demo que a obra .lhe
occa5s . Aiones.

cêrws marg-inaes das vias publicas serão
feitas e conservadas peia administração, a quem in-
cumbir as mesmas vias, ou pelas pessoas ou empt ezas
que as explorarem.

SECÇÃO VI
PERDA. DA. PROPRIEDADE IMMOVEL

Art. 680. Além das causas de extincção dos direitos
em geral, indicadas na Parte Geral, liv. III, tit. III
deste Codigo, a propriedade immovel perde-se :

a) pela alienação;
b) pela renuncia
e) pelo abandono

'
•

ci) pelo perecimento do.immovel.
§ 1. 0 Nos dous primeiros casos deste artigo a effecti-

vidilde da perda da propriedade depende da .inscripção
do titulo de transmissão ou do acto de renuncia no
respectivo registro.

•



2. 0 O iminovel abandonado será arrecadado co mo
bew vago e passará para o domiitio 	 onde esti-

situado, deoois rli dPerrT i i1c) çz df=.7
Art, csss pie . .te-se taintr.en a

em coiisequencia de desapropriação por ileetSSidilde ou
utilidade  publica .

1.° Consideram-se; casos de necessidade publica:
(t) a defesa do territorio nacional;
In a segurança publica ;
e) os soccorros publicos, nos casos cie calamidade
cl) a salubridade publica.
§ 2. 0 Consideram-se casos de utilidade publica
a) a fundação de povoações e de estabelecimentos

de assistencia, educação ou instrucção publica
b) a al bertura, alargamento ou prolongamento de

ruas, praças, canaes, estradas de tbrro e, em geral,
de quaesquer vias publicas;

e) as construcções de obras ou estabelecimentos des-
tinados á commodidade geral dos habitantes de uma
povoação, á decoração e á salubridade destas ;

(1) a exploração de minas.
Art. 688. Em caso de perigo imminente, como de

guerra ou comm oção, cessarão todas as f irmalidades,
e porler-se-á tomar posse do uso, 011 mesmo da pro-
priedade, quanto baste para o emprego do bem publico,
liquidado o valor e prévia menle pago, ou depositado,
salvo ao proprietario reclamar judicialmente o que fôr
de direito. Nos outros casos, o proprietario será pre-
viamente indemnisado e, si recustr receber a inde-
mnisação, será o valor desta depositado.

Art. 689. A propriedade cadastrada e representada
por titulo transferivel, mediante endosso, considera-
Se extincta para o proprietario anterior, desde que o
official competente lançar a devida nota no verso do
mesmo titulo, depois de averbada no livro competente.

CAPITULO III

DA ACQUISIÇÃO E PERDA DA PROPRIEDADE NIOVEL

SECÇÃO

O ccu PAÇTs.0

Art. 690. O que se apossa de uma cousa, ainda não
apropriada ou já abandonada, adquire desde logo a
propriedade desta, si a occupação não fOr prohibido por
lei. As cousas moveis tornam-se sem dou ), quando o
proprietario as abandona com intenção de renunciar
o seu direito.

Parae-rapho unico. O abandono não se presume em
cousas de valor.

Art. 691. São cousas sem dono e sujeitas á apro-
priação,:

1. 0 Os animaes bravios, emquanto conservam sua
natural liberdade;

2. 0 Os mansos e domesticados que não forem assigna-
lados e não tiverem o habito de voltar ao log,ar onde
costumavam recolher-se;

3. 0 OS enxames de abelhas, anteriormente apropria-
dos, si o dono da colmeia os não reclamar immedia-
lamente ;

4. 0 As pedras, conchas e outras substancias mine-
raes, vegetaes ou animaes arrojadas ás praias pelo
mar, si não apresentarem signa' de doto inio anterior.

A

Caça

Art. 692. Pertence ao caçador o animal por elle ap-
prehendido, morto ou vivo. Si o caçador fôr em segui-
mento do.,animal e o tiver ferido, pertence-lhe, embora
outrem o Tenha apprehendido.

Art. 693. Observados os regulamentos administra-
tivos sobre a caça, póde o respectivo exercicio ter Ioga'',
Dão só em terrenos proprios, como cru alheios, abertos
e não cultivados, salvo prohibição do dono destes ul-
timos. O caçador responde, porém, pelo prejuizo que
tiver causado.

Art. 69'.k. Si a enea ferida se acolher a terreno cer-
cado, murado, \aliado ou cultivado, o dono deste, não

r ;) • !.	 r	 -!ra '1	 • , - , 71d r,	 yes..

Art. 695. O caçador que penetrar em terreno alheio
cercado, murado, vallado ou cultivado, sem permissão
do dono, não só perde para este a caça que apanhar,
mas responde ainda pelos damnos que causar.

Art. 693. Não se reputam animaes de caça os do-
mesticados que fugirem a seus donos, emquauto estes
andarem á sua procura.

Art. 697. E' licito matar os animaes ferozes em-
quanto fugidos de suas clausuras.

escà

Art. 698. Pertence ao pescador o peixe que apanhar
e o que perseguir arpoado, embora outrem o tenha ap-
prehendido.

Art. 699. E' livre a pesca em aguas publicas, sal-
gadas ou doces, observados os regulamentos adminis-
trativos.

Art. 700. A pesca Ode ser exercida sómente nas
aguas particulares alheias, si não estiverem cercadas.
Si o estiverem, app!icar-se-ií o dispo.4o no art. 695.

Art. 711. Quanio aguas pArticulares atravessarem
terrenos de diversos donos, cada um dos ribeirinhos
tem direito de pescar, de seu lado, até ao meio delias,
salvo direito adquirido em contrario.

C

Iltrenção

Art. 702. O que acha cousa alheia perdida é obrigado
a restituil-a a seu dono ou possuidor legitimo.

Paragrapho unico. Não sendo conhecido o dono ou
possuidor, o inventor deve procurar descobril-o. Si não
o descobrir, deverá entregar ft cousa achada á auctori-
dade competente cio logar.

Art. 702. O que restituir a c,onsa achada, nos termos
do artigo precedente, terá direito a urna recompensa e

indemnisnção pelas despezas que houver feito com a
conservação e transporte da cousa, si o dono não pre-
ferir aba ndonal-a .

Art. 704. O inventor responde pelos prejuizos cau-
sados ao praprietario ou possuidor legitimo, quando
tiver procedido com dolo.

Art. 705. Si decorridos seis mezes depois do aviso
dado á anctoridade, ninguem se apresentar justificando
o dominio sobre a cousa, será esta vendida em hasta
publica . e, depois de deduzidas do preço as despeza.s
feitas e a recompensa, o remanescente pertencerá ao
Estado onde a cousa foi achada.

Thcsouro

Art. 706. O deposito antigo de moeda ou de cousas
preciosas enterrado e escondido, acêrca de cujo dono
não ha memoria, achado casualmente em predio alheio,
divide-se por egiial entre o inventor e o dono do predio.

Art. 707. Si fôr achado pelo dono do predio, casual
ou intencionalmente, Ou por operario seu incumbido da
pesquiza, ou por terceiro i-C,o auetorisado, o thesouro
pertence por inteiro ao dono do predio onde fôr achado.

Art. 708. O deposito achado deixa de ser thesouro si
fôr de recente data, ou si alguem justificar a proprie-
dade delle.

SECÇÃO II
ESPECIFICAÇÃO

Art. 709. O que trabalhando em materia prima
produz especie nova fica sendo proprietario desta, si
a materia era sua ao menos em parte, e não puder ser
reduzida á forma antiga.

Art. 710. Si a materia for toda alheia e não fôr pos-
sivel sua reducção á forma antiga, a nova especie per-
tencerá ao .especilicailor de' boa fé, e sendo pra ticavel
a re lucção, a especie nova pertencerá ao dono da
meteria prima. O mesmo terá logar, si a especie não
reduetivel á Orma anterior tiver sido obtida de ma fé.
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Art. 7h	 A parte prejudicada nos casos dos artigos

precedentes, salva a disposição da ultima parte do
an-L indeM Risada do ,prejnizo sofri! ido . Em
toclo, c..aso, Si o preço da ob: .a exce ler ckaisideravel-
mente,o.valor da materia, pertencerá a nova -especie
ao especificador.'
_Art..712. A especificação produzida por algum dos

modos flesignados no art. V, 1.1S. 19, a 30, conferosempre
, preprieciode ao especificádor, -Mas . não o dispensa da

indemnistição. .	 •	 •
SECÇÃO

CONFUáK6, 'Canil/ITÃ° E ADYLIN.CÇÃO

ML. 713. As cousas pertencentesa diversos donos, r
confundidas,- misturadas„ ou ajuntadas, sem ;o , con-
è.lJt.irriento . defieS„ continuam o pertencer-lhe,.si ,fôr

poáSivel separa[-as, Sem. déterioraçãO. Não sendo , pos-
sível, ou exig:irido, p. -separaçãO .despezás excessivas, os
19,esniqs,donos..,fiCam, possumilp o todo indiviso, pa
própnrçãOclo,valordas couSas no mornento,.do„uniã'o.

urna das.ConSOSporerri;..,puder-, ser ; considerada
principal, o , Proprietoriodálla adquire q propriedade do
todo, 'é indemnisará os outros.

114: .Sia,mistura, confusão ou adjuncção foi feita
de• :part'el ,t,Scolher entre gut) rcla rm
todo, pagando à parção ue ito fôr sua, ou . abandonar
a que lhe pertencer,: mediante indemnisação completa.

Art.,.715.; Si dá mistura. de materias de ,natureza
Vera Se . formar nova espeCie, • a confusão. ,tá. a ,natu-
reza de ,especificação, para o effeito de attribuir ó do-
iniiíió ao respectivo à uc for

sECÇÃO IV
USUCAPIÃO

ArC 7W. O qUe ~ante tres annos ininterrompida-
mente, é sem impu cmoção, , possUir consO • moVel corno
propria, adquire to eomfaio

A posse que se não fundar eni justo titulo, oufôr in-
quinado .de má fé inleial on Superveniente, não produza
usucapião.	 •

Art. „717. Si ..a ,posse ,do cousa mov.el se ,prolongar
por dez annoS, produz a usucapião independentemente
de titulo ou, de:,boa fé.	 .. • ,

Parágrapho unieo. .As . disposições dos ,arts. 644 a
646 são applicaveis á Usucapião das couSas moveis.

SECÇÃO y
TRADIÇÃO

O domínio das cousas não se transfere por
declaroçãO da vontade sino gcpmpanluida, de tradição;
eta,parém, se -ánbenteode. quando o tranSmittente fica
poSSui rido com aelausula 	 ,

Àrt.,79. Si , , cousa alienada estiver ha . . posse de
terceiro; . ro adquirente obte,rá .a posse indirecta pela
CeSSão que lhe fizer o Olienante de seu direito á resti,-
tuição da-„cpu-sa.

Paragrapho único,. Nos Casos deste 'artigo e do. an-,
teecdente, e. acquisição da posse indirecta firma Unia
relação de direito que substitue a tradição.

2.9 Reivindical-a de terceiro;	 •
3. 9 Alheiar a respectiva 'parte indivisa ou graval-a.
Art. 722. Todo cndomiuu é(4n-igarlo a c.olicorrer,•ria

proporção de sua -parte, para as de.spêzas.de conserva-
ção ou divisão-da cousa..e supportar pa mesma razão OS
°nus a que estiver sujeito., Si algum dos, condoo-Unos
ião satisfizer esta obrigação,.pócle ser coagido judicial-

mente á divisão ou a vender o seu quinhão a,outro
condomino.

Art. 723. As dividas contrahldàs por um dos coa-'
Mofinos em, proveito, da communhão; e durante dia,
obrigam o 'contrahente, mãs cabe a este acção'regres-
sivaeontra os outros. • -	 •

Art. 724. Si a divida tiver sido contrahida ,,por todos
os;:condominos, sem determinação ,da parte de dada,.
um na obrigação e sem estiplilação de áQlidãriedade,,
entende-se . que se obriga cada» um na • proporção. de
seu quinhão.	 ,	 •	 • .•	 •

condomino responde, •. para .:. com:
os outros, pelos fructos que tiver percebido da cousa
commum e pelo damnb-- 	 --lhe houver causado.

Art. 726. Nenhum, dos. coRd.orninoi npóde fazer
modificações na . cousa CoMmiim, Sern consentimento
dos outros 	 :	 .	 ,	 .. • ,

Art. 127. E' licito ao condomino pedir a todo ternpo
divisão , da cousa , commum.	 . .•

•Art..128. valido, entretanto, o accôrdo de manter.
a indiviso, par tempo rião excedente a cinco -olmos,
sendo permittido prorogal-o.

'	.Art. 729. Si a. indivisão: ' fôr condição estabelecida
pelo doador ,ou te2tador, entende-se que o foi somente •
por cinco annos.. , •

Art. 730. A divisão entre CondOrninos..e.. simples-
mente declaratoria e não attributiva da propriedade.
, Art. 731. Quando &cousa fôr indivisivel e os condo-
minos não concordarem na adjudicação a um Sb
mediante • indemnisação . aos mais, será vendida, e
partilhado o preço.

SECÇÃO
ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMINIO

Art. 732. Si, por circumstancias de..facto ou,por des-
accôrdo, não for poSsivel o uso, e goso em comminn, re”,
solverão os cond nninos si a cousa deve, sor,adroi n Estrada.,
ou alugado. A decisão da maioria prevalecerã peste
caso.

.Paragrapho unico. Pronunciando	 maioria pela
administração, escolherá tombem o:administrador.,

Art.- 733. No,caso de ser alugada a cousa commum,
o condornino Será preferido á pessoa extranha, em'
egualdade.de condições.	

..
.•

,. Art. 734. .A maioria será calculada não pelo nu-
mero, mas pelo valor dos quinhões.
.s delibêroções não, teem força de obri,gar„si n . o

forem toniailas 'por maioria abSoluita, isto é,' excedente
á metade dó Valor total.

Havendo empate, decidirá o juiz; 	 requeritnerito`de
qualquer.condomino, ouvidos os ontrOs.	 '

Art. 735. OS fructos da consa coniminn, pão havendo
. contrario. est ipulaçt0 ; ou idispoSição de Última' von-

tade, dátribair-Se-ão ria proporção dos qiiinhões. • -
Art. 736. No caso de duvida, estes presdniem-gé,

eg,paes:	 .,
Art., 7à7. O condomi'io. que adnain,istrar Seri dp:

poma. ° será reputado manClatario doS outros. „: • -
..,Art. 738. Nos casasomissos SerãO apblieadas . á
divisão as regras . de partilha da tieratna.

SECÇÃO
CONDOMINIO DE PAREDES, MUROS, URUS, E VALLOS

	

,	 •	 •

„ Art. 739. .0 ',eondbálinio ,por inelação de , parede
, muros, cercas.:è Vallos regula-se pelos priticipies,neraes
da seeção I dêste capitulo e pela 'secção' VI, letraj'E e F
do 'capitulo H deste titulo. , 	 ;	 • 
. Art. 749.. Todo, praprietario que:tiver direito de con-
struir parede,. muro, Cerca ou vallo dà extreMiciadé,de'
um imm )Vel, tel-oá para 'adquirir meioção d. pared,'
Muro, cêrca . ou .vallo do , visinho, pagandO-lhe me-
tade do 'Valor actual da obra e do terreno,

Art. ,720. Feita . por quem não é proprietario,, a tra-
dição Pão opera transferencia de dorninio, más sio ad-
quirente estiver de boa fé e o allenante adquirir depois
a propriedade da cousa, revalida-Se a transferencia, quê
retrotralie seus effeitos ao momento da tradição.

Não opera tombem a transferencia de dominio á
tradição, quando é nullo oacto que lhe serve de titulo.

• CAPITULO IV

DO CONDOMINIO

SECÇÃO,I

DIREITOS E DEVERES .DOS CONDOMINOS

Art. 721. Na propriedade em commum	 lleitO a
cada condornino :

. 0 Usar livremente da cousa, segundo m destino
delia, e sobre a mesma exercer todos os direitos com-,
pativeis com o estado de indivisão ;

'



Art. 741. Não havendo accôrdo sobre o preço da
obra, será este fixad& por peritos a expensas de
ambos.

Art. 742. Qualquer que seja o preço da meiação,
emquanto o que pretender a divisão não o pagar
ou , depositar, nenhum uso poderá fazer da parede,
Muro ou outra obra divisoria.

sECÇsÃO
COMPASCUO

Art. 743. No compascuo em predius particulares,
não estabelecido por servidão, caso em que será re-
gulado pelos preceitos desta, observar-se-ão, no que
forem applicaveis, as disposições deste capitulo, si
não houver outras declarações constantes do titulo da
sua constituição.	 •

Paragrapho unico. O compascuo nos baldios • e ter-
enos publicos será regulado pelo que dispuzerem
as posturas e regulamentos de policia municipal.

CAPITULO V

DA PROPRIEDADE , RESOLUVEL

Art. 744. Resolvido o dominio pelo implemento de
condição, entendem-se resolvidos os direitos reaes
concedidos na pendencia della, e o proprietario em
avor de quem se opera a resolução pôde reivindicar
3 cousa do poder de quem a detenha.

Art. 745. Si, porém, se resolver pelo advento de
termo ou ,por outra causa superveniente, será o possui-
dor considerado proprietario perfeito, até ao dia da
resolução, subsistindo as alienações. e os canis reaes
por elle constituidos.

CAPITULO VI

DA PROPRIEDADE LITTERARIA, SCIENTIFICA, ARTISTICA
E INDUSTRIAL

SECÇÃO I
DIREITO AUTORAL

Art. 746. Pertence exclusivamente ao auctor da
obra litteraria, scientifica ou artistica o direito de
reprodu:zil-a ou mandai-a reproduzir.

Art. 747. Gosa dos direitos de auctor, para os
effeitos economicos garantidos por este codigo, o
editor de obra composta de artigos ou trechos de au-
obres diversos, formando um todo : tal se consi-
deram os jornaes, revistas, diccionarios, encycloped ias
e selectas.

Paragrapho unico. Cada auctor conserva, neste caso,
o direito auctoral sobre a sua produeção, e poderá
weproduzil-a em separado.

Art. 748. O editor exerce tambem os direitos a que
se refere o artigo antecedente, quando a obra fôr ano-
ny-rna ou pseudonyma.

Quando o auctor se fizer conhecido, assumirá o
exercicio de seus direitos, sem prejuizo dos direitos
adquiridos do editor.

Art. 749. As traducções participam da protecção legal
concedida ás obras originaes, quando auctorisadas,
ou de obras já cabidas no dominio commum.

O traductor não poderá impedir outras traducções,
salvo si o auctor tiver-lhe concedido esse direito.

Em :odo caso, o traductor pôde reclamar contra
a nova :raducção, si esta fôr mera reproducção da
sua.

Art. 750. Quando uma obra feita por collaboração
não fôr suseeptivel de divisão, nem estiver compre-
hendida na diSposição do art. 747, os collaboradores
gosam, não flavendo convenção em contrario, de
direitos eguaes,. 11ãO podendo qualquer deites, sem
o consentimento dos outros, reproduzil-a nem aucto-
risar sua reproducção.

§ 1. 0 O auctor de composição musical, feita sobre
texto poetico, pôde executal-a, publical-a ou trens-
mittir o seu direito. independentemente de auctorisação
do escriptor ; este porém deve ser indemnisado e
conserva p direito á reproducção do texto sem musica.

§ 2. 0 Fallecendo um dos collabaradores sem her-
deiros ou successores, o seu direito accresce aos sobre-
viventes.

Art. 751. Em caso de desaccôrdo entre os coilabo-
redores de que tracta o art. 750, principio, decidirá a
maioria numerica, e, em falta desta, o juiz, a reque-
rimento de qualquer deites.

§ 1• 0 O collaborador dissidente pôde recusar con-
tribuir para as despezas da reproducção, abandonando
sua parte nos lucros. Pode egualmente recusar que
seu nome figure na obra.

§ 2. 0 Todavia, cada collaborador pôde, individual-
. mente e sem assentimento dos outros, fazer valer seus

direitos contra terceiros que não sejam legitimos
representantes dos outros.

Art. 752. Aquelle que, legalmente auctorisado, repro-
duzir uma obra de arte, por processo artistico diffe-
rente, é considerado auctor em relação á cópia, ainda
quç o original tenha cahido no dominio commum.

Art. 753. Si uma obra theatral ou musical tiver sido
publicada e exposta á venda, entende-se que o auctor
consente na sua representação ou execução em qual-
quer logar onde não se exigir retribuição pela sua
audição.

Art. 754. O direito auctoral sobre composições mu-
sicaes comprehende a faculdade de fazer combinações e
variações sobre motivos da obra original.

Art. 755. A cessão ou herança, quer dos. direitos de
auctor, quer da obra de arte, litteratura ou sciencia,
não d4 o direito de modifical-a.

Art. 756. O direito do auctor sobre sua obra litteraria,
scientifica ou artistica, passa a seus herdeiros ou
successores, sem limitação de tempo.

Paragrapho unico. E' permittida aos Governos da
União e dos Estados a desapropriação, por utilidade
pubtica, mediante indemnisação prévia, de qualquer
obra já publicada, cujo dono não a quizer reeditar.

Art. 757. Morrendo o auctorem herdeiros, a obra
cãe no dominio commum.

Art. 758. Pertencem á União, aos Estados e aos mu-
nicípios:

1. 0 Os manuscriptos de seus archivos, bibliothecas
e repartições ;

2. 0 As obras encommendadas pelos respectivos go-
vernos, e publicadas á custa dos cofres publicos.

Art. 759. As obras publicadas pelos Governos Federal,
dos Estados ou municipal, não sendo actos publicos
nem documentos officiaes, cabem no dominio commum
quinze annos depois de publicadas.

Art. 760. Ninguem pôde reproduzir qualquer obra
que ainda não tenha cabido no dominio commum
sob pretexto de annotal-a, commental-a ou melho-
ral-a, sem permissão do auctor ou de seu represen-
tante. Essas annotações ou commentarios podem, en-
tretanto, ser dados á luz em separado e constituindo
obra independente.

Art. 761. A permissão do auctor é tambem neces-
saria para se fazer resumo ou compendio de sua obra.

Art. 762. Não se considera offensa ao direito au-
ctoral

1. 0 A reproducção de passâgens ou trechos 'de obras
já publicadas, e a inserção, mesmo integral, de pe-
quenas composições no corpo de obra maior, com-
tanto que esta tenha caracter scientifico ou seja compila-
ção composta para fim litterario, religioso ou didactico;

Deverão ser indicados a obra de onde é extrahidaa
passagem e o nome do auctor ;

2. 0 A reproducção, em diarios ou periodicos, de
noticias e artigos sem caracter litterario ou scienti-
fico, que tenham sido publicados em outros diarios ou
periodicos, devendo ser indicados o nome do auctor e o
do jornal ou periodico de onde foi feita a transcripção

3• 0 A reproducção, em diarios e periodicos, de dis-
cursos pronunciados em reuniões publicas, qualquer
que seja a sua natureza

4. 0 A reproducção de todos os actos publicos e do-
cumentos officiaes da União, dos Estados e dos muni.
ciplos ;
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5. 0 A, citação, em livros, jornaes ou revistas, de pas-

sagens de qualquer obra com intuito de critica ou
polemica. ; •	 •• .	 " •

, cópia; 'feita á mão, de. uma obra qualquer,
.conit'anto que não se destine á venda ; .
. . 7• 0 Areproducço, no corpo de um eScripto, de obras
de artes figurativas, comtantó que o ' escripto seja o
principal e as figuras sirvam -simplesmente para expli

• caçZo do texto, sendo obri o
b
atoria a indicação do nome

do.4auctor ou da. fonte que foi utilisada ;	 • •
,utilisação de:„ um trabalho de arte 11,gurativa`

. para obter-se alguma obra nova ; " 	 •.	 .	 .	 .
9• 0 • A reproducçã'o de obras de . 'arte existentes nas

ruas e praças ; .	 .
10.- A repfoducção de retratos ou bustos de encom-

menda particular, 'quando feita pelo proprietario dos
objectos encommendados. •A • pessoa representada • e
seus successores immediatos , podem oppor-se ú repro-
ducção ou publica exposição do retrato ou busto.

Art. 763. São pessoaes enão podem ser cedidos:
1. 0 O direito de ligar seu nome a qualquer producto

de sua intelligencia	 : •	 ."	 ••
2..0 O dá emendar e 'reformar, em cada nova edição,

a obra publicada, respeitados os direitos do editor.
Art..764. Não constituem direito auctoral, para ,gosa-

rem de, garantia, os escriptbs' • prohibidos por lei e que
por Sentença forem Mandados' retirar da circulação.

Art.765. Quem Publiear -obra inédita ou reproduzir
obra em yia de publicação ou já publicada, pertencente
a outrem, sem sua auctorisação ou consentimento, per-
derá . em beneficio: do auctor . ou' proprietariáda obra
todos' Os exemplares' : da reprodução fraudulenta que
lhe; forem apprehendidos, e pagar-lhe-á, além disso, o
valor i de toda a edição, menos os ditos exemplares, pelo
preço pol 'qUe o êXemplares legaes estiverem á venda,
ou em que forem' avall,ados.	 •

• •Paragrapho unico. Não 'sendo cOnhecido o numero
• de exemplares fraudulentamente impressos e distri-

buidos, pagará o transgressor o valor de 'mil exem-
piares, ' ale% dos aPprerieúdidoS. 	 • • •	 .

•Art: '766. Quem vender ou expuzer á 'venda qualquer
obra' fraudulentamente impressa, será solidariamente.	 ,	 .	 ,
responsavel • com o editor, •nos termos declarados no
artigo precedente ; •e; si a obra fôr impressa no extran-
geiro, „será' o vendedor responsavel como si fôra
editor: -	 . '‘	 •	 • — '

767.-'Quem' publicar, qualquer manuscripto, sem
permissão do auctor ou de seus herdeiros ou represen-
tantes, será responsavel por perdas e damnos.•

Paragrapho 'uniCo. As cartas missivas no podem
ser publicadas Sem . permissão de seus auctores ou de
quem os represente, mas podem ser juntas como do-
cumento em ,autos judiciaes. •	 • ,	 •

Ah. '768. O • auctori ou' próprietario, ,.Cuja. obra ,fôr
fraudulentamente reproduzida,' Ode logo que tenha
conhecimento , do' facto, pedir a apprehensão dos exem-
plares reproduzidos, sem prejuizo dá direito dé indemni-
sação -por - Perdas e 'damnás, ainda que nenhuns .exem-
piares sejam achados. -

Art. 769. Para gosar do benificio Concedido neste ca-
pitulo, o auctor,ou proprietario de qualquer obra repro-
duzida •pela tyPograPhia, lithographia; gravura, moi-
da,gern, ou, por qualquer; outro. modo, 'deve 'depositar
dousexennplares della na Biblidtheca 'Nacional; no Insti-
tuto Nacional dá Musica Ou na Escola Nacional de'Bellas
Artes da, Capital Federal; cenforrne for, litteraria, dra-
matiça, musicai ou 'de	 gravura, ou, moi
dagem, ou versar' sobre' alguma destas artes. 	 -

Estes exemplares serão registradoS nos ditoS estabe-
leciMentos, eas cer,tidões „dos mesmos 'registros fazem
presUrnir,a , propriedade,- da obra -..CoM os effeitos que
dessa propriedadefieriyain, salvo prova em contrario.

.	 ., SECÇÃO 11
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( •	 PRIV II.,EIOS• DE ''IN,VENÇÃO

) •	 ,	 •

Art. 770. E' garantida, i pela. concessão de uma .pa-
' tente, ao auctor ole qualquer invenção ou descoberta, a
propriedade e uso . exelu.sivO deste.	 .

§ 1. 0 Constituem para este fim - invenção ou
berta:

a) a invenção de • novos productos industriaes ;
• b) :a invenção de novos meios ou a applicação nova
de meios conhecidos para 'se obter um producto ou '-
resultado industrial ;

e) o melhoramento de invenção já privilegiada; si
tornar mais facil o fabrico do producto ou uso do in-
vento privilegiado, ou si lhe augmentar' a utilidade.. -

Entendem-se por novos os productos; meios,. appli-
cações e melhoramentos industriaes que, até ao . tempo
em que 'foi requerida a patente, não tiverem sido, 'den-
tro ou fóra do Brazil, empregados ou usados, 'nem se

machare descriptes ou publicados de Modo que possam
ser empregados ou usados. 	 •

§ 2. 0 Não podem ser objecto de patente as invenções
a) contrarias á lei ou á moral ;
b) offensivas da segurança publica ;
c) nocivas á saúde publica ; . 	 -
d) que não offerecerem resultado pratico industrial.
Art. 771. A patente será 'concedida' pelo Governo, •

depois de preenchidas as formalidades: prescriptas
nesta secção e nos regulamentos administrativos. •- -

Paragrapho unico. ,Salvo o casode envolver. a mate-' •
ria da' invenção infracção da letra'c do § 2 0doartigo	 • •
tecedente ou de ter por objecto productos alimentares;'
cliimicos Ou pharmaceuticos, a- patente z•srá expedida
sem exame prévio, declarando-se nella de Modo sum- •
mano o objecto do privilegio com resalva dos:direitos
de terceiros e da responsabilidade do Governo, quanto
á novidade e utiládade da invenção. 	 • - -

Art.- 772. Além das despezas e emolumentos da.pa-
tente, os concessionarios pagarão 'uma taxa de .
nuidade, cuja garantia e modo de pagamento serão
determinados em regulamento.	 f	 •

Art. 773. Expedida a patente, as descripções, dese-
nhos, modelos e amostras, exigidos para a sua conces-
são, serão mostrados gratuitamente a todas as pes-
soas que o pretenderem, bem CDMO lhes serão facili-
tadas quaesquer cópias, pagando a sua importancia,
sendo, além disso, as descripções ou relatorios publica-: •
dos immediatamente no Diario Official. •	 ..

Art. 774. Da propriedade cia invenção deriva o direito • •
exclusivo de produzir ou fabricar os objectos que.. a
constituem ou em que se manifesta. Esta propriedade
começa desde a data da patente e é restricta ao ob.i,ecto
na mesma patente. especificado, sem se poder ampliar
a outro, ainda que tenha intima connexão. 	 .

Art. 775. O privilegio da invenção só vigorará ..até
quinze annos, e o do melhoramento concedido ao -',set:t
auctor valerá em quanto durar o daquella.	

.

Paragrapho unico. Si durante o privilegia, a neces-
sidade ou . utilidade publica exigir a vulgarisação
invenção ou o seu uso exclusivo pelo Governo, terá
logar a• desapropriação, , med.lante ,;as formalidades

	

••	 •
legaes., .	 .	 .•	 .	 .	 .	 ,

Art. 776. A. patente é transmissivel por 'qualquer •
dos modos de cessão' ou transferencia, admittidos em'.
direito ; mas essa transferencia, .bem como a da 'cer-
tidão do melhoramento, não produzirá effeito emquanto
não fôr devidamente registrada.. •

Paragrapho unico. o cessionário tem os .rnesmos
direitos que o cedente, tanto na invenção principal como,
no melhoramento, salvo estipulação em contrario.. •

Art. 777. Si dons ou mais individuos requererem
ao .mesmo tempo privilegio para identica iávenção;
patente não será concedida sinão depois de apurada .a
prioridade da invenção, mediante accôrda ou em juizo.

- § 1. 0 Si a patente -ffir concedida a dons ou mais 'co--
inventores ou se tornar com mum por -titulo de doação'
ou..successão, -cada um .dos comproprietarios poderáv

. usar della livremente.	 •	 '-•	 " • ,	 •
§2.0 Si fôr dada deixada em usufructo, será o

usufructuario obrigado, quando o seu , direito ces'sar,
pela extincção do usufructo ou terminaç do pf.•azo
do privilegio, a dar ao dono da propriedade ,'o valor.
em , que esta fôr estimada, com relação 'ao, tempo da
duração do usufructo.

Art. 778. A prioridade do direito de propriedade do
inventor que, tendo requerido patente em nação es-
trangeira: fizer oval pedido no Brazil dentro de set,e
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mezes, não fica invalidada por factos que occorram du-
rante esse periodo, como sejam — outro optai pedido,

(1 ,,, I I )II	 I	 '1)(»!,.).

. 	 Itt \*,	 101.	 aIIIUL,U	 1J:dente,
pretenda experimentar em publico a sua iiiVel1CLI- 0, ou
queira exhibil-a em exposição official ou reconhecida
officialmente, se dará titulo de garantia provisoria pelo
prazo e com as formalidades exigidas.

Art. 780. Durante o primeiro anno do privilegio,
só o proprio inventor ou seus legitimos successores
podem obter o privilegio de melhoramento da propria
invenção.

Será, comtudo, permittido a terceiro apresentar pe-
dido no dito prazo para firmar direito.

Art. 781. O inventor do melhoramento não pôde
usar da industria melhorada, emquanto durar o pri-
vilegio da invenção principal, sem auctorisação do seu
auctor, nem este empregar o melhoramento sem
accôrdo com aquelle.

Paragrapho Inlie0. O privilegio do melhoramento
termina ao mesmo tempo que o da invenção.

Art. 782. Ao inventor privilegiado, que melhorar a
propria invenção, se dará certidão do melhoramento,
que será apostillado na respectiva patente, pagando
por esta certidão, e por uma só vez, quantia correspon-
dente á annuidade que tenha de vencer-se.

Art. 783. A patente fica sem effeito por nullidade ou
caducidade.

1. 0 Será nulla a patente :
a) si na sua concessão se tiver infringido alguma

das disposições dos §§ t o e 20 do art. 770 ;
b) si o concessionario não tiver tido a prioridade ;
c) si o concessionario tiver faltado á verdade ou

°ceifando materia essencial no relatorio descriptivo
da invenção, quanto ao seu objecto ou modo de usai-a

d) si com intuito fraudulento a denominação da in-
venção fõr diversa do seu objecto real ;

e) si o melhoramento não tiver a indispensavel
relação com a invenção principal e puder constituir
industria separada, ou si tiver havido preterição da
preferencia estabelecida no art. 778.

§ 2. 0 Caducará a patente
a) não fazendo o concessionario o uso effectivo da

Invenção, dentro de tres annos, contados da data da
patente ;

b) interrompendo o concessionario o uso effectivo da
invenção por mais de um armo, salvo motivo de força
maior ;

Entende-se por uso, nos casos dos deus numeros
antecedentes, o effectivo exercicio da industria privile-
giada, e o fornecimento dos productos na proporção
do seu emprega ou consumo, podendo o Governo, no
caso de insuffictencia dos productos para as exigencias
do consumo ou emprego, restringir o privilegio a uma
zona determinada, com approvação do Congresso Na-
cional;

e) não pagando o concessionario as annuidades nos
prazos regulamentares ;

(2) não constituindo o concessionario residente no
extrangeiro procurador para repre,sental-o perante o
Governo e em juizo;

e.) havendo renuncia expressa da patente •
f) cessando por qualquer causa a patente ou titulo

extrangeiro sobre a invenção tambem privilegiada no
Brazil ;

g) expirando o prazo do privilegio.
Art. 784. A nullidade da patente e da certidão do

melhoramento será declarada por sentença judicial
em acção proposta pelos representantes da Fazenda
Nacional ou por qualquer interessado com assistencia
deites; e a caducidade sei-o-á por depreto motivado do
Governo.

Art. 785. iniciada a acção judicial, nos casos das
letras a, b e c do § 20 do art. 783, ficarão suspensos, até
final decisão, os efeitos da patente e o uso ou emprego
da invenção.

Mas, si, a patente não fôr annullada, será o concessio-
nario restituido ao uso e goso delia por todo o prazo
do privilegio.

Art. 786. São considerados infractores do privilegio :
1. 0 Os que, sem licença do concessionario, fabri-

Cal til'	 pn)lincto.-;,	 !MI)	 uS	 111
IiZ i 	 z:zlipik:açúcs tvL l'orcin objecto da patente;

2. 0 Os que importarem, venderem ou expuzerem á
venda, acceitarem ou receberem, para o fim de serem
vendidos, productos contrafeitos da industria privile-
giada, sabendo que o são.

Art. 787. O concessionario tem direito á indemni-
seção, por parte dos infractores, pelo damno causado ou
que lhe poderiam causar, bem assim a serem-lhe adju-
dicados os productos contrafeitos, e os apparelhos e in-
strumentos, que serviram á contrafacção.

Art. 788. Na expedição da patente ao inventor ou da
certidão do melhoramento, e nos demais casos omissos
nesta secção, bem como nos de accôrdo internacional,
observar-se-á o que fôr determinado nos regulamentos
administrativos e tractados.

SECÇAO III

DIARCAS DE FABRICA

Art. 789. E' permittido a qualquer fabricante ou in-
dustrial assigualar os productos da sua fabrica ou in-
dustria por meio de marcas especiaes.

Estas marcas podem consistir em tudo que, não sendo
prohibido por este codigo, faça diferençar os objectos
de outros identicos ou semelhantes, de proveniencia di-
versa.

Paragrapho unico. Qualquer nome, denominação
necessaria ou vulgar, firma ou razão social, e as le-
tras ou cifras sómente servirão para esse fim, reves-
tindo fôrma especial.

Art. 790. São condições essenciaes para garantia do
uso exclusivo das marcas o seu registro, deposito e pu-
blicidade.

Art. 791. E' prohibido o registra. de marca que con-
tiver ou consistir em :

1. 0 Armas, brazões, medalhas ou distinctivos pu-
blicos ou orficiaes nacionaes ou extrangeiros, quando
para o seu uso não tenha havido auctorisação compe-
tente;

2. 0 Nome commercial ou firma social, de quem legiti-
mamente o não possa usar e requerer registro ;

3. 0 Indicação de localidade determinada ou estabele-
cimento, que não seja o da proveniencia do objecto,
quer á esta indicação esteja junto nome supposto ou
alheio, quer não;

4. 0 Palavras, imagens ou representações, que en-
volvam ofensa individual ou ao decoro publico ;

5. 0 Reproducção de outra marca já registrada para
objecto da mesma especie ;

6. 0 Imitação total ou parcial de marca já registrada
para producto da mesma especie, que possa induzir em
erro ou confusão o comprador.

Considerar-se-á veriticada a possibilidade de erro
ou confusão, sempre que as diferenças das duas marcas
não possam ser reconhecidas sem exame attento
confrontação.  

Art. 792. No registro da marca observar-se-á em
todo caso o seguinte :

1. 0 A precedencia no dia e hora da apresentação da
marca, estabelece preferencia para o registro em favor
de quem o requerer ; e, na simultaneidade desse acto,
relativamente á duas ou mais marcas identicas ou se-
melhantes, será admittida a daquelle, que a tiver usado
ou possuido por mais tempo, e na falta deste requisito
nenhuma será registrada, sem que os interessados a
modifiquem ;

2. 0 Movendo-se duvida sobre o uso ou posse da
marca, determinará a repartição publica competente
para o registro que os interessados liquidem a questfro
perante os tribunaes, procedendo ao registro na confc,r-
midade do julgado ;

3. 0 Si marcas identicas ou semelhantes forem re,gis-
tradas em repartições diversas, prevalecerá a de data
anterior, e, no caso de simultaneidade do registro, qual-
quer dos interessados poderá , 'recorrer aos tribunaes,
que decidirão qual deva ser Mantida, tendo em vista o
que está disposto no n. • 10 deste artigo ;
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4.9 A 'repartição a que fôr presente certidão de estal. •.
ajuizada a acção; a que se refere o numera antecedente,
ordenará, logo, que fique suspenso o registro até de-
cisão final da causa, deliberação que será publicada no
jornal official, á custa do interessado'. "
. 'Art. 793. Do despacho que. negar registro haverá o
recurso que fôr estObelecido , nas leis de processo.
• Art. 794. A falta, porém, da interposição do recurso ou
o não provimento deste nã'o derime o direito que a outrem
assista, na 'fôrma dá artigo antecedente, de. propor
acção para a nnullar o registro feito contra o disposto
nos arts. 791 e 792, ou obrigar ó concorrente, que tenha
direito a nome identibo ou semelhante, a modifica 1-o por
fôrma, que seja impossivel erro ou Confusão.

Paragrapho unte°. Esta • acção sôniente compete a
quem provar posse anterior • da marca ou nome para
uso industrial, " , embera não o tenha registrado ; e pre-
Screvedepois de seis mezes contados do registro.

Art. 795. Q' registro prevalece para-todos os effeitos • .
por quinze' armas, findos os quaes 'pôde ser renovado, e
assim por demite.. 	 .
; Paragra' pho unico. Considerar-se-á sem vigor- o

registro Si, dentro do . prazo de treS annoS, - o dono da
Marca' registradndella nãoifizernSo." 	 • • •
• Art 796. A marca 'sômente pôde ser transferido com
o geriero 'de' industrio, : partia qual' foi adoptOda, e disso
far-se-á 'no• regiStro eonipetente áVerbaçã.o á vista de
documentos authenticos. Egual . averbação terá log,ar
si» alteradas .as 'firmas sociaes, subsistir á marca'.

ambosas Casos é necessária a publicidade:
Art. 797. CI, interessado pôde requerer

• a) busca, ou vistoria para . verificar a existencia de
1.1nrC , fialsilicadaS ou imitadas, ou 'de producto, que
as contenha ;

b) apprehensão e destruição de Marcas falsificadas
ou imitadas nas officines, em que se 'preparem, ou onde
quer ctue'Sejarri-ericsiàntradas; antes de utilisadas ; •

. c), destruição das marcas falsificadas' ou' imitadas
nos yelpines, ou objectos, que as ,contiverem, antes de
Sérein deSpOeliadóS nOs repartições fiscaes, ainda que
fiquem estragados os envolucros e os proprios pro-
diletos revestidos de 'marca 'falsificada, imitada, ou que
in.dique falsa proveniencia, nos termos do * art. 791,
n. • 39. .

§ 1. ci A apprehensão * e deposito só tem lagar • como •
preliminares -da acção ou no correr delia, ficando de
nen'aurn effeito si não fôr, intentOda no prazo de
tri .,ita dias.'

§ 2. 0 Os objectos apprehendidos..servirão para garantir
a effectividade da multa e 'da inderninsação da parte, para
o que serão vendidos em leilão publico no correr da
acção, 'si facilmente se deteriorarem, 'ou na execução.

Art. 798. Qualquer' das diligencias do .artigo ante-
cedente será ordenada ou deprecada pelo juiz ou tribu-
nal competente, desde que a parte instruir o seu regue-

' rimente toin 'certidão do registro da marca, observan-
do-se Ho Caso . de busca as • disposições • das leis de
processo, podendo o .,jujz,. quando o julgar conveniente,

• exigir 'Coação.	 •
•'" ,• ''E' desneCeSsaria a exhibição da certidão do registro

no caso do. art. 791; ns. '1 0 a 40.
• Art. 799. Sein exhibição da certidão do registro
nenhuma acção será admittida • em juizo, .excepto a do
art. 792, 29 .ficando, porém, salvo ao prejudicado
o direito á indemniSação devida péla apropriação da
marca, de que. usasse anteriormente- ao registro.

Art. 800. As disposições antecedentes são appli-
. caveis a brazileirps . ou extrangeiros, • estabelecidos fóra
de Brazil; nas seguintes condições

.L a Que entre a Republica e a nação, em cujo terri-
to-rio existam os referidos estabelecimentos, hajat,con-

• Venção diplematica • assegurando reciprocidade de ga-
rantia para as marcas brazileiras ; • •

2.9 Que as .marcas tenham sido registradas na con-
formidade da legislação local;

Que, tenham sido depo4das na repartição com-
'dente ô reisPebti-vainódelo e certidão do registro ;
4. a Que a certidão e explicação da marca tenham sido

pUblicades nos jornaes offiCiaes.

Art. 801. São Lambem applicaveis ás marcas indus-
triaes os regulamentos expedidos pelo Governo acerca
do respectivo registro, e as convenções e tractadds diplo-
maticos concernentes á sua effectiva garantia.'

hTuLo lu

DIREITOS,REAES SOBRE COUSAS ALHEIAS

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 802. Sórnente se consideram direitos reaes, além
da propriedade : .

-a) a emphyteuse ;
b) a superficie ;
c) . as' servidões prediaes ;
(.1) . o usufructo
e) o uso ;	 ,
f) a habitação ;
g) os legados de prestações ou alimentos consignados

expressamente no immovel
h) o 'penhor , 	•

• i) a antichrese ;
j ) a hypotheca.
Art. 803.. Os direitos reaes sobre cousas moveis,

quando ' constituidos ou transmittidos por actos biltre
vivos, adquirem-se sômente cOm á tradição'. , • •

Art. 804. Os direitos reaes sobre immoveis, cOnsti-
toldos ou transmittides por actos entrh vivos,' adqui-
rem.se unicaintnte depois da iriseripção, no 'registro
predial, dos respectives titulos, salvo os casos ex-
pressos neste Código.
'Art. 805. Os direitos reaes passam com 'o immovel

para o dominió do coinprador ou suecessor ; 'os demais
onus que os proprietaribs imPuzerem á seus predios
se haverão como obrigações pessoaes.

Paragrapho unico. Os impostos" qüe rebahem' sobre
predios transmittem-se aos adquirentes.'

CAPITULO 'II"

DA ENIPHYTEUSE

Art. 806. A emphyteuse ou aforamento resulta de
acto entre vivos ou de ultima vontade, pelo quero
proprietario attribue a outrem o dorriinio ' útil do
immovel, pagando o emphyteuta ao senhorio directo
uma pensão annual certa e invariavel.

Art. 807. O contracto de emphyteuse é perpetuo. A
emphyteuse por tempo limitado cansidera-se arren-
damento, e como tal é regulada.'

Art. 808. Só podem ser abjecto de emphyteuse terras
não cultivadas ou terrenos que se destinem á edificação.

Art. 809. E' da substancia do contracto de emphy-
teuse a eScriptura publica.
' Art. 810. Os bens emphyteuticos transmittem-se por
herança na mesma ordem estabelecido para os bens
allodiaes no liv. IV, tit. II, cap. II, mas não podem ser
divididos em globos sem consentimento do senhorio.

Art. 811. O thesouro achado no terreno aforado
divide-se entre o emphyteuta e o inventor.

Art. 812. E' obrigado o emphyteuta a satisfazer os
impostos e os onus reaes que gravarem o immovel.

Art. 813. O emphyteuta não pôde vender nem dar
em pagainento seu dominio util, sem avisar prévia-
mente o senhorio directo para que este exerça o di-
reito de opção ; e o senhorio directo tem trinta dias
para declarar, • por escripto datado e assignado, que
quer a preferencia na alienação, pelo mesmo preço e
nas mesmas condições.

Si, dentrodo prazo 'indicado, não responder, ou não
exhibir o preço da alienação, poderá o foreiro effe-
ctual-a com quem entender.

Art. 814. O direito de preferencia coenpete eg,ual-
mente ao' foreiro no caso de querer o senhorio vender o
dorninio directo ou dai-o em pagamento. Para este
effeito, ficará o dito senhorio sujeito á mesma obrigação
que é imposta ao foreiro em analogas circumstancias.

Art. 815. Si o einphyteuta não cumprir o preceito
imposto pelo art. 813, poderá o 'senhorio directo usar,:



as

não obstante, de seu direito de preferencia, havendo o
precno do poder do adquirente, pelo preço da acqui-
sle'',",to.

'Art. 816. Sempre que se realizar a transferencia do
domado util, por venda ou dação em pagamento, o
senhorio directo, que não usar da opção, tem direito a
receber, do alienante, o laudemio, que será de dous e
meio por cento sobre o preço da alienação, si outro não
tiver sido fixado no titulo de aforamento.

Art. 817. O foreiro não tem direito á remissão do
foro, por esterilidade ou destruição parcial do predio
ernphyteutico, nem pela perda total dos seus fructos ;
pôde, porém, em taes casos, abandonal-o ao senhorio
directo e fazer inscrever o acto de renuncia, indepen-
dentemente de assentimento deite.

Art. 818. Quando o emphyteuta tiver de doar, dar
em dote ou trocar por cousa não fun-ivel o predio afo-
rado, poderá livremente fazei-o. Deverá, entretanto,
avisar o senhorio directo dentro de sessenta dias con-
tados do acto da transmissão, sob pena de continuar
responsavel pelo pagamento do fõro.

Art. 819. Si o predio emprazado fõr penhorado por
dividas do emphyteuta, o senhorio directo deve ser ci-
tado para assistir á arrematação e terá preferencia
sobre os outros lançadores, em e,gualdade de condi-
ções.

A. mesma - preferencia ser-lhe-á garantida quando
se tiver de fazer a adjudicação do predio, por falta de
lançadores.

Art. 820. Quando o predio emprazado vier a perten-
cer a varias pessoas, devem estas, , dwitro de seis me-
zes, eleger um cabecel, sob pena de devolver-se ao se-
nhorio o direito de escolha.

Feita a escolha, todas as acções do senhorio contra os
oreiros serão propostas contra o cabecel, salvo a este o
direito regressivo contra os outros pelas respectivas
quotas.

Si, porém, o senhorio directo convier na divisão do
prazo, cada uma das glebas em que fõr dividido con-
stituirá prazo distincto.

Art. 821. Si o emphyteuta pretender abandonar gra-
tuitamente ao senhorio o predio aforado, poderão os
credores prejudicados com o abandono oppor-se, pre-
stando caução pelas pensões futuras, até que sejam
pagos de suas dividas.

Art. 822. Quando o foreiro deteriorar o predio de
modo que o valor deste não equivalha ao capital cor-
respondente ao fõro e mais um quinto, o senhorio po-
derá recobral-o sem ter de pagar indemnisação alguma,
consolidando assim a propriedade.

Paragrapho unico. O mesmo direito lhe cabe, si o fo-
reiro deixar de satisfazer as pensões devidas, por tres
annos consecutivos. Neste caso, o senhorio é obrigado
• indemnisar as bem feitorias necessarias.

Art. 823. Fenecendo o emphyteuta sem herdeiros, o
dominio util será devolvido ao senhorio directo, salvo
o direito dos credores.

Art. 824. Todos os aforamentos são resgataveis
trinta annos depois de constituidos, mediante o pa-
gamento de quantia que fõr fixada por arbitramento
judicial si já não estiver determinada.

Não pôde ser renunciado o direito de resgatar.
Art. 825. A sub-emphyteuse está sujeita ás mesmas

disposições que a emphyteuse. A dos terrenos de ma-
rinha e acerescidos será regulada em lei especial.

CAPITULO III

DA SUPERFICIE

Art. 826. O proprietario de . um immovel pôde con-
ceder a terceiro, por titu l o oneroso ou gratuito, o di-
reito de plantar, edificar ou assentar qualquer obra
ou usar de qualquer modo da superficie do solo.

Paragrapjlo unico. O direito de superficie pôde ser
completo e aucterisa o superficiario a exercel-o nos
termos deste artigo, ou pôde ser limitado a certo uso ;
CODSIitne-se tanto por acto entre vivos corno por dis-
posição de ultima vontade, mas depende de inscripção
no registro predial.

Art. 827. O direito de superficie não pôde durar
mais de cincoenta annos, e si tiver sido estipulado
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prazo maior, será reduzido a0 maximo fixado ; mas,
pôde ser renovado.

Art. 828. Os direitos do superficiario e do p.wrie-
tario do solo são regulados pelo que tiver sido .esti-
pulado.

Em falta de convenção e salvo a limitação de que
tracta o paragrapho unico do art. 826 observar-s-ia o
seguinte

§ 1. 0 Compete ao superficiario o direito:
a) de usufruir todas as utilidades da superficie ;
b) de transmittil-a aos seus herdeiros
c) de alienal-a, hypothecal-a ou graval-a com sor-

vidão ou outro onus real
d) de edificar e plantar;
e) de demolir as edificações e destruir as plantações

que achou, si não 1/1.'o tiver prohibido o proprietario do
solo e si tiver pago o valor dessas bemfeitorias.

§ 2. 0 Compete ao proprietario cio Solo o direito:
a) de perceber a pensão annual que tiver s-ido

pulada ;
b) de se apropriar, findo o direito de superficie,..das

edificações, plantações e demais bemfeitorias fei;t1s
pelo superficiario, pagando a este o valor actual dellas-..'

Este pagamento entende-se renunciado quando S(31
convencionar que o superficiario não pagará pensão
neste caso, os seus direitos são equiparados aos de usu-
fructuario.

§ 3. 0 Não é permittido, porém, ao proprietario do
solo fazer obras ou excavações que impeçam ou preju-
diquem o direito do superficiario, nem a este usar de
seu direito de modo que deteriore ou inutilise o solo.

Art. 829. Na hypothese da letra b do § 2 0 do artigo
antecedente, o superficiario gosa do direito de retenção
das bemfeitorias até ser pego do respectivo valor.

Art. 830. Os credores de hypotheca ou da servidão
constituida pelo superãciario não ficam prejudicados
com a transferencia do direito de superficie ou com a
mudança na pessoa do superficiatio.

A hypotheca ou servidão transmitte-se com o direito
da superfície, e ~ente extingue-se com a -extincção
do mesmo direito.

Art. 831. Os credores de hypotheca constituida pelo
proprietario do solo não podem excutir as edificações
anteriores á constituição do direito de superficie, si
seus titulos não tiverem sido previamente inseriptos no
registro predial.

Art. 832. Extingue-se o direito de superfície pélas
mesmas causas por que se extingue a emphyteuse,
menos o commisso.

CAPITULO IV

DAS SERVIDÓES PREDIAES

SECÇÃO 1

CONSTITUIÇÃO DAS SERVIDÕES

Art. 833. A servidão predial é estabelecida Sobre um
predio em favor de outro, pertencente a diverso dono.
Em razão della, o proprietario do predio serviente é
impedido de exercer alguns de seus direitos dominicaes,
ou tem de tolerar que o proprietario do predio domi-
nante se utilise do serviente para certo fim.

Art. 834. A servidão não se presume ; na duvida,
o predio é reputado livre.

Art. 835. As servidões não apparentes só podem ser
estabelecidas por meio de inscripção no registro pre-
dial.

Art. 836. A posse contínua e não contestada da
servido, por espaço de dez ou vinte annos, nos termos
do art.645, auctorisa o possuidor a fazei-a inscrever
em seu nome no registro predial, servindo-lhe de titulo
a sentença que julgar consummada a usucapião. Si o
possuidor não tiver titulo, o prazo da usucapião será de
trinta annos.

Art. 837. O dono de uma servidão tem o direito
de fazer todas as obras necessarias para o uso e con-
servação delta. Si a servidão pertencer a varios pre-
dios, serão as despezas rateadas entre os respectivos
donos.

Art. 838. .Salvo disposição expressa no titulo, as
referidas obras devem ser feitas pelo dono do predio
dominante.



Paragrapho unico. Quando esta obrigação incumbir
ao dono do predioserviente, é-lhe facultado exonerar-se,
abandonando a propriedade ao dono do dominante.

Art. 839. Ao dono do predio servienle não é licito
embaraçar ou difficultar, por qualquer modo, o legi-
timo exercicio da servidão.

Art. 840. Pôde o dono do predio serviente mudar a
servidão de um local para outro, comtanto que o faça á
sua custa e em nada diminua as vantagens do predio
dominante.

Art. 811. O exercido da servidão deve restringir-se
(is necessidades do predio dominante e evitar, quanto
possível, maior encargo ao predio serviente.

Constituida para determinado fim, não pôde ser
ampliada a outros, salvo o disposto no artigo se-
guinte.

Art. 842. Nas servidões de transito, a mais onerosa
inclue a menos onerosa, e a menos onerosa exclue a
mais onerosa.

Art. 843. Si as necessidades da cultura do predio
dominante exigirem maior extensão á servidão, deve o
dono do serviente supportai-a ; mas, tem direito de ser
indemnisado, na razão do excesso

Si, pelo contrario, a maior extensão fôr devida á
mudança no modo de exercer a servidão, por exemplo.
si se pretender construir um edificio em terreno an-
teriormente destinado á cultura, pôde o dono do predio
serviente oppor-se á extensão da mesma servidão.

Art. 844. As servidões prediaes são indivisiveis. Sub-
sistem, no caso de partilha, em beneficio de cada uni
dos quinhões do predio dominante, e continuam a
gravar cada um dos do predio serviente, salvo si, por
sua natureza ou destino, só se applicarem a uma parte
determinada dos predios.

Art. 815. As servidões que, antes da execução deste
Codigo, se constituiam independentes de inscripção,
e que, na conformidade dele, devem ser inscriptas,
poderão sei-o dentro•de um anno contado daquella
data.

st.f:eçÃo
EXTINCÇÃO TAS SERVI DZSES

Art. 846. Salvo caso de desapropriação, a ser-
vidão, uma vez inscripta, só se extingue, em relação
a terceiros, pelo cancellamento.

Art. 847. O dono do predio serviente pôde obrigar o
do dominante a consentir no cancellamento, e pro-
movei-o, apezar da opposição deste:

1. 0 Quando o titular houver renunciado a sua servi-
dão;

2. 0 Quando a servidão fôr de passagem, que tenha
cessado pela abertura de estrada publica, acc3ssivel ao
predio dominante ;

3. 0 Quando o dono do predio serviente resgatar a
servidão.

Art. 848. As servidões prediaes extinguem-se:
1. 0 Pela reunião dos dous prMios iio dom mio da

mesma pessoa ;
2. 0 Pela suppressão das respectivas obras, por

effeito de contracto ou de outro titulo expresso, ou
pelo não uso durante dez annos contínuos.

Art. 849. Quando as referidas servidões se acharem
inscriptas, a perfeição do contracto ou a consurnmação
da prescripção, que as extingue, confere apenas ao
dono do predio serviente o direito de as fazer can-
celar.

Art. 850. Si o predio dominante estiver hypothecado
e a servidão fôr mencionada no titulo hypothecario, é
tambem preciso o consentimento do credor para o
eancellamento da servidão.

CAPITULO V

DO USUFRUCTO

SECÇÃO I

1)1SPCSIOES GERA ES

Art. 8:-)1. O direito real de auferir de urna cousa os
proveitos e utilidades a que se presta pôde es'or
tem poraria mente separado da propriedade, e conetttue
usutructo.

Art. 852. O usufructo p(Ãe recahir sobre um ou
mais bens, moveis ou immoveís, sobre um patrimonio
inteiro ou , parte deste. Pôde tombem limitar-se a
certos proveitos e utilidades.

Art. 853. O usufructo de imenoveis'. quando não
resultar de direito de família, depende. de inscripção
no registro predial.

Art. 854. O usufructo extende-se aos acc essorlos • e
accrescimos da cousa, salvo disposição cru '.contrario.

Art. 855. O usufructo é inalienayel, salvo Si • a .8 tienaç ão
fôr feita ao nú proprietario, mas o exercíc io pôde
ser cedido por titulo gratuito ou oneroso.

SECÇÃO

DIREITOS DO USUFRUCY VARIO

Art. 853. O usufructuario tem o direito de poss.,
uso, achninstração e percepção dos froctos:

Art. 857. Quando o usufructo recahe dobre tittilos de
credito, o usufructuario tem o direito não SÓ de cobrar
as respectivas dividas, como o de empregar a impor-
tando delas. Todavia, o emprego corre po.” sua çonta
e risco, e, cessando o usUfrueto, tem o proprietario o
direito de exigir o dinheiro em especie„ em legar de
novos titulos.

Art. 858. QuandG o usufrua° reCrihe sobre apolices
da •divida publica .oi.2 titulas semelhantes de co-
tação variavel, a aliena$̀0 deites Só pôde ter logar
mediante accôrdo prévio ei2tre o usufructuario e o
proprietario.

Art. 859. O uswfructuario faz seus os fructos //alu-
mies, pendentes ao tempo em que coi.neça o usufructo,
sem obrigação de pagar despezas de p.roducção, salvo
direito adquirido de terceiro.

Os fructos naturaes, pendentes ao tempo em que
cessa o usufructo, pertencem ao proprietario, egual-
mente sem compensação de despezas.

Art. 860. As crias dos anirnaes pertencem ao usn-
fructuario, deduzido o numero necessario para com-
pletar o que tinha o gado, quando começou o usu-
fructo.

Art. 861. Os fructos civis vencidos na data em que
começa o usufructo pertencem ao proprietario, e os
vencidos na data em que cessa o usufructo são do
usufructuario.

Art. 862. O usufructuario pôde desfruear por si,
ou mediante arrendamento, o predio usufruído, mas
não Mudar o genero de cultura sem licença do pro-
prietario ou auctorisação expressa no titulo; salvo si
por algum outro titulo, como de pae ou de marido, tiver
direito de fazei-o.

Art. 863. Si o usufructo recáe sobre florestas ou
minas, podem o proprietario e o usufructuario 'prefixar
a amplitude do goso e o modo de exploração.

Art. 864. AS cousas que se consomem pelo uso
cahem immediatamente no dominio do usufructua-
rio, mas este fica obrigado a restituir, findo o usufructo,
quantidade eg,ual do mesmo genero e qualidade, ou,
na falta, o seu valor, pelo preço corrente ao tempo da
restituição.

Art. 865. Todavia, si as referidas cousas foram ava-
liadas no titulo constitutivo do usufructo, presume-se,
salvo clausula expressa em contrario, que o usufru-
c:falario é obrigado a pagal-as pelo preço da ava-
liação.

Art. 866. O usufructuario não tem direito á parte do
thesouro por outrem achado : nem ao preço pago pelo
vizinho do predio usufruído, para obter meiação de
parede, muro, cereti ou valo.

Art. 8137. Não tem appiicarão o disposto no artigo
nntecedente, segunda parte, qiunido o iistitructo fôr de
universalidade ou de quota parte de bens.

SECÇÃO III	 •

0131(I AÇ3ES	 CSITRUCTUA RIO

Art. 868. O nsufructuario deve, antes de entrar na
poske do usufruct nizer á sua custa inventario dos
bems que recebe, determinando o estado em que se
acharem e dar caução, lidejussoria ou real, si lhe fôr



40

CAPITULO VIexigida, de velar pela sua conservação e entregai-os
findo o usufruto.

Art. 8se.. O nsufructuario, que não quizer ou não
puder dar canção sufficiente, perde o direito de admi-
nistrar o nsufri icto e, neste caso, os bens serão adminis-
trados pelo proprietario, que ficará obrigado, mediante
caução, a entregar ao usufructuario o ren limento dos
bens, deduzidas as despezas da administração, entre
as quaes se inclue a quantia mareada pilo juiz para
pagamento do trabalho do administrador.

Paragrapha unico. Está isento desta caução o doador
que reserva para si o usufructo da cousa doada.

Art. 870. O usufructuario não é obrigado a pagar as
deteriorações resultantes do exercício regular do usu-
fructo.

Art. 871. Incumbem ao usufructuario as despezas
ordinarias para conservação dos bens no estado em que
os recebeu, os foras e pensões e os imposios reaes
devidos pela posse ou rendimento da cousa usafruida.

Art. 872. Incumbem ao proprietario as- reparações
extraordinarias e as que não forem modicas ; mas
o usufructuario deve pagar-lhe os juros do capital
despendido, quando forem necessarias á conservação
9u augmentarem o rendimento da cousa usufruida.

Não se consideram modieas as despezas que exce-
derem a dons terços dos rendimentos liquides de um
armo.

Art. 873. Si a cousa estiver segura, cabe ao usufru-
etuario a obrigação de satisfazer as contribuições do
seguro, durante o usufrilcto.

Si o seguro fôr feito pelo usufructuario, deve sei-o
de modo que o direito contra o segt•eador pertença ao
proprietario.

Em qualquer hypathese, o direito do usufructuario
fica subrogado no valor da indemnisação do seguro.

Art. 874. Si o nsufructo fôr de cousa singular ou de
parte -della, o usufractuario só será obri caida aos jures
das dividas que a consa garante, gualdo isso fôr ex-
presso no titulo respectivo.

Si fôr de um patrimonio ou parte deste, o usur pa-
etuario é obrigado pelos juros da divida que grava o
usufructo.

Art. 875. Si um edilicio sujeito a usufructo fôr des-
truido sem culpa do proprietario, não é este obrigado

reconstru i l-o, nem o usufructo se restabelece com a
reconstrucção, á sua custa ; mas, si o precito estava
seguro, a indemnisação paga fica suje:ta ao onus do
usufructo.

Si a indemnisação do seguro fór appliceda á recon-
strucção do predio, restabelece-se o usnfructo.

Art. 876. Tambem fica subrogeda ao °nus do usu-
fructo, em logar do predio, a indemniseeão paga, em
virtude de desapropriação, ou por terceiro, em conse-
quencia de perda ou de terioração devida á culpa ou dói°.

SECÇÃO IV

EXTINCÇÃO DO USUFRUCTO

Art. 877. O usufructo extingue-se
1. 0 Pela morte do usufructuario
2. 0 Pelo termo de sua duração ;
3. 0 Pela cessação da causa de que se origina
4. 0 Pela destruição da cousa, si não fôr fungivel,

guardadas as disposições dos arts. 873, 875, 2 0 parte,
e 876;

5. 0 Pela consolidação ;
6." Pela prescripção;
7•" Pelo abuse do usufructuario, alienando, deterio-

rando ou deixando cahir em rumas os bens, por falta
de reparações ordinarias.

Art. 878. Constituído usufructo em favor de duas
ou mais nessoas, extinguir-se-á, parcialmente, pelo
fallecimenro de cada unia, salvo o direito de accreeJer
quando expressamente conferido.

Art. 879. O usufructo constituido em favor dc pessoa
juridim fica extineto com a extinção da mesma, ou
no fim de cem annos da data em que começou a ser
exercido.

DO USO

Art. 889. O usuario tem direito de fruir as utilidades
da cousa dada em uso, quanto baste para satisfacção de
suas necessidades pçssoaes e de sua familia.

Art. 881. As necessidades pessoaes do usuario serão
julgadas em relação á sua condição social e ao legar
onde viver.	 •

Art. 882. As necessidades da familia cio usuario
comprehendem

1. 0 As de seu conjugo;
2. 0 As de seus filhos não casados, ainda que illegi-

timos ;
3. 0 As das pessoas de seu serviço domestico..
Art. 833. São applicaveis ao uso as disposições rela-

tivas ao usufructo não contrarias á natureza deste
direito.

CAPITULO VII

DA HABITAÇÃO

Art. 884. Quando o uso consistir no direito de habitar
gratuitamente casa alheia, o titular deste direito não
a pôde alugar, nem emprestar, mas simplesmente
occapal-a com sua familia.

Art. 885. Si o direito real de habitação fôr • consti-
tuído em favor de duas ou mais pessoas, qualquer
deltas que habitar só a casa não tem obrigação de pagar
aluguel á outra ou ás outras, mas não lhes pode impedir
nue exerçam o direito que lhes compete, quando o
queiram fazer.

Art. 886. São applieaveis á habitação as disposições
relativas ao usufructo não contrarias á natureza
deste direito. •

CAPITULO VIII

DO LEGADO DE PRESTAÇWS OU ALIMENTOS

Art. 887. As prestações ou alimentos deixados em
testamento e consignados em inmiovel são devidas
desde a morte do testador.

Todavia, não passará este onns a terceiro adquirente
do Mimarei, si não fôr inscripto no competente
registro.

Art. 888. Em tudo mais, sobre este legado, serão
observadas as disposições do liv. IV, tit. III, cap . VII
deste Cedigo.

CAPITULO IX

DOS DIREITOS REAES DE GARANTIA

Art. 889. Nas dividas garantidas por penhor, anti-
chrese ou hypotheca , a cousa dada em garantia fica •
sujeita, por vinculo real, ao cumprimento da obri-
gação.

Art. 890. Somente poile empenhar, dar em anti-
chrese ou hypothecar quem pôde alienar, e só pedem
ser dadas em penhor, antichrese ou hypotheea as
causas que podem ser alienadas.

Art. 891. A cousa commiim a diversos não pode ser
dada em garantia real, seio o consentimento de todos;
mas póde cada um dar individualmente a parte que
licita tiver, si fôr divisivel, e só o respeito desta sub-
sistirá a garantia.

Art. 892. O pagamento de uma ou mais pareellas
divida não importa desoneração correspondente da ga-
rantia, ainda que com prehenda diversos bens, salvo
disposição expressa do titulo ou da quitação.

Art. 803. O credor pignora dei° ou hypothecario tem
direito de excutir a cousa empenhada ou hypothecada
e fazer-se pagar de preferencia atp z outros cred weS,
.guardada a prioridade da inscripção, quanto á hypo-
tbeca .
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Art. 894. O Credor antichretico tem direikide reter a

cousa em seu poder, em quanto a divida não fôr paga.
Extingue-se, porém, esse direito decorridos trinta
annos, da data da inscripçáo.
•Art.- 895. Os contractos de penhor, antichrese e hy-

potheca devem : declarar, sob pena de não valerem
contra terceiros. •
,	 O total	 da divida ou, quando não fôr . liquida)
o maximo da responsabilidade ;

2. 0 O prazo fixado para o pagamento ;
3. 0 A taxa dos juros ;

- 4. 0 A cousa dada em garantia e o seu valor esti-
mado.

Art. 896. A divida considera-se vencida, $i a cousa
soffrer deterioração ou depreciação que torne insuf-
ficiente a garantia e intimado o devedor não quizer ou
não puder reforçal-a.

Art. 897. A insolvencia do devedor acarreta o venci-
mento da divida..

Art. 898. Também se reputa vencida a divida quando
fôr desapropriada a cousa dada em garantia.

Si .0 divida fôr pig,noraticia ou hypothecaria , o preço
da. desapropriação será depositado para pagamento
integral do credor.
• Art. 899. Reputa-se egualmerite . vencida a divida
pignoraticia ou hypothecaria, cujo pagamento fôr es-
tipulado por prestações, desde que uma destas deixar
de ser satisfeita no prazo estipulado.

Neste caso, o recebimento posterior da prestaçAo ven-
cida importa, da' parte do credor, renuncia ao direito
de excussão	 immediata.	 *

Art. 900. Si .a cousa estiver segura, o valor da in-
, demnisação pelo sinistro, fica subbrogado no onus real
da divida, quando não applicado á reconstrucção
reparações. Em tal caso, o devedor só o poderá levantar
prestando caução idonea.

Art.'. 901. O vencimento antecipado •da divida, em
qualquer dos casos ,doã arts. 896, 897, 89$ e . 899, não
importa o dos juros correspondentes ao prazo.estipu-
lado ainda não, decorrido.
. Art. 902.. Salvo clausula expressa, o terceiro que
'presta garantia real por divida alheia não fica obri-
gado a substituil-a ou reforçal-a, no caso de pereci-
mento, deterioração ou depreciação, sem culpa sua.

. Art.. 903. Ainda que auctorisado pelo titulo a ficar
com o Objecto da garantia, si no vencimento no fôr
.paga a •divida, o credor é obrigado a fazer intimar o
devedor ou o dono da cousa ou seus successores para
remil-a, sob pena de ser-lhe adjudicada pelo valor do
contracto ou de ser vendida em hasta publica, conforme
preferir.	 .

Art. 904. Passando o penhor ou a hypotheca a her-
deiros ou sucessores do obrigado, só ficará remido o
'onus sendo paga a divida por inteiro.

Paragrapho unico. O herdeiro ou sucessor que fizer
a ' remissão fica subrogado nos direitos do credor pelas
quotas que houver adeantado.

Art. 905. Quando excutido o penhor ou a hypotheca,
o .producto não bastar para pagamento da divida e das-
pezas judiciaes; continuará odevedor obrigado pes-
soalmente pelo restante, salvo si o credor pedir adjudi-
cação.	 •

Art. 906. O penhor, a antichrese e a hypotheca,
quando constituidos era garantia de um credito aberto,
podem ser. annullados. pelo creditado, si. não quizer
usar ou não tiver usado do mesmo credito.

O dador do credito tem, neste caso, direito a in-
.demnisação pelos prejuizos resultantes da renuncia,
já verificados na data em que lhe fôr communicada.

CAPITULO X

• DO PENDOR.

SECÇÃO
DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 907. O penhor é constituido pela tradição de
. cousa movei alienavel, feita pelo devedor ou por ter-
ceiro ao credor pu a quem o represente, para garantia
da divida.

Está tradição pôde ser feita pelo mesmo modo por
que pôde fazer-se a da cousa movei' vendida, e ainda
pelo constituto possessorio.

Art. 908. O penhor ,se constitue sobre uma cousa
movei, cuja posse compete ao credor, salvo no caso do
penhor agricola ou pecuario.

Art. 909. O instrumento do penhor convencional deve
declarar a irnportancia da divida e indicar precisamente
o objecto empenhado, de modo a distinguil-o' de ou-
tros da mesma especie.

Quando o objecto do penhor fôr cousa fungivel, basta
declarar a sua qualidade e quantidade.
• Art. 910. Si o contracto fôr feito por instrnmento
particular, deve ser assignado pelas partes e passado
em duplicata para ficar um exemplar em poder de cada
uma.

Art. 911. Pertencendo a cousa a terceiro, si fór em-
penhada sem consentimento deste, fica sem effeito o
penhor e pôde ser reivindicado.

Art. 912. O credor pignoraticio não pôde, paga a di-
vida, recusar a entrega da cousa a quem a empenhou.

Pôde, porém, retel-a até .ser indemnisado das despe-
zas devidamente 'justificadas que tiver feito, não sendo
occasionadas por culpa sua.

Art. 913. Pôde egualmente o credor exigir, do deve-
dor a satisfação do prejuizo que houver soffrido por
vicio da cousa empenhada.

Art. 914. O credor pignoraticio é obrigado, como de-
positario

1. 0 A empregar na guarda do penhor a diligencia
exigida pela natureza da cousa ;

2. 0 A entregai-o com os respectivos fructos e
accessões uma vez paga a divida, observadas as dispo-.
sições dos artigos antecedentes ;

3• 0 A entregar o excesso do preço sobre 'a divida.
paga, quer por excussão judicial, quer por , venda ami-
gavel, quando esta fôr permittida ;

4. 0 A indemnisar o dono, da perda ou deterioração,
occasionada por culpa sua.
• Art..915. No caso do n. 4 0 do artigo antecedente, .a
importancia da responsabilidade do credor pôde • ser
compensada na divida até Concurrente quantia.

SECÇÃO
PENIIOR LEGAL

•

Art. 916. São credores pig,noraticlos, independente-
mente de convenção:

1. 0 Os hoteleiros, estalajadeiros ;ou fornecedores de
pouso ou alimento, sobre as bagagens, moveis, joias •
ou dinheiro que os seus 'consumidores ou, freguezes
tiverem comsigo nas respectivas casas mi estabeleci-
mentos, pelas despezas ou consumo que ahi tiverem
feito ;

2. 0 Os conductores, matriculados e os emprezarios
de transporte, sobre os* objectos que transportarem,
emquanto não os entregarem ao destinatario, pelo
preço do transporte

3. 0 Os directores dos estabelecimentos de instrueção,
sobre os moveis e livros do alumno, ou da pessoa
por alie responsavel, emquanto estiverem no estabe-
lecimento, pelas mezadas vencidas do mesmo elimino;

4. 0 O amo, 'sobre os moveis, as joias e a caderneta,
do criado, emquanto estiver em sua casa, pelos pre-
juizos que o mesmo lhe houver causado ;

5. 0 O dono.do predio rustico ou urbano, sobre os
bens moveis que o rendeiro ou inquilino tiver, guar-
necendo o mesmo predio, pelos alugueis ou rendas.

Art. 917. A conta das dividas compreliendidas no
n. 1 0 do artigo antecedente deve ser organisada sobre
tabella impressa, e exposta ostensivamente, dos preços
da hospedagem, da pensão ou dos generos fornecidos,
sob pena de nullidade.

Art. 918. O credor, em cada um dos casos do mesmo
artigo, deverá tomar em garantia um ou mais objectos,
até ao valor da divida.

Art. 919. O conduclor ou emprezario de transnorte
não poderá reter, pelo frete, os objectes que conduzir, si
não tiver dado á outra parte, antes de começar o serviço,
uma nota com declaração do seu numereou residencia ,
do preço e cio tempo ajustados. O conductor que trouxer
placa póde omittir o numero pa nota..	 .

• •-
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Art. 920. O dono dos objectos transportados póde
recusar o frete e o penhor, si algum deites tiver soffrido
',. ensivel deteriora eão 00 ti ' 1 e, e i ) ed v h , :2;a4101' 11%iO
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este possa bastar. Em todo caso, o dono p0de depo-
sitai' o ri ele eme Mil0 de terceiro ou do imoprio credor,
sob protesto, e retirar o que fôr seu.

Art. 921. Não está sujeito ao penhor do n. 4 0 do
art. 916 o criado que tem fiador, nem o que, depois
de conhecido o prejuízo, fôr pago sem desconto.

Àrt. 922. Os credores eomprehendidos no referido
artigo podem fazer effectivo o penhor, antes de recorrer
a auctoridade judiciaria, sempre que houver perigo
118 demora.

Art. 923. Tomado o penhor, o credor devera, acto
conlinuo, pedir a : : da liornolozação, oferecendo com
a conta detalhada das despezas do devedor a baile:Ha
dos preços e a relação dos objectos tomados, e pedindo
a citação do obrigado para pagar dentro de vinte e
quatro horas ou allegar a defesa que tiver.

szcçÃo

PENHOR AGRICOLA E PECUARIO

Art. 924. O penhor agrieola só pôde ter por objecto
colheitas pendentes ou em i via de formação no armo
corrente, instrumentos aratorios e de locomoção; assim
como animaes do serviço ordinario do estabelecimento
agricola.

Art. 925. O penhor agricola não pôde ser constituído
por mais de um armo, mas o devedor pôde obrigar-se
a prorogal-o, no armo seguinte e mo subsequente, me-
dia nte simples averbação no re,r;islleo, por ele requerida
con juneta men te com o credor. Depois de tres ermos, este
penhor deve ser liquidado ou recolitituido.

Art. 926. Si o predio estiver hypothecado, não se
pôde sobre elle constituir penhor agricola sem an-
nuencia do credor hypothecario, no proprio acto da sua
constituição, sob pena de nullidade.

Art. 927. O penhor de animaes deve desigual-os com
a maior precisão possível, assim como declarar o logar
em que se acham e o seu destino, sob pena de nuli-
dade.

Art. 928. O devedor só Ode vender o gado empe-
nhado, precedendo consentimento do credor, provado
por eseripto.

Art. 929. Provado que o devedor pretende vender o
gado empenhado ou que, por sua negligencia, ameaça
prejudicar o credor, póde este pedir que os animaes
sejam depositados em poder de terceiro, ou exigir o
pagamento immediato da divida.

Art. 930. Os animaes da mesma espeeie, comprados
para substituir os mortos, ou vendidos e dn auctorisação
do credor, ficam subrogados no penhor.

Esta substituição se presume em falta de outra prova;
mas não vale contra terceiro, si não constar de decla-
ração addicional ao respectivo titulo.

Art. 931. O penhor de animaes não admitte prazo
maior de dons annos, mas pôde ser prorogado por egual
periodo, do que se fará averbação no respectivo titulo.

Vencida a prorogação,.este penhor deve ser excutido
ou reconstituido.

SECÇÃO IV

CAUÇ0 DE TITULOS DE CREDITO

Art. 932. A caução de titulos de credito immobili-
sados equipara-se ao penhor e vale contra terceiros,
desde que tiver sido inscripta ; ainda que os mesmos
títulos não tenham sido entregues ao credor.

Art. 933. A caução de titillos de credito pessoal e
movei, em garantia de outro, é Lambem equiparada ao
penhor com as modificações constantes dos artigos
seguintes.

Art. 9;01. Esta especie de caução só começa a ter
effeito depois da tradição do titulo ao credor, e deve ser
provada por eseripto.

Art. 93. Ao credor por esta caução compete :
1. 0 O direito de conservar e recuperar a posse dos

tittdos caucionados, por todos os meios eiveis ou crimes,
contra qualquer detentor, inclusive o proprio dono

2.0 O direito de fazer intimar o devedor dos mesmos
títulos, para que não pague ao seu credor, emquanto
durar a eau eão ;

rduledo - ; ou 	 ,osuuiaS
para assegurar o seu direito e o do credor dos titulos,
como si fosse seu procurador especial ;

4• 0 O direito.de receber a importancia dos titulos
caucionados, ou restituil-os quando solvida a obrigação.

Art. 936. No caso do n. 4 0 do artigo antecedente, o
credor da caução fica responsavel para com o credor
do titulo caucionado, como depositario, pelo que receber
além da importancia do seu credito.

Art. 937. O devedor do titulo caucionado, desde que
receber a intimação do n. 2 0 do mesmo artigo, ou se
confessar sciente da caução, não pode receber quitação
do seu credor.

Pôde, porém, antes do vencimento, resgatar sua *ri-
gação do poder de quem a detem ; com o abatimento
dos juros correspondentes ao tempo ainda não decor-
rido, si estiverem incluidos nella.

Art. 938. O credor que, depois de caucionar seu
titulo de credito, dá quitação, ao devedor, fica, pelo
mesmo facto, obrigado a pagar immediatamente sim
obrigação ; e o devedor que, sciente de haver sido
caucionada sua obrigação, acceitar quitação do credor
caucionante, fica solidariamente responsavel por perdas
e damnos ao caucionado.

SECÇÃO V
INSCRIPÇIO DO PENHOR

Art. 939. O penhor agrieola deve ser inscripto no
registro predial do municipio onde fôr situado o esta-
belecimento.

Art. 940. O penhor dos titulos de bolsa deve ser In-
scripto nas repartições competentes, ou na séde da
companhia, onde estiverem registrados em livros
especiaes, a que seja remissivo o geral do seu registro.

Art. 941. O credor que acceitar em caução titulos
ainda não integralisados póde, quando sobrevier qual-
quer das restantes chamadas, executar logo o devedor
que não as fizer, ou fazei-as sob protesto.

Art. 942. No segundo caso do artigo antecedente,
será incluída na divida a importancia da entrada feita
pelo credor, sem prejudzo do direito de executar imme-
diatamente o devedor.

Art. 943. O credor ou devedor póde fazer inscrever
o penhor na ausencia da outra parte, mediante a
exhibição do respectivo titulo, com as firmas reconhe-
cidas, si fôr instrumento particular.

Art. 944. O devedor tombem pôde fazer cancelar a
• inscripção, exhibindo a quitação do credor com a firma

reconhecida, si constar de instrumento particular.
O mesmo direito compete ao adquirente do penhor por
adjudicação, compra, successão ou remissão, exhibindo
seu titulo.

SECÇÃO VI
FATINCCÃO DO PENHOR

Art. 945. O penhor extingue-se:
1. 0 Pela extincção da obrigação ;
2. 0 Pelo perecimento da cousa, salvo o disposto ,no

art. 900
3• 0 Pela renuncia do credor ;
4. 0 Pela resolução do dominio da pessoa que o con-

stituiu;
5• 0 Pela confusão das qualidades de credor e de

dono da cousa na mesma pessoa ;
6. 0 Pela adjudicação judicial, remissão, ou venda

do penhor, anctorisada pelo credor.
Paragraphounico. A inseripção continúa a produzir

effeito em relação a terceiro emquanto não fôr can-
celada.

Art. 946. A renuncia do credor presume-se quando
consentir na venda particular do penhor, sem reserva
do preç-), restituir a posse deite ao devedor ou a.nnuir
na substituição por outra garantia.

Art. 947. Operando-se a confusão sómente a
respeito de uma parte da divida pignoratieia, o penhor
subsiste integralmente quanto ao resto.
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CAPITULO XI

DA ANTICIIRESE

Art.d 918. O devedor, ou terceiro, póde, entregand
ao credor um immovel, ceder-lhe o direito de Perceber
os fruçtos e rendimentos, em compense. ção dos juros
•da quantia. devida, ou do capital si não houve juros,
observada a disposição do art. 1141.

§ 1. 0 E' permittido, todavia, estipular que os fructos
e rendimentos do immovel, na sua totalidade, sejam
percebidos pelo credor sómente, á conta de juros.

§ 2. 0 O immovel hypothecado. pôde ser lambem dado
em antichrese pelo devedor ao credor hypothecario,
assim como o immovel sujeito á .antichrese pôde ser
hypothecado pelo devedor hvpotheeario ao credor anti-.
chretico.

Art. 949. O credor antichretie,o 'pôde fruir ' dire-
ctamente o immovel ou arrendal-o a terceiro, salvo
pacto em contrario ; mantendo, no ultimo caso, o direito
de retenção do immovel até ser pago.
• Art. 950. Não havendo clausula em contrario, in-
cumbe ao credor pagar os onus e os impostos que
gravam o immovel friigifero, assim como fazer-lhe os
reparos necessarios e uteis.

Serão deduzidas dos fruCtos as despezas feitas para
esses fins ; e, não havendo , fructos, serão pagas pelo
devedor.	 -

Paranapho unico. • Pôde o credor eximir-se dessas
obrigações restituindo o immovel ao devedor.

Art. 951. O credor antichretico responde pelas de-
teriorações que o ImmoVel soffrer, devidas a culpa sua,
e pelos fructos que por negligencia deixou de perceber.

Ari. 952. O credor anticbretico póde fazer valer
seus • direitos • contra o adquirente do immovel, os
credores chirographarios, e os hypothecarios posteriores

inscripção da Ontichrese.
§ 1. 0 Si

'
 porém, excutir o immovel por falta de paga-

mento da divida, ou peirmittir que outro credor con-
summa a' execução sem oppor ao exequente seu direito
de reteneão, não terá preferencia sobre o preço.
. § 2. 0 Não a terá egualmente sobre a indemnisação do
seguro, no caso de destruição do predio, nem sobre o
preço da desapropriação por necessidade ou utilidade -
publica.

CAP1TGL9 XII

• DA ITYPOTHECA

ST„Ç'..0 1

DISP.XIÇ 3ES GERAS

Art. 953. A hypetheca rege-se pela lei civil, ainda
que a obrigação seja commercial e commerciantes
pessoas que nella intervenham. A jurisdicção é sempre
a civil.	 •

Art. 954. Podem ser objecto de hypotheca:
1.: 0 Os immoveis, salvo o caso do art. 96;
20 Os accessorios dos imrnoveis conjunetamente

cora chies;
3. 0 O dominio directo ;
4. 0 O dominio ulil

•5. 0 O dominio superficiario ;
6. 0 As estradas de ferro ;
7. 0 As minas e pedreiras, independentemente do

solo onde se acham. •
Art. 955. A hypátheca se extende a todas as acces-

sões, melhoramentos ou construcções do immovel ;
salvo as do senhor da superficie.

Subsistem, porém, apezar da hypotheca, os onus
reaes conStituidos e inscriptos anteriormente Sobre
o mesmo irnmovel.	 -

Art. 956. O dona do immovel pôde constituir sobre'
elle outra hypotheca, em favor do mesmo ou de outro
credor, mediante novo titulo, em que se declare, sob
pena de nullidade, não só a importancia da divida
anterior, corno sua data e taxa •dos juros.. •

Art. 957. Na hypotheca posterior não pôde ser esti-
pulado prazo que termine antas do vencimento da
'anterior.

Fica, porém, livre ao s.egundo credor executar a hypoe
there , independentemente da intervenção do primeiro,

• quando este não tenha usado do seu direito.
Art. 958. A's hypothecas contrabidas em paiz •e'Jee

trangeiro applica-se 'a disposição do art 	 letra b,
2a parte, 'do titulo preliminar deste Comigo.. '	 •	 •

• Art. 959. A hypotheca . anterior póde Ser remida
pelo credor da posterior, quando se vencer sem que
o devedor se offereça para remil-a, ou o credor não •
a execute.

• Pira a remissão,. neste case, deve o credor posterior
consignar a importancia da divida e• intimar o anterior
para levantal-a.

Art. 930. O credor posterior que remir a bypotheca
anterior fica, pelo mesmo farto, subrogado nos direitos -;
do credor que lhe teeede Sem prejuizo dos que lhe com-
Petirern contra o devedor commum. • . •

Art. 931. Nalquer que seja o, prazo estipulado no."
contracto da hypotheca, o devedor póde remil-a, possa- •
dos seis ermos., contados da data do contracto.

Art. 962. Até trinta [amos, contados da mesma data„
a 11,7potheca de menor duração pôde ser prorogada por
simples averbação requerida po e ambas as partes. •
Passado aquelle prazo, a bypotheca •convencional,
só poderá valer sendo reconstituida por novo titulo,
e nova inseri pção . •

Art. 933. A' excepção da hypotheca 'legal geral e.
inscripta, nenhuma outra dá direito á sequela e pre-
ferencia, SIDLIO quanto aos bens mencionados no titulo' •
e inscripção, com os respectivos frnctos e accessões..,

Art. 964. O credor da hypotheca legal especialisada;
ou quem de dire iko o represente, pôde tombem pedir'
que seja reforçada Com immoveis que posteriormente
o responsavel adquirir, sempre que justificar insuffi-
ciencia dos espeeialisados. •	 •	 •

Art. 965. A hypotbeca legal pode ser substitui-
da por caução de titulos da divida publica federal ou
estadoal, recebidos pelo valor de sna cotação minima
no anno corrente.

Art. 963. O marido ou o pae que, dentro do devido,.
prazo, proceder á inseripção da hypotheca .geral da*
mulher ou dos filhos, . pôde, quando especialisal-a,
reduzir a sua responsabilidade aos bens moveis e aos
rendimentos que 'lhe não pertencerem, dando cauçãó •
assecuratoria • dos immoveis sujeitos á sua adminiS.-
tração.	 •
• Art. 967. Na caso de insolvencia do devedor hypo-
thecario, o direito de remissão' devolve-se á massa;
contra a qual não poderá o credor embargar o eim-
movei, desde que lhe fõr offerecido o preço por que 'foi,
avaliado no contracto. O restante da divida hypother •
carta entrará' em ,concurso com as chirographarias.

Art. 968. Póde • o credor hypothecario, no caso, de
insolvencia do devedor, requerer', a' adjudicação do in-
movei pela totalidade. de divide, embora avaliado ém
menos do que esta. AeadjudieaçãO importa quiteção.

Art. 939. São ennullavels, em beneficio da massa, as
hypothecas em garantia de dividas' anteriores, nos
quarenta dias que precederem a época legal da dedo-
ração da insolvencia.	 •

Art. 970. Não se considera derogadao:.direito, que ao
exequente compele de proseguir na execução da sen-
tença contra' os adquirentes dos bens do conddrariado ;
mas, para ser opposte. a , terceiros, conforme valere.
depende de inscripçãO e especialisação.	 , •

'Subsistem, posto 'que sem o nome debypotheca,
obrigações reaes que o fiyorele certos credites o Codigó
Commercial estabeleCe sobre navios e mercadorias.

SECÇÃO it	 ••
ITOTIIECA. LB 1AL

• „

Art. 971. A lei confere bypotheca: •
1. 0 A' mulher casada, sobre os immoveis do marido

para garantia do • dote 'e dos (mares: ,bens. pl'oprios-
sujeitos á administração,delle ; • • • .	 ,•	 • •

2. 0 Aos descendente, sabre os iminoveis do cseh-
dente quemdministra seus bens ; „ • 	 •	 •

3. 0 Aos filhos, sobre os .immovals • do poe ou da •nrie
que passar a outras impeles,' entes ,de fizer inventario
clg casal anterior ;.



4. 0 A's pessoas naturaes ou juridicas que não teem
administração de seus bens, sobre os immoveis dos
respectivos tutores, curadores ou administradores;

5• 0 A' Fazenda- Publica, sobre os immoveis dos
thezoureiros, collectores, administradores, exactores,
prepostos, rendeiros e contractadore,s de rendas, e sobre
os dos fiadores das sobredielas pessoas

6. 0 Ao offendido ou seus herdeiros, sobre os do de-
linquente, auctor ou cumplice, para satisfação do
damno causado pelo crime e pagamento das custas ju-
diciaes ;

7• 0 A' Fazenda Publica, sobre os dos delinquentes
para o pagamento das penas pecuniarias e custas ;

8. 0 Ao co-herdeiro, para garantia do seu quinhão ou
torna da partilha, sobre o immovel adjudicado ao her-
deiro reponente.

Art. 972. Apessoa sujeita a qualquer das hypothecas
mencionadas nos ns. 1 0 a 50 do artigo antecedente
não terá direito ás vantagens que lhe der o titulo,
cargo, administração, emprego ou contracto, emquanto -
não a fizerinscrever.

Art. 973. Si a mesma pessoa estiver sujeita a mais
de uma hypotheca legal, não poderá inscrever a posterior
antes de especialisar a anterior e, quando seja omisso
em uma e outra cousa, a especialisação e a inscripção
serão promovidas por qualquer 'das pessoas a quem
competir, na conformidade da secção II!, deste capitulo.

Art. 974. As hypothecas de que tracta o art. 971
ns. 1 0 a 70 , emquanto não forem especialisadas, com-
prehendem todos os immoveis do responsavel, existentes
desde o começo da sua responsabilidade e os que
adquirir até á especialisavlo.

Art. 975. A especialisação das hypothecas legaes
far-se-á dentro do prazo de trinta dias, sob pena
de prevalecer a hypotheca geral, emquanto não fôr
especialisada; além da responsabilidade em que possam
ter incorrido os funccionarios incumbidos de promo-
vei-a.

Art. 976. Quando os bens- do delinquente não bas-
tarem para pagamento integral das obrigações men-
cionadas nos ns. 6 0 e 70 do art. 971, a satisfação do
offendido e seus herdeiros preferirá és penas pecunia-
rias e custas judiciaes.

§ 1. 0 As hypothecas dos tis. 6 0 e 70 citados podem ser
inscriptas na mesma data; e, não o sendo, preferirá a
que o tiver sido em primeiro togar.

§ 2. 0 As outras hypothecas legaes serão prenotadas
emquanto não forem especialisadas e inscriptas.

Art. 977. A inscripção da hypotheca perdura em-
quanto subsistir a obrigação ; mas, sua especia-
lisação deve ser renovada no fim de trinta annos, sob
pena de restabelecer-se a hypotheca geral, como de-
termina o art. 975.

SECÇÃO III

INSOil1ni0 DA HYPOTHECA

Art. 978. TodaS as hypothecas devem ser inscriptas
no registro predial da situação do immovel ; e, sempre
que o titulo se referir a mais de um, situados em lu-
gares differentes, a inscripção deverá ser feita em cada
um dos registros.

Art. 979. Para a inscripção das hypothecas haverá, em
cada cartorio do registro predial, os livros necessarios
para hypotbecas legaes e.speciaes e para a prenotação
das geraes.

Art. 980. As inscripções e averbáções dos livros das
bypothecas especialisadas e das especiaes serão feitas na
ordem em que forem requeridas, é esta é determinada
pela sua umeração successiva no protocollo. O numero
de ordem neste determina a prioridade, e esta a pre-
ferencia da hypotheca

Art. 981. Quando .o. -official tiver duvida sobre a le-
galidade da inscripção requerida, deverá declaral-o
por escrIpto á parte interessada, depois de mencionar o
pedido no respectivo livro, em fórma de prenotação.

Art. 982. Si as duvidas forem, dentro de trinta 'dias,
julgadas improcedentes, a inscripção for-se-á com o
mesmo numero que teria na data da prenotação ; no
caso contrario, terá o numero correspondente á data
em que fôr de novo pedida, ficando sem valor a pre-
notação.

Art. 983. E' prohibido constituir em um mesmo dia
duas hypothecas ou uma hypotheca e outro direito real
sobre um mesmo immovel, em favor de pessoas di-
versas, salvo si se precisar a hora em que foi lavrada
a respectiva escriptura.

Art. 984. Quando o official do registro receber
segunda hypotheca para inscrever, antes da primeira,
deverá sobreestar na inscripção, depois de preno-
tal-a, até que o interessado faça inscrever a primeira
ou promova a annullação da mesma.

Art. 985. Compete aos interessados, mediante a.
exhibição do respectivo titulo, requerer a inscripção
da hypotheca de qualquer especie além disso, incumbe
promover a da legal ás pessoas mencionadas nos
artigos seguintes.

Art. 986. A inscripção e especial isação da hypotheca
legal da mulher casada devem ser requeridas pelo ma-
rido ou pelo pae.

§ 1. 0 O official publico que lavrar a escriptura do
dote, ou lançar em nota a relação dos bens proprios da
mulher, deve de officio avisar disso ao,official do registro
predial.

§ 2. 0 Consideram-se interessados para requerer a
inscripção desta hypotheca, no caso de não o fazerem
o pile ou marido, o dotador, a propria mulher, e qual-
quer dos seus parentes suecessiveis.

Art. 987. A inscripção e especialisação da hypo-
theca legal dos incapazes devem ser requeridas :

1. 0 Pelo pae, mãe, tutor, ou curador, antes de assu-
mir a administração dos respectivos bens e, na falta
deites, pelo representante do Ministerio Publico;

2. 0 Pelo inventariante ou tgstamenteiro, antes de
entregar o legado ou herança.

Art. 988. O escrivão do inventario, logo que seja
assignado o termo de tutela, deve remetter de officio e
com a possivel brevidade urna cópia deite ao official
do registro predial.

Peragrapho unico. Considera-se interessado na in-
:scripção desta hypotheca qualquer parente successivel
do incapaz.

Art. 989. A inscripção da hypotheca do offendldo
compete ao tutor ou curador respectivo, si fôr incapaz,
quanto á satisfação do damno causado pelo crime, e ao
Ministerio Publico quanto ás multas e custas.

Art. 993. Os interessados na inscripção das refe-
ridas hypothecas podem promovei-a por si ou diri-
gindo-se aos curadores geraes ou aos orgãos do Minis-
terio Publico para promoverem de officio, segundo lhes
competir.

Art. 991. A inscripção da hypotheca dos bens dos
responsavois para com a Fazenda Publica deve ser re-
querida por elles mesmos, e incumbe aos procuradores
ou representantes da mesma Fazenda.

Art. 992. As pessoas a quem incumbir a inscripção
e a especialisação das hypothecas legaes ficam su-
jeitas a perdas e damnos pela omissão.

Art. 993. A inscripção da hypotheca legal especiali-
sada e da convencional deve declarar

1. 0 O nome, domicilio e profissão do credor e do
devedor ;

2. 0 A data, natureza do titulo, valor do credito, e o
da COUSLI ou sua estimação fixada por accUrdo entre
as partes, O prazo e juros estipulados ;

Z) . °	 situação , denominação e caracteristicos da
cousa hypothecada.

Paragrapho utile°. O credor, além do domicilio pro-
pilo, poderá designar outro onde seja citado.

Art. 991. A inscripção das hypothecas legues deve
declarar :

1. 0 O nome, domicilio e profissão do responsavel ;
2. 0 O nome e domicilio do incapaz, do offendido

ou da mulher casada ;
3. 0 O emprego, titulo ou razão da responsabilidade

e data em que começou ;
4. 0 O valor da re,vonsabilidede,



SECÇÃO IV

ERTINCÇÃO DA HYPOTHECA

. Art. 995. A hypotheca extingue-se
1. 0 Pela extincção da obrigação 'principal

• 2. 0• Pela destruição da cousa ou resolução do do
minio
• '.3. 0 Pela renuncia do credor
• 4. 0 Pela remissão; .

5,. 0 Pela sentença passada em julgado
6. 0 Pela prescripção.;
.7• 0 Pela arrematação em hasta publica.
Art. 996. A extincção da hypotheca só começa a ter

effeito contra terceiros depois de averbada no respectivo -
registro.

Art. 997. O cancellamento da inscripção pôde ser
feito em cada um dos casos de extincção da hypotheca,
á vista da respectiva prova ou, independentemente
desta, a requerimento • de ambas as partes, • si forem
capazeS, e conhecidas do official do registro.

SECÇÃO V

RYPOTRECA DE ESTRADAS DE FERRO

Art. 998. As estradas de ferro constraidas em ter-
frilorio nacional só poderão ser hypothecadas mediante
prévia auctorisação do Governo da União, ou do Estado
a quem competir o direito de• conceder a respectiva
constr ucção

Estas hypothecas serão inscriptas no municipio da
estaçã'o inicial da respectiva linha.

Art. 999. Os credores hypothecarios não teem o di-
reito de embaraçar • a exploração da linha, nem .de
oppor-se ás modificações que a administração julgar,
conveniente fazer no leit6b da estrada, nas suas depen-
dencias, ou no material da exploração.

Para 0
b
Tapho unico. A hypotheca é restricta á linha

ou linhas comprehendidas no titulo e ao respectivo ma-
terial de exploração, no estado em que se acharem ao
tempo da execução. Os credores hypothecarios podem,
todavia, oppor-se á venda da estrada, ou de algumas
das suas linhas ou ramaes, ou de uma parte conside-
ravel do material de exploração, assim como á fusão
com outra companhia, sempre que julguem diminuida

•a garantia da divida. •
Art. 1000. Nas execuções judiciaes dessas hypothecas .

não se passará carta ao dono do maior lanço, nem ao
credor adjudicatario, sem intimar-se ao representante
da FazendaSacional ou do Estado a que competir a
respectiva preferencia, para, dentro de quinze dias,
fazel-a valer, pagando o •preço da arrematação • ou
adjudleaÇãQI

TITULO IV

DO REGISTRO PREDIAL

Art. 1001. O registro predial comprehende
1. 0 A inscripção dos titulos . de-transmissão da pro-

priedade sobre immoveis ; .
2.° A inscripção dos titulos constitutivos dos direitos

reaes sobre immoveis alheios ; 	 •
3. 0 A inscripção das hypothecas.
Art. 1002. Si o titulo de transmissão fôr gratuito, a in-

scripção pôde ser promovida pelo proprio adquirente,
ou por quem de direito o represente, ou pelo proprio,
transferente, com prova da acceitaçao do beneficiado.

Art. 1003. A inscripção do titulo de transmissão do
dominio directo aproveita ao titular do dominio util, e
vice-versa.
.Art. 1004. A inscripção de direito real em favor

de uma pessoa, faz presumir que esse direito lhe per-
tence..

Art. 1005. Si o teor do registro predial não exprimir
a verdade, pode o prejudicado reclamar sua recti-
ficação.	 •

Paragrapho unico. Até á • inscripção do titulo de
transmissão, o-alienante é considerado dono do
immovel, e responde pelos respectivos encargos.

Art. 1006. Os cartorios do registro predial deverão ter
os seguintes livros: 	 •

1. 0 O protocollo ;	 • •	 •	 •
2. 0 O das • inscripções • dos titulos de transmissão da

propriedade im movei ;
3. 0 O das inscripções dos direitos reaes em geral;
4. 0 O das inscripções do penhor agricola ;
5. 0 O das inseripções das hypothecas legaes geraes;,
6. 0 O das inscripções das hypothecas especiaes

•7. 0 O das inseripções das hypothecas especialisadas ;
• 8. 0 O indicador pessoal ;

9. 0 O indicador geral. 	 -
Art. 1007. O livro do n. 2 0 terá um auxiliar para a

transcripçã'o integral dos titulos, quando os portadores.•
destes o exigirem. Nos outros casos, a inscripção:
-far-se-á por extracto.	 .

Art. t008. As hypothecas especiaes e onus. reaes •
serão averbados á margem do titulo correspondente' do
livro sob o n. 30, fazendo-se remissão ao da respectiva
inscripção.	 •

Estas averbações ficam annulladas quando forem can- . •
cellados os respectivos °nus.. 	 .

Art. :1009. As inscripções deverão ser feitas no registro.
da circumscripção • onde estiver situado o immovel.- .

Art. 1010. Salvo convenção em contrario, incumbern
ao adquirente as despezas da inscripçãocllos titulos de •
transmissão da propriedade, e ao devedor ás da in-,
scripção dos onus reaes.	 .

• ..LIVRO TERCEIRO •
•

Direito dag obrigações

TITULO I

MODALIDADES DAS ORRIGAÇõES

CAPITULO I

• DAS OBRIGAÇÕES DE DAR

SECÇÃO I

OBRTGAÇõES DE DAR COUSA CERTA

Art. -1011. O credor de cousa 'certa no • póde ser
obrigado a receber cousa diversa da devida, ainda qu
seja mais valiosa.
•Art. 1012. A obrigação de dar cousa certa compre-

hende os accessorios desta, posto que não Mencionados,
salvo si o contrario resultar do titulo ou das circum-
stancias.

Art. 1013. Si, no caso cio artigo antecedente, a cousa
se perder, sem culpa do devedor, antes . da tradição, fica'
resolvida a obrigação para ambas as partes.

Si a perda resultar de culpa do devedor, responde
este pelo equivalente COM perdas e dam nos.

Art. 1014. Si houver deterioração sem culpa do deve-
dor, poderá o credor ou resolver a obrigação ou acceitar
a • cousa,abatido do preço desta o valor da deterioração.

Art. 1015. Flavendo culpa do devedor, pôde o credor
exigir o equivalente dá acceitar a cousa no estado em
que se achar, com direito de reclamar, em qualquer
dos casos, indemnisação por perdas e dampos..

Art. 1016. Até á tradição, pertencem ao devedor os'
accrescimos e melhoramentos da cousa, assim como os
fructoS separados, pelos quaes poderá exigir ani,;-,mento
do preço.Si o credor não annuirá esse augmente, pôde
o devedor resolver á obrigação. - .
• Os fructes pendentes pertencem ao credor.

Art. 1017. Si a obrigação fôr de restituir cousa certa
e esta se perder. antes da tradição, sem culpa do deve-
dor, soffreo.credor a perda e resolve-se a , obrigação ;
ficam-lhe, porém, salvos os direitos até ..ao• dia da
perda.	 ,

•Art. 1018. Si a cousa se per-der por culpa do devedor,
tem applicação o disposto no art. 1013, 2a parte.

- Art. 1019. Si aeousa • se„ deteriorar, sem cUlpa, do
devedor, recebei7a-á O credor no estado em que se achar,
sem que tenha direito de.exigir indemnisação.. .

Art. 1020. Si lie caso do art.. 1017 a: cousa tiver
melhoramento ou augmento, sem despeza ou trabalho
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do devedor, lucrará o credor o melhoramento ou au-
gmento, sem pagar indemnisação.
• Art..1021. Si para o melhoramento ou augmento

tiver havido despeza ou trabalho do devedor, applicar-
se-ão as disposições dos arts. 637 a 609.	 •

Em relação aos fructos •percebidos, observar-se-á o

disposto nos arts. 601 a 604.

SECÇÃO II

• OBRIGAÇÕES DE DAR COUSA INCERTA

•Art. 1022. A cousa incerta deve ser determinada
ao menos, pelo genero e quantidade.
• Art. 102:3. Nas cousas determinadas pelo genero e
quantidade, a escolha pertence ao devedor, si o contra-.
'rio não resultar do titulo da . obrigação Não .poderá,
todavia, -pagar a peior, nem o credor exigir a melhor,
-quando lhe couber o direito de escolha.	 -
• Art. 1024. Feita a escolha, regerá o disposto na sec-
ção anterior.

Art. 1025. Antes da escolha, não vale allegar perda
ou deterioração da cousa por força maior ou caso for- -

CAPITULO

DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER

Art. 1026. Na obrigação de fazer, o credor não é
obrigado a acceitar • de terceiro a prestação, quando
fôr convencionado que o devedor a faça pessoalmente.

Art. 1027. Si a prestação se tornar impoSsivel sem
culpa do devedor, resolve-se a obrigação; si por culpa
do devedor, responderá este por perdas e damnos.

,Art.. 1023. Haverá tambem indemnisação por perdas
e damnos, si o devedor recusar a prestação que só por
elle provi° possa ou deva ser satisfeita.

Art. 1023. Si o facto puder ser executado mr ter-
ceiro, poderá o credor ou mandai-o executar á custa.
do devedor, havendo recusa ou móra deste, ou pedir in-
demnisação por perdas e ,damnos.

CAPITULO III	 •

DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER

1030. , A obrigação de não fazer fica extincta, si
àê tornar impwsivel sem culpa do devedor.
:.;,Art. 1031 .• • Realisado por culpa. do devedor o facto, • a
Cuja abStenção se obrigou, • pode o credor exigir que elle
o desfaça, sob pena de ser desfeito á sua custa, além da
indemnisação de perdas e dai anos.

CAPITULO IV .
.	 .

, DAS OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS

Art, 1032. Nas obrigações alternativas, a escolha -
cabe ao 'devedor, si Outra cousa não foi- estipulado.
• § .1. 6 Não póde, porém, o devedor obrigar o credor a
receber parte eni urna prestação e parte em outra.
•§ 2. 0 Quando • a obrigação constar de • prestações

animas, entende-se que a Opção, deve ser feita cada
anuo.,

Art. 1033. Si, de duas prestações, •• urna não podia ser
'Objecto da obrigação, subsiste a divida em relação .á
outra. .	 •	 .
•. Art. 1034. Si nenfauna da obrigações se puder cum-
prir por culpa do, devedor, não competindo ao credor a.
escolha, ficará. - elle obrigado a pagar o valor da 'que
se torhoti • impassivel 'por ultimo as perdas e damnos
que o - Casa determinar.	 •
•Art. 1035. Quando a escolha couber ao credor e

urna da% prestações se tornar impossivel- por culpa cio
-devedor., o credor tem direito de exigir ou a prestação
'•-áubsistente ou o*valor da outro, com perdas e (Iambos.
-.`• Si ambas Se tornarem impossiveis por culpa do deve-
dor, o credor Ode reclamar o valor de qualquer delias,
tom , indemnisação de • perdas e dainnos-. 	 .

, Art. 1036. Si todas . as prestações se tornarem lin-
possiveis, Sem culpando devedor, extingue-se . a obri-

' gação. -

CAPITULO V

DAS OBRIGAÇÕES DIVISIVEIS E INDIVISIVEIS

. Art. 1037. Ainda que a obrigação tenha por objecto
prestação dlvisivel, não pode o credor ser obrigado a .-
receber, nem o devedor ter a faculdade . de pagar, por
partes, salvo si outra cousa se houver ajustado. .

Art. 1033. Havendo varios devedores ou varios cre-
dores em obrigação divisivel, esta presume-se dividida
em tantas obrigações, eguaes e distinctas, quantos são
os credores •ou os devedores.

Art. 1039. Si a prestação não fôr divisivel, será cada
•um dos devedores obrigado por toda a divida.
• Art. 1040. Si a pluralidade fôr da parte dos credores,
pôde cada um destes exigir a totalidade da divida ; mas,
o devedor ou devedores se desobrigam pagando :

1. 0 A todos conjunctamente
• 2. 0 Ou a um deites, dando este caução de ratificação
dos outros credores.

Art. 1041. Si um dos credores remittir a divida,
•esta subsiste inteira ; mas, os outros só poderão exigir a
prestação descontando a quota do credor remittente4

Paragrapho unico. O mesmo se observará no caso.
de. transacção, novação, compensação ou confusão.

Art. 1012. - Perde a qualidade de indivisivel a obri-
gação que se resolver em perdas e damnos:

§ 1. 0 Si para esse effeito houver culpa de todos os
devedores, respondem todos por partes • eguaes.

§ 2. 0 Si fôr de um deites a culpa; ficam os outros des-
onerados, e sómente responde este pelas perdas
damnos„

CAPITULO VI

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDARIAS
•

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 1043. A solidariedade não se presume ; resulta
da lei ou da vontade das partes.
,• Art. 1044. A obrigação solidaria pôde ser modificada
por condição ou prazo, em relação á um ou alguns
de Seus sujeitos.

SECÇÃO II

SOLIDARIEDADE ACTIVA

Art. 1045. Cada um dos credores solidarios tem di-
reito de exigir do devedor o cumprimento da prestação,
por inteiro.

.Art. 1046. Emquanto. alguns dos credores solidarios
não demandar o devedor commum, poderá este pagar
a qualquer delles.

Art. 1047. O pagamento feito a um dos credores so-
lidarias extingue inteiramente a divida.

Paragrapho unico. O mesmo effeito, resulta da- no-
vação, da compensação e da remissão.

Art. 1048. Si fallecer um dos credores solidarios, dei-
xando herdeiros, cada um destes só terá direito de
exigir e receber a quota do credito que corresponder
ao seu 'quinhão hereditario, salvo si a obrigação fôr
indivisivel.	 •

Art. -1049. Não desapparece a solidariedade por. se
converter a prestação ém perdas e damnos, e os juros
da móra correm em proveito de todos os credores.

Art. 1050. O credor que . tiver remittido a divida ou
recebido o pagamento, ficará responsavel para com
os outros pela parte que lhes possa caber. 	 •

SECÇÃO

SOLIDARIEDADE PASSIVA

Art. 1051..0 creder, tem direito de exigir e reCeber
de um só .ou de algum dos devedores toda a • .divida
'ou sórnente parte dela.'

•
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Neste ultimo 'COSO,' todos os demais devedores con-
tinuam obrigados solidariamente pelo resto.

Art. 1052. Si morrer um dos devedores solidarios
deixando herdeiros, cada um destes não será obrigado
a pagar . sinão à quota que corresponder ao seu quinhão
hereditario, salvo si- a obrigação fôr indivisivel ; mas,
todos reunidos serão considerados como um devedor
solidario em relação aos demais devedores.

Art. 1053. O pagamento parcial feito por um dos
devedores e a remissão por elle obtida não aprovei-
tam *aos outros devedores, sinão até á concurrencia
da porção extincta

Art. 1054. Qualquer clausula, condição ou acere-
scimo de obrigação concordada enire um dos devedores
solidarios e o credor, não .poderá aggravar a posição
dos outros, sem consentimento delles.

Art. 1055: A impossibilidade • da prestação por culpa
Cie um dos devedores não desobriga os outros de pagar
o equivalente ; mas somente ó culpado responde por
perdas e damnos.

Art. 1056. Todos os devedores respondem pelos juros
da móra; ainda que a acção tenha sido proposta sómente
contra um ; mas o culpado responde para com os outros
pelo accrescimo da obrigação. •

Art. , 1057. A aeção proposta a um dos devedores não
impede o credor de demandar os outros.

Art. 1058. O devedor demandado póde oppor
ao credor as excepções que lhe forem pessoaes e as'
que forem communs a todos., •

Aias não lhe aproveitam as que forem pessoaes a
qualquer outro dos condevedores.

Art . 1059. O credor pôde renunciar a solidariedade
em favor de um, de alguns ou de todos os devedores.

Paragrapho unico. Si o credor renunciar a solida-
riedade em proveito de um ou de alguns dos devedores,
só poderá demandar os outros com deducção da parte
correspondente aos remittidos da solidariedade. 	
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Art. 1060. Depois de "haver pago, tem o devedor o
direito de exigir de cada um dos condevedores sua
quota parte, repartindo-se e„o'ualmente por todos a parte
do insolvavel que exista. Presume-se egual a parte
da divida que fica a cargo de cada um dos devedores.

Art. 1061. No caso de.rateio entre os deved iores da
parte da obrigação que competia ao insolvave , estão
sujeitos á contribuição,, tamboril, aquelles a quem o
credor exonerou da solidariedade.

Art. 1062. Si a divida solidaria interessar exclusiva-
mente a um dos devedores, responderá este por toda
ella para eom'aquelle que a Pagar.

• CAPITULO VII

DA CLAUSULA PENAL

Art.. 1033. A clausula penal pôde ser estipulada
conjunctamente com a obrigação ou em acto posterior.

Art. 1064. A clausula penal pode referir-se á inexe-
cução completa da obrigação, á de alguma clausula
especial ou simplesmente á mora.

Art. 1065. Quando a clausula penal fôr estipulada para
o caso de inexecução completa da obrigação, esta se
converte em alternativa para o credor.

Art. 1066. Quando a clausula penal fôr estipulada para
o caso de mora, ou como garantia de alguma clausula
especial, 'tem o credor a faculdade de.pedil-a conjun-
ctamente com a execução da obrigação principal.

Art. 1067. A clausula penal não deve exceder o valor
da obrigação principal ou das perdas e damnos resul-
tantes da inexecução.

Art. 1068. Incorre o devedor na clausula penal ven-
cido o prazo dentro do qual deveria executar a obri-
gação ou, si não tiver havido prazo, desde que fôr
constituido em móra. 	 •

Art. 1069. A nullidade da obrigação importa a da
clausula penal.

Art.' 10'70. Resolvida'aobrigação sem culpa do deve-
dor, resolve-se egualmente,a clausula penal.

Art. 1071. Quando a obrigação tiver sido cumprida
em parte, o juiz poderá reduzir, proporeionalmente, a
pena estipulada quer para mora, quer para inexecução
da ,obrigação.

Art. 1072. Quando a obrigação fôr indivisivel,
todos os -devedores ou á- herdeiros do devedor
correm na pena peia falta de um delles, mas esta
só pôde -ser pedida integralmente ao culpado. Cada
um dos outros responde apenas por sua .quota: . •

Paragrapho unico. Fica salva aos não culpados a
acção regressiva contra aquelle que deu causa: ao pa-
gamentoda pena.

Art. 1073. Quando a obrigação fôr divisivel, só
incorre na pena o devedor ou o herdeiro do devedor
que a infringir, e proporcionalmente • á sua parte ria
obrigação. •

Art. 1074. Para exigir a pena convencional, não é
necessario que o credor allegue prejuizo.

O devedor não pôde eximir-se de cumpril-a, sob o
fundamento de que é excessiva.

TITULO II

EFFEITOS DAS OBRIGAÇõES

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 1075. A obrigação produz effeito entre as 'partes,
e transmitte-se aos' seus herdeiros, salvo si fôr persona-
lissima

Art. 1076. Aquelle que tiver promettido facto ,de
terceiro responde por perdas e damnos, quando este
não executar a pregtação promettida.

Art. 1077. Extincta a obrigação principal, extin-
guem-se egualmente os accessorioSdesta.

CAPITULO II

DO PAGAMENTO

SECÇÃO I

QUEM DEVE FAZER O PAGAMENTO

Art. 1078. Qualquer interessado na extincção da di-
vida tem direito de pagar, e, em caso de recusa do cre-
dor, usar dos meios conducentes á desoneração do de-
vedor.

Tem egual direito o terceiro não interessado, uma
vez que o faça em nome e por conta do devedor. .

Art. 1079. O terceiro não interessado, que paga a
vida em seu proprio nome, tem direito de ser reem-
bolsado do que houver pago, mas não fica Subrogado
nos direitos do credor.

Si pagar antes do vencimento da divida, só tem di-
reito de . ser reembolsado no dia do vencimento.

Art.. mo. Si o devedor corri justa causa se oppuzer
a que o tereeiro faça o pagamento, e, não Obstante,
fôr paga a divida, não será obrigado a reembolsar sinão
a quantia até onde chegar o seu beneficio no paga-
mento.

Art. 1081. O pagamento, que importar transferencia
de dominio, só será valido quando feito por quem , tiver
a faculdade de alienar o respectivo objecto.

Si, porém, fôr dada em pagamento cousa fungivel, não
póde mais ser reclamada do credor que, de boa fé, a
recebeu e consumiu, ainda que o solvente não tivesá
direito de alienal-a.

SECÇÃO 11

A QUEM DEVO SER FEITO O PAGAMENTO.

Art . 1082. O pagamento deve 'ser- feito ao credor- ou
a quem de direito o represente, sob pena de só valer
depois de por elle ratificado ou tanto quanto verter
em seu proveito.

Art. 1083. O pagamento feito de boa fé ao credor
putativo é valido; ainda que depois se prove a 	 .
timida.de deste. •	 •	 -	 - -- _

Art. 1081. Não vale,
incapaz 

.o pagamento sciente-
mente feito ao credor ncapaz de quitar, si o devedor
não provar, que esse pagamento verteu em beneficio
do mesmo credor.
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Art. 1085. E' valido egualmente o pagamento feito
ao credor do credor, e auctorisa .a . consignação judicial
no caso de recusa.

Art. , 1088. Considera-se auctorisado para receber o
pagamento o portador da quitação, salvo . si as cir-
cumstancias não justificarem esta presurripção.

Art. 1087. Si o devedor pagar ao credor, não obstante
ter sido intimado da penhora do credito ou noti-
ficado da opposiçãO a elle 'feita por terceiros, o
pagamento . não'valerá contra esses terceiros, os quaes
poderão obrigai-o a pagar de novo, ficando-lhe, entre-

- • tanto, salvo o. regresso contra o credor.

SECÇÃO III

OBJECTO DO PAGAMENTO E SUA. PROVA

Art. 1088. O devedor que paga tem direito de exigir
quitação em devida fôrma e pôde demorar o paga-
mento até que lhe seja passada.

Art. 1089. A quitação deve conter a designação da
divida extincta, o nome do devedor, ou de quem paga
em seu nome, o tempo e . logar do pagamento . e a as-
signatura do-credor ou de mandatario seu.

Art. 1090. Recusando o credor dar quitação, ou
dai-a em -devida fôrma, pôde o devedor cital-o para
esse fim, e valerá como quitação a sentença que a isso
o obrigar.
. Art. 1091. Nas dividas cuja quittção deva fazer-se

mediante restituição do titulo, a perda deste aucto-
risa o devedor a exigir, sob pena de retenção da divida,
a declaração do credor, na qual se tenha por inutilisado
o ,mesmo titulo.

Art. 1092. Quando o pagamento se fizer periodica-
mente ou por prestações, a quitação correspondente
ao ultimo periodo faz presumir que foram solvidas as
prestações anteriores, salvo prova em contrario.

Art. 1093. Si o credor der quitação do capital sem
reserva dos juros, estes se presumem pagos.

Art. 1094. A entrega do titulo ao devedor faz pre-
sumir pagamento.
-Pôde, todavia, o credor que não recebeu a quantia

quitada allegar e provar dentro de sessenta dias o não
pagamento, com o que fica sem efeito a quitação.

Paragrapho unico. Esta prova não é permittida
quando a quitação foi passada por escriptura publica.
• Art. 1095. Presumem-se a cargo do devedor as
despezas com o pagamento 'e quitação. Si, porém, o
credor mudar de domicilio, ou morrer deixando • her-
deiros em logares diferentes, o augmento da despeza
será por conta .do credor. • .

Art. 1096: O pagamento em dinheiro; sem determi-
nação da especie, deve ser feito em moeda corrente nó
legar do cumprimento da obrigação.

§. 1. 0 E', porém, licito ás partes estipular que o paga-
mento se faça em esPecie determinada de moeda na-
cional ou extrangeira.

§ 2. 0 O credor, no caso do paragrapho antece-
dente, pôde, entretanto, optar entre o pagamento na es-
meie designada no titulo e o seu equivalente em moeda
corrente no log,ar da prestação, ao cambio do dia do
vencimento. Não havendo cotação nesse dia, preva-
lecerá a anterior mais proxima.

§ 3. 0 No, caso de deposito regular ou de outro con-
tracto não translalivo dedominio, o valor da moeda será
o da época do contracto.

§ 4• 0 Quando o devedor incorrer em móra e o agio
tiver variado entre a data do vencimento • e a do paga-
mento, o credor pôde optar por um ou por outro,
salvo si se tiver estipulado cambio fixo. 	 -

§ 5. 0 Quando a cotação tiver variado em um mesmo
dia; tomar-se-á por base a média do mercado.

Art. 1097. Nas indemnisações por facto illicito preva-
lecerá o valor mais favoravel ao lesado.
• Art. 1098. Si o pagamento tiver de ser feito por peso
ou medida, entende-se, no silencio das partes, que estas
acceitaram os do logar da execução.

SECÇÃO IV

LOGAR DO PAGAMENTO

Art. 1099.0 pagamento deve ser feito no domicilio do
devedor, salvo convenção das partes, ou si as circum-
sia ncias, a propria natureza da obrigação ou, final-
mente, determinação da lei dispuzerem o contrario.

Paragrapho unico. Sendo designados diferentes lo-
gares, o direito de escolha cabe ao credor.

Art. 1100. Si o pagamento consistir na tradição de
um immovel, ou em prestações referentes a immovel,
deve ser feito no logar da situação deste.

SECÇÃO V

TEMPO EM QUE DEVE SER FEITO O PAGAMENTO

Art. 1101. Não tendo sido ajustada época para o paga-
mento, o credor pôde exigil-a immediatamente, si pela
natureza' da obrigação ou pelas circumstancias não se
tornar indispensavel certo lapso de tempo, que será
fixado no caso de duvida.

Art. 1102. As obrigações condicionaes devem ser
cumpridas no dia do implemento da condição. Incumbe
ao credor a prova de que o devedor teve disso conhe-
cimento.	 -	 ,

Art. 1103. Concedido o prazo, não poderá a divida ser
exigida nem paga antes do.vencimento ; poderá, toda-
via, o devedor pagar, si o termo foi estabelecido em seu
favor.

§ 1. 0 Pôde egualmente o credor exigir a divida antes
do vencimento quando, executado o devedor, abrir-se
concurso creditorio.

§ 2. 0 O mesmo direito tem o credor si os bens hypo-
thecados, empenhados ou dados em antichrese, forem
penhorados em execução por otttro credor.

§ 3. 0 Tem outrosim,applicaçao o disposto no § 10
sempre que cessarem as garantias reaes ou fidejus-
sarjas da divida, ou se tornarem insufficientes e, notifi-
cado o devedor, recusar reforçal-as.

§ 4• 0 Si a divida fôr solidaria, não se reputará vencida
em relação aos outros devedores solvaveis.

SECÇÃO VI

• mintA.

Art. 1104. Consideram-se em Móra o devedor que
não efectuar o pagamento, e o credor que o não
quizer receber no -tempo, Jogar e pelo modo conven-
cionados.

Art. 1105. Responde o devedor pelos prejuizos que
sua móra causar.

Paragrapho unico. Si, por causa da móra, a prestação
se tornar inutil ao credor, pôde este recusal-a e exigir
indemnisação por perdas e damnos.

Art. 1106. O devedor em móra responde pelaimpos -
sibilidade da prestação, ainda resultante de caso for-
tuito ou força maior, durante a móra, não provando
isenção de culpa ou que o damno sobreviria ainda que
a obrigação fosse opportunamente cumprida.

Art. 1107. A móra do credor isempta o devedor de
responder pela conservação da cousa, salvo dolo ; su-
jeita-o a recebei-a pela mais baixa estimação, si houver -
diferença entre o valor ao tempo do contracto e o do
pagamento, e a indemnisar as despezas que occasionar
a conservação.

•Art. 1108. Purga-se a móra:
1. 0 Por parte do devedor, oferecendo este a prestação,

com a importancia dos prejuizos decurrentes, até ao dia
do oferecimento;

2. 0 Por parte do credor, offerecendo-se este a receber
o pagamento e sujeitando-se aos efeitos da nára até
a mesma data ;

3. 0 Por parte de ambos, renunciando aquelle que se •

julgar por ella prejudicado aos direitos queda mesma •

lhe provierem.
Art. 1109. Nas obrigações positivas e liquidas, o de-

vedor é considerado em móra, desde-o vencimento do
prazo.



Não havendo prazo designado, começa a móra desde
a interpellação, protesto ou notificação.

Art. 1110. Nas obrigações negativas, o devedor fica
constituido em móra, desde o dia em que executar o
acto de que se devia abster.

Art. 1111. Nas obrigações provenientes de delicto,
considera-se o devedor em móra, desde que o perpetrou.

Art. 1112. Não havendo facto ou omissão imputavel
ao devedor, este não incorre em mdra.

SECÇÃO v11

PAGAMENTO INDEVIDO

Art. 1113. Todo aquelle que recebeu o que não lhe
era devido fica obrigado a restituil-o.

A mesma obrigação incumbe ao que recebe divida
condicional antes de cumprida a condição.

Art. 1114. Cabe ao que voluntariamente pagou o que
não devia, provar que o fez por erro.

Art. 1115. Aos fructos, accessões, bemfeitorias e dete-
riorações sobrevindas á cousa dada em pagamento in-
devido, applicam-se as disposições dos arts. 601 a 604
deste Codigo.

Art. 1116. Si aquelle que indevidamente recebeu um
immovel o tiver alienado, deverá assistir o proprie-
tario na rectificação do registro, nos termos do art. 1005.

Art. 1117. Fica isempto de restituir o pagamento in-
devido aquelle que, recebendo-o por conta de divida
verdadeira, inutilisou o titulo, deixou prescrever
a acção ou abriu mão das garantias que asseguravam
seu direito ; mas o que pagou terá acção regressiva
contra o verdadeiro devedor e contra seu fiador.

Art. 1118. Não se pôde repetir o que se pagou para
solver divida pre,scripta ou cumprir obrigação natural.

Art. 1119. Não terá direito á repetição aguei/e que
deu alguma cousa com o fim de obter fim illicito ou
immoral.	 •

CAPITULO III

DO PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO

Art. 1120. O deposito judicial da cousa devida, nos
casos e pela fôrma que a lei determina, extingue a obri-
gação e considera-se pagamento.

Art. 1121. A consignação tem togar:
1. 0 Si o credor, sem justa causa, recusar receber o

pagamento ou dar quitação na devida fôrma;
2. 0 Si o credor não se apresentar a receber ou não

providenciar sobre o recebimento da cousa no logar,
tempo e condições devidas;

3. 0 Si o credor fôr desconhecido, declarado ausente, ou
residente em Jogar incerto, de accesso difficil ou peri-
goso;

4, 0 Si occorrer duvida sobre quem deva legitimamente
receber o pagamento;

5.0 Si pender litigio sobre o objecto do pagamento ;
6. 0 Si houver concurso de preferencia aberto contra o

credor, ou si este fôr incapaz de receber o pagamento.
Art. 1122. Para que a consignação tenha força de

pagamento, será preciso que concorram, em relação ás
pessoas, objecto, modo e tempo, todos os requisitos sem
os quaes o pagamento não é valido.

Art. 1123. No caso dos ns. 2 0 e 30 do art. 1121 deve
ser citado o credor para vir ou mandar receber o paga-
mento; e, no caso do n. 4, para fazer certo o seu di-
reito.

Art. 1124. O deposito deve ser requerido no Jogar do
pagamento; e, apenas effectuado, cessam para o depo-
sitante os juros da divida e os riscos, salvo si fôr jul-
gado improcedente.

Art. 1125. Emquanto o credor não contestar a lide
ou não declarar que acceita o deposito, o devedor pôde
requerer o levantamento, pagando as despezas ; mas,
sua obrigação subsiste com todas as consequencias
de direito.

Art. 1126. Julgado procedente o deposito, o de-
vedor não Ode mais levantai-o sinão de accôrdo
com os outros devedores e fiadores, ainda que o credor
consinta.

Art. 1127. O credor que, depois cie contestar a lide
ou acceitar o deposito, acquiescer no levantamento per-
derá a preferencia e garantia que lhe competiam
sobre a cousa consignada, ficando • desobrigados os ou-
tros devedores e fiadores que não prestaram seu ac-
córdo.

Art. 1128. Si a cousa devida fôr corpo certo que
deva ser entregue no mesmo log,ar onde está, pôde o
devedor citar o credor para vir ou mandar recebei-a,
sob pena de ser depositada.

Art. 1129. Si a escolha da cousa indeterminada com-
petir ao credor, será elle citado para este fim sob com-
minação de perder o direito e de ser depositada a
cousa que o devedor escolher. Feita a escolha pelo
devedor, proceder-se-á como no artigo antecedente.

Art. 1130. As despezas com o deposito, quando pro-
cedente, correrão por conta do credor, e no caso con-
trario por conta do devedor.

Art. 1131. O devedor de obrigação litigiosa exonera-se
mediante consignação, mas si pagar a qualquer dos
pretendidos credores, tendo conhecimento do litigio,
assumirá o risco do pagamento.

Art. 1132. Si a divida se vencer pendendo disputa
entre credores que se pretendem excluir, poderá qual-
quer deites requerer a consignação.

CAPITULO IV

DO PAGAMENTO COM SUBROGAÇÃO
•

Art. 1133. A subrogação opera-se, de pleno direito,
em favor:

1. 0 Do credor que paga a divida do devedor commurn
.ao credor a quem competia direito de preferencia;

2. 0 Do adquirente do immovel hypothecado que paga
ao credor hypothee,ario ;

3. 0 Do terceiro interessado que paga a divida pela
qual era ou podia ser obrigado, no todo ou em parte.

Art. 1134. Ha subrogação convencional:
1. 0 Quando o credor recebe o pagamento de ter-

ceiro e lhe transmitte, expressamente, todos os seus
direitos

2. 0 Quando um terceiro empresta ao devedor a im-
portancia necessaria para pagar a divida, com a decla-
ração de ficar subrogado em todos os direitos do
credor originario.

Art. 1135. Na hypothese do n.'10, do artigo antece-
dente applica-se o disposto sobre a cessão de creditos.

Art. 1136. A subrogação transfere para o novo credor
todos os direitos, acções, privilegios e garantias do
antigo credor em relação á divida, tanto contra o de-
vedor principal como contra os fiadores.

Art. 1137. Seja a subrogaçâo legal ou convencional,
o subrogado não poderá exercer os direitos e acções do
credor, sinão até á somma que realmente desembolsou
para desobrigar o devedor.

Art. 1138. Quando o subrogado pagar 9511-lente parte
da divida, o credor originario preterir-lhe-á no paga-
mento do restante, si os bens do devedor forem in-
sufficientes para saldar por inteiro o que fôr devido a
um e a outro.

CAPITULO V

• DA IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO

Art. 1139. A pessoa obrigada por varias dividas da
mesma especie, ao mesmo credor, tem direito de decla-
rar a qual delias offerece pagamento, uma vez que
sejam liquidas e vencidas.

Sem consentimento do credor, não se fará imputação
do pagamento na divida illiquida ou não verwida.

Art. 1140. Não tendo o devedor declarado a qual
das dividas liquidas e vencidas quer imputar o paga-
mento, e acceitando a quitação de uma delias, não
terá direito de reclamar contra a imputação, salvo
provando que houve dolo ou violencia da parte do
credor.



Art. 1141. Havendo capital e juros, o pagamento
imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, c, depois
no capital, salvo estipulação em contrario, ou si o
credor passar a quitação por conta do capital.

Art. 1142 Si o devedor não fizer a declaração do
art. 1139 e si a quitação fôr omissa, quanto á impu-
tação, esta se fará nas dividas liquidas e vencidas em
primeiro Jogar.

Si as dividas forem todas liquidas e vencidas ao mes-
mo tempo, a imputação lar-Se-á na mais onerosa.

CAPITULO VI

DAÇÃO EM PAGAMENTO:

Art., .1143. O credor pócle consentir em receber cousa
que não seja dinheiro em substituição da prestação
que lhe era devida.	 ,	 .	 •
,,Art. 1144. Determinado o preço' da cousa dada em

pagamento, as relações entre as partes re&,)ular-se-ão
pelas normas do contracto de compra e venda.
• Art. 1145. Ilaverá cessão, si a cousa dada para paga-

mento fôr titulo de credito.
. Art. 1146. Si o credor sofrer a evicção da cousa

recebida erii pagamento, fica restabelecida a . obrigação
primitiva e sem efeito a quitação dada,

CAPITULO VII

DA NOVAÇÃO
•

.Art . 1147. Tem logar a novação:
'1. 0 Quando o devedor contráe com o credor uma nova

'divida para extinguir a anterior, substituindo-a ;
2 .. 0 Quando novo devedor é substituido ao antigo,

ficando este quite com o *credor ;
3. 0 Quando, em virtude de obrigação nova, outro

credor é substituido co antigo, ficando o devedor quite
com este.

: Art. 1148. Não havendo animo de novar, a segunda
obrigação confirma simplesmente a primeira, 	 .

Art. 1149. A novação por substituição de devedor
pôde ser efectuado independentemente de consenti-
mento deste.

Art. 1150. Si o devedor fór insolvavel, não tem o
credor , que o acceitou, acção regressiva contra o ante-
rior devedor, salvo má fé da parte deste.

Art. 1151. A novaçCio extingue os accessorios é ga-•
rantias da divida, sempre que não houver estipulação em
contrario.

Art. 1152. Não aproveitará, todavia, ao credor re-
sà1var a hypotheca, antichrese ou penhor, si os bens
dados em garantia pertencerem a terceiro que não foi
parte na.novação.

,Art. 1153. Operada a novação entre o credor e' um
dos devedores solidados, sómente sobre os bens do que
control) ir a nova obrigação subsistirão as preferencias e
garantias do credito.

Os outros devedores solidarios ficam desonerados pelo
mesmo facto.

•Art. 1154; A novação feita com o devedor principal,
sém o consentimento do fiador, tambem importa ex-
oneração deste.•

Art. 1155. Obrigações nullas ou extinctas não
podem ser confirmadas por novação.

Art. 1156. A obrigação simplesmente annullavel
pôde ser confirmada pela novação.

CAPITULO VIU

DA COMPENSAÇÃO

Art. 1157. Quando duas pessoas forem ao mesmo
tempo credor e devedor uma da outra, as .duas obri-
gações exting,uem-se até concurrente quantia. 	 •
•:Art. 1158. A compensação tem logar entre dividas
liquidas, exigiveis e de cousas fun,giVeis.

Art. 1159. Embora sejam do mesmo g,enero as cousas
-fungiveis, objecto das duas prestações, não haverá
compensação, se tendo sido determinada a qualidade
se verificar que esta é diferente.

Art. 1160. Não são compensaveis as prestações de
cousas incertas quando a escolha pertencer aos dous •
credores, ou a um delles como devedor de ' uma das
obrigações e como credor da outra.

Art. 1161. O devedor só pôde comperisar:.com:b
credor o que este lhe dever ; mas o fiador pôde com-
pensar sua divida com a de seu credor ao -afian-
çado.'

Art. 1162. Os prazos de favor, embora consagrados
pelo uso geral, não obstam á compensação.

Art. 116 A diferença' de causa nas dividas não
Impede a compensação, excepto:

1. 0 Si uma deltas provier de eSbulho, furto ou
roubo

2. 0 'Si uma proceder de' deposito,. commodato ou
alimentos ;.

3. 0 Si uma fôr 'de cousa que. não possa ser 'penhorada.
Art. 1164. Nãopóde ter logar a compensaçao liáVendo

renuncia prévia de um dos devedores.
Art. 1155 . As dividas fiscaes da* União, dos Estados e'

dos municipios tombem não podem ser objecto de
compensação, excepto os encontros originados entre o.
devedor e a* administração, nos termos dos regula-.
mentos da Fazenda. .	 .	 ,

Art .. 1166.. As partes . podem; por aCcôrdo; excluir a,
compensação de silos dividas. •

Art. 1167. O fine se obrigou por terceiro nãO pôde
compensar esta obrigação .com o que Ilie deve o credor.

Art. 116,3. O devedor solidario só pôde compensar.
com o credor Oque o credor deve ao seu co-obrigado;
até ao equivalente da parte deste na divida coinmum..

Art. 1169. O devedor que, notificado, nada oppõe 'á
cessão, que o credor faz a terceiro, dos seus direitos.,
não pôde oppor ao cessionario a compensação, que teria
podido oppor ao cedente antes da cessão. Porém,
si a cessão não lhe tiver sido notificada, poderá oppor
ao cessioriario compensação do credito que, ontes
tinha contra o cedente.	 •

Art. 1170. Quando as duas dividas não são pagaveis
no mesmo Jogar, não se pódem 'compensar sem deducção
das despezas necessa rias ao pagamento daquella que
havia de ser satisfeita em togar diverso:

Art. 1171. Sendo a mesma pessoa obrigada por varias
dividas compensaveis, observar-se-ao, na 'respectiva
compensação, as regras estabelecidos para a imputação
dos pagamentos.

Art. 1172. A compensação não pôde ter logar em
prejuizo do direito de terceiro. O devedor que se torna
credor do seu credor, depois de penhorado o credito
deste, não pôde oppor ao exequente a compensação que •
he competiria contra o proprio credor.

CAPITULO IX

D A TRANSACÇÃO

Art. 1173. Podem as partes, mediante mutuas •con-
cessões, pôr termo a um litigio ou prevenil-o.

Art. 1174. Sendo nulla qualquer das clausulas da
transacção, nulla será esta.'

Paragrapho unico. Quando a , transacção versar
sobre diversos direitos contestados e não prevalecer
em relação a um, ficá, não obstante, válida relativa-
mente aos outros.

Art. 1175. A transacção interpreta-se restrictiva-
mente. Por ella não se transmittem, apenas se decla-
ram ou reconhecem direitos.

Art. 1176. Si a transacção versar sobre direitos já
contestados em juizo deverá ser feita: , 	 •

1. 0 Por termo nos autos, assignadopelos transigentes'.
e homologado pelo juiz ;

2. 0 Por instrumento publico, ou particular nos casos
em que aquelle não é exigido.

Art. 1177. Não havendo .ainda litigio, a transacção
deve, ser feita por um dos modos indicados no . n; 20do
artigo antecedente.

Art. 1178. A transacção produz entre as ps. rtes
efeito de cousa julgada e sé, póde ser rescindida por
dolo, violencia ou .erro essencial sobre a pessoa ou
cousa á respeito da qual versar a contestação. •
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Art. 1179. A transacção não aproveita, -nem pre-
judica, sinão aos que nela intervieram, ainda que verse -
sobre cousa indivisivel.

Si fôr Concluida entre O credor e o devedor prin-
cipal desobriga o fiador.

Concluida entre um dos credores solidarios e o de-
vedor, extingue a obrigação deste para eoin os outros
credores. E concluída entre um dos devedores sol--
darios e seu credor, extingue a divida em relação aos
outros devedores.

-Art. 1189. Dada a evicção da cousa renunciada por
um dos transigentes, ou por elle transferido á outra
porte, não revive a obrigação extincta pela transacção,
mas o que soffreu a evicção tem direito de reclamar
indemnisação por perdas e damnos.	 •

Paragrapho unico. Sium dos transigentes* adquirir,
depois da transacção, novo direito sobre a cousa re-
nunciada ou transferido, não ficará inhibido de exer-
cel-o por causa do transacção.

Art. 1181. A transacção sobre obrigação resultante
de denoto - não perime a acção penal por parte da jus-
tiça publica ..

Art. 1182. E' admissivel a pena convencional na
transacção.

Arte 1183. Só podem ser objecto.. de transacção di-
reitos patrimoniaes de ordem privada.

Art. -1184. E' natio a transacção sobre /itig,io já
decidido por sentença passada em julgado, de que as
partes, ou uma delas não tinha noticia, ou quando, por
titulo novamente descoberto, se verifica que -alguma
das partes não tinha direito algum sobre o objecto
da transacção.

CAPITULO X

DO COMPROMISSO

Art. 1185. E' licito ás pessoas capazes de contractar
louvar-se, mediante compromisso eseripto e em
qualquer tempo, em arbitras de suas contestações judi-
ciaes ou extrajucliciaes.

Art. 1186. O compromisso é judicial ou extraju-
dicial.

O primeiro póde ser feito por termo nos autos pe-
rante o juiz ou tribunal onde correr a demanda, o se-
gundo por instrumento publico ou particular assi-
gnado pelas partes e duas testemunhas.

Art. 1187. O compromisso deve declarar os nomes,
sobrenomes e domicilio dos arbitros e dos substitutos
nomeados para o caso de falta ou impedimento dos no-
meados, e mais o objecto do litigio sujeito á sua de-
cisão.

Art. 1188. O compromisso pôde tombem declarar:
1. 0 O prazo em que deve ser dada a decisão arbitrai;
2. 0 A condição de ser esta executada com. ou sem

recurso para o tribunal superior ;
3. 0 A pena convencional que pagará ti outra parte

aquela que recorrer da decisão, não obstante a clau-
sula-sem recurso. Esta pena nunca será maior que o
terço do valor da demanda

4. 0 A auctorisação dada aos arbitras para julgarem por
equidade, independentemente das regras e fórmas
direito •

5. 0 A ouctorisação para nomeação de terceiro arbitro
para o caso de divergencia, quando as partes a não
tenham feito

6. 0 Os lionorarios dos arbitros e a proporção em que
serão pagos.

Art. 1189. Os arbitros são juizes de facto e de di-
reito, e o seu arbitrio não é sujeito a alçada ou recurso,
salvo o que fôr em contrario convencionado entre as
partes.

Art. 1190: Si as partes não tiyerem nomeado o ter-
ceiro arbitro, nem auctorisado sua nomeação, a diver-
gencia dos dous arbitros extingue o compromiS.so.

Art. 1191. Podem ser arbitros todas as pessoas que
merecerem a confiança das partes e não forem inhibi- .
das por disposição de lei.

Art. 1192. Instituido o, juizo, arbitrai por compro-
inisso judicial ou extrajudicial, nelle correrá a causa
seus termos, comolõr estabelecido em lei processual.

" Art. 1193. A sentença arbitrai só póde ser executada
depois de homologada, salvo si houver sido proferida
por juiz de 1 a ou 2 1 instancia na qualidade de arbitro.

Art. 1194. Ainda que o compromisso contenha a
clausula - sem recurso - e pena convencional contra
aparte discordante, poderá aquela que se não confor-

mar com a decisão recorrer para o tribunal superior,
não só no caso de nulidade ou extincção do cornpro-
misso, como no de ter o arbitro ultrapassado os seus
poderes.

Paragrapho unico. A este recurso, que será regulado
por lei processual, precederá o deposito da importando.
da pena ou fiança idonea ao seu pagamento.

Art. 1195. O provimento do recurso importa a annul-
loção da pena convencional.
• Art. 1196. Ao compromisso se applicará; 'quanto

possivel, o que está disposto sobre a transacção.

CAPITULO XI

DA CONFUSÃO

Art. •1197. Extingue-se a obrigação, desde que as
cfunlidades de credor e de devedor se reunam na mesma
pessoa.

Art. 1198. A confusão pôde ter lagar ou a respeito
de toda a divida ou de parte dela.•

Art. 1199. A confusão que se opera na pessoa do
credor ou do devedor solidario só extingue a obrigação
até á concurrencia do respectivo quinhão do credito ou
da divida, subsistido a solidariedade quOnto ao mais.

Art. 1200. Cessando a confusão, fica, pelo mesmo
facto, restabelecida a obrigação, com seus aCeeSSONCIS
e garantias.

CAPITULO XII

.DA REMISSÃO DAS DIVIDAS

Art. 1201. A entrega voluntaria do titulo da obri-
gação prova a desoneração do devedor e seus . co-
obrigados, si o credor fôr capaz de alienar, o devedor
capaz de adquirir, e o titulo escripto particular. 	 .
. Art. 1202. A entrega do objecto empenhado prova a

renuncia do credor á garantia real, mas não a extincção
da divida.

Art. 1203. A remissão concedida a Mn dos co-obri-
gados desobriga-o da parte correspondente da divida ; e,
ainda que o credor reserve a solidariedade contra os
outros, não póde cobrar deites a divida sem deducção
da parte remittida.

CAPITULO XIII

• .DAS CONSENENCIAS DA INEXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

Art. 1204. Não cumprindo a obrigação, ou deixando
de cumpril-a pelo modo e no tempo devidos, responde
o devedor por perdas e damnos.

Art.' 1205. Nos contractos unilateraes responde por
culpa a parte a quem o contracto aproveita, e somente
por dolo a parte a quem não traz vantagem.

Nos contractos bilateraes, responde cada uma das
partes por culpa.

Art. 1205. O devedor não responde pelos prejuizos
resultantes de caso fortuito ou força maior, si expres-
samente 11(1-0 se houver por elles responsabilisado,
excepto nos casos dos arts. 1104, 1105 e 1106.

CAPITULO XIV

DAS PERDAS E DAMNOS

Art. 1207. Salvo as excepções previstas em disposições
especiaes deste Codigo, as perdas e damno g' devidos ao
credor comprehendem não só o que elle perdeu effe•,;tis
vamente, corno o que, razoavelmente deixou de ganhar.
Mas, o devedor que deixou de pagar no tempo e pela
devida fôr.= só responde pelos lucros que forem ou
podiam Ser Previstos na data . . em que contrahiu a
obrigação.



Art. 1208. Ainda que a • Inexecução resulte de dolo
do devedor, as perdas e clam nos só comprehendem os
prejuizos effectivos e os lucros cessantes, directa e
i mmedia ta mente decurren les .

'Art. 1209.. , As perdas e damnos, nas obrigações de
Pagam ento em dinheiro, consistem nos juros da móra
e custas, sem prejnizo da pena convencional.

Art. 1210. Quando a obrigação deixar de ser cum-
prida ou não fôr devidamente cumprida, sem que tenha
havido culpa do devedor, limitar-se-ão as perdas e
damnos ao valor effectivo da prestação. •

CAPITULO XV

DOS JUROS LEGAES

:Art. 1211. A taxa dos juros moratorios, quando não
convencionada, será de seis por cento ao anno.

Art. 1212. Será tombem de seis por cento a taxa dos
juros devidos por determinação *da lei, ou quando as
partes tiverem convencionado juros sem estipular a
taxa.

Art. 1213. Os juros moratorios são devidos indepen-
dentemente da allegação de prejuizo.

TITULO III

CESSÃO DE CREDITO

AA. 1214. O credor pôde ceder o seu credito si a isto
não se oppuzer a natureza da obrigação, a lei ou con-
venção com o devedor.

Art. 1215. A cessão de um credith comprehende Os
- seus accessorios e garantias salvo disposição em con-
trario.

Art. 1216. A transferencia de um credito não pôde
ser opposta a terceiro, si não constar de instrumento
publico ou particular, na fórma do art. 156.

Paragrapho unico, O cessionario do credito hypo-
thecario tem, como- o subrogado, o direito de fazer
inscrever a cessão á margem da inscripção principal.
- Art. 1217. A disposição do artigo precedente não se
applica a. transferencia de credito operada em virtude
de lei ou *sentença.de,
	 1218. A cessão de credito não produz effeito em

•relação . ao devedor e a terceiros, siriri° depois de notifi-
cada, mas terá e,gual efeito a declaração do devedor

.• feita por escripto publico ou particular, de que teve
.sciencia da cessão realisada.
• Art..1219. Occorrendo varias cessões do mesmo
credito, prevalecerá aquela que tiver siclO seguida da
tradição do titulo do credito transferido.

Art. 1220. Fica desobrigado o devedor que, antes de
ter conhecimento da cessão, paga ao credor primitivo,
ou que, no caso de varias cessões notificadas, paga ao *
cessionario que lhe exhibe, com o titulo de sua obri-
,gação, o da respectiva. cessão.
.. Art. 1221. O devedor pôde oppor tanto ao cessionario
como ao cedente *as excepções que lhe competirem* no
momento em que tiver conhecimento da cessão, mas
não pôde oppor ao cessionario de boa fé a simulação
do cedente.

Art. 1222. Na cessão por titulo oneroso, o cedente
fica responsavel para com o cessionario pela existencia
do. credito ao tempo da cessão, ainda que por isso
se não responsabilisasse. A mesma responsabilidade
lhe cabe nas cessões a titulo gratuito, si tiver procedido
de má fé.

Art. 1223. Salvo estipulação em contrario, o cedente
'não responde . pela solvencia do devedor.

Art. 1224. O cedente obrigado a garantir ao ces-
sionario não responde por mais do 'que recebeu com os
respectivos juros; deve, porém, indemnisal-o tombem
das despezas da cessão c •das que houver feito para
cobrança.	 „.

.Art. 1225* O credór orig,inario não responde pela
existencia da divida, nem, pela solvencia do. devedor, _
quando	 transferencia do credito se opera por força
da lei.	 ..

Art. 1226, Penhorado o credito, não pôde mais ser.
transferido pelo credor que tiver conhecimento da pe-
nhora mas o 'devedor 'que pagar, não . notificado da -

penh ora, : fica desonerado, salvo ,o direito de terceiros
contra o credor.

Art. 1227. As disposições deste titulo applicam-se,
á cessão de outros direites para os qnaes não haja modo
especial de transferencia.

TITULO IV

CONTRACTOS

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAM

Art. 1228. A manifestação da vontade, nos con-
tractos, pôde ser expressa, ou tacita quando a lei não
exigir declaração expressa.

Art. 1229. Convindo as partes nos pontos essen-
ciaes do contracto, presume-se este concluido, em-
bora não haja accôrdo sobre pontos secundarios. Neste
caso, poderá o juiz regulal-os, tendo em attenção a na-
tureza do negocio. 	 •

Art. 1230. A proposta para a realisação de um' con-
tracto obriga o proponente, excepto si o contrario
resultar dos termos da proposta, das cireumstancias ou
da natureza do negocio.

Art. 1231. Deixa de ser obrigatoria a proposta:
1. 0 Si, feita sem prazo a uma pessoa presente, não foi

immediatamente acceita ;
Considera-se tombem presente a pessoa que contracta

por meio do telephono.
- 2. 0 Si, feita sem prazo á pessoa não presente, tiver
decorrido tempo suficiente para chegar a resposta ao
conhecimento do proponente ;

3• 0 Si, feita á pessoa não poente, não tiver sido
expedida a resposta dentro do prazo dado ;

4• 0 Si, antes da resposta ou conjunctamente com ela,
chegar ao conhecimento da outra parte a retra-
ctação.

Art. 1232. Si a acceitação, por circumstancia im-
prevista, chegar tarde ao conhecimento do proponente,
deve este communical-o immediatamente ao . accei-
tante, sob pena de responder por perdas e damnos.

Art. 1233. A acceitação fóra do prazo, que contiver
addições, restricções ou outras modificações, importa''
nova proposta.

Art. 1234. Quando a acceitação expressa não fôr
de uso em certa classe de negocios ou Si o proponente
a dispensar, o contracto se reputará concluido, si a
recusa não fôr dada em. tempo. 	 • •

Art. 1235. 5:onsidera-se inexistente a . acceitaçá-o si
antes, ou ao mesmo tempo que elle, chegar a retra-
ctação.

Art. 1236. Os contractos por correspondencia epis-
tolar ou telegraphica, tornam•se perfeitos desde que a
acceitaejlo é expedida, salvo o caso do artigo antece-
dente, ou si o proponente se houver compromettido
a esperar resposta ou si, sem ella , tiver decorrido o
prazo convencionado.

Art. 1237. Reputa-se celebrado o contracto no togar
em que foi proposto, salvo, quanto á sua execução, o.
disposto no art. 34, letra 1), do titulo preliminar deste
Codi,go.

Art. 1238. Quando o contracto exigir instrumento
publico, pôde qualquer das partes arrepender-se antes
de assignal-o, pagando á outra a indemnisação das.
perdas e damnos resultantes do arrependimento, sem •
prejuizo do disposto nos arts. 1245 a 1247.

Art. 1239. Não pôde àer objecto de contracto a he-
rança . de pessoa viva.	 •

Art. 1240. Os contractos beneficos devem " ser inter-
pretados estriclamente, de accôrdo com o art. 1205.

Art. 1241. A impossibilidade cia prestação não inva-
lida o contracto quando for relativa, ou tornar-se pos--
sivel antes de realizada a condição.
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CAPITULO II

DOS CONTRACTOS SYNALLAGMATICOS

- Art. 1242. Nos contractos synallagmaticos, nenhuma
das partes pôde exigir da outra «cumprimento da - re-
spectiva obrigação sem que tenha cumprido a sua.

A parle prejudicada pelo não cumprimento pôde
requerer a resilição do contracto com perdas. e
da m nos .

Art. 1243. O distracto deve ser feito pela mesma
fôrma porque foi o contracto, mas a quitação vale
quaiquer que seja a fôrma por que fôr dada. •

. CAPITULO III

DAS ARRIJAS

• Art. 1241. O signal ou arrhas, dado por uma a
outra parte, faz presumir accôrdo e torna obrigat•orio
o contracto.
•Art. 1215. Podem, entretanto, as partes estipular

que, apezar das ardias dadas, seja licito o arrependi-
mento.

Neste caso, si o arrependido fôr o que deu as arrhas,
perdel-as-á em proveito do outro ; e si fôr o que as
recebeu, deverá restiliiil-as em dobro.

Aut. 1216. Salvo estipulação em contrario, as ardias
em dinheiro consideram-se principio de pagamento.
fóra deste caso, devem ser restituidas quando o con-
tracto fôr condindo ou ficar desfeito.

Art. 1217. Si o que deu as ardias tornar, por culpa
sua, impossivel a prestação, ou motivar a rescisão do
contracto, perdel-as-á em proveito do outro.

CAPITULO IV

DAS ESTIPULAÇUPS EI FAVOR DE TERCEIRO

Arte 1218. O que estipula em favor de terceiro, pôde
exigir o cumprimento da obrigação.

Ao terceiro, em favor de quem foi estipulada a
obrigação,é tambem permiltido exigil-a, ficando sujeito,
todavia, ás condições e modalidades do contracto, que
pôde ser modificado nos termos do art. J259.

Art. 1249. Si ao terceiro, em favor de quem foi feito
contracto, couber o direito de reclamar sua exe-

cução, não pôde o estipulante exonerar o devedor.
Art. 1250. O estipulai ite pôde reservar para si o di-

reito de substituir o terceiro designado no contracto,
sem necessidade do consentimento da parte com quem
contractou, nem do terceiro em favor de quem foi
estipulado.	 •

Paragrapho unico. Tal substituição pôde ser feita
por acto entre vivos ou por disposição de ultima
vontade. •

CAPITULO V

DOS VICIOS REDHILMORIOS

AR. 1251. A cousa. recebida cru virtude de contracto
commutati vo pôde ser enjeitada por vicios ou defeitos
oceanos que a tornem hnpropria ao uso a que é des-
tinada, ou lhe diminuam o valor.

E' applicavel a disposição deste artigo ás doações
gravadas de encargo.

. Art. 1252. A ignoranèia de taes vicies não exime de
responsabilidade, salvo clausula expressa. .

Art. 1253. Si o alienante conhecia o vicio ou
defeito, deve restituir o que recebeu com perdas e
damnos ; si o não conhecia, será obrigado apenas a
restituir o valor recebido e as despezas com o con-
tracto.

Art. 1254. A responsabilidade do alienanle sub-
siste ainda que a cousa pereça em poder, do adquirente,
,ern consequencia do vicio occulto, existente ao tempo
cqa tradição.
- Art. 1255. O adquirente pôde, em vez de rejeitar a

cousa, rescindindo o contracto, pedir abatimento no
valor ajustado.

Art. 1256. A acção redhibitoria ou para abatimento
no preço deve ser proposta dentro dos seis mezes se-
guintes á tradição, si a cousa fôr immovel ; ou dentro
de quinze dias, si fôr movei.
• Paragrapho Unico. Não tem logar nenhuma destas
acções si a cousa tiver sido vendida em hasta publica.

CAPITULO VI -

DA EVICÇÃO
•

Art. 1257. Nos centrados . onerosos, pelos quaes -se
transfere o dominio, posse ou uso, deve o alienante
garantir o adquirente contra os riscos da evicção,
sempre que esta responsabilidade não tenha sido ex-
pressamente excluida
• Paragrapho utile°. As partes podem reforçar ou

diminuir essa garantia.
Art. 1258. Não obstante a clausula exclusiva • da

garantia, verificando-se a evicção, o 'evicto tem direito
de repetir o preço que pagou pela cousa evicta si não
foi informado do risco da evicção ou si informado o
assumiu.

Art. 1259. Salvo estipulação em contrario, o que sof-
freu a evicção tem mais o direito, além da restitui-
ção integral do preço ou quantias pagas:

2• 0 A' indemnisação dos fructos que tiver sido obri-
gado a restituir ;

2. 0 A's custas judiciaes ; •

3. 0 A's despezas do .contracto e os prejuizos que
directamente resultarem da evicção. 	 .

Ari. 1260. Subsiste para o alienante esta • obriga-
ção, ainda que a•cousa alienada • esteja deteriorada,
excepto havendo dolo do adquirente. -

Art. 1231. Si o adquirente tiver auferido vantagens
das deteriorações c não tiver sido condemnado a -in-
oeinnisal-as, o valor das vantagens será deduzido da •
quantia que lhe tiver de dar o alienante.'	 -	 • .• .

Art. 1262. As bemfeitorias necessarias ou uteis, não
abonadas ao que sofTreu a evicção, devem ser pagas
pelo alienante.	 . .

Art. 1263. Si as bemfeitorias abonadas ao que .
soffreu a evicção tiverem sido feitas pelo alienante, o.
valor deltas será • levado em conta da restituição de-
vida.

Art. .1231. Si a evicção fúr parcial, • mas eonside-
ravel, pôde o que a soffreu optar pela rescisão dei-
contracto ou pela restituição de parte do preço cor-
respondente á perda soffrida.	 •
. Art. 1263. O valor da perda, na hypothese do artigo

antecedente, será calculado em relação ao que tinha a
cousa ao tempo da evicção.

Art. 1266. Para poder exercer o seu direito, por causa
da evicção, deve o adquirente denunciar 80 alie-.
nante o litigio no tempo e pela fôrma que determi-
narem as leisjdo processo.

Art. 1267. Não pôde o adquirente demandai' 'pela
evicção:

1. 0 Si foi privado da cousa, não pelos meios jucli-
chies, mas por caso fortuito, .força maior, roubo • ou,
furto

2. 0 Si sabia que a cousa era alheia ou litigiosa.

TITULO V

DIFFERENTES ESPECIES DE CONTRACTO•

CAPITULO I •

DA CONIPIIA E VENDA

SECÇÃO

DISPOSIOES GERAE9

Art. 1268. Pelo contracto de compra e„venda, um dos
contralientes obriga-se a . transferir a- propriedade de
uma COUSa;C o outro a pagar-lhe cáto preçoem di-
nheiro.	 • _••

Art. 1269 .: A fixação do preço pôde ser deixada . a
arbitrio de terceiro ou terceiros, que os contractantes
logo designarem ou prometterem ' designar. - Si o.'
terceiro não acceitar a incumbencia, ficará sem effeito
o contracto, salvo quando fôr accordado designar outra
pessoa,



Art. -1270. Pode. tambem a fixação do preço ser feita
pelo do mercado ou da bolsa em certo e determinado
dia o logar.

Art. 1271. E' nullo o contracto 'de compra e venda,
quando a fixação , do preço é deixada aõ arbitrio
uma das partes somente.

Art. 1272.. A compra e venda, quando pura, consi-
dera-se obrig,atoria e perfeita desde que as partes ac-
cordarem no objecto e no preço.

Art. 1273. Até ao momento da tradição, os riscos da
cousa correm por conta do vendedor, e os do preço
por conta do comprador.

§ 1.° Todavia, os casos fortuitos, que °ocorrerem
no acto de contar, marcar ou assignalar as cousas, que
commummente se recebem contando, pesando, medindo
ou assi nualando, e que já tiverem sido postas á dispo-
sição do comprador, correm por,conta deste.

§ 2. 0 Correm tombem por conta do comprador os
riscos das referidas cousas, si estiver em mora de as
receber, quando postas á sua disposição no tempo,
logar e pelo modo ajustados.

Art. 1274. Si, porém, por ordem do comprador fôr .
expedida a cousa para togar diverso, os riscos correm
p,or sua conta, urna vez entregue a quem deva trens-
portal-a, salyo si o vendedor se afastar das instruo-
ções do comprador.

Art. 1275. As desPezas dá tradição são a cargo do
vendedor e as do titulo a cargo do comprador, salvo
clausula em contrario.	 *

Art. .1276. •Não sendo a vendaa credito, o vendedor
não é obrigado a entregar a cousa soi-n receber o preço.

Art. 1277. Ainda concedido prazo para pagamento,
si, antes da trádição,o comprador tornar-se insolvayel,
pôde • o vendedor sobrestar na entrega da' cousa até
que o cOmpradordê caução de pagar no tempo ajustado.

'Art. 1278. Os ascendentes não podem vender aos
seus descendentes, sem que os outros descendentes o
consintam expresamente.

Art. 1279. Os paés não podem comprar, nem mesmo
em hasta publica, por si ou por interposta pessoa, os
bens dos filhos sob o patrio poder.

Art. 1250. Incidem na . mesma prohibiçã'o1. 0 OS tutores, curadores, testamenteiros e admi-
nistradores, em relação aos bens confiados á sua guarda
ou administração;

2. 0 Os mandatarios, em relação aos bens de cuja -
administração ou . alienação estejam encarregados ;

3• 0 Os empregados publicos, em relação aos bens da
União, dós Estados, dos municipios • ou estabeleci-
mentos, de cujo administração estejam encar-
regados. A mesma disposição applica-se aos juizes,
arbitradores, ou peritos que, de qualquer modo, possam
influir no acto ou no preço da venda ;

4, 0 Os juizes, empregados de Fazenda, secretarios •
de tribunaes, escrivães e outros officiaes de justiça, em
relação aos bens ou direitos, que estiverem em litigio
perante tribunal, juizo, ou conselho, no logar onde
exercem suas funcções.

Art. 1281. Esta prohibição comprehende a venda ou
•cessão de credito, salvo entre co-herdeiros ou em paga-
mento de divida ou para garantia de bens já possuidos

• pelas pessoas mencionadas no n. 4 0 do artigo ante-
cedente.	 .

Art. 1282. A disposição do artigo precedente exten-
de-se aos advogados e solicitadores, quanto aos bens e
direitos que, até um armo antes, tenham sido objecto
de litigio em que uns e : outros intervieram.' por sua
profissão ou em razão delia.

Art. 1283. Si a venda se realizar á vista de
arnostras, • entende-se que o vendedor garante exis-
tirem na cousa vendida as mesmas qualidades das
amostras.

Art. 1284. Si na venda de um immovel se determinar •
a respectiva área, e esta não corresponder ás dimensões,
dadas, terf1 applicação o disposto no cap. V do titulo an-
terior, excepto si fôr vendido corno cousa certa e a ex-
tensão apenas enunciativa.

Art. 1285. Nas cousas vendidas conjunctamente, o
defeito occulto de urna não auctorisa a rejeição de
todas,

Art. 1286. • Não podem comprar nem vender reci-
proca mente os conjujes, excepto achando-se judicial-
mente separados de pessoas e bens.

Paragrapho unico. Não. será, comindu, havida como
venda prohibida entre casados a . cessão ou dação em
pagamento; feita pelo conjuge devedor ao outro conjuje
por divida anterior ao casamento. •

'Art. 1287. Não podem os coridominos • vender ,a
extranhos sua respectiva parte, si o consorte a quizer
:tanto por tanto.
. O condomino a . quem não se der conhecimento da

venda, pode, depositando o preço, haver para si a parte
vendida, comtanto que o requeira no prazo de seis
mezes.	 •

Para,grapho unico. Si forem muitos os condominos;
preferirá o que tiver maior parte. Si as partes forem
eguaes haverão a parte vendida os que a quizerem.
feito o deposito prévio.

SECÇÃO II

CLAUSULAS ESPECIAES DA COMPRA E VENDA

A

Retrovenda
•

•• Art. .1288. O vendedor pode. resal yar o direito- de
resgatar o immovel vendido, dentro de certo prazo, me.-
diante restituição do preço e mais despezas feitas pelo
comprador.

Art. 1289. O prazo do resgate não pôde exceder de
tres • annos, sob pena de reputar-se não escripto. As
partes podem fixal-o mais curto, e quando não o fi-
zerem, presume-se concedido o maximo.

Paragrapho unico. O prazo do resgate, seja esti-,
pulado expressarnente, seja prNumido, prevalece con-
tra qualquer pessoa, ainda que incapaz.

Art. 1290. Na retrovenda o vendedor conserva
sua acção contra terceiros adquirentes, ainda que
não tivessem conhecimento da clausula..

Art. 1291. Si diferentes pessoas tiverem direito
de resgatar a mesma cousa e somente uma o exer-•
cer, o Comprador pode fazer intimar as outras para
accordarem no resgate.
• .§ 1. 0 Não havendo accôrdo entre*os interessados'
ou não querendo um deites entrar com a impor-
tancia integral do resgate, caducará o direito de todos.

§ 2. 0 Si os differentes condominos do predio alie-
nado não o venderem conjunctamente e no mesmo
acto, poderá cada um de per si exercer o seu direito
de resgate sobre a respectiva parte, sem que o com-
prador possa obrigar os demais a resgatarem-no in-
tegralmen te.

Venda a contenta

Art. 1292. A venda a contento reputar-se-á feita
sob condição suspensiva, si no contracto não se lhe
tiver dado expressamente o caracter de condição re-
solutiva. Nesta especie de venda entra a de liquidoá e
generos que é possivel provar.

•
Art. 1293. As obrigações do comprador que recebe a

cousa sob condição suspensiva' :são, até que manifeste
a acceitação, as de commodatario

Art. 1294. Si dentro do prazo, o comprador não. fizer
declaração alguma, reputa-se perfeita a venda, quer a
condição seja suspensiva, quer seja resolutiva. •

Vale, todavia, como declaração d.e que lhe agradou
a cousa, o pagamento do preço, quando a clausula tiver
caracter suspensivo.

Art. 1295. Não havendo prazo estipulado para a de-
claração do comprador, o vendedor terá di •reito de in-
timal-o judicialmente liara que o faça etn prazo im-
prorogavel, sob pena de consi,derar-se per f,eita a venda.



Preemn0'.o on prlfe,rencia

Art. 1236. A p..eeinNa preierencia impõe ao
comprador a obrigação de offerecer ao vendedor a
cousa que vae ser vendida ou dada em pagamento,
para que este use de seu direito de preleção na com-
pra, tanto por tanto.

Art. 1297. A União, o Estado ou o municipio tem
o dever de offerecer ao proprietario o immovel desa-
propriado, pelo valor cia desapropriação, no caso de se
não verificar o fim para que foi desapropriado. •

Art. 1298. O vendedor pôde tambem exercer o seu
direito de preleção, intimando-o ao comprador quando
lhe constar que a cousa vae ser vendida.

Art. 1209. O direito de preempção não se refere•
outras fôrmas de alienação além das declaradas no
art. 1296, nem a outro direito real do dominio.

Art. 1330. Si a cousa fôr movei, o direito de pre-
empção deve ser exercido dentro dos tres dias seguintes
ao em que o comprador tiver affrontado, sob pena de
caducar.

Si fôr immovel, o direito deve ser exercido dentro
de trinta dias, contados da mesma fôrma e sob a
mesma pena.

Art. 1301. Aquelle que exerce o direito de preferencia,
obriga-se a pagar, em egualdade de condições, o
preço achado ou o que fôr ajustado, sob pena de perder
a preferencia.

Art. 1312. Si o comprador não fizer saber ao ven-
dedor o preço e as vantagens que lhe offerecem pela
cousa, responderá por perdas e damnos.

Art. 1313. O direito de preferencia não pôde ser ce-
dido, nem passa aos herdeiros.

rio

Pacto delkoelhor comprador

Art. 1304. O contracto de compra e venda pôde ser
feito com clausula de se desfazer, si, dentro de certo
prazo, apparecer quem offereça maior vantagem.

Este prazo não poderá exceder de tres annos.
Art. 1305. Salvo convenção expressa, o pacto de

melhor comprador vale por condição resolutiva.
Art. 1396. Este pacto não pôde ter logar nas vendas

de moveis.
Art. 1307. O comprador prefere a quem offerecer

eguaes vantagens.
Art. 1308. Si dentro do prazo fixado o vendedor não

acceitar proposta de maior vantagem, a venda se re-
putará definitiva.

Pacto commissorio

Art. 1309. Ajustado que fique desfeita a venda, si não
fôr pago o preço até certo dia, pede o vendedor, não
pago, desfazer o contracto ou pedir o preço.

Art. 1310. Será admittido o comprador a offerecer o
preço, ainda passado o dia :

1.° Quando não fôr citado por esta clausula ;
2. 0 Si allegar justa causa que o tivesse impedido

do pagamento.
Paragrapho unico. Não depende de citação para ser

desfeita, nos termos do artigo antecedente, a venda que
versar sobre cousa movei..

CAPITULO II

DA LESÃO

Art. 1311. Nos contractos em que se dá uma cousa
por outra, ha lesão enorme s:empre que uma deltas
excede em metade o justo valor da outra.

Art. 1312. A' parte lesada cabe, neste caso, acção para
rescindir o contracto, sem que haja mister prever outra
'cousa mais que a propria desproporção de, valores.

Art. 1313. Na compra e venda, o vendedor é lesado
cm mais de metade quando vendeu por menos de cinco

equino que, na verdadeira e cominam estimação, valia
dez, ao tempo de contracto ; o comprador, quando

coeepee i eee e eilraieo, es-
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Art. 1311. O comprader demandado pela acção de
lesão tem escolha : ou para restituir a cousa comprada,
ou para inteirar o justo preço, segundo o que a cousa
valia ao tempo do contracto.

Art. 1315. O vendedor demandado tem egual opção
e pôde, em vez do preço, tornar ~ente o excesso re-
gulado pelo dia do contracto.

Art. 1316. A acção de rescisão por lesão enorme não
passa a terceiro nem contra terceiro; não fica, porém, o
comprador, que alienou, isempto de inteirar ao ven-
dedor o jasto preço, de confermidade com o art. 1314.

Art. 1317. O vaiar para determinação da lesão, nos
outros contractos, é sempi‘te o da data de sua cele-
bração.

Art. 1318. Não tem logar a rescisão por lesão enorme:
1. 0 Nos contractos cujo objecto fôr duvidoso ou depen-

dente de eventualidades
2. 0 Nas vendas judiciaes e arrematações em hasta

pubnea
3. 0 Perecendo a cousa sobre que versa o contracto

que se quer rescindir ;
4. 0 Em favor de profissionaes, nos contractos sobre

objecto de sua profissão.
Art. 1319. Prescreve em um anuo a acção de resci-

são por lesão enoripie, a contar da data do contracto.
Este lapso de tempo corre contra menores durante o
prazo estipulado para o exercício daquelle direito.

CAPITULO III

DAS VENDAS ALEATORIAS

Art. 1320. Si a venda fôr aleatoria por se terem ven-
dido cousas futuras, tomando o compra.dor a si o
risco de não virem a existir, o vendedor terá direito a
todo o preço, , ainda que a cousa não venha inteira-
mente a existir, si de sua parte nãcb tiver havido
culpa.

Art. 1321. Si fôr aleatoria por se terem. vendido cousas
futuras, tomando o comprador a si o 'risco de virem a
existir em qualquer quantidade, o vendedor lambem
terá direito a todo o preço, ainda que, a cousa venha
a existir em quantidade inferior á esperada, si de sua
parte não houver culpa.

Mas, si a cousa não vier inteiramente a existir, não
haverá venda e será restituido o preço' recebido.

Art. 1322. Si fôr aleatoria por se terem vendido cousas
existentes, sujeitas a algum risco, tomando o com-
prador a si esse risco, o vendedor terá egualmente
direito a todo o preço, ainda que a cousa• já tivesse
deixado de existir, no todo ou em parte, no dia do
contracto.

Art. 1323. A venda aleatoria do artigo antecedente
poderá ser annullada como dolosa pç da parte prejudi-
cada, si esta provar que a outra Rtrt e não ignorava a
cessação do risco a que a cousa esta: va sujeita.

CAPITULO IV

DA TROCA

Art. 1324. Applicam-se á troca as disposições refe-
rentes á compra e venda, com as Seguintes modifi-
cações

1. 0 Salvo disposição em contrario, cad;i 11% dos con-
tractantes pagará por metade as despezas. com o instru-
mento da troca ;

2. 0 São nullas as trocas deseguaeS ent e ascendentes
e descendentes sem consentimento expre; sso dos outros
descendentes.



CAPITULO V*

DA DOAÇÃO

SECÇÃO I

DISPOSIÇõES GERARS

Art.. 1325. Considera-se doação o acto entre vivos,
pelo qeal unia pessoa, por liberalidade, transfere de seu
patrimonio uma cousa para com elle augmentar o de
outra, que concorda em acceital-a.

Art. 1326. O doador pôde fixar prazo para que o do-.
natario declare si acceita ou não a doação. Si o do-
natario, sciente do prazo, deixai-o passar sem fazer
-declaraçãt ,, entende-seque acceitou, si a doação não fôr
sujeita a ,encargo.

Art. 1327. A doação não perde o caracter de libe-
ralidade por ser feita em contemplação do mente do
donatario, ou em remuneração de serviços prestados,
ou si fôr gravada de algum encargo.

E' liberalidade o excesso do valor doado sobre o do
.encargo ou dos serviços.

Art. 1328. A doação que tiver de produzir effeito
por morte do doador tem a natureza de disposições
de ultima vontade e fica sujeita ao disposto no liv. IV,
tit. III deste Codigo.
• Paragrapho unico. O disposto neste artigo não
abrange : .a doação para casamento, ainda que te-
nha de produzir effeito por morte do doador.

Art. 139. A doação deve ser feita por instru-
i mento publico ou particular, conforme forem moveis

ou de raiz e s bens doados.
Paragrapho unico. A doação 'verbal será valida

si, ve rsando sobre bens moveis e de pequeno valor,
fôr imn-iedialtamente seguida de tradição.

Art. 1330. Si a doação fôr feita a pessoa por nascer,
compete a SE:US paes o direito de acceital-a.

Art. 131. A's pessoas que não puderem contractar
é facultad o, não obstante, acceitar doações puras.

Art. 13:.32. *A doação dos paes aos filhos pre-
sume-se a , dez ntamento de legitima.

Art.1333 . Si o doador prometter uma subvenção que
tenha de :..z.er dada por prestações periodicas, extin-
gue-se a obiÀ .igação por sua morte, salvo prova de von-
Ude contraral.

Art. 1334. A. doação feita, em côntemplação de
casamento futi iro com certa e determinada pessoa, quer
pelos nubentes .entre si, quer por terceiro a um deites ou
a ambos ou aos filhos que, de futuro, houverem um do
outro,'não pôdc: ser impugnada por falta de accel-
tação, e só ficar á sem effeito si o casamento não se
realisar.

Art. 1335. O doador pôde estipular que os bens
doados voltarão -ao seu patrimonio, premorrendo o do-
natario.

A doação com clausula reversiva deve constar de
instrumento publico.
. Art. 1336, E' nulla a doação de todos os bens,

.sem reserva de uma parte ou de uma renda sufficiente
:para a subsisf,mcia do doador.
. Art. 1337. Lambem nulla a doação na parte em
que exceder a pctrção de que o doador poderia dispor por
estamento, no i nomento da doação. .

Art. 1338. A d oação do conjuge adultero ao seu cum-
.11511ce pode ser a nnullada pelo outro conjuge ou por
:seus herdeiros a té quatro annos depois de dissolvido o
JnWtrisnonio.

•Art. 1339. A doação feita conjunctamente a diversas
pewoas, salvo declaração em contrario, considera-se
feita por partes eguaes a cada uma.

ParOgrapho unico. Si os donatarios, porém, forem
marido e mulher, entender-se-á outorgado entre elles
o direito de accrescer.

.Art. 1,340 . O doador não é obrigado a pagar juros
moratoriosr nem é sujeito á evicção, salva a disposição
do art. 354f.

Art. -1341. O donatario é obrigado a cumprir os
encargos impostos no acto . da doação, si forem em
beneficio do doador, de terceiro ou de interesse geral.

Si o encargo fôr desta ultima especie, o Ministerio Pu-
blico pôde exigir sua execução, depois da morte do
doador, si este pão o tiver feito em vida.'

SECÇÃO

REVOGAÇÃO DA DOAÇÃO

Art. 1342. A doação é revogavel, além dos *casos em
que o é qualquer contracto
. 1. 0 Por ingratidão do donatario ;

2. 0 Por inofficiosidade.
Art. 1343. A superveniencia de filhos legitimos, ou

daquelles a quem competir legitima, emitia de pleno
direito a doação, si o doador ao tempo *della não tinha
algum filho ou descendente.	 •

Art. 13l4. Revogada por essa causa a doação, os
bens doados revertem livres de encargo e com os ira-
dos, desde o nascimento dos filhos..

Art. 1345. O direito de revogar as doações por in-
gratidão não pôde ser de antemão renunciado:

Art. 1346. A revogação por ingratidão só tem cabi-
mento:

1. 0 Si o donatario attentou contra a vida do doador;
2. 0 Si commetteu contra elle offensa physica ;
3. 0 Si o injuriou gravemente ou o calurnniou ;
4. 0 Si lhe negou alimento, estando necessitado e

podendo dar-lh'o o donatario.
Art. 1347. A* revogação por ingratidão deve ser

demandada dentro de um anuo, a contar do momento
em que o doador tiver conhecimento do facto que a póde
auctorisar.

Art. 13'18. O direito de que tracta o artigo prece-
dente não se transmitte aos herdeiros do doador, nem
attinge os do donatario ; mas estes podem proseguir na
acção iniciada pelo doador, e contra os herdeiros do do-
natario pôde ser continuada, si este fallecer depois de
contestada a lide.

Art. 1349. A revogação por ingratidão não preju-
dica os direitos adquiridos por terceiro, nem importa
obrigação de restituir os fructos percebidos antes da
contestação da ; mas, sujeita o donatario a pagar
os fructos posteriores e o vali' *médio das cousas que
não puder restituir em especie.

Art. 1350. Não estão sujeitas. á revOgação por ingra-
tidão as doações puramente remuneratorias, as onera-
das com encargo, as que se fizerem' ern cumprimento
de obrigação natural e as feitas para determinado casa-
mento. •

Art. 1351. A doação onerada com encargo poderá
ser revogada por inexecução delle, desde que o donatario
estiver em mora.

CAPITULO VI

DA LOCAÇÃO

SECÇÃO

LOCAÇÃO DE COUSAS

A:
PisposiçGes °cones

Art. 1352. Na locação de cousas, uma das partes se
obriga a ceder, durante certo tempo, o uso e goso de
cousa não fringivel, mediante certa retribuição perlo-
dica:- aluguel ou renda. •

A locação de immoveis chama-se lambem arrenda-
mento.

Art. 1353. O locador é obrigado :
1. 0 A entregar ao locatario a cousa alugada, com

suas pertenças, em estado de servir ao uso a que é
destinada, e a mantel-a nesse estado durante o tempo
da locação ;

2. 0 A garantir-lhe, durante o tempo do contracto, o
uso pacifico da cousa.

Art. 1354. Si, durante o tempo da locação, a cousa se
deteriorar sem culpa do locatario, pôde este ou pedir,
reducção proporcional do preço, ou resilir do contracto,
no caso de não servir a cousa para o fim a que era-
destinada .

Art. 1355. O locador é obrigado a garantir o loca-
tarjo contra os embaraços ou turbações de terceiros,
fundadas em • direito que tenham sobre a cousa, e
responde pelos defeitos ou vicios della, • anteriores á
locação,
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• Art. 1356. 0 loeatario é obrigado :
•1. 0 A servir-se da cousa alagada para os usos con-

vencionados ou presumidos, conforme a natureza da
cousa e as circumstancias, e a empregar nella o cuidado
que teria com . cousa sua ;	 •

2. 0 A pagar pontualmente o aluguel ou renda nos
prazos ajustados e', lia falta de ajuste, segundo o costume
do logar ;

3. 0 A levar ao conhecimento do locador as turbações
de terceiros, fundadas em direito ;

4. 0 A restituir a cousa, finda a locação, no estado em
que a recebeu, salvas as deteriorações provenientes do
uso regular.

Art. 1357. Si- o locatario empregar a cousa em uso
diverso do convencionado ou daquelle a que é desti-
nada, póde o locador rescindir o contracto • e exigir
perdas e danmos. O mesmo direito lhe cabe Si, por
abuso do locatario, a cousa alugada fôr damnificada. .

Art.- 1358. havendo estipulação de prazo para a du-
ração do • contracto, não é licito ao locador, antes do
vencimento, haver a cousa alagada, nem ao locetario
restituil-a, salvo pagando este o • aluguel, pelo tempo
que restar e si fôr o locador, perdas e damnos decur-.
rentes desta infracção.

Art. 1359. A locação por tempo determinado cessa
de pleno direito findo o prazo estipulado e indepen-
dentemente de notificação ou. aviso.

Art. 1360. Si, findo o prazo, o locátario continuar na
posse da cousa alagada, sem °oposição do 'locador,
presume-se proro,gada a couducção pelo mesmo alu-
guel, mas sem prazo determinado.

Art. 1361. Si, notificado, o locatario deixar de fazer a
restituição da cousa, pagará, emquanto a tiver em seu
poder, 'o aluguel que o locador arbitrar e respanderá
pelo damno que a cousa venha a . soffrer, embora prove-
niente de caso fortuito.

Art. 1362. Si durante a locação fôr alienada a cousa,
rl 5 o fica o adquirente obrigado a respeitar o contracto,
si a isto na° së comprowelteu.

Paragrapho unieo. Nos arrendamentos, porém, de im-
moveis, o novo adquirente não .póde despedir o loca-
tario sem observar os prazos prescri otos no art. 1376.

'Art. 1363. A locação por tempo determinado não se
extingue .por morte do locador. nem do locatario, pas-
seado a obrigação aos herdeiros de um e de outro.

Art. 1361. Si . o locatario deixar de pagar o aluguel
na época do vencimento, o locador poderá assignar-
lhe um prazo 'para o pagamento, declarando que -ces-
sará, de pleno direito, a locação, si, decorrido o tempo
marcado, o pagamento no se effeetuar.

Arl. 1305. Não é licito ao locaterio reter a cousa alu-
gada, excepto no caso de bemfeilorias necesserias, ou
de beinfeitorias uteis feitas estas com consentimento
expresso do locador.

Locaça de preelios	 •

Art. 1306. A locação de predios pôde ser estipulada
por qualquer tempo que não exceda de .dez ermos, salvo
r econducção.

Art. -1367. Não havendo disposição' expressa em coil-
trario,o locatario de um predio por prazo fixo pôde sub-
local-o no todo sou em parte, antes ou depois de
tel-o recebido, ou emprestal-o, continuando responsa vel
para com o locador pela conservação do predio e pelo
pagamento do aluguel.	 .

Paragrapho Ladeia. Pôde tambem ceder. a locação,
consentindo o locador.

Art. 1358. O sublocatario responde, subsidiaria-
mente, .ao senhorio pela importancia que dever ao sub-
locador, quando este fôr demandado, e ainda pelos
alugueis que se vencerem durante a lide.

Neste caso, notificada a acção ao sublocatario, si I I ti O

declarar logo que adeantou alugueis ao sublocador, pre-
sumem-se fraudulentos todos os recibos de pagamentos
adeantados, a menos que não constem de escripto com
data authenticrida e certa.	 •	 . . .

Art. 1369. Salvo o caso do artigo antecedente, a sub-
locação não estabelece direitos nem obrigações' entre' o.
sublocatario e o senhorio..

Art. 1370. Rescindida ou finda a locaeão, resolvem-se
as sublocações, salvo o direito -. de indemnisaç.ão que
possa competir ao sublocatario contra o sublocador. •

• Art..1371. Durante a locação, o senhorio não pôde
mudar a fórnia nem o destino do predio alugado: •

. Art. 1372. Si o predio necessitar de reparações nr.
gentes, - o localario é obrigado a consentir nellas.
• § 1. 0 Si os reparos durarem mais de quinze -dias,
pôde pedir abatimento proporcional no aluguel.
•§ 2. 0 Si durarem mais de um mez e tolherem O uso

regular do predio, poderá Ser rescindido -o contracto.
Art. 1373. Incumbem ao locador, salvo clausula ex-

pressa em contrario,todas as reparações de que o predio
precisa

Art. 137-1. O locatario tem direito de ' exigir do se-
nhorio - urna descripção do estado do predio no momento
de recebei-o.

Art. 1375. O locatario é responsavel pelo incendi° do
predio, si não provar caso fortuito ou força maior, vicio
de construcção ou • propagação de incendiei de outro
predio.•

Paragrapbo unico. Si o predio incendiado fôr habi-
tado por mais de um inquilino, todos são responsaveis
pelo incendio e até áproprio locador si nelle habitar, •
cada um em proporção da • parte que occupar„ excepto
provando-se que o incendi° começou na parte do predio .
utilisada por um só dos moradores, o qual será o unico
responsavel.

Art. 1376. AO locatario do predio, notificado para en-
tregai-o por não convir ao locador mais a continuação
da locação de tempo indeterminado, concede .se o prazo
de um mez para deioccupal-o; si fôr urbano, e de seis
mezes, si fôr rustico.

c

Dispusicrio especial aos pJ •edioç urbauos

Art. 1377. Não havendo estipulaçã'o em contrario,e
tempo da locação do predio urbano será regulado pelos
usos tocaes.

Disposições cspeciaes aos preclios rusticos

Art. 1378. O locatario de predio rustico deve culti
val-o segundo o costume do lugar e de modo que
o não damnifique, sob pena de sujeitar-se á rescisão
do contracto e ao pagamento de perdas e damnos. .

Art. '1379. A locação sem prazo determinado pre;-
sump-se contractada pelo tempo necessario para • o
localario concluir uma colheita.

Art. 1389. O locatario por tempo indeterminado, que .
não quizer continuar no predio, deverá prevenir o se- -
nborio com antecedendo de seis mezes.

Art. 1381. Si a colheita de uni anuo se perder no todo,
ou, ao .menos, na metade,' por cpialqu pr caso biso-.
lito, sem culpa dó locatario, pôde este pedirabatimeuto
proporcional no aluguel, salvo ao locador 'provar que
o prejnizo desse armo foi compensado pela colheita ex-
traordinaria dos doas immediatamente anteriores. •
•§ 1. 0 Esta .reclamação só pôde ser feita dentro dó •

anno da colheita perdida.
• § 2. 0 Si a reclamação fôr feita no ultimo anuo da 10
cação, o locador poderá oppor no locatario as colheitas •
abundantes que teve durante todo o tempo do contracto.
• Art. 1382. Si a locação fôr só por um armo e neste

o locatario justificar prejuizos, por força maior, ao
menos, da metade da colheita, pôde pedir. abatimento -
proporcional do aluguel e mesmo a remissão total; si
provar que a colheita apenas cobriu as despezas do
custeio. .	 .

Art. 1383. O locatario não tem, porém, direito á re-*
dileção do aluguel, si a perda dos frnclos fôr Tiosterlor
á colheita; salvo si o aluguel era devido em uma quota
dos fructo% é provar que não incorreu em móra do
pagamento, nem em 'culpa pela guarda dos mesmos:.

Art. 1381. Cessa este direito quando o loca ta rio, no -
contracto, tiver 'tomado sobre si o risco dos 'casos,	 .	 .
fortuitos.



-ss-;

Paragrapho unido. - Não se . comprehendem nestes
casos os ordinarios de chuva, saraiva ou geada, mas só
os extraordinarios de inundação, guerra ou incendio
casual -ou propositalmente ateado por pessoas ex-
.tranhas.

Art. 1385. O locatario que sabe é obrigado a con-
sentir ao que entra o uso das accommodações ne-
cessarias para que este comece o seu trabalho ; •e,
reciprocamente, o locatario que entra deve facultar ao
que sahe o uso do que lhe á necessario para a colheita,
conforme o costume do logar.

SECÇÃO

LOCAÇÃO , DE SERVIÇOS

A	 .

Dis.posições geraes

Art. 1386. Toda a especie de serviço ou trabalho
licito, material ou immaterial, pôde ser contractada
mediante retribuição em dinheiro.

Paragrapho unico. Si o contracto não fôr retribuido
ou si a retribuição não fôr em dinheiro, não será lo-
cação; mas, não obstanle, reger-se-á pelas disposições
desta secção no que lhe fôr applicavel. 	 •

Art. 1387. Presume-se sempre prestado em vista de
retribuição, o serviço profissional ou que constitue meio
de vida. Si o. salario não fôr expressamente ajustado,
será, na falta de tabella ou tarifa legal, o do costume, ou
fixado por arbitramento. confornigas circumstancias.

Art. 1388. Sem accôrdo reciproco, a prestação de
serviços e o direito aos mesmos não podem ser cedidos.

Art. 1389. O salario deve ser pago depois de pre-
stado o serviço, si por convenção ou costume não tiver.
de ser adeantado ou feito por prestações.

Art. 1391). Si o credor dos serviços estiver em móra
de recebei-os, pôde o devedor exigir o salario ajustado
sem ficar obrigado a prestal-os depois.

Paragrapho nnico. Sem embargo desta disposição,
será deduzido da importancia a pagar o valor que o
devedor poupou, deixando de prestar os serviços, pre-
stando-os a outrem, ou o que deixou de adquirir por •
não te 1-os prestado.-

Art. 1391. Si durante curto prazo, o devedor dos ser-
viços ficar impedido de os prestar .por molestia ou
outra razão analog,a, será o seu salario deduzido do
fundo de beneficencia que, por ventura, existir no esta-
belecimento e, na falta deste, descontado em metade,
pelo tempo do impedimento. -

Pat-agrapho unico. Neste caso, -(t o credor dokser-
vicos obrigado a soccorrer o devedor ou mandar tro-
tá-o á custa do seu salario, si o não quizer fazer por
caridade.	 •

Art. 1392. O prazo da locação presume-se renovado
si, findo o estipulado, continuarem os serviços a ser
prestados sem impugnação, tanto de uma como de
outra parte contractante.

Art. 1393. Não havendo prazo determinado, pôde
qualquer das partes rescindir o contracto •quando en-
tender, mediante aviso prévio.

Art. 1394. O prazo dos serviços pôde ser determi-
nado par convenção, costume. do logar, natureza delles
ou fim para que foram contractados.

§ 1. 0 Si o solado tiver sido fixado por rnez ou por
tempo maior, o aviso , de que tracta o artigo pre-
cedente deve ser dado com quinze dias de antecedencia..
. § 2. 0 Si tiver sido fixado por semana ou por quin-

zena, o aviso deve ser dado crina cinco dias de ante-
cedencia

,§ 3. 0 Si tiver sido lixado por dia, o aviso deverá ser
dado de vespera.

Art. 1395. havendo justa causa, podem as partes
resilir do contracto antes do termo fixado, sem obser-!
vau cia Ros prazos indicados.

Art. 1398. E' nulla a clausula de prestação de serviços
por toda a vida ou por tempo que, provavelmente,
corresp avia á duração da vida do devedor. -

Art. 137. O contracto serviço de menores só
pôde 'ser ce1ebrad,5 com a pessoa a cujo cargo esti-
verem ou que os representar.

Art. 1398. -Si o.menor de doze annos não tiver quem
o represente . ou tiver sido recolhido em tenra eclode,
não • Lerá direito ao salario, mas deve sor alimentado
e receber instrucção primaria á custa da pessoa a quem
presta serviços.

Art. 1399. -Depois dos doze annos, o . menor tem di-
reito a salario proporcional á sua edade, sexo e con-
dição, segundo o costume do-logar.

Art. 1400. Nas minas, fabricas e &Bebias não se ad-
mittirão operarios menores de doze annos.

Art. 1.01. Os operarios de doze a dezeseis annos não
serão obrigados a prestar serviço nas minas, fa-
brica.s e officinas por mais de seis horas diarias.

Art. 1402. O credor de serviços deve providenciar para
que, por, falta de hygiene ou -de segurança nos Jogares
da prestação,do serviço, ou nos dormitorios, quando por
elle fornecidos, não aconteça damno á saúde dos ope-
rarios, sob pena de responder pelo prejuizo. causado,

Art. 1493. As disposições geraes, sob a letra A, secção
II deste capitulo, não regem os serviços dos funccio-
narios publicos, nem os dos colonos ou immigrantes
extrangeh•os, os quaes.serão regulados por disposições

•especiaes.

Se; viços don',estivos

Art. 1404. Considera-se serviço domestiCo . o (pie
é prestadaem casa do amo, 'ou suas dependencias, por
criado ou serviçal para esse fim retribuido.

Art. 1405. Este- serviço pôde ser contractado por
'tempo determinado ou sem determinação de tempo.

Quando não foi ajustado o tempo, entende-se que
o prazolé de -um mez nas cidades e de um armo no
campo, salvo costume local em contrario.

Art. 1406. O g,enero de serviço e o salario serã9.
determinados a aprazimento das partes, e, no silencio
deites, presume-se que o criadh é obrigado a todo o ser-
viço compativel com suas forças, sexo e condição, e
que o salario é o do costume, pago mensalmente ou por
semana, conforme o g-enero de serviço e o costume do
Jogar.

Art. 1407. O serviçal contractado por tempo certo, ou
sem determinação de tempo, não pôde ausentar-se nem
despedir-se sem justa causa e aviso ao amo, dado com
antecedencia de quinze dias, nas cidades, e de um mez,
no campo.	 •

E' dispensado o aviso occorrendo caso urgente e im-
previsto.

Art. 1408. Considera-se justa causa: 	 • •
1. 0 Necessidade de cumprir as - obrigações legaes in-

compativeis com a continuação do serviço;
• 2. 0 Perigo manifesto de algum damno ou mal consi-
deravel • •

3. 0 Mo'lestia que impossibilite o criado de prestar ser-
viço durante um mez ;

4. 0 Mudança de residencia do amo para logar que não-• •
convenha ao serviçal;

5• 0 Falta de cumprimento do contracto por parte -do
amo ou qualquer excesso por elle commettido contra o
criado, não sendo por este provocado:	 •

Art. 1409.. O criado que se despedir, com justa
causa, tem direito a todo o salario vencido.

Art. 1410. O criado que se despedir sem justa ct-jusa
e aviso opportuno, ou abandonar arbitrariamente o ser-
viço, perderá direito ao salario vencido.

Art. 1411. • Não poderá o . amo despedir sem justa
cansa o criado, excepto: •

1. 0 No caso de inhabilidade do criado para o serviço
ajustado ou de manifesta e persistente negligencia no
cumprimento de suas obrigações ; •	 •

2. 0 Tendo o criado vicios ou molestia contagiosa;
3. 0 C,ahinclo o amo em pobreza ou folhudo;
4. 0 Mudando-se para outro municipio.•
Art. 1412. O amo que despedir o serviçal sem justa

causa, antes de findo o tempo do ajuste, pagar-lhe-á por
inteiro o salario correspondente a todo o tempo ajus-
tado.

Art. 1413. O serviçal é obrigado: 	 •
1. 0 A cumprir as ordens do amo em • tudo que não fôr

illicito ou contrario ao contracto ;



porte são havidos , por depositarios dos objectos que
transportam, desde' o momento em que lhes são en-
tregues.	 •
•• Art.- - 1427: Os • rine se occupani com o serviço. de
transporte respondem pela fidelidade de seus auxilia-
res ou subordinados, e toem, quanto á guarda e con-
servaçã'o das cousas que lhes são condados, as :mesmas
obrigações .que os depositarios.

Art. 1428. Os encarregados de transporte são obri-
gados não só pelos objectos flue cites proprios rece-
berem, como pelos que forem recebidos por seus a,
liares ouou subordinados, ou que ficarem á dispOsi. Ção
destes n ns logares para esse fim destinados.. 	 • •

Art. 1429. As mesmas .pessoas respondem mão:. só
pela • perda das cousas confiadas á .sua . guarda, com 'o
pelos damnos ou avarias que. soffrerem até serem en-
tregues ao destinatario no logar de seu destino, salvc• 3
si se, provar.que os .dainnos 01.1 , avarias resultaram !•
de:defeito-do., acondicionamento, MoVido :no, recibo, ou t
de,forçamaior . ou - caso fortuito, independente dasre7
feridas pessoas„dps seus prepostoà, e da . qualidade e t5

	

.	 .capacidade dos meios de transporte,
Art... 1430, 4espoudem „ tombem- pela: móra„quand g •

. houver . •,'Prazo estipillado Pu . usual • para o serviçO,. •Su
for extraordinaria . e não , justificada por força: ¡na' ioroti ..Cãso fortuito.:
...Art. 143E Tendo; sido convencionado o modo , l'30/.
que deva ser feito o transporte; -0 conductor, ,cy de .0
fizer por outra forma, responderá pela perda ou a.` iaria,ainda proveniente de caso • fortuito ou força .1
Salvo si provar que :conteceriam, quando rinw-sme,
fizesse pelo modo convencionado.

,E
E ini»^eitacia,

'Art. 1432. O empreiteiro de uma oly We Contribuirpara ella com o seu trabalho .sóirÁlite,,4 .0 yx' 
ou tambem

c. oArilrto.s 1433. Quando
-
 .em.pre ':ceir'o 'fornece os mate-riàes, 'correm por sua conta osv• " riscos até' cai momento

:átnito de quem a encora-. da :entrega da obra, a . co
:,,Ter em móra de rect,eber:- Siméndou si este não esti

estiver, supportará 01: egual a importancia das riscos....Art. 1•434. Si ó c.inprei teiro'fornecer somente' a mão
de obra, o dama° ou . perda da cousa corre por conta
do dono, salvo culpa do empreiteiro.	 •	 •Art. 1435. Si, no caso do artigo' antecedente., á 'Ousa
_perecer antes de entregue, sem anóra do dollo e sem
culpa do empreiteiro, este perde lambem o seu salario,
si não provar que a perda resultou de defeit , o do mate-
rial e que em tempo protestou' contra a quantidade; ou
qualidade do mesmo.

•-Art. 1436. Si a obra fôr deportes disti r.ctas, 'ou por• medida, o empreiteiro tem direito a que s eia verificada
-lambem por parte. Presume-se N verificardo tudo o quejá tiver sido pago. 	 •Art. 1437. , Concluida a obra de bccôrd.o com -o ajuste,
ou costume do legar, o dono 'é obrigado a: recebela.
Poderá, porém, enjeital-a si . o empreiteiro se tiver
afastado das instrucções e planos dados ou", dós pre-
ceitos technicos em trabalhos da mesma- natureza.

Ari. 1438. No caso do artigo anteeecl ãnte, segunda
parte,' pode o que encoinnnendou a obi.;a, em vez' de

recebei-a com 'abatimento do: preço. .
•, Art. 1439. O . empreiteiro é obrigado a pagar os ma-
teriaes que recebeu, si por impericia -os inutilisar.- •

Art. 1440. Nos contractos de emprOada.- edifi-cios ou outras construcções cons ideraveis,. -o emprei-
teiro de materiaes e de execução é. respl'Ánsavel, du-
rante cinco annos, pela segurança ou sol i dez do edifi-
cio ou construcção, tanto em razão da qualidade dos
materiaes;•como da firmen do sólo;:exceptó - Si, houver
prevenido com tempo o dono da obra de não uhar 'o
solo sufficientemente firme.

Art. 1441. Quando um architecto ou - constructor so
Incumbir, por empreitada, de obra, segundo 'plano
acceito pelo dono, não pótle pedár - augmento de preço
por encarecia-lento dos salarios.01 do material,- nem -por
alterações.- ou ,augmentos. no . mesrao plano, salvo
si 'apresentar auctorisaçã escripta' do dono ' da -obra
piira essas alterações ou. augmentoS.

2. 0 A• fazer o serviço que lhe incumbe, com diligencia,
cuidado e boa vontade ; •

3. 0 A vigiar pelas 'cousa& do amo e evitar, .podendo,
qualquer damno a que se achem expostas; •

4. 0 A responder pelas perdas e damnos que por culpa
&fie o amo soffrer.

Art. 1414. O amo é obrigado:
•1. 0 A velar pelo serviçal, sendo Menor, e a corrigil,o,

como si fora seu tutor ;.
2. 0 A indemnisal-o das perdas:e damnos, que soffrer

por culpa sua ;
3. 0 A soccorrel-o e mandar tratal-o, no•caso de mo-

'estia, podendo 'deduzir -de parte dos salarios as des-
pezas, si não preferir fazei-o por caridade, não tendo o
serviçal familia no logar Ou qualquer outro recurso.

Art. 14t5. O serviçal que abandonar arbitrariamente
o amo; antes de ,findo o 'tempo do ajuste, perderá
direito aos salarios relativos 'a esse tempo, vencidos e
não. pagos.

Art. 1416. O amo que despedir o serviçal' Sem justa
'causa, antes de drido o tempo dd'ajuste, será obrigado

• a pagar-lhe • o Salatio por-inteiro': ' • •
Art. 1417. O amo pode descontOr no • solado do Ser-

viçal a importando d os 'darrinOS mi e' :este ' lhe
haja Causado, salvo o ..direito •: do serviçal' de Opor-se
ao desconto, no caso de injustiça. - • 	 :: • "	 •	 • •

Paragrapho •unito. Si o amo riiió 'fizer o desconto no
momento do pagamento, não terá acção contra o ser-

sinão dura lite um mez depois da sua despedida ou
do' termo do contrato. •• •	 •

• Art. 1418. Si o contracto não foi celebrado especial
mente em attenção ao anno, a locação de serviços não
se extingue com a morte deite.
• .Art. 1419. Terminado o tempo do contracto, • pôde o
criado exigir do amo um attestado escripto do tempo
em que prestou o serviço e do modo por que o prestou.

Serviços immaterictes

Art. 1420. Os serviços inilaatoriaes a saber, aquelles
em ' que predomina o trabalho intellectual, • poderia Ser
contractados e pagos na razão do tempo do trabalho
ou do valor da obra ou serviço.

Art. 1421. Aos que' forem contractados •• ou deverem
Ser pagos na razão do' tempo teem appliéacão os
arts. 1393 e 1395.

Art, 1422. Quando não forem contractados é deverem
ser pagos em razão do acto praticado, do serviço -pre-
stado para certo fim, ou do trabalho encommendado,
será a retribuição fixada por arbitramento, attenta a
importancia dos serviços, a reputação de quem os tiver
prestado e as posses de quem os houver recebido.

MI. 1423. Os contractos Com escriptores, littera tos e
artistas, que se encarregarem cia composição de certa
obra para ser publicada ou explorada, regem-se pelo
disposto no cap. XI deste titulo. 	 .

APL. 1424' As disposições relativas aos serviços im-
materiaes applicam-se . aos de manda Lados que disso
fazem profissão, ainda quando quem' os prestou seja -
representante do dono do negocio, como advogados ou
procuradores judiciaes, quando funccionarem sem pro-
curação das partes, e cobradores de dividas, quando
diligenciarem a cobrança 'Mediante porcentagem ou
com missão sem terem mandato do credor..
•Paragrapho unico-Ficam solvas as disposições 'deste •

Cocligo relativas ao mandato, e as do Codigo Commer7,
cial sobre mandato e commissão mercantil.

Serviço de transpOrte

Art. 1125. Si o transporte for or,ganisado por em-
preza ou companhia, regular ou permanente, será re-
gido pelas leis commerciaes. 	 •

Nos outros casos, regular-se-á pelos •rincipios ge-
raes dos contractos de locação e de deposito. •

Art. 1420. Os recoveiros, , barqueiros, carregadores e
todos o$ mais que se empreguem em serviço de trans-



Art. 1442. O dono da obra pôde rescindir o con-
tracto, mesmo depois de começado o trabalho, inde-
mnisando o empreiteiro das despezas e do trabalho
feito, assim como da metade dos lucros que poderia
ter si concluisse a obra.

Art.. 1443. O contracto de empreitada resolve-se
pela morte do empreiteiro, ou por impossibilidade de
proseguir na obra, mas o dono fica obrigado a pagar
aos herdeiros, na proporção do preço ajustado, a im-
portancia do trabalho feito e dos materiaes preparados
e postos ao pé da obra, que puderem servir para a
continuação della.

Paragrapho unico. O referido contracto não se re-
scinde pelo fallecimento do dono da obra. Os herdeiros
deste são obrigados a cumpril-o.

Art. 1444: O empreiteiro responde pela quantidade
da obra e pela idoneidade dos operarios que em-
pregar.

Os carpinteiros, pedreiros ou outros officiaes, ou for-
necedores de materiaes, com quem o empreiteiro esteja
em atroz°, podem embargar, quanto baste para seu
pagamento, as quantias que o dono ainda lhe dever pela
empreitada.

Art. 1445. Os operarios que contractam em globo e
directamente uma obra ou uma serie de obras do seu
officio, são a respeito deltas considerados empreiteiros
e sujeitos és reggras dos artigos antecedentes.

Art. 1446. As disposições da letra E applicam-se á
sub-empreitada.

•
Fornecimentos

Art. 1447. São fornecedores os que, mediante certo
preço, se encarregam de prover a outrem das
cousas de que precisa, obrigando-se este a recebei-as
aomo comprador ou locatario.

Art. 1448. O fornecimento pôde ser contractado
por tempo determinado ou indeterminado, por preço
fixo ou variavel, total ou parcial.

Art. 1449. Quando contractado por preço total, o for-
necedor não terá obrigação de fornecer mais do que
a quantidade ou porção promettida.

Quando fôr contractado por preço parcial, isto é, a
tanto por certa quantidade ou medida, será o forne-
cedor obrigado a fornecer a quantidade que de occa-
sião lhe for exigida; salvo si a outra parte, para lucro,
exigir em prejuizo do fornecedor quantidade visivel-
mente desproporcional ao seu consumo.

Art. 1450. Este contracto pode ser rescindido pelo
fornecedor, si o fornecimento ou o modo de fazei-o tor-
nar-se impossivel por circumstancia não prevista ao
tempo do contracto.

Não pôde, porém, pretender a rescisão nem reclamar
augmento do preço ou indemnisação por se haver
tornado, em vista das circumstancias, mais oneroso o
fornecimento.

Art. 1451. Pôde sal-o e,gualmente pela parte a quem
é feito o fornecimento, si por mudança de circumstan-
cias tornar-se inutil, comtanto que receba o que se
acha emn via de ser entregue, pague as despezas feitas
com o jk,encommendado e satisfaça ao fornecedor o
lucro que pod)eria ter.

Si o fornecimento em via de ser entregue, ao tempo
da rescisão do contracto, for rejeitado, pôde o forne-
cedor requerer que seja vendido por conta do outro
contractante.

Art. 1452. Si o fornecimento for por tempo inde-
terminado,, poderá ser rescindido quando bem aprou-
ver a qualquer das partes, comtanto que o previna a
outra com a antecedendo que as circumstancias exi-
girem.

Art. 1453. Realizado o fornecimento por effectiva
entrega, é-lhe applicavel o disposto no cap. li deste
titulo, si a parte a quem é feito fôr comprador ; e o
disposto no cap. VIII, si • fôr. locatario.

Art. 1454. As disposições antecedentes não são appli-
caveis aos fornecimentos contractados com o Governo
da União ou dos Estados, com as municipalidades ou
com as repartições publicas, si houver em contrario lei
ou regulamento especial.

Apprendir.agem

Art. 1455. O contracto de ' apprendizagem, pelo qual
uma das partes se obriga a ensinar a outra uma indus-
triai, arte ou officio, pôde ser celebrado entre maiores
e menores devidamente auctorisados.

Art. 1453. Quando celebrado por tempo indetermi-
nado, entende-se o sufficiente para o discipulo ou
apprendiz ficar perito no officio, arte ou industrio.

Art. 1457. A remuneração do mestre pôde ser a
prestação de serviços do proprio officio ou industria por
parte do apprendiz, por tanto tempo quanto valha o en-
sino, comtanto que não exceda a cinco annos.

Art. 1458. O mestre é obrigado a ter era sua com-
panhia o apprendiz, si outra cousa não for convencio-
nada, alimental-o, velar por elle como si fosse pae ou
tutor, responder pelas faltas deite e dos que tiver em
sua companhia,os quaes são considerados seus subordi •
nados e dependentes.

Art. 1459. São applicaveis a este contracto, quando
celebrado com menores, as disposições dos arts. 1397 a
1399.

Art. 1460. Só pôde ser rescindido este contracto:
1.0 Por inexecução das obrigações contrahidas;
2.. Por mau tratamento da parte do mestre;.
3.. Por mau procedimento da partedo aprendiz ;
4. 0 Pelo fenecimento da mulher do mestre, si a disci-

pula for menor e solteira •;
'5.0 Por mudança do mestre ou do discipulo para

logar remoto, prisão ou molestia por mais de dons
mezes

6. 0 No caso do art. 1457, quando o trabalho do discí-
pulo, prestado em retribuição do ensino, exceder em
valor a quantia que deveria dar ao mestre si pagasse
a dinheiro.

Art. 1461. O mestre não poderá reler o apprendiz
além do tempo convencionedo ou do art. 1457; si o
fizer sem novo ajuste, será obrigado a pagar-lhe o ser-
viço que prestar.

Art. 1462. Abandonando o apprendiz a companhia
do mestre antes de tempo, poderá o mestre demandar
delle ou de pessoa que o tenha alliciado os prejuizos
que com isso soffrer.

Art. 1463. Resolve-se este contracto:
1. 0 Por morte do mestre ou do apprendiz ;
2. 0 Por chamamento do mestre ou do apprendiz ao

desempenho de serviço publico imposto por lei, o
qual seja incompatível com a continuação da appren-
dizagem.

CAPITULO VII

DO EMPRESTINIO

SECÇÃO I

COMMODATO

Art.. 1464. O commodato recahe sobre cousas não
fungiveis, é gratuito e torna-se perfeito pela tradição.

Art .. 146s. Os tutores, curadores e, em geral, os
administradores de bens alheios não pozlem dar em
commodato os bens confiados é sua guarda, salvo
auctorisaç.ão especial.

Art. 1466. O commodatario é obrigado 'a guardar e
conservar a cousa emprestada como si fosse sua
propria, só podendo usar delia pelo modo determinado
no contracto ou pela propria natureza da cousa, pena
de responder por perdas e damnos.

Art. 1467. Quando o c,ommodatario usa da cousa
de moao diverso do ajustado, ou além do tempo ajus-
tado, responde pela perda ou deterioração, posto oc-
corram por caso fortuito, si não provar que por.
qualquer vicio intrínseco pereceria egualmente ou se
deterioraria independentemente do mau uso ou da móra
na restituição ; mas, em todo caso, deve o aluguel cor-
respondente ao tempo excedido.

Art. 1468. O cominodatario constituido em móra
responde por perdas e dam rios.



el.
4.

Art. 1469. Si duas ou mais pessoas forem simulta-
neamente commoda terias, ficarão solidariamente respon-
seveis, para com o commodante.

Art. 1470. O e,ommodante é obrigado a indemnl-
sar o commodatario das despezas extraordinarias e in-
evitavels com a cousa emprestada, sem qiie por isso
caiba ao commodatario direito de retenção, outrosim a
reparar os prejuizos que o commodatario' soffrer em
razão dos defeitos da cousa, si o não preveniu, tendo co-
nhecimento de taes defeitos.

SECÇÃO II

MUTUO

Art. 1471. O mutuo recahe sobre cousas fungiveis,
que pelo mutuado devem ser restituidas no mesmo
genero, qualidade e quantidade. 	 '	 •
' Art. 1472. Este emprestimo importa transferencia
de dominio, e correm por conta do mutuado todos
os riscos da cousa, desde o•momento da tradição.

Art. • 1473. A obrigação resultante de emprestimo de
dinheiro é sempre da somma declarada por extensb no
titulo, e em moeda corrente do paiz, ainda que o
valor desta haja variado entre a data do contracto e a
do pagamento.

Todavia, si fôr declarado no contracto que a quantia
emprestada foi em moedas de prata ou ouro, ou em
uma e outra especie, é licito estipular que .o pagamento
se faça nas mesmas especies e quantidades,.não obstante
variar depois o respectivo valor.

§ 1. 0 Esta clausula presume-se quando o emprestimo
fór contrahido no extrangeiro para ser pago no Brazil.

§ 2. 0 Tambem se presume ajustado o' pagamento em
ouro ou no seu equivalente, quando se ree,dbe moeda
corrente no Brazil para se pagar noutro paiz.,

§ 3. 0 Em qualquer dos casos dos paragraphos ante-
cedentes, se presume outnesim que o cambio será o do
dia do pagamento, si o contracto permittir que este se
faça noutra moeda corrente do respectir paiz.

Art. 1474. Quando a divida, cujo pagamento houver
de ser feito em especie determinada, vencer juros, estes
serão devidos na mesma especie do capital.

Art. 1475. Quando a moeda em. que se houver ajus-
tado o pagamento fôr tão rara que se não possa encon-
trar, poderá o devedor, justificada a impossibilidade,
pagar na corrente quanto corresponda ao valor daquella
em que, se ajustou o pagamento; a justificação neste
caso só será admittlda depois de depositado o equiva-
lente da divida.

Art. 1476. Si o emprestimo consièttir em barras de
metal ou em gêneros. especificados,‘ •o devedor será
obrigado, salvo a disposição do artigo antecedente, a
pagar na mesma quantidade e qualidade, qualquer que
tenha sido a variação do seu valor.

A.rL. 1477. O emprestimo feito a menores ou outros
incapazes, sem auctorisação dos paes ou tutores não
pode ser exigido do mutuario nem de seus fiadores ou
abonadores.	 •

Art. 1478. Cessa a disposição do artigo antecedente :
1. 0 Si o emprestimo fôr ratificado' pela pessoa cuja

auctorisação era necessaria ;. 	 . .
2. 0 Si o menor, ausente a passoil a quem ConliMia

auctorisal-o, contrabiu o emprestimo para seus ali-
mentos ;

,3. 0 Si o menor tiver bens da classe indicada no
art. 479, § 20 . Mas, neste caso, a execução do credor
não poderá ultrapassar as forças destes bens.

Art. 1479. O mutuante pode pedir garantias si antes
do vencimento o devedor soffrer mudança de estado:
não sendo dadas, considera-se vencida a divida e po-
derá ser immediatamente executada.

'Art. 1480. E' permittido no contracto de mutuo es-
tipular juros acima ou abaixo da taxa legal, com ou
sem capitalisação.

Paragrapho unico. O mutuado, porém, que pagar juros
não estipulados não Ode repetil-os, salvo excedendo a
taxa da lei ; neste caso, pode repetir o excesso ou im-
putal-o no capital.

'Art. 1481. Não havendo prazo estipulado, a cousa
emprestada deve ser restitutda logo que o credor o
exija ; e, nas dividas de dinheiro, depois de trinta dias.

CAPITULO yiii

DO DEPOSITO

SECÇÃO

DEPOSITO VOLUNTARIO

Art. 1482. Pelo.contracto de deposito recebe o depo-
sitario cousa movei para guardar, até que o depositante
ou quem o represente a reclame.	 •

Art. 1483. Este contracto é gratuito, mas podara
as partes estipular qualquer retribuição pelo deposito.

O depositado deve prestar, na guarda e Conservação
da cousa depositada, o cuidado e diligencia de que é
capaz para o bom desempenho do deposito, e restituil-o
quando lhe fôr exigido pelo depositante com todos os
seus fructos e accrescidos.

Art. 1484. Si o deposito foi entregue collado, fechado
ou lacrado, deve nesse mesmo estado ser conservado;
o devassamento faz presumir culpa.

Art. 14,85. Ainda que o contracto fixe prazo para a
restituição, o depositario deve entregar o deposito logo
que lhe seja exigido, salvo si o objecto tiver sido judicial-
mente embargado, ou sobre elle houver execução pen-
dente, notificada ao depositario, ou si eote tiver fundada
suspeita de que a cousa é roubada Ou furtada.

Art. 1486. Neste ultimo caso, deverá o depwitario,
sob tal fundamento, requerer que seja recolhida a cousa
ao deposito publico. •

Art. 1487. Poderá tan:ibein requerer deposito da
cousa, guandos não podendo conserval-a por qualquer
motivo plausivel, e querendo restituil-a, o depositante
recusa recebei-a.	 .

Art. 1488. O depositado que por força m.aior houver
perdido a cousa depositada e recebido e . importando
do respectivo seguro, deverá entregar esta ao deposi-
tante e ceder-lhe as acções que no caso tiver colitra o
terceiro a quem a perda fôr imputavel.

Art. 1489. O herdeiro do depositado, que de boa fé
vende a cousa depositada, deve assistir ao depositante
na reivindicação e restituir ao comprador o preço re-
cebido, logo que a cousa seja entregue ao deposi-
tante.

Art. 1490. Salvo os casos previstos' pelos arts 1485
e 1496 não pode o depositado recusar a restituição do
deposito allegando não ser a cousa propriedade do de-
positante, ou oppondo compensação, excepto si proceder
de outro deposito.

Art. 1491. Sendo varios os depositantes e divisivel a
cousa, o depositado só pode entregar a cada um, a
respectiva parte; salvo si houver solidariedade entre
cites.

Art. 1492. O depositario não pode servir-se da cousa
de e ..zitada sem permissão expressa do depositante,
so e pena de responder por perdas e ~nos e repu-
tar-se mutuo o deposito, si fôr de dinheiro ou cousas
fungiveis. •

Art. 1493. Si o depositario se tornar incapa,z, deverá
a pessoa que assumir a administração de seus bens'
promover a immediata restituição do cousa depcáitada,
e si o depositante não quizer ou não puder recebei-a,
pedir sua transferencia para o deposito publico ou a
nomeação de outro depositado.

Art. 1494. O depositario não responde pelos, casos
fortuitos nem de força maior ; mas é obrigado a justi-
ficai-os, ainda que o deposito seja gratuito.

Art. 1495. Ao- depositante incumbe pagar as des-
\ 'pezas feitas com a conservação da cousa e os•prejuizos

,que dahi resultarem.
; 'Art. 1496. • 0 depositado poderá reter o deposito até
soil pago' da importancia liquida das despezas, ou dos •
ptejuizos de que tracta o artigh. antecedente, si der

.Continenti prova dos mesmos prejuizos ou despezas.
Paragrapho unico. Si estas despezas ou prejuizos,

emVora provados; não forem liquidos, o depositado sé
ode exigir caução idonea do depositante ou, .na falta
desta, a remoção da cousa paru o.depOsito publico, até
que se, liquidem.
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Art. 1497. O deposito de cousas fungiveis no qual
se estipula que o depasitario deve restituir cousas do
mesmo genero, qualidade e quantidade, regula-se pelas
disposições referentes ao mutuo.

Art. 1498. O deposito voluntario deve provar-Se por
escrIpto.

SECÇÃO

DEPOSITO NECEISARIO

Art. 1499. E'. deposito necessario
1.0 O realisadó em cuMprimento de obrigação legal;
2. 0 O realisado e consentido por OCC8SitiO de alguma

calamidade como; indendio, inundação, naufragio,
saque ou semelhante.

Art. 1500. O deposito comprehendido no n. 10 do
artigo antecedente Será regulado pelas disposições da
respectiva lei e, no silencio ou deficiencia desta, pelas
que regulam o deposito voluntario.

• Art. 1501. Estas, disposições são tambem appli- •
caveis aos depositos comprehendidos no n. 2 0 do
mesmo artigo. Podem, entretanto, ser provados par
qualquer meio de prova.	 -

Art.' 1502. Aos referidos depositos é equiparado o
das bagagens dos viajantes,hospedes ou freguezes, nos
boteis, albergarias ou casas de pensão onde estive-
rem seus donos. Os hoteleiros ou alberguistas são por
eitos responsaveis corno depositarios, e pelos furtos-
ou roubos commettidos pelas pessoas que emprega-
rem ou admittirern rifla suas coisas, salvo provando

ue taes factos não podiam ter sido evitados.
• Art. 1503. CeSsa 'taMbem a responsabilidade dos
hoteleiros ou'alberguistas, no caso do 'artigo antece,-
dente, occorrendo força maior, como sejam: escalada;
ou assalto do exterior para o interior do edificio,
roubo á mão armada ou !beto semelhante.

Art. 1504. O deposito necessario não- se presume
gratuito.

Na hypothese do art. 1502, a remuneração pelo depo-
sito está incluida no preço da hospedagem.

Art. 1505. O depositario, seja voluntario ou neces-
serio Q deposito, deixando de restituil-o quando lhe fôr
exigido, além da indemnisação dos prejuizos, será cona-
pellido fazal-o,. com pena de prisão não excedente
de Um anuo.

CAPITULO IX

DO MANDATO

SECÇÃO 1

Disposiose GERAES

Art. 1506. Tem togar o mandato, quando alguem
confere a outrem poderes para que, em seu nome,
pratique um ou mais actos ou administre um ou mais
negodios.

. 4%. Rrocuração é o instrumento do mandato.
Art. 1507.. Q mandato pôde ser expresso ou tacito,

verbai,Qu,escripto.
. Paragrapho unico. Presume-se gratuito quando
'não fôr.estipulada retribuição, excepto si o objecto do
mandato fôr daquelles que o mandatario tracta Por
officio • ou profissão lucrativa.

Art. 1508. Não é permittido mandato verbal para os
actos qUe exigem instrumento publico ou particular.
• Art. 1509. A acceltação do mandato pôde ser tacita,
e resulta do começo de execução.

Art. 1510. Salvo . recusa immediata, o mandato
presuma-se acceito entre ausentes, quando o negocio
para qffe foi dado é da profissão do mandatario og„slit
respeito' á sua qualidade oficial, ou foi offerecgo.
diante publicidade.	 •
• `Art. 1511. O mandato pôde ser especial para um OU
para certos negocios ~ente, e geral para todos os
negociosi do mandante.

Art. 1512. O mandato em termos geraes só co nfere
poderes de administração. Para alienar, hypoth ecar,
transigir ou praticar actos que excedam a adm inis-
tração ordinaria, deve a procuração outorgal-os espe-
ciaes e expressos.

O poder cde transigir não importa o de se campro-
metter.

Art. 1513. O mandatario nada pôde fazer contra ou
além do mandato, salvo si o interesse do mandante o
exigir.

Art. 1514. O pubere não emancipado pôde ser man-
datario, mas o mandante não tem acção contra elle,
sintio de conformidade com as regras geraes, relativas
ás obrigações contrahidas por menores.

•-Art. 1515. A mulher casada não pôde acceitar man-
dato sem auctorisação do marido.

Art. 1516. SI o mandatario agir em seu proprio nome,
não terá o mandante acção contra os que com elle
contractaram, nem estes contra o mandante. Em tal
caso, o mandatario fica obrigado directamente para
com a pessoa com quem contractou, como si o negocio
fôra seu.

SECÇÃO II

OBRIGAÇõES DO MANDATÁRIO

Art. 1517. O mandatario é obrigado a cumprir o
mandato, nos termos e pelo tempo que lhe foi con-
ferido, e responde pelo damno que causar ao mandante
em consequeocia de omissão, negligencia, culpa ou
excesso de mapdato.

Art. 1518;.,.4 ,,responsabilidade do mandatario, no
mandato. rerqunerado, é mais lata do que no gratuito.

Art. 1519. O mandatario responde pelos prejuizos
acontecidos ao .mandahte poPter encarregado a outrem
o cumprimento 'do rriandato, sem estar para isso aucto-
risado.	 • 'cr i	• ,	 •	 •

1. 0 Quando no instrumento houver poderes para
substabelecer, sô serão imputaveis ao mandatario os
damnos occorridos por acto ou negligencia do. substi-
tuto, si este fôr notoriamente inhabil ou Insolvayel.
. § 2. 0 O substituto tem para cám o mandante os
mesmos direitos e obrigações que o mandatario.

Art. 1520. O mandatario deve prestar coitas de
sua gerencia ou administração ao mandante, transfe-
rindo-lhe as vantagens advindes do mandato por qual-
quer titulo que'seja. , • "

Art. 1521. O Mandatario que de boa fé executar
mandato nulo ou exceder os poderes do mandato, será
considerado gestor de negocios, até que seus actos
sejam ratificados pelo mandante, e será responsavel
por perdas e darmos que causar, tanto ao consti-
tuinte, como ao terceiro com quem haja contractado.

Art. 1522. O mandatario não pôde compensar os
prejuízos a que deu. causa com os proveitos que, por
outro lado, tenha diligenciado para seu constituinte.

Art. 1523. Pelas sommas que deviam ser entregues
áo mandante, mas que empregou em seu proveito,
deve o manda tarjo pagar juros desde o momento em
que as empregou.

Art. 1524. Sendo varios os mandatarios nomeados
no mesmo acto, entender-se-a que são successivos, si
não forem expressamente declarados conjunctos, ou
Indicados para funcções diferentes.

Art. 1525. O mandatario é obrigado a manifestar
seus poderes ás pessoas com quem tractar em nome
do mandante, sob pena de responder por qualquer acto
excedente do mandato.

Art. 1.526. O terceiro que, depois de conhecer os
deres do mandatario, fizer com elle contracto exor-
tante , •tWittaudato‘' não • terá "atçâo' r contra o, náan-

datai4d, : *1 ,44ste:nticGtiveri protWttidwmatificação da;
mandante, ou si obrigado pessoalmente pelo contracto,
nera contra o mandante si o mesmo não houver
ratificado o acto.
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SECÇÃO III

OBRIQAÇÕES DO MANDANTE

Art. 1527. O mandante é obrigado 'a Satisfazer todas
, as obrigações contrahidas pelo mandatario, na confor-
midade do mandato conferido, e pôde ratificar ou im-

•pugnar as que o excederem.
A ratificação deve ser expressa ou resultar de acto'

InequiVoco, e tem effeito retroactivo.
. Art. 1528. O mandante deve pagar ao mandatario,
a remuneração ajustada e as despezas feitas com a
•execução do mandato, ainda que o negocio não tenha,
sem culpa do mandatario, o resultado esperado.
• Art. 1529. As sommas adeantadas pelo mandatario,

para a execução do mandato, vencem juros desde a data
do desembolso. •

Art. 1530. O mandante deve egualmente indemnisar
o .mandatarlo das perdas que soffrer em razão da exe-
cução do mandato, não tendo havido da parte delia
culpa ou excesso de poderes.
' • Art..1531. Si o rnandatario, 'embora nos limites
do mandato, contrariar as instrucções do mandante, fica
este obrigado para com os terceiros com quem aquelle
houver contractado, mas tem acção contra o mesmo
pelas perdas e damtios que da inobservancia das
referidas instrucções resultarem.

Art. 1532. Si o mandato fôr conferido ' por varias
pessoas para negocio commum, cada uma delias fica
solidariamente responsavel para com o mandatario por
todas as obrigações e effeitos do mandato, salvo direito
regressivo pelas quantias pagas.

Art. 1533. O mandatario tem direito de 'retenção
sobre o objecto do mandato, até ser embõlsado, do que,
em razão deste, despendeu.

SECÇÃO IV

EXTINCQ1110 DO MANDATO

'Art. 1534. O mandato acaba':
1. 0 Pela revogação ; •

, 2. 0 Pela renuncia do mandatario ;
3. 0 Pela morte ou • interdicção do mandante ou do

ma ndata rio ;
. 4.0 Pela insolvencia, ou mudança de estado de um
ou . outro, si por tal mudança se tornar inhabil : aquelle
para conferir, ou este para acceitar o mandato;

5. 0 Pela terminação do prazo • do mandato, ou pela
conclusão do negocio.

Art. 1535. E' irrevogavel o mandato :
1.! Quando se tiver convencionado que d mandante

não possa revo,gal-o ou no caso de procuração em
causa propria

2. 0 Nos casos, em geral, em que fôr condição de um
contracto bilateral, ou meio de cumprir uma obrigação
contractada, como, nas letras e ordens, o • mandato de
pagai-as

.3• 0 Quando o Socio fôr administrador ou liquidante
da sociedade por estipulação do contracto social salvo
disposição dos estatutos ou de lei especial.

Art. 1536. A revogação do mandato, notificada
sómente ao mandatario, não pôde ser opposta aos
terceiros, que de boa fé com elle tractaram, ignorando-a;
mas ficam salvas ao constituinte as acções que no
caso possam caber contra o proprio mandatario.

Art. 1537. A nomeação de novo mandatario para o
mesmo negocio importa revogação do mandato ante-
rior, desde a data em que. fôr communicada.

Art. 1538. O manclatario pôde renunciar o mandato,
communicando sua renuncia ao mandante ; si, porém,
este fôr prejudicado pela inopportunidade da renuncia
ou pela falta de tempo para prover á conveniente sub-
stituição, deve ser indemnisado pelo mandatario, salvo
provando este que não podia 'continuar no mandato,
sem prejuizo consideravel.

Art. 1539. Embora sciente da morte do mandante,
deve o manclatario concluir o negocio já começado, si
houver perigo na demora.

Art. 15'fr0. São válidos os actos do mandatario em.
nome do mandante, emquanto ignorar a morte deste

ou a extincção do mandato, por qualquer outra causa,
comtanto que estejam de bi,a fé os que com elle tenham
con tracta do .
• Art. 1541. No caso de morrer o inandatario,.pen-
dando' o negocio,- seus herdeiros, que tiverem conheci-
mento do mandato, devem . dar aviso ao mandante e
providenciar; conforme o exigirem as circumstancias,
no interesse della.
• Art. 1542. Os herdeiros, no caso do artigo antecedente,
devem limitar-se ás medidas conservatorias, ou conti-
nuar os negocios pendentes que não possam ser

' adiados sem perigo e, dentro desse limite, seus actos
serão regulados pelas mesmas disposições que os do
mandatarid.

SECÇÃO V

MANDATO JUDICIAL

, Art. 1543. O mandato judicial pôde ser conferido •
por instrumento publico ou particular devidamente au-
thenticado a pessoa que possa procurar em juizo.

Art. 1544.. Podem • ser procuradores em juizo todas
as pessoas que para 'isso estiverem legalmente habi-
litadas e que não forem :

1 0 Menores de vinte e um annos, não emancipados
ou não declarados maiores ;

2. 0 Juizes em exercício ;	 •
3• 0 Escrivães e mais funccionarios judiciaes, nos re-,

spectivos juizados, oxcepto em 'causa propria ;•
4• 0 Inhibidos por sentença de procurar em juizo ou .

de exercer officio publico ;
5. 0 Ascendentes, descendentes e irmãos do juiz da

causa ;
6. 0 Descendentes, contra-ascendentes, excepto em

causa propria. •
Art. 1515. A procuração para o fôro em 'geral não

se entende para certa e determinada 'causa, salvo
ausencia do constituinte, nem confere , poderes para
actos que os exigem especiaes.	 .

Art. 1546. Constituídos para a mesma causa • e pela
mesma pessoa dous ou mais procuradores, conside-
ram-se. nomeados para funccionar um na falta dc
outro e pela ordem de sua nomeação, podendo todaviE
a nomeação conjuncta conter clausula de que um

nada possa fazer sem os outros.
Art. 1547. O substabelecimento sem reserva de po-

deres, não sendo notificado ao constituinte, não isempta
o procurador de responder pelas obrigações do man-
dato.

Art. 1548. Depois que o advogado tiver acceitado o
'patrocinio da causa não poderá deite excusar.se, salvo
motivo justo, declarado por affirmação solemne e inti-
mada a parte ou seu procurador para nomear outro
advogado até .á primeira audiencia, pena de respon-
der-lhe pelos preinizos resultantes. 	 .

Art. 1549. Os procuradores-e advogados terão direito
de haver, além das despezas que fizerem com a causa,
uma remuneração adequada á importancia dos ser-
viços, valor da demanda e posses do constituinte: esta
remuneração quando não ajustada por convenção será
determinada por arbitramento. •

Art. 1550. Cessa o mandato judicial:
1. 0 Por falleCimento do constituinte, ou transmissão

dos direitos deste para outra pessoa,' constando legal-
mente em juizo;

2. 0 Por desistencia da procuração, requerida pelo
procurador e intimada ao constituinte;

3. 0 Pela revogação dos poderes da parte constituinte,
ntimada judicialmente ao procurador.

Art. 1551. No caso do n. 20 do artigo antecedente
, fica o procurador obrigado a seguir a causa até que
o •cónstituinte nomeie novo procurador no prazo que

. lhe fôr para issdassignado. No caso do n. 3 0 , não perde
ô procurador o direito ao honorario ou remuneração •
ajustada ou que fôr arbitrada, si a revogaçã ) não fôr
motivada por -ctsdpa ou impericia sua ou desamparo
da demanda sem justo motivo,e sem guardar o • dis-
posto no art. 1548.
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Art. 1552. Os advogados e procuradores estão su-
jeitos ás disposições dos regulamentos judiciaes e ás
penas disciplinares nelles estabelecidos. Além disto
e sob as mesmas penas, é-lhes terminantemente pro-
h i bido

1. 0 Tendo acceitado mandato de urna das partes, pro-
curar ou advogar pela outra . na mesma causa ou dar-
lhe conselhos ou instrucções, ainda que deixem a
anterior procuração;

2. 0 Revelar á parte contraria os segredos do seu con-
stituinte ou subministrar-lhe documentos ou quaesquer
esclarecimentos ;

3. 0 Reter, sob qualquer pretexto, autos em seu
poder, findo o termo legal ou assignado, pelo qual os
recebeu com vista ou em confiança.

CAPITULO X

DA GEsTÃo DE NEGuclos

Art. 1553. O que, sem auctorisação, se intromette na
gestão de negocio de outrem, deve dirigil-o segundo os
interesses e a vontade presumida do dono do negocio,
e responde não só para com este, mas tombem para
com as pessoas com quem em nome deite contractar.

Art. 1554. Si a gestão fór iniciada contra a vontade
manifesta ou presumida do dono do negocio, responde
o gestor até pelo caso fortuito, excepto si provar que o
caso teria sobrevindo embora não houvesse gestão, ou
que esta aproveitou ao dono do ipegocio ou foi por
elle approvada.

Art. 1555. No caso do artigo antecedente, Si os pre-
juizos da gestão excederem ao proveito della, poderá o
dono do negocio exigir ou que o gestor reponha as
consas no estado anterior ou que indemnise a
difibrença.

Art. 1556. O gestor deve, logo que lõr possivel, com-
mitificar ao dono do negocio sua gestão, e esperar
a decisão, si da demora não resultar perigo.

Art. 1557. Emquanto o dono não tomar providencia,
o gestor é obrigado a velar pelo negocio e levai-o á
conclusão e si, durante a gestão, fallecer o dono, deve
aguardar as determinações dos herdeiros, tomando,
nesse interim, as providencias que o caso exigir.

Art. 1558. O gestor é obrigado a applicar ao ne-
gocio sua diligencia habitual e a indemnisar o dono
por qualquer prejuizo que sofra por culpa ou negli-
gencia sua.

Art. 1559. Si o gestor se fizer substituir por outrem,
responderá pelas faltas do substituto, ainda que haja es-
colhido pessoa de confiança, sem prejuizo da acção que
contra este lhe possa competir ou ao dono do negocio.
• Paragrapho unico. A responsabilidade dos gestores,
quando forem • dous ou mais, será solidaria.

Art. 1560. O gestor responde mesmo pelo caso for-
tuito, quando fizer operações arriscadas, ainda que o
dono tivesse o costume de as fazer, ou quando houver
preterido interesse deite por amor cio seu.

Todavia, querendo o dono aproveitar-se da gestão,
será obrigado a indemnistir o gestor das despezas ne-
cessarias que houver feito e dos prejuizos que .tiver
sofrido por causa da gestão.

Art. 1561. Si o negocio fôr utilmente administrado,
o dono deverá cumprir as obrigações contrallidas em
seu nome e indemnisar o gestor das despezas neces-
sarjas ou uteis que houver feito com os juros legaes
desde o desembolso.

A utilidade ou necessidade da despeza é apreciada
segundo as circumstancias do momento em que fôr
feita e não segundo o resultado obtido.

Parag-rapho unico. Esta disposição applica-se ainda
quando o,,,,0.estor, em erro sobre a pessoa do dono do
negocio, fenha dado contas ao supposto dono.

Art. 1562. A disposição do artigo antecedente tom-
bem se applica ao caso em que a gestão tiver por fim
evitar* ou minorar prejuizo imminente, assim como
ao caso de verter a gestão em proveito do dono da cousa
ou negocio, mas de modo que a indemnisação nunca
seja superior á mesma vantagem.

Art. 1563. Quando alguem, na ausencia do que deve
alimentos, prestal-os áquelle a quem são devidos,
poderá repetir do devedor a respectiva importancia,
ainda que este se recuse a ratificar o acto.

Art. 1564. As despezas do enterro, proporcionado aos
usos loeaes e á condição do fallecido, feitas por terceiro,
podem ser repetidas claquelle que teria nbrigação de
alimentar a pessoa que veiu a fallecer, ainda mesmo
sem deixar bens.

Paragrapho unico. Cessam as disposições dos dons
artigos antecedentes si se provar que o gestor procedeu
por espirito de beneficencia.

Art. 1565. A ratificação pura e simples do dono do
negocio, retroage ao dia em que começou a gestão,
e produz todos os efeitos, do mandato.

Art. 1566. Si o dono desapprovar a gestão por con-
traria aos seus interesses, applic,iir-se-á o disposto nos
arts. 1554 e 1555, salvo a disposição do art. 1562.

Art. 1567. Si os negocios alheios forem de tal fórma
eonnexos com os do proprio gestor que não possa a
gestão de uns ser separada da dos outros, será o gestor
havido por socio daquelle cujos negocios gerir con-
junctamente com os seus.

Neste caso, o dono só é obrigado na proporção das
vantagens que obteve.

CAPITULO XI

DA EDIÇÃO

Art. 1568. Pelo contracto de edição, o editor não só
obriga-se a reproduzir, por algum processo mecanico, e
a espalhar pelo publico a producçãoscientifica, litteraria
Ou artistica que lhe entregar o auctor, mas, tombem,
adquire o direito exclusivo de publicar e explorar a
mesma producOo.	 •

Art. 1569. Pelo mesmo contracto, pôde o auctor obri-
gar-se a executar uma obra litteraria, scientilica ou
artistica, que o editor se propõe publicar e divulgar.

Art. 1570. Não havendo prazo fixado para a entrega
da obra, entende-se que o auctor pôde entregai-a
quando lhe convier; mas o editor poderá fixar-lhe prazo,
com a cornminação de resilir do contracto.

Ant. 1571. Emquanto não se exgottarem as edições a
que tem direito o editor, n'ão Nide o auctor dispor da
obra no todo ou em parte.

Art. 1572. O auctor tem direito de fazer, nas edições
successivas de suas obras, as correcções e melhora-
mentos que julgar necessarios ; mas, si, por este facto,
impuzer despezas extraordinarias ao editor, terá este
direito a inclemnisação.

Paragrapho unico. O editor poderá oppor-se ás alte-
rações que prejudicariam os seus interesses, ofende-
riam sua reputação ou lhe augmentariam a responsa-
bilidade.

Art. 1573. No caso de nova edição ou tiragem, ha-
vendo desaccôrdo das partes contractantes sobre o
modo de exercerem seus direitos, poderá cada uma
rescindir o contracto, sem prejuizo da edição anterior,
si não estiver exgottada.

Art. 1574. Si depois de exgottada a ultima edição, o
editor, que tinha direito á outra, deixar de preparal-a,
pôde o anctor intimei-o judicialmente para que o faça
dentro de certo prazo, sob pena de perda do direito
era relação á obra.

Art. 1575. Si no contracto ou ao tempo do con-
tracto o auctor não tiver estipulado retribuição pelo
seu trabalhos será ella determinada por arbitramento,
salvb renuncia do auctor.

Art. 1576. Quando a retribuição depender do resul-
tado da venda, o editor é obrigado a apresentar conta
de venda, como qualquer commissario.

Art. 1577. Cabe ao editor fixar o numero de exem-
plares de cada edição. Não poderá, porém, contra a
vontade do auctor, reduzir a tiragem de modo que a
obra não tenha difusão sufficiente.

Art. 1578. Entende-se que o contracto versa apenas
sobre urna edição, si o contrario não resultar expressa
ou implicitamente do mesmo contracto. •



Art. 1579. O editor não pôde fazer abreviações,
addições ou modificações na obra sem permissão do
auctor.

Art. 1580. Ao editor compete fixar o preço de venda,
sem todavia poder elevai-o a ponto de impedir a diftu-
são da obra.

CAPITULO XII

DA REPRESENTAÇÃO DRAMÁTICA

Art. 1581. O auctor de uma obra dramatica não pôde
fazer nella alteração substancial, sem accôrdo com o
emprezario que a está fazendo representar.

Art. 1582. Si não se fixou tempo para a represen-
tação, pôde o auctor intimar, o emprezario para fa-
zei-o, sob commina0o de rescindir o contracto.

Art. 1583. Os credores de qualquer empreza de
theatro não podem fazer penhora na parte do producto
dás representações, destinada ao auctor.

Art. 1584. O emprezario não pode, sem permissão do
auctor, communicar o manuscrlpto a pessoa extranha
ao theatro em que se representa a peça.

CAPITULO XIII

DA SOCIEDADE

SECÇÃO r
	 •
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Art. 1585. Pelo contracto de sociedade, duas ou mais
pessoas põem em compum seus bens e industrie, no
todo ou em parte, com o fito de maior lucro ; ou unem
seus esforços no Intuito de conseguir uni fim c,ommum.

Paragrapho unico. As sociedades de fins economicos
ou de fins ideaes, que tiverem personalidade juridica,
regular-se-ão pelos seus estatutos, guardadas as dis-
posições do liv. I, tit. I, cap. IH, da parte geral deste
Codigo.

Art. 1586. Quando as sociedades civis revestirem
as fórmas estabelecidos nas leis commerciaes, obe-
decerão aos preceitos dessas mesmas leis, que não
forem contrarias aos do presente Codigo ; mas deverão
ser inscriptas no registro civil e responder no fôro
civil.

Art. 1587. Não revestindo alguma das fórmas de
que tracta o artigo antecedente, a sociedade regular-
se-á pelas disposições deste capitulo.

Art. 1588. Em relação aos socios, a sociedade só
pôde ser provada por escripto; podendo sei-o em rela-
ção a terceiros por qualquer genero de provas.

Art. 1589. As sociedades são unlversaes ou parti-
culares.

-Art. 1593. A sociedade universal pôde comprehen-
der todos os bens' presentes ou futuros, ou uns e
outros, ou só os fructos e rendimentos del/es.

Art. 1591. A sociedade particular só comprehende os
bens ou serviços especialmente declarados no contracto.

Art. 1592. Tombem se considera particular a socie-
dade constituida para realisar em commum uma em-
preza determinada, ou para exercer alguma industrie
ou profissão.

Art. 1593. A sociedade de todos os bens presentes
importa a communhão de todos os moveis e immoveis
que os socios teem na data do contracto e os respecti-
vos fructos e accessões.

A de todos os bens presentes e futuros comprehende
egualmente não só os mesmos bens, como os seus fru-
ctos e accessorios.

Art. 1594. São excluidos da sociedade universal os
adquiridos por titulo gratuito, salvo havendo estipu-
lação em contrario.

Art. 1595. A simples convenção de sociedade uni-
versal, sem outra declaração, não induz sinão a com-
munhão dos lucros e fructos.

Art. 1596. E' nulla qualquer clausula que attribua
todos os lucros ,a um dos socios ou isempte de contribuir
para as perdas o capital com que algum delles entrar
para a sociedade.

Art. 1597. Si a sociedade fôr de todos os bens, o do-
•minio e posse destes communicam-se sem dependencia
de tradição real, salvo o direito de terceiros.

Art. 1598. No silencio do contracto o prazo da so-
ciedade será indefinido, salvo a cada socio o direito de
retirar-se mediante aviso prévio de doas mezes tintes
do fim do anno social ; si, porém, o objecto da . socie-
dade fôr negocio ou empreza, que deva durar •certo
tempo, serão obrigados os soclos a permanecer ./ia
sociedade, até que termine o mesmo negocio Ou em-
preza.

SECÇÃO tt

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS SOCIOS ENTRE SI

Art. 1599. As obrigações dos socios começam im-
mediatamente como contracto si este não marcar 'outra
época, e acabam depois que, dissolvida a sociedade,
estiverem satisfeitas e extinctas as responsabilidades

•sociaes.
Art. 1603. A entrada a que é obrigado cada socio

póde consistir em bens, no uso e goso delles, na .cessão
de direitos, ou na prestação de serviços semente. No si-
lencio do contracto a este respeito, presumem-se egnaes
as entradas de ca4a socio.

Art. 1601. Si o socio entrar para a sociedade com
algum objecto determinado que venha a ser evicto,
será responsavel para com os outros socios, como seria
qualquer vendedor para com o comprador.

Art. 1602. Si a entrada consistir em cousas fungiveis,
tornam-se propriedade commum dos socios, salvo de-
claração em contrario.

• Art. 1603. Os socios que se obrigam a empregar sua
industria em beneficio da sociedade devem-lhe todos
os ganhos que obtiverem pelo exercicio da industrie
que faz objecto da sociedade.

Art. 1604. Cada socio deve indemnisar á sociedade
os prejuizos que esta soffrer por culpa delle, e não pôde
compensai-os com os proveitos que lhe tiverem sido
trazidos por sua industrie ou outros negocios.
• Art. 1605. Si o contracto não declarar a parte de
cada socio nos lucros e perdas entende-se que é' pro-
porcional á sua entrada, e a do socio de industria
egual á do socio de menor entrada.

Art. 1606. O socio encarregado da administração
pede exigir da sociedade não só o que despender por
conta delia como a importancia das obrigações contra-
hidas de boa fé por occasião dos negocios da mesma e
a indemnisação dos prejuizos resultantes da gerencia.

Art. 1607. O socio encarregado da administração por
clausula expressa do contracto pôde praticar, sem de-
pendencia de approvação ou desapprovação dos outros,
todos os actos que não excederem os limites normaes
da mesma administração, excepto si proceder com dolo.

§ 1. 0 Seus poderes não serão revogaveis durante O
prazo estabelecido, sem causa superveniente e legitima.

§ 2. 0 Si elles, porém, tiverem sido conferidos depois
do contracto, serão revogaveis como simples mandato.
• § 3. 0 Tombem serão revogaveis, em qualquer tempo,

os dos directores ou administradores de sociedades ou
corporoções de qualquer especie, ainda que nomeados
nos respectivos contractos ou estatutos.

Art. 1608. Si forem encarregados da administração
dous ou mais santos, sem discriminação de funcções,
nem declaração de que só poderão funccionar conjuncta-
mente, poderá cada um praticar separadamente todos
os actos da mesma administração.	 •

Art. 1609. Estipulando-se que um dos administra-
dores nada possa fazer sem os outros, entende-se, sem
nova convenção, obrigatorio o concurso de todos, a indo
ausentes ou impossibilitados de prestal-o, salvo nos
casos urgentes, em que as providencias omittidas ou
demoradas trariam grave prejuizo ou damno irrepa-
ravel.
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Art. 1610. Na falta de estiivilaeões expressas sobre a
gerencia, observar-se-á o seguinte

1. 0 Presume-se que cada soei() tem direito de admi-
nistrar e ' pie é válido o que fizer, mesmo em relação aos
que não deram consentimento ; salvo a qualquer destes
o direito de oppor-se ao acto antes de produzir effeito

2. 0 Cada socio pôde utilisarese das causas pertencen-
tes á sociedade, comtanto que as empregue segundo
seu destino, não use delias contra o interesse social e
não impeça os outros de se utilisarem na medida de
seu direito ;

3• 0 Cada socio póde obrigar os outros a contri-
buir com elle para as despezas necessarias á conser-
vação das cousas da sociedade ;

4. 0 Nenhum socio pode fazer alteração nos bens
immoveis pertencentes á sociedade, ainda que lhe pa-
reça vantajosa, si os outros não consentirem.

Art. 1611. O socio que não tiver a administração da
sociedade não pôde obrigar os bens da mesma.

Art. 1612. Não carece o socio do concurso dos outros
para associar um terceiro á sua parte na sociedade; não
"Ade, todavia, fazei-o entrar como socio na mesma so-
ciedade.

Art. 1613. Si um dos sacias recebeu por inteiro a
parte que lhe cabia em uma divida activa da sociedade,
(leve conferir o que recebeu, si, por insolubilidade do
devedor, a sociedade não puder haver o resto da

Art. 1614. Si as cousas, cujo rendiviento constituiu o
objecto da sociedade, não forem fungiveis e consistirem
em corpos certos e determinados, os seus riscos correm
por conta do respectivo dono.

§ 1. 0 Si, porém, forem fungiveis, ou si, mesmo guar-
dadas, deteriorarem-se, si forem destinadas a circular
no commercio, ou si forem transferidas á socied ade por
um valor determinado e constante de inventario ou
balanço authenticos, os seus riscos correm por conta
da sociedade.

§ 2. 0 Perecendo a cousa estimada, na conformidade
do paragrapho antecedente, seu dono só poderá pedir
o respectivo valor constante do inventario ou balanço.

Art. 1615. Os socios tambem teem direito a indemni-
sação das perdas e damnos que soffrerem em seus bens
por motivo dos negocios sociaes.

Art. 1616. Si houver communicação de lucros illicitos,
cada mim dos socios é obrigado a restituir o que recebeu
do socio delinquente, si este fôr condemnado a resti-
tuil-os.

Art. 1G17. o socio que recebeu de outro lucros illi-
eitos, conhecendo, ou devendo conhecer a procedencia,
torna-se cumplice e solidariamente obrigado á resti-
tuição.

Art. 1618. Todos os socios teem direito de votar nas
assembléas gemes, e as resoluções serão tornadas por
maioria de votos, salvo estipulação em contrario.

SECO() III

OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE E DOS SOCIOS PARA COM TERCEIROS

Art. 1619. As obrigações contrahidas por todos os
soeis conjunctamente, ou por algum delles em virtude
de mandato, são dividas da sociedade.

Art. 1620. Si o fundo social ní,-io fôr bastante para
cobrir as dividas da sociedade, por ellas respondem os
socios na proporção em que devem supportar as perdas.

Paragrapho unico. Si um dos socios fôr insolvavel, a
sua parte na divida aceresee á dos outros na mesma
razão.

Art. 164. Os devedores da sociedade não se des-
obrigam pagando a um sucio não auctorisado para
receber.

Art. 1622. Os socios não são solidariamente obri-
gados pelas dividas da sociedade, nem Kyle nenhum
delles obrigar os outros, si ! l eo lhe deram auctorisação,
salvo si 'verter em utilidade da sociedade.

Art. 1623. Os credores da sociedade preferem aos de
cada um dos socios, pelo que toca aos bens sociaes,
mas podem estes penhorar e executar a parte social do
devedor.

Paragrapho unico. Neste caso ficará dissolvida a so-
ciedade e o executado responderá por perdas e damnos
para com os outros socios.

SECÇ 71.0 IV

DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1624. Dissolve-se a sociedade
1. 0 Pela realização da condição a que foi subordinada

sua duração ou pelo vencimento do prazo estabelecido
no contracto ;

2. 0 Pela extincção ou perda do capital social, em quan-
tidade tal que seja impossivel continuar a sociedade ;

3• 0 Pela consecuçã'o do fim, ou si se verificar ser im-
possivel conseguil-o;
r 4. 0 Pela insolvencia, fallencia, morte ou incapacidade
de um dos socios;

5. 0 Pela renuncia de um deites, si a sociedade não
tiver prazo determinado ;

6. 0 Pelo consenso unanime dos socios.
Art. 1625. A prorogação da sociedade contractada por

prazo determinado só pó te ser provada por escripto
nos mesmos termos do primeiro contracto.

Art. 1626. Si a sociedade. fôr prorogada depois do
prazo do contracto, entende-se constituida de novo ; Si
o fôr dentro do prazo, será continuação da anterior.

Art. 1627. E' licito estipular que, morto um dos
socios, continue a sociedade com os seus herdeiros ou
sómente com os sobrevivos. este segundo caso, o
herdeiro do fallecido terá direao á partilha do que
houver na data do fallecimento do mesmo, mas não
dos lucros e perdas futuros, que não forem dependencia
necessaria dos actos anteriores.

Art. 1628. Si o contracto estipular que a sociedade
continue com o herdeiro do socio fallecido, será cum-
prida a estipulação sempre que o possa ser ; mas,
havendo herdeiro menor, a sociedade pôde ser dissolvida
em relação a elle, si assim o determinar o juiz compe-
tente.

'Art. 1629. A dissolução pela renuncia de um dos
socios, quando a sociedade fôr por tempo indetermi-
nado, só produz effeito quando de boa fé, em tempo
opportuno e notificada aos socios dous mezes antes,
sendo possivel.

Art. 1630. A renuncia é de má fé, quando o socio re-
nunciante pretende apropriar-se exclusivamente dos
beneficias que os socios se propunham colher em
commum ; e será havida por inopportuna si as cousas
não estiverem no seu estado integral, ou si a sociedade
puder ser prejudicada com a dissolução nesse momento.

Art. 1631. No primeiro caso do artigo antecedente,
os demais socios teem o direito de excluir desde logo
o sodo de má fé, sem prejuizo de suas quotas na van-
tagem esperada ; no segundo caso, a sociedade póde
continuar, apezar da opposição do renunciante, até a
época do primeiro balanço ordinario ou até a conclusão
do negocio pendente.

Art. 1632. Quando a sociedade tiver prazo determi-
nado não poderá ser dissolvida por effeito de renuncia
de algum dos socios, sinão 'Decorrendo causa legitima,
como a incapacidade de algum dos socios, ou a falta
de cumprimento das suas obrigações ou outro facto
semelhante de que possa resultar prejuizo irreparavel
;á sociedade.

Ari. 1633. Subsiste, mesmo depois de dissolução da
sociedade, a responsabilidade desta para com terceiros,
pelas dividas que houver cmrtrahido. Si não tiver sido
estipulada a responsabilidade solidaria dos socios para
com terceiros, a divida será partilhada entre aquelles,
em partes proporcionaes ás entradas respectivas.

krt. 1631. Quando a sociedade tiver prazo determi-
nado, nenhum dos socios poderá pedir a sua dissolução
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antes deite findar, eern provar algum dos casos em que
segundo o art. 16:24, ns. 1" a 5 0 , a dissolução deva
ter lagar.

Art. 1635. São applicaveis á partilha entre os socios
as regras (-pie regulam a partilha entre herdeiros.

Paragrapho irWco. O socio de industrio, porém, só
tem direito á quota nos lucros e nos fructos dos bens
que constituirem as entradas dos socios de capitaes,
sem responsabilidade Das perdas, salvo si o contrario
tiver sido estipulado no contracto.

CAPITULO XIV

DA PARCERIA RURAL

SECÇÃO I

PARCERIA ACRICOLA

Art. 1636. Considera-se parceria agricola, ou colonia
prelada o contracto pelo qual unia pessoa obriga-se a
cultivar uni predio rustico de outra, mediante urna
quota dos respectivos fructos. As regras estabelecidos
para a locação de causas, em geral, e para a dos pre-
dios rusticos em particular, são tambem applicaveis
a este contracto, com as modilicoções dos artigos se-
guintes.

Art. 1637. A perda parcial ou total dos fructos par-
tiveis por caso fortuito ou força maior é com muni ao
dono e ao parceiro, e não dá a nenhum dos dous o di-
reito de pedir indernnisação ao outro.

Art. 1638. Salvo auctorisação expressa no contracto, o
parceiro não póde sublocar o predio nem ceder a ou-
trem seu direito, e, si o fizer, poderá o dono do predio
tomai-o e rescindir elocontracto.

Art. 1639. O parceiro tombem D5o pôde alienar, sem
licença do senhorio, o pasto, a forragem e o estrume,
ainda que superabundantes, nem fazer transportes para
terceiro, que não seja colono ou sub-colono do mesmo
predio.

Art. 1640. Na parceria sem prazo lixo, nem o par-
ceiro nem o dono póde rescindir o contracto, sem avisar
ao outro, pelo menos tres mezes antes do futuro armo
agricola, e, emquanto não der esse aviso, presume-se
prorogado o contracto por mais um armo.

Art. 1641. No caso do dono ou do parceiro com-
metter infracção do contracto, ou não puder o parceiro
cultivar o predio, por impedimento superveniente ou
molestia prolongada é licito á parte prejudicada pedir a
rescisão na qual se attenderá ás circumstancias do caso
e aos prejuizos de cada um.

Art. 1612. A parceria agricola resolve-se por morte
do colono no ultimo trimestre do armo corrente ; si,
porém, morrer antes, é licito á viuvo ou na impossibili-
dade desta, aos herdeiros, que com elle moravam, con-
tinuarem na execução docontracto até ao fim do mesmo
anno.

ut, 1613, Si, todavia a viuvo ou os herdeiros, que
se quizerem valer deste direito, não continuarem re-
gularmente a cultura, poderá o dono concluil-a, e de-
duzir precipnarnente da colheita fatura as respectivas
despezas.

Art. 1641. Os casos n5,o previstos nos artigos antece-
dentes nem no contracto, serão decididos conforme os
usos locaes e, na falta destes, serão observadas as dis-
posições seguintes.

Art. 1645. O gado e utencilios necessarios á cultura
do predio serão fornecidos pelo parceiro, a quem in-
cumbe tombem preparar o pasto necessario. Todavia,
o que já existir preparado ou pelo dono ou pelo parceiro
anterior ao tempo do contracto, salvo clausula expressa
deste, presume-se licor á disposição do parceiro do armo
seguinte.

Art. 1616. A -eiriente que não existir no predio de-
verá ser fornecida pelas duas partes.

Art. 1617. Ao parceiro incumbem as despezas da
cultura ordilitiria e es da colheita e ao dono as da foi) ri-
caeão, quando O prodneto dever ser manipulado ou fa-
brica/10 antes de entrai 	 circulação.

Art. 16 A plantaeão ordinaria de arvores fructi-
fera. z , assim como a substituiçeo das mortas ou inu-
tilizadas, durante o cootracto, devem ser feitas pelo
parceiro, mas este poderá tirai-as dos viveiros, que
porventura existirem no predio, sem indemnisar o dono.

Art. 1610. A conservação dos poços e exgottos, céreas
e voltados, assim dos predios como dos caminha--3 vi-
cinaes, que devam ser Mantidos pelo dono incumbem
ao parceiro, durante o contracto. Tombem lhe incum-
bem os corretos ordinarios exigidas para reparar o
predio ou a casa, ou para transportar os fructos ao
togar, onde devem ser recolhidos, antes da partilha.

Art. 1650. O parceiro deve participar ao dono o prin-
cipio e o fita da colheita.

Art. 1651. Todos os fructos ordinarios, naturaes ou
industriaes do predio, não exceptuados pelo contracto
ou pelos costumes locaes, são partiveis entre o dono
e o parceiro, por eguai, ou na proporção ajustada.

Art. 1652. Quando o predio contiver a materia prim a
dos trabalhos e obras, que incumbem ao parceiro,
este poderá utilizar-se della gratuitamente.

Art . 1653. Quando o dono tiver escripturação regular
de debito e credito, cada colono poderá pedir cópia da
sua partida e fazer addieional-a com as suas contas
annnaes, depois de verificadas e achadas conformes
para o que poderá exigir que os lançamentos sejam
examinados, no lagar onde estiverem, por terceiro.

Art. 1654. A eópit-i da partida, com o visto do dono,
e o balanço annual, com o conforme do parceiro, nos
termos do artigo antecedente, fazem prova plena entre
ambos, não só para as quitações e obrigações reci-
procas, como para as alterações ou declarações do
respectivo contracto.

Art. 1655. Na falta do original, valerá a cópia. e
vice-versa; comtanto que um e outra estejam escriptos
sem vicios, ou com os vieios resalvados conjunctamente
por ambas as partes.

Art. 165(3. A parceria agricola póde valer sem con-
tracto escripto e presume-se feita ou prorogada por um
anuo, ainda que o contracto prorogado tacitamente, nos
termos do art 1640, fosse de maior prazo. O aviso, de
que traeta o mesmo artigo, deve constar de uni recibo
escripto do destinario e, si este recusal-o, de uma noti-
'cação judicial.

SECÇÃO

PARCERIA PECUARIA

A

DisposiOes	 a cs

Art. 1657. Considera-se parceria pecuaria o contracto
pelo qual um dos contra 'rentes dá uma quantidade de
gado, determinada 011 não, ao ()litro para ( tue a guarde,
apascenta e (rocie, mediante certa quota da producção
do mesmo gado.

Art. 1658. A. parceria pecunria pôde contractar-se
sendo todo o gado de urna das partes ou de ambas, em
proporeÕes eguaes ou deseguaes.

Art. 1659. Na falta de estipulações expressas vi na
deficiencia deltas, este contracto será regulado na con-
formidade das secções seguintes do presente capitulo.

Ii

Paro:sai peauela sanphs •

Art. 16G0. O simples parceiro peruano tem direito a
urna quota de. toda a producção do gado, isto é, não
só das crias, coo-io da Is ou (s t eenu oe tosquia. .l.,;ssa
quota, na Wel. Cie (Stipilhlin, a II I -JosI l inie que a lixe,
será de dez por cento.
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Art. 1661. A estimação do gado no contracto não
importa a sua transferencia ao parceiro ; mas é a base
do calculo das reposições, que elle dever ao senhorio,
pelas cabeças que faltarem no fim do prazo, ou na data
da rescisão do contracto.

Art. 1662. O parceiro responde por casos fortuitos,
provando-se que commetteu alguma falta, sem a qual
não teria sobrevindo o mesmo caso.

Art. 1663. Em caso de duvida na applicação do
artigo antecedente, a prova do caso fortuito incumbe
ao parceiro, e ao proprietario a da falta que lhe attri-
buir.

Art. 1664. O parceiro tem direito ao serviço usual
do gado, assim COMO ao leite, quando este não fôr
maioria prima de outra industrie exercida pelo senhorio.

Art. 1665. A parceria do gado graúdo presume-se
feita por cinco rumos- e prorogada por tantos outros
quantos sobrevierem, sem aviso de uma das partes,
dado á outra tres mezes antes do fim do contracto ou
do armo industrial corrente. O começo do armo in-
dustrial será determinado segundo os usos locaes, si
não fôr declarado no contracto.

Art. 1663. A parceria do gado miúdo presume-se
feita por um armo e prorogada até ao seguinte, si, um
mez antes de findo o corrente, uma das partes não
denunciar o termo do contracto.

Art. 1667. O proprietario pôde rescindir o contracto
antes do prazo quando o parceiéo deixar de cumprir
suas obrigações. Neste caso poderá •xigir-lhe a inde-
mnização dos prejuizos resultantes da sua falta e deverá
pagar-lhe os serviços feitos na proporção do tempo
decorrido, quando os usos locaes não fixarem outra
base para o pagamento.

Art. 1668. O parceiro deve annunciar ao proprielario
a data da marcação ou assignalamento das crias do
armo corrente, assim como a do começo da colheita,
sob pena de poder ser despedido.

Art. 1669. Presume-se animal a partilha da pro-
ducção do gado miúdo, assim como a da do sexo
masculino do gado graúdo, quando outro não fôr o
tempo fixado pelo contracto ou pelos usos locaes.

Art. 1670. Sempre que fôr possivel, o proprietario de-
verá dar partilha ao parceiro que vae sahir, dentro do
tempo do seu contracto, e si fôr despedido depois de
começada a colheita do armo corrente, terá direito de
fazer contar, quando não seja logo possivel marcar ou
assignalar -Lambem, a producção já colhida.

Art. 1671. O gado recebido e conservado pelo par-
ceiro, em predio de terceiro, fica sujeito ao privilegio
deste sobre os alugueis devidos por elle, si não tiver
auctorisação escripta do respectivo proprietario para
recebel-o de parceria.

Art. 1672. Não é permittido estipular neste contracto
que o parceiro tenha nas perdas uma quota maior que
a dos seus lucros, nem que seja obrigado a vender ao
proprieterio a sua quota na producção por preço infe-
rior ao corrente na occasião da partilha,e ainda mesmo
que o parceiro se tenha obrigado a vendei-a por este
preço, poderá sempre reservar para si as cabeças do
sexo feminino, que lhe couberem.

c

Parceria mista

Art. 1673. Na parceria mixta presume-se que os
lucros e perdas devem ser repartidos pelos parceiros
na proporçã15 da quantidade do gado de cada um.

Art. 1674. Neste contracto, si as partes tomam a si
conjunctamente a guarda, o pascigo e o tracto do gado,
suas relações são 'reguladas pelas regras da sociedade.
Si, porém, só uma delias toma a seu cargo o proprio
gado e o da outra, esta accumulará, aos seus direitos
e deveres sociaes, os de parceiro ; e sua quota sobre

a producção da parte pertencente áquella, quando não
fôr expressamente concordada, será a fixada pelo
art. 16(3 !).	 •

Art. 1675. Este contracto deve ser sempre celebrado
por escripto e, no silencio das partes, sua duração,
resolução e prorogação serão reguladas pelas disposi-
ções correspondentes da secção anterior.

SECÇÃO III

TRACTO E SUSTENTO DE ANIMAES

Art. 1676. As pessoas que recebem para pensar e
tractor, em editicios ou cercados para isso destinados,
animaes alheios, por preço ajustado ou de tabella publi-
cada, ficam responsaveiá não só pelo tracto regular
como pelos riscos dos mesmos animaes.

Art. 1677. Nestes riscos se comprehendem não só os
de má ou insufficiente alimentação, como os de furto
ou fuga, quando não resultarem de incendi°, inun-
dação, ou outro caso de força maior, provado pelo
dono do respectivo edificio ou cercado.

Art. 1678. A auctorisação do dono á pessoa que tracta
de animaes, para utilisar-se delles, não se extende
a serviços pesados, demorados ou continuos, nem o
impede de inspeccionar o modo por que se exerce essa
utilisação.

SECÇÃO 1v .

DISPOSIÇÕES COMMUNS A' PARCERIA. PECUA RIA

•
Art. 1679. Nenhum dos parceiros póde dispor do

gado, quer principal, quer accrescido, sem consenti-
mento do outro, salvo clausula em contrario no con-
tracto.

Art. 1680. Si algum proveito se puder tirar dos
animaes que morrem, pertencerá este ao proprietario,
ficando por elles responsavel o parceiro pensador.

Art. 1681. São prohibides no contracto de parceria
pecuaria as clausulas que obrigam o parceiro:

a) á restituição dos animaes mortos ou do seu valor,
findo o prazo do contracto ;

b) á entrega de maior numero de animaes do que o
recebido, embora augmente ou diminua.

Art. 1682. E' egualmente prolfibida a clausula que
exonera o parceiro de restituir, findo o prazo, os ani-
maes que existirem.

Art. 1683. Quando o parceiro fôr tambem rendeiro e
receber com o predio o gado empregado na sua cultura
ou nos transportes, sem estipulação expressa do respe-
ctivo aluguel, entende-se que este foi incluido na
renda.

Art. 1684. O parceiro, no caso do artigo antece-
dente, deve deixar no fim do arrendamento uma quan-
tidade egual de gado do mesmo valor do que recebeu,
conforme o preço da estimação do contracto e, si este
fôr omisso a respeito, conforme o preço corrente,
quando terminar o mesmo contracto.

Art. 1685. A estimação do contracto não importa
alienação do gado, mas que todos os riscos deste cor-
rerão por conta do parceiro, mesmo em caso de perda.
total e por força maior, salvo clausula expressa em
contrario.

Art. 1686. Findo o contracto, o parceiro não poderá
reter mais de um terço da producção do gado nelle
cornprehendido, ainda que offereça pelas cabeças ex-
cedentes o preço da estimação do Contracto. Além
disso, é obrigado a entregar os outros dons terços em
estado normal de conservação, segundo a época do
armo, sob pena de indemnisar o proprietario pelo
spectivo prejuizo.
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Art. 1687. As disposições desta Secção sAo appli-

caveis ao parceiro agricola, que receber no predio,
°mem uma parte do predio que occupar, gado de servir
ou de criar, pertencente ao dono do predio.

Os casos não previstos nella serão regulados segundo
as disposições geraes relativas á locação.

CAPITULO XV

DA CONSTITUIÇÃO DE RENDA

•Art. 1688. E' permittido constituir, por acto entre.
vivos ou de ultima vontade, e a titulo oneroso ou gra-
tuito, uma renda ou prestação periodica, por tempo
determinado ou não, em favor do proprio constituinte
ou de outrem, mediante cessão de algum immovel, ou
entrega de certa quantia a uma pessoa, que se obrigue
a satisfazer a mesma renda ou prestação.

Paragrapho unico. O instrumento publico é da Sub-
stancia deste contracto.

Art. 1689. E' nulla a constituição de renda em fa-
vor de pessoa já fenecida, ou que dentro dos trinta dias
seguintes vier a fallecer de molestia que já safIria,
quando foi celebrado o contracto.

Art. 1699. Os .bens dados em compensação da renda
tornam-se propriedade da pessoa que por cila se
obrigou, desde o momento da tradição.

Art. 1691. Si aquelle que se obrigar á prestação de
renda em favor de uma pessoa, deixar de cumprir sua
obrigação, o credor da renda pôde não só accio-
nal-o.para o pagamento das prestações atrazadas, como
para que dê garantia pelas futuras, sob pena de re-
scisão do contracto.

Art. 1692. O direito á renda é adquirido dia por dia,
si a prestação não lin' paga antecipadamente, no co-
meço de cada perioao.

Art. 1693. Quando a renda fôr conátituida em bene-
ficio de duas ou mais pessoas, sem determinaçho
da parte de cada uma, entende-se que seus direitos
são eguaes, sem que haja entre eilas direito de
accrescer.

O direito de accrescer poderá provir ou de de-
claração da vontade nesse sentido ou de conjuncção
real.

Art. 1694. E' licito ao constituinte ou ao credor da
renda vibalicia exigir, para sua garantia, a hypotheca
de um immevel, de rendimento pelo menos igual,
ou caução de titulos da divida publica federal, que
produzam em juros quantia equivalente, a mesma
renda.

Paragrapho unico. Não havendo hypOtheca, a desi-
gnação de um immovel para garantia da renda não
constitue onus real, si por disposição testamentaria não
fôr considerada alimentos expressamente consignados
no immável.

Art. 1695. A renda constituida a titulo gratuito pôde
ser isempta pelo instituidor, de todas as execuções
pendentes ou futuras: e esta isempção existe de pleno
.direito em favor dos montepios e pensões alimen-
ticias.

Art. 1696. No caso de desapropriação por necessi-
dade ou utilidade publica, o preço do immovel ficará
sujeito á constituição de nova renda, e o mesmo terá
lo„,e.ar em refaço á IndemnisacrIo do seguro.

Art. 1697. O pagamento da renda constituída sobre
um immovel incumbe, de pleno direito, ao adquirente
do predio gravado. Esta obrigação extende-se ás ren-
das vencidas antes da alienação, salvo o direito regres-
sivo do adquirente contra o alienante.

Art. 1698. O immovel sujeito á prestação de renda
pôde ser resgatado, pagando o devedor um capital em
dinheiro cujo rendimento, calculado pela taxa legal dos
juros, garanta ao credor renda equivalente.

Art. 1699. No caso de fallencia, insolvencia ou ex-
ecução do predie gravado, o credor da renda tem
preferencia aos outros credores para haver o capital
Indicado no artigo antecedente.

CAPITULO XVI

DO CONTRACTO DE SEGURO

SECÇÃo

DISPOSIOES GERAES

Art. 1700. Considera-se contracto de seguro aquelle
pelo qual uma dás partes se obriga para com outra,
mediante um premio pago, -a indemnisal-a do pre-
juizo resultante de riscos futuros, previstos no con-
tracto.

Art. 1701. Este contracto'não é obrigatorio antes de
reduzido a escripto. Considera-se perfeito desde que
o segurador remette a apolice ao segurado, ou faz nos
seus livros o lançamento usual da operação.

Art. 1702. A apol ice deve declarar os riscos tomados,
o valor do objecto seguro e o premio devido ou pago
pelo segurado, e quaesquer outras estipulações que
forem convencionadas.
• Art. 1703. As differentes especies de seguro previs-

tas na secção V deste capitulo serão reguladas pelas
clausulas das respectivas apolices, no que não for con-
trario ás disposições desta secção.

Art. 1704. E' natio o contracto quando o risco, que
se procura cobrir ou attenuar, fôr proveniente de :acto
illicito do segtutido, da pessott em cujo favor se faz o
seguro, ou dos representantes ou prepostos daquelle ou
desta.

Art. 1-705. Uma cousa não pôde ser segura por mais
do que vale, nem sei-o integralmente mais de uma vez.
E, todavia, licito ao segurado segurar o risco da fel-
lenda ou insolvabilidade do segurador, por meio de
segundo seguro.

Art. 1706. Si o valor do seguro exceder ao da cousa,
o segurador Ode, ainda depois de entregue a apolice,
exigir a reducção deite ao valor real, restituindo ao
segurado o excesso do premio ; Ode eguahnente fazer
annullar o seguro, sem restituir o premio e sem pre-
juizo da acção criminal, que no caso possa caber, si
provar que o segurado procedeu de má fé.

Art. 1707. Salvo o disposto no art. 1705, o segundo
seguro da cousa já segura, peio mesmo risco e no seu
valor integral, pôde ser °imanado por qualquer das
partes. O segundo segurador que ignorava o primeiro
contracto, pode, sem restituir o premio recebido, re-
cusar o pagamento ou repetil-o na parte que exceder
ao valor real da cousa segura, ainda que nao tenha
reclamado contra o contracto antes do sinistro.

Art. 1708. A vida das pessoas e as suas faculdades
pessoaes tambem podem ser.estimadas como objecto de
seguro e seguradas no valor ajustado contra riscos,
como morte involuntaria, inhabilitaçáo para trabalhar
ou outro semelhante. Considera-se morte voluntaria o
suicidio premeditado por pessoa que estivesse em seu
juizo e a que resultar de duello provocado ou aeceitc,
pela pessoa que vemu a fallecer. A inhabilltação resul-
tante de duello tambem ntio se comprehende nos riscos
do seguro.

Art. 1709. No caso de segura de vida, é ltvre ás partes
fixar o valor respectivo e fazer mais de um seguro, no
mesmo ou em diversos valores, sem prejuizo dos
anteriores.

Art. 1710 E' tambm livre ás partes fixar entre si a
taxa do premio. Todavia, o seguro feito em sociedade
ou companhia, cujos estatutos tenham tabella dos
respectivos premies, presume-se proposto e acceito, na
conformidade da tabella.

Art. 1711. O segurado e o segurador sal obrigados a
guardar no respectivo contracto a mais restricta since-
ridade e boa fé, tanto a respeito do objecto,, como das
circumstancias e das declarações pertinentes.

Art. 1712. Si o segurado não fizer declarações ver-
dedeiras e completas, omittindo cirçumStancias que



possam influir na acceitação da proposta ou na taxa
do premio, perderá o direito ao valor do seguro e pa-
gará o premio vencido.

Art. 1713. Quando o seguro se faz por intermedio de
representante do segurado, este responde tambem para
com o segurador por todas as inexactidões, ou omis-
sões, que possam influir no respectivo contracto.

Art. 1714. O segurador, que ao tempo do contracto
sabe estar passado o risco que o segurado pretende
cobrir e, não obstante, expede a apolic,e, fica obrigado
a pagar em dobro o premio estipulado.

Art. 1715. As apolices podem ser nominativas, á
ordem ou ao portador, excepto no seguro de vida, cuja
apolice é sempre nominativa.

Quando nominativas; devem declarar o nome do se-
gurador e o do segurado ou o do representante deste,
ou do terceiro, em nome de quem se faz o seguro.

Art. 1716. A apolice deve Lambem declarar o co-
meço e o fim dos riscos por anuo, mez, dia e hora. Na
falta de estipulação precisa, contar-se-á o prazo na
conformidade do art. 144 e a respeito dos objectos des-
tinados a ser transportados de um Jogar para outro,
os riscos começarão desde o recebimento no primeiro,
e acabarão pela sua entrega tv'l destinatario no se-
gundo.

Art. 1717. A acção de seguro prescreve por um
anno, si as partes estiverem no Rrazil e o risco se
verificar em territorio brazileiro ; no caso contrario,
prescreve por dous a unos.

Art. 1718. Esta prescripção começa a correr cio dia
em que o auctor tem conhecimento db facto em que
funda sua acção, ou poderia Lei-o com a attenção ordi-
naria .

SECÇÃO II

OBRIGA 0E9 DO SEG [IRADO

Art. 1719. Salvo convenção em contrario, o segu-
rado deve pagar o premio estipulado no acto de re-
ceber a apolice.

Art. 1720. O segurado presume-se obrigado a pagar
os juros legaes do premio a tra zado, independentemente
de interpellação do segurador, si a apolice ou os
estatutos não estabelecerem taxa maior.

Art. 1721. Si o segurado vier a fallir ou fôr decla-
rado interdicto, estando atrazado nos premios, ou si
se atrazar depois de ãllido ou interdicto, ficará o
segurador desonerado dos riscos, si a massa ou o
representante do interdicto não pagar os premios atra-
zados, antes do sinistro. Poderá, além disso, o segu-
rador deduzir da indemnisação do sinistro anterior os
premios atrazados, com os respectivos juros.

Art. 1722. O facto de se no ter verificado o risco,
em razão do qual se fez o seguro, exime o segu-
rado de pagar o premio estipulado, observadas as
disposições especiaes do direito maritimo sobre o ex-
torno .

Art. 1723. Salvo disposição expressa, o segurador
não pôde pedir augmento de premio, porque os riscos
se tenham aggravado, além do que podia ser previsto
no contracto.

Art. 1724. Na vigencia do contracto, deve o segurado,
abster-se de tudo"quanto possa augmentar os riscos,
ou seja contrario aos termos do estipulado, sob pena
de perda do direito ao seguro.

Art. 1725. Sob a mesma pena, deverá o segurado
communicar ao segurador algum incidente que possa
de qualquer modo augmentar o risco.

Art. 1726. Na applicação desta pena, deve o juiz
proceder com equidade, tendo em vista as circumstan-
cias reaes, e tão vans probabilidades de augmento dos
riscos.

Ar t 1727. Verificado o sinistro, o segurado deve com-
mun ical-o ao segurador, logo que chegue ao seu
conhecimento.

A omissão nao justificada desonera o segurador.

SECÇÃO

OB itIO.10 ES ' DO SEGU RADOR

Art. 1728. O segurador é obrigado a pagar em di-
nheiro o prejuizo resultante do risco assumido e, con-
forme as circumstancias, o valor total da cousa se-
gura.

Art. 1729. Presume-se sempre que o segurador não
se obrigou a indemnisar prejuizos resultantes de vicio
intrinseco.

Art. 1730. Quando os riscos do seguro forem espe-
cialisados ou limitados na apolice, o segurador não
responde por qualquer outro.

Art. 1731. Todavia, salvo restricção expressa na apo-
lice, o risco do seguro comprehende todos os , damnos
resultantes ou consequentes, como estragos occasio-
nados para evitar o sinistro, diminuir os damnos ou
salvar a cousa.

Art. 1732. Quando ao objecto do contracto fôr dado
valor determinado e o seguro fôr feito por este valor, o
segurador fica obrigado, no caso de perda total, a pagar
a importancia da indemnisação, pelo valor ajustado.
Este pagamento não o priva do direito, que lhe garantem

r os arts. 1706 e 1707.
Art. 1733. O direito á indemnisação pôde ser trens-

mittido a terceiro como accessorio da propriedade ou
de direito real sobre a cousa segura. Esta transmissão
opera-se de pleno de direito a respeito da cousa ilypo-
thecada ou penhorada ; nos demais casos, quando a
apolice não o prohibir.

Art. 1734. No caso de sinistro, o segurador pôde
oppor ao successor ou representan/p do segurado todos
os meios de defesa que poderia oppor contra este.

Art. 1735. Si o segurador vier a fallir, antes que tenha
passado o risco, pôde o segurado recusar-lhe o paga-
mento dos premios atrazados e fazer outro seguro pelo
valor integral.

SEGURO MUTUO

Art. 1736. O seguro pôde ser feito de modo que certo
numero de segurados se obriguem a supportar em com-
mum o prejuizo sofrido por qualquer delles, em razão
de risco corrido por todos. Neste caso a totalidade dos
segurados constitue a pessoa juridica que exerce as
funcções do segurador.

Art. 1737. Nesta fôrma de seguro, em logar do pre-
mio os segurados devem contribuir com as quotas
necessarias para occorrer ás despezas da administração.
e aos prejuizos verificados. No silencio dos estatutos,
presume-se que a taxa das quotas será determinada de
conformidade com as contas do anno correspondente.

Art. 1738. E', todavia, licito estabelecer premios
fixos, sem prejuizo da obrigação de cotisarem-se os
segurados para cobrir os riscos verificados si excede-
rem a somma dos mesmos premios. Quando porém os
riscos forem inferiores á referida somma, poderüo os
associados distribuir o excesso em dividendo, ou formar
um fundo de reserva, como bem lhes aprouver.

Art. 1739. As entradas supplementares e os divi-
dendos devem ser proporcionaes ás quotas de cada
associado.

Art. 1740. As referidas quotas, serão fixadas con-
forme o valor dos respectivos seguros ; mas, poder-se-á
tambem levar em conta riscos diferentes e estabelecei-
os de duas ou mais categorias.

f
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SECÇÃO V

OUTRAS ESPECIES DE SEGURO

A

Seguro contra fogo

Art. 4741.. O seguro contra . incendi° abrange não só
os damnos resultantes do fogo commum, como o de
explosão de machinas e os produzidos por descargas
electricas, salvo restricção expressa na apolice.

Art. 1742. Quando o sinistro se VerifiCar por explo-
são de machinas, o segurador que o pagar terá acção
regressiva contra o dono ou contra o maclánista cul-
pado, ou contra o fabricante si a explosão resultar de
defeito intrinseco da machina.	 •

-Seguro contra a sêcca,cliuva e outroS riscos
• ;

,
Art. 1743. A estimação do damno causado 'á lavoura

por chuva, geada ou sêcca, ou por qualquer outro
phenomeno metereologico faz-se comparando o pro-
ducto da colheita com a capacidade producti ya do solo
regularmente cultivado.

Si parecer possivel aproveitar ainda urna ,parte dos
fructos damnificados, proceder-se-á a nova avaliação,
rectificando a primeira. . .

Art. 1744. A indemnisaçãO deve 'ser reduzida quando
o risco se verificar a tempo de se fazer nova plantação,
erija colheita ainda possa ser aproveitada no todo ou
em parte.	 •

Art. • 1745. F.m regra, a importancia , desta indemni-
sação deve estar,' para com o total do valor seguro, na
mesma proporção dos fructos perdidos com o total da
,colheita normal do terreno comprehendido no risco.

meira especie na segunda, e vice-versa ; assim como
estipular que o valor do seguro seja pago em prestações
ou de uma só vez,

Art.. 1751. Pode-se fazer seguro sobre a propria vida
ou sobre a de outrem ; neste ultimo caso, deve o propo-
nente justificar o interesse que tem na continuação da
vida do terceiro, sob pena de não valer o seguro pro-
vada a falsidade dó interesse.

• Paragrapho unico. A justificação é dispensada, si o
terceiro, sobre cuja vida se quizer segurar, fôr descen-
dente, ascendente ou irmão consanguineo do propo-
nente ou seu conjuge.

Art. 17,52. Salvo disposição contraria e constante da
apolice ou dos estatutos, é licito ao segurado transmit-
tir, por acto entre vivos ou de ultima vontade, a outra
pessoa capaz o direito ao seguro,' e o segurador é
obrigado, não obstante quaesquer pretenções dos sue-
ceSsores do segurado, por mbrte deste, a fazer o paga-
mento á . pessoa que justificar a posse legitima da res-
pectiva apolice.	 •

Art. 1753. Exceptua-se da disposição do artigo ante-
cedente a pessoa que fôr legalmente inhibida , de receber
doação do segurado.

Art. 1754. Quando as prestações ou annuidades do
seguro houverem °frendido as legitimas dos herdei-
ros necessarios, estes só poderão haver do beneficiado
a iniportancia do respectivo prejuizo, com os juros les
gaes, desde a • morte do' estipulante. 	 •	 •	 •

Art. 1755. Quando a importancia do seguro tiver de
ser paga a diversos herdeiros ou a diversas espécies . de
successores, a pessoa que o fizer não poderá augmentar
a seu arbitrio o 4nimero desses successores, mas po-
derá restringil-o, por acto entre vivos ou de ultima von-
tade, sem embargo de . quaesquer disposições em
contrario dos estatutos da respectiva Companhia ou •
associação.

'Art. 1756. A disposição do artigo antecedente é a p-
•plicavel aos montepios de qualquer especie, sejam
particulares ou officiaes, facultativos ou obrigatorios,
salvo, todavia, as pensões cuja successão seja aberta
antes da execução deste Codigo. 	 -

Art. 1757. E' lambem licito fazer o seguro 'de modo
que o segurado só tenha direito a elle, si attingir a certa
edade ou si ainda fôr vivo em certa época.

CAPITULO XVII

Seguro contra riscos de transporte

Art. 1746. No seguro de transporte terrestre é licito,
-tanto á pessoa que expede o objecto como á que o trans-
porta, segurar os riscos, por que são responsaveis,
quando não irnputaveis á culpa do segurado S ou dos
seus prepostos.•

Art. 1747. O Seguro do risco de transporte maritimo
é regido pelas disposições do direito 'commercial.

Art. 1748., Ás emprezas de caminho de ferro ou
de navegação interna podem dar, em vez de'-apolices,
boletins de. seguro ao portador, •dos generos por ellas
transportados, quer o segurado seja: expedidor, quer
destinatario.

Art.; 1749. O seguro sob a fórma de commissão
dei eredere é regulado pelas leis .commerciaes, mas
não, pode ser feito pelo commissario para segurar os
generos que expede, sem auctorisação expressa do
committente ou destinatario.

Seguro de vida

Art. 1750. Os seguros de .vida destinados a garantir,
no caso de morte do segurado, certa. somnia aos her-
deiros spbrevivos ou a outras pessoas, podem ser feitos
'por toda a vida ou somente durante certo periodo. E'
tambem licito ás partes converter o seguro da pri-

DO JOGO E DA APOSTA

Art. 1758. As dividas de jogo ou aposta não obrigam
a pagamento ; não pode, todavia, ser repetido o que vo-
luntariamente foi pago, salvo si houve dolo de quem
ganhou.	 .

Paragrapho unico. Applica-se esta disposição a qual- -
quer contracto que encubra onenvolva reconhecimento,
novação ou fiança de dividas de jogo.

Art. 1759. Não pode ser pedido o pagamento do que
foi emprestado para jogo ou aposta no proprio acto do
jogo ou aposta.

Art. 1760. Não obstante o disposto no art. 1758, os
jogos destinados a exercitar força ou destreza, corno
a esgrima, as corridas a pé, a carro ou a cavallo dão
direito ao premio ou á quantia ganha na aposta, respei-
tadas as disposições policiaes e posturas municipaes.

Paragrapho Único. Este direito não se extende
jogo e aposta que entre si fazem os espectadores de taes
exercicios.

Art. 1761. Subsistem as prohibições relativas a casas
de tavolagem, -reputando-se illicito o ganho nos respe-
ctivos jogos.
• Art. 1762. Subsistem tambem as prOhibições sobre
rifas e loterias não auctorisadas.

'Art. 1763. São considerados jogo, e como taes su-
jeitos ao disposto nos artigos antecedente, os con-
tractos sobre titulos de bolsa, que se liquidarem pela
diferença entre o preço ajustado e a cotação que tive-
rem na época da efectiva entrega.

Art. 1764. A sorte para dirimir questões ou dividir
cousas communs será considerada modo de partilha ou
transacção, conforme o caso.
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CAPITULO XVIII

DA FIANÇA

SECÇÃO I

DISPOSIÇõES ( n ERAES

Art. 1765. Pelo contracto de fiança o fiador obriga-se
para com o credor a cumprir uma obrigação de ou-
trem, si este o não fizer.

Art. 1766. Si a responsabilidade do fiador fôr garan-
tida por outra fiança ou abono, applicar-se-fio ao
abonador as disposições deste capitulo.

Art. 1767. Com excepção das mulheres casadas,
todas as mais podem se obrigar por fiança.

Art. 1768. A fiança deve ser dada por escripto, e não
admitia interpretação extensiva.

Art. 1769. Pôde a fiança ser dada em garantia de
dividas futuras, mas, neste caso, não pôde o fiador ser
demandado sinão depois de tornada certa e liquida a
obrigação do devedor principal.

Art. 1770. A fiança, não sendo limitada, coMpre-
banda todos os accessorios da divida principal, inclusive
as despezas judiciaes desde a citação do fiador.

Art. 1771. A fiança pôde ser de valor inferior ao da
obrigação principal e contra-11Mo em condições menos
onerosas.

Si, porém, exceder ao valor da divida ou fôr mais
onerosa, só valerá até ao limite da obrigação afiançada.

Art. 1772. E' licito afiançar sem sciencia e até sem o
consentimento do devedor.	 •

Art. 1773. Quando alguern fôr obrigado a dar fiador
judicial deve offerecer pessoa idonea, domiciliado no
municipio onde houver de prestar a fiança e suniciente-
mente abonada para satisfazer a obrigação.

Art. 1774. Si o fiador se tornar insolvavel ou incapaz,
o credor pôde exigir outro.

Art. 1775. E' licito ao devedor, de accôrclo com o
credor, substituir a fiança por garantia real.

SECÇÃO II

EFFEITOS DA FIANÇA

Art. 1776. O fiador demandado pelo pagamento da
divida tem direito de exigir que sejam primeiro ex-
cutidos os bens do devedor.

Art. 1777. Si até zi contestação da lide o devedor não
oppuzer o beneficio do artigo antecedente, não poderá
mais impedir a acção do credor.

Art. 1778. O fiador demandado que allegar o referido
beneficio deve nomear bens do devedor, sitos na
mesma circumscripção, desembargados e bastantes
para o pagamento da divida.

Art. 1779. Si feita a nomeação nas condições referi-
das, com a demora da execução o devedor se tornar
insolvavel, fica o fiador desonerado, provando que os
bens por elle indicados eram, ao tempo da penhora,
sufficientes para solução da divida.

Art. 1780. Não tem logar o beneficio de ordem : 	 •
1. 0 Quando o fiador o renunciou expressamente
2. 0 Quando se obrigou como principal pagador ou

solidario ;
3. 0 Quando o devedor fôr insolvavel-ou fallido.
Art. 1781. Quando duas ou mais pessoas afiançam

simultaneamente uma divida, ha solidariedade entre
cilas, sempre que expressamente não estipularem o
beneficio da divisão.

Paragrapho unico. Estipulado este beneficio, cada
fiador responde unicamente pela parte que lhe tocar no
pagamento

Art. 1782. Pôde tombem cada fiador determinar no
contracto a parte da divida que toma sob sua respon-
sabilidade, e neste caso não será obrigado a mais.

Art. 1783. O fiador que pagar integralmente a divida
fica subro,gado nos direitos do credor contra o devedor,
mas só pôde demandar cada um dos outros fiadores
pela respectiva quota,

Paragrapho unico. A parte do fiador insolvavel dis-
tribuir-se-á pelos outros.

Art. 1784. O devedor rdsponde tombem para com o
fiador por todas as perdas e damnos que este pagar
e pelos que soffrer em razão da fiança.	 .

Art. 1785. O fiador tem direito aos juros do des-
embolso pela taxa estipulada na obrigação principal,
e não havendo taxa aos juros lagoas da móra.

Art. 1786. O fiador pôde oppor ao credor todas as
excepções que disserem respeito á divida do devedor
principal, si não forem pessoaes a este.

Art. 1787. Si por facto do credor, fôr impossivel a
subrogação rios seus direitos e preferencias em favor
do fiador, ficará este desobrigado, ainda que seja sol--
dario com o devedor principal.

Art. 1788. Si o credor Receitar amigavelmente qual-
quer cousa em pagamento, ficará o fiador desonerado,
nem poderá reviver sua obrigação, ainda no caso de
evicção.

Paragrapho unico. Fica outrosim desonerado o fiador
si, sem seu consentimento, o credor conceder ao de-
vedor prorogação de prazo para o pagamento.

Art. 1789. Quando o credor demorar, .sem justa
causa, a execução iniciada contra o devedor, poderá
o fiador promover o andamento do feito. Esta dispo-
sição é applicavel ao abonador.

TITULO VI

OBRIGAÇõEs DERIVADAS DE DECLARAÇÃO UNILATERAL DA
VONTADE

CAPITULO I

DOS TITULOS Ao PORTADOR

Art. 1790. O detentor de um titulo ao portador, sucio-
risado a dispor della, pôde reclamar do respectivo sub-
scriptor ou emissor a prestaçãoilevida. O subscriptor
ou emissor, porém, exonera-se pagando a qualquer • de-
tentor, esteja ou não auctorisado a dispor do titulo.

Art. 1791. A obrigação do emissor subsiste, ainda
que o titulo tenha entrado em circulação contra sua
vontade.

Art. 1792. O si ibscri pior ou emissor só pôde allegar
contra o portador de boa fé defeza fundada em nulli-
dada externa ou interna do titulo ou em alguma causa
pessoal do subscriptor contra o portador.

Art. 1793. O subscriptor só obrigado a pagar á
vista do titulo, salvo o caso de ter sido declarado nullo.

Art. 1".; 94. As disposições dos artigos precedentes não
com prehendem os titulos ao portador que se não des-
tinam á circulação, a respeito dos quaes observar-se-á
o seguinte:

§ 1 o Pôde o subscriptor recusar o cumprimento da
prestaçáo ao credor que não se habilitar, justificando
seu direito ao titulo.

§ 2. 0 E' obrigado, porém, a pagar ou a satisfazer ao
credor habilitado, embora não exhiba titulo.

§ 3. 0 Não pôde ser considerado em móra o subscriptOr
que retardar o pagamento do titulo, quando duvidar
da legitimidade do portador.

§ 4. 0 A penhora ou embargo sobre toes titulos
pende, para sua effectividade, de ser notificado- o de-
vedor ; e o pagamento feito ao notificante é válido e
extingue a obrigação, embora o seja na ausencia do
titulo.

§ 5. 0 E' licito ao devedor rectificar erro que haja na
emissão do titulo, cobrar a differença do preço ou ai-
legar vicio de acquisição, por parte do credor.

Art. 1795. O que fôr injustamente desapossado de
titulos ao portador, só pôde impedir que seja paga a im-
portancia do respectivo capital ou rendimentos, recor-
rendo á intervenção judicial.

Art. 1796. Na petição em que se allegar o injusto
desapossamento dos titulos, requerer-se-á a intimação
do subscriptor, para que não os pague ; da camara syn-
dical, para que não os admitia á negociação na
praça ; e a citação do detentor ou de quem interessar,
para allegar o que lhe convier.
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Art. 1797. Decorrido o prazo de um anno, sem- ter
havido • opposição, poderá o requerente ser admittido a
receber os juros ou dividendos vencidos e que se ven-
cerem e o capital, si fôr exigível, mediante caução.

Art. 1798. Dous annos depois da auctorisação pode
ser levantada a caução dos juros e dividendos, perma-
necendo quanto ao capital por mais dous annos.

Paragrapho unico. Para coupons destacados dos
títulos o prazo para o levantamento da caução será o
mesmo.
-Art. 1799. O devedor ou subscriptor a quem forem

apresentados os titulos denunciados é obrigado a ap-
prehendel-os e communicar a occorrencia ao juiz.

Art. 1800. Si um terceiro se apresentar portador dos
titulas denunciados, terá vista para deduzir o seu di-
reito, ficando suspensa a auctorisa0o dada para o rece-
bimento do capital, juros e rendimentos.

Art. 1801. Si decorridos tres annos, contados da pu-
blicação do 'edital de citação do detentor, ou da- In-
timação da camara syndlcal não apparecer reclama-
ção ou contestação, poderá o juiz ordenar que aos pro-
prietarlos ' desapossados se passem novos títulos ,em
substituição dos reclamados. •
• Art. 1802.* Independentemente de despacho, poderá

o propri6 interessado, por si ou por °Metal de jus-
tiça, fazer a intimação, ratificando-a, todavia, em juizo
po prazo de seis dias, sob pena de nullidade.

Art. 1803. nimbem sob pena de nullidade dos titulos,
ninguem poderá, sem auctorisação cio Congresso Nacio-
nal, emind-os de modo que obriguem ao pagamento de
certa somma 'em dinheiro, ficando, em todo caso, o
emissor responsavel por perdas e damnos resultantes
da emissão.

Art. 1804. Quando emittidos, ninguem poderá empre-
gal-os ou recebel-os, em troca de objectos, valores ciu
serviços de qualquer especie, ou em geral dar-lhes qual-
quer applicaçAõ de moeda legal, sob pena de serem
egualinenté nullos todos contractos e actos jurídicos
em que .taes titulos forem empregados como moeda.

ParagraPho unico. As disposições deste- 'artigo não
se. applicam ás. Obrigações ernittidas pela União ou
pelos Estados, as quaes continuam reguladas por lei
especial.

'Art. • 1805. SI o titulo trouxer o nome do credor e a
cla .usula de poder a prestação ser feita a qualquer por-
;ador, o devedor exonera-se validamente, satisfazendo
a prestação ao portador, mas pôde exigir que este
justifique o seu direito ou dê caução.

• Aqu elle cujo nome se acha inscripto no titulo pre-
sume-se dono e pôde reivindical-o de quem quer que
injustamente o d.etenha.

CAPITULO II

DAS PROMESSAS DE RECOMPENSA

, • Art. 1806. A promessa de recompensa ou• gratifi-
cação, feita por meio de annuncios publicos, a quem
Prestar certo serviço ou preencher certa condição
obriga o promittente.
• Art. 1807. Quem quer que tenha prestado esse serviço
Ou preenchido essa condição, nos termos do artigo an-
tecedente, pôde exigir a recompensa promettida,
ainda que não o tenha feito por causa da promessa.

Art. 1808. Antes de prestado o serviço ou preen-
chida a condição, pôde o promittente revogar sua
promessa, comtanto que o faça com a mesma publi-
cidade.

Si tiver marcado prazo para a execução do acto,
entende-se que renunciou o direito de retirar sua
offerta, dentro delle.

Art. 1809. Sio acto para que se faz a promessa fôr
praticado por diversos, prefere aquelle que primeiro o
executou.

Si a execução tiver sido simultanea, cada um terá
direito a parte egual na recompensa.

si esta não fôr divisível, recorrer-se-6 á sorte,

Art. 1810. A determinação de prazo é condição es-
sencial para a validade da recompensa publicamente
promettida como premio de concurso. Além desta con-
dição observar-se-á tambem o seguinte :

§ 1. 0 A decisão da pessoa designada como juiz nos
annuncios é obrigatoria para os interessados. -

§ 2. 0 Na de pessoa designada para julgar o
merito dos trabalhos apresentados, entende-se que o
promittente reservou para si esse direito.

§ 3. 0 Si os dabalhos tiverem merito Ogual, proceder-
se-á de accôrdo com o artigo antecedente.

Art. 1811. A propriedade .da obra feita para o con-
curso, de que tracta o artigo antecedente, só pertencerá
ao promittente, si na publicação da promessa tiver sido
estipulada esta clausula.

TITULO VII

OBRIGAÇõES RESULTANTES DE ACTOS ILLICITOS•

Art. 1812. Os bens do responsavel pela offensa ou
violação do direito de outrem ficam sujeitos á repa-
ração do damno causado; e, si forem mais de um os
auctores da offensa, todos serão solidariamente re-
sponsaveis por sua reparação.

Paragrapho unico. São solidariamente responsaveis
com os auctores o cumplices e os mencionados no
art. 1815.

Art. 1813. Si o dono da cousa, no caso do art. 182,
não fôr culpado do perigo, tem direito de ser In-
demnisado do prejuízo que tiver soffrido.

Art. 1814. SI o perigo occorrer por culpa de ter-
ceiro, terá o auctor do damno ou da destruição acção
regressiva contra elle, para haver o valor da indemni-
sação que pagar ao dono da cousa.

A mesma acção competirá contra aquele em cuja
defesa tiver sido damnificada a cousa.

Art. 1815. São tambem responsaveis pela reparação
civil

1. 0 Os paes, pelos filhos menores que estiverem 'sob
seu poder e em sua companhia

2. 0 O tutor, pelos pupillos que se acharem nas
mesmas condições ;

3. 0 O patrão, amo ou committente, por seus empre-
gados, servlçaes e prepostos, no exercicio do trabalho
que lhes compete ou por occasião delle ;

4. 0 Os mestres de officio, os professores de arte ou
sciencia e os directores de estabelecimentos de educa-
ção, pelos aprendizes, discipulos ou alumnas con-
fiados á sua guarda ;

5. 0 Os que gratuitamente houverem participado dos
productos do crime até concorrente quantia.

Art. 1816. A responsabilidade de que tracta o n. 3 0 do
artigo antecedente comprehende as pessoas juridicas
que exercerem alguma industrie.

Art. 1817. Cessa ,a responsabilidade das pessoas
mencionadas nos dous artigos antecedentes, excepto as
mencionadas no n.50,provando cilas que empregaram,
por si ou seus representantes, toda a necessaria
diligencia e precauções para que o damno se não
désse.

Art. 1818. O que pagar o damno causado por outrem
pode repetir deste o que houver pago, excepto si
fôr seu descendente.

Art. 1819., A responsabilidade civil é independente
da criminal.	 •

Art. 1820. O direito de exigir reparação, e a obri-
gação de prestal-a, transmittem-se com a herança,
salvo nos casos em que por este Codigo fôr deter-
minado o contrario.	 •

Art. 1821. O dono ou detentor do animal deve resarcir
Q dainno por este causado, si não provar que o guardou
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e vigiou com o cuidado necessario, ou que foi o animal
provocado por outro ou que houve imprudencia do
offendido, ou força maior.

Art. 1822. O (Enio de um edificio ou de urna con-
strucção responde pelos damnos resultantes de sua
ruiria, si esta provier de falta de reparação, cuja neces-
sidade era manifesta.

Art. 1823. Aqeelle que habita uma casa ou parte da
mesma responde pelo damno causado pelas cousas quê
delia cahirern, ou forem lançadas em logares não
destinados para isto.

Art. 1824. O credor que demandar o devedor, antes
do vencimento da divida, e fóra dos casos em que a
lei o permitta, fica obrigado a esperar tanto tempo
quanto faltava, a descontar os juros correspondentes,
embora estipulados, e a pagaras custas em (Libro.

Art. .1825. Aquelle que demandar por divida já paga,
no todo ou em parte, sem resaRar as quantias rece-
bidas, ou pedir mais do que lhe- fôr devido, fica obri-
gado: no primeiro caso, a pagar ao devedor o dobro
do que houver recebido, e no segundo, o equivalente
do que lhe exigir, salvo se decahir da acção por estar
prescripto seu direito.

Art. 1828. As penas comminadas nos dous artigos
anteeedences são. tambern applicaveis á Fazenda Pu-
blica,sempre que promover cobrança indevida, se lvó
seu direito regressivo contra os agentes ou represen-
tantes culpados por prevarieação, abuso de poder ou'
negligencia em verificar a extincção da divida ou Sua
importancia effectiva:

Paragrapho unico.. Cessarão as_penas dos mesmos
artigos, sempre que o auctor desistIr do pedido antes da
contestação da lide.

Art. 1827. Cessarão egualmente as mesmas penas,
si o auctor que exigir pagamento de quantia já paga
ou maior da que lhe é devida, ou antes do tempo,
fôr snccessor do credor originario. Será, porém, obri-
gado ao pagamento das custas em dobro.

TITULO VIII

OUTRAS CAUSAS DE OBRIGAÇÕES

Art . 1828. Este livro não comprehende as obrigações
relativas ao-direito da familia, á posse, aos direitos
reaes, ao direito hereditario, nem as que procederem
dos principios de direito publico.

TITULO IX

LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 1829. Considera-se liquida- a obrigação certa,
quanto á sua existência, e determinada quanto ao Seu
objecto.

Art., 1830. Si o devedor não puder cumprir a pres-
tação' na • propria especie ajustada, deve &Ia ser
subStituida pelo seu valor, em moeda corrente, no
lôgar da execução da obrigação.

Art. 1831. A execuçãojudicial das obrigações de fazer
ou não fazer, e, em geral, a indemnisação de perdas e
damnos, deve ser precedida da liquidação da respectiva
importaiwia, sempre que esta não fôr fixada por lei ou
accôrdo das partes.

Art. 1832. As partes capazes de reger suas pessoas e
bens .podem liquidar por mutuo accôrdo as obriga-
ções illiquidas, ainda resultantes de delictos.

Art. 1833. Para liquidar a importância de uma
preStação. não cumprida, quando tiver valor official

no logar da execução, tomar-se-á o preço médio entre
a data do vencimento e a do pagamento, ao qual se
addiccionarão os juros da móra.

Nos outros casos, far-se-á a liquidação por 'arbi-
tramento.

CAPITULO II

DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DE ACTOS
ILLICITOS

mnisaçAo consistirá em_ dote pro
cio .offenSor, ás circumstaticiaS da o endida e 4 gravidade
do defeito..	 .	 .	 _	 ;•

Art. 1838. Si da offensa resultar defeito im~
sibilite o offendido de continuar no exercido deS1a • pró-
fissão ou offició, ou diminua o valor , de seu trabalho,
a indemnisação c,omprehenderá, além das deepezas - do
tractamento e lucros ce,ssantes até ao fim da c,onvaleS-;
cença, uma pensão correspondente ao valor do trabellIO
Impossibilitado ou reduzido. •

Art. 1837. Estas disposições applicam-se ainda ao
caso em que a morte ou lesão tenha resultado de acto
considerado crime justificavel ; comtanto que no
fosse praticado pelo offerisor na repulsa de aggreastio'44
pessoa offend ida, ou . impellido por medo irresistivel dá
perigo imminente.

Art. 1838. Si o offendido tinha obrigação de prestar
serviços a terceiro, este Ode egualmente reclamar reõ!
paração do damno que lhe causou a morte, privação
da liberdade, ferimento ou outro Incommodo de saúdey
de que foi victima a pessoa obrigada aos sobreditos
serviços.

Art. 1839. Os médicos, cirurgiões, pharmacenticOS;
parteiras e dentistas são obrigados á satisfacçâo do da-
mno quando a morte, ferimento, ou inhabilitação 00
serviço, resultarem de imprudencia, negligencia ou
impericia na sua arte ou profissão.

Art. 1840. O pharmaceutico responde solidariamente
pelos erros e enganos do seu preposto que não tiver as
habilitações necessarias.

Art. 1841. A indemnisação por injuria ou caltiffinia
consistirá na reparação do damnb que dálias possa-re.
sultar para o offendido.

Paragrapho unico. Si este não puder justificar se;ii
prejuizo material, o offenSor será obrigado' a • pagar-
lhe o- dobro da multa do grei' Maxinio da respeátiva
pena criminal.

Art. 1842. A pessoa do SORO feminino, ofendida em
' sua honra, tem direito de exigir do offenser, si este
não puder ou não quizer reparar o mal pelo caganient45.,
um flete correspondente á condição e estado da mesma
offendida: •

1. 0 Si, sendo virgem e menor, fôr deflorada;
2. 0 Si, sendo mulher honesta, fôr violentada, ou

aterrada por ameaças ;
3. 0 SI fôr seduzida com promessas de casamento;
4. 0 Si fôr raptada.
Art. 1843. Nos outros casos de crimes de Vligencia

carnal ou de ultraje ao pudor, a indertmisaçâo será
arbitrada judicialmente.

Art. 1834. A indemnisação, no caso de homiciditi; Con.
aiste :

1. 0 No pagamento das despez.as com o tractamento
do offendido, seu funeral e luto. da familia ;

2. 0 Na prestação .de alimentos ás pessoas a quem o
defuncto os prestava.

Art. 1835. No caso de ferimento ou outra offensa 4
saúde, o offensor indemáisará o offendido pelaSdespezas
do traetamento e pelos lucros cessantes, até ao fim da
molestia e pagar-lhe-á, além disto, urna solama égual á
multa do, grau médio da pena criminal correspondente.

§ 1. 0 Esta somma será dupliéada, si do ferlinentO
resultar aleijão ou deformidade.

§ 2. 0 St o offendido, aleijado ou deformado¡ fôrtaniliét
Solteira, ou viuvo, que .ainda poderia .caSarie =hW-
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• Art. 1844. A indemnisação por offenset á liberdade
pessoal consistirá no pagamento .das per< MS e da innos,
que sobrevierem ao offendido por essa causa e 00
urna somma r calculada conforme a base do parirgrapho
unico do art. 18il.

Art. 1845. Consideram-se offensivos á.l iberdade pes-
soal:	 •

1. 0 O carcere privado ; 	 • .
2. 0 A prisão por 'queixa, ou deliam° ia falsa e de

má fé •
3• 0 :X. prisão illegal.
Art. -1846. No caso do numero 30 do -a,rtigo antece-

dente, só a auctoridade que decretou a prisa o é obrigada
indemnisaç(ío.	 •	 e
Art. 1847. Nos casos não • previstos nes.;te capitulo,

a indenmisação será fixada por urbitramen tu.

TITULC) X

INSOLVENCIA DO DEVEDOR E CONCURSO DE CtREDORES

CAPITU LO UNICO

DA INSOLVENCIA DO DEVEDOR

"SECÇÃO

1).r.s po3içà.Es GER:AES

Art. 1848. Todc,s os bens do devedor são sujeitos ao
pagamento de giras dividas.

Art. 1849. Declarada a inseilvencia do devedor, con-:
sideram-se vencidos todlt os erreclitos3 existentes contra
elle:

Os juros ai'ada não vencidos sa r•ão deduzidos da
somma declao.ada no titulo que/ os iftclua.

MI. .1850. A insolvencia pôde ser declarada a reque-
rimento do. propilo devedor ou de uni .ou mais de seus
credores.

Art. • 18M. A deelaração da insolvencia não importa a
transferericia dos bens do devedor parei seus credores
maseda,a estes o direito de tornar pise dos mesmos
bens, • e de fazei-os vender para seu pagamento.

Para0Tapho mije°. E' tombem facult•Wo aos credores
annular .as aliennees fraudulentas fitus pelo insol-
vavel em seu prejuizo..

•Art. 1_852. Qualquer dos credores pes3soaes pôde pedir.
a deCiarãção da insolve,ncia.• do devedor,. jus.titicando
a respeito deste algum dos seguintes factos : •• . • ,

1. 0 'Que está sendo demandado' :por dividns que
absorvem a totalidade; ou a quasi totalidade de :.311S
bens, emprejuizo doÉ, outros credores; 	 •

2. 0 Que tem feito alienações clandestinas ou simiu- •
ladas de.seus bens ;

3. 0 Que abandonou clandestinamente seu domicilio.
Art . 1853. O d evedor que 'reg uer a declaração da

propria insolven cia, justificada na conformidade da •
secção seguinte., pisará dos favores concedidos pelo •
art. 1869.

SÈcç7s.'ô 11

CESSÃO DE BENS

Art. 1854. E' conicedtido ao devedor civil insolvaveI, .
sem culpa, abandonar todo o seu activo aos credores
para que se pagno..m, sem ser necessaria a declaração
judicial de sua ine3olvencia.

Art.- 1855. A cessão de bens atnigavel • deve ser
acceita unanimeinerite :pelos credores. Si algum destes
fôr omittido, lerá acç ;ão regressiva contra os que
acceitaram a cessão; .pes la sda quota, 'é contra o • cedente
por perdas e damn, si tiver havido m(r fé da parte
deite.'

Art.. 1856, A cessão judicial deve ser requerida pelo
demlor ao juiz competente, com citação de todos os
credorxe-•;.	 •

Art.. '1857. O devedor exporá, na petição,' os casos
fortuitos ou de força maior que determinaram sua
insolvencia.

Art. 1358. A petição do devedor que requerer cessão."
de bens deve ser instruida com a lista completa dos cre-
dores e inveulario exacto de seu activo e passivo.

Art. 1859. Deferida a petição, os credores nomearão,
em audiencia, dons dentre si para fazerem a verifi-
cação dos credito', classificando-os em reivindicantes,
privilegiados e chirogrnpharios.

Art. 1860. O juiz nomeará curador aos credores
ausentes para intervir iia verificação e classificação dos
creditos.	 •

Art. 1861. O devedor é• obrigado a 'assistir ao pro-
cesso da verificação e classificaçãe e a prestar as infor-
malfies 'pedidas. • o • 	 • •
• Art. 1802. Compete aos chirographarios deliberar

sobre a cessão de bens, a qual se reputará -acceita si •
fôr approvada p p r numero que represente; ao menos,
tres quartas partes dos credores e a maioriados'cre- •
ditos da mesma classe, votando corno um só credor 'o, •
curador dos ausentes.

Art. 1.863. • A cessão de bens deve ser homologada
pelo juiz, e aos credores excluidos ou prejudicados
classificação cabe recurso da sentença com effeito sus--
pensivo.

Art. 1864. Não pôde ser admittido ao beneficio .da
cessão de bens o liale já houver sidó 'condemilado
por fallencia, insolvencia, estellionato; roubo, furto ou
abuso de conrialiça.

Art. 1865. Quielquer dos credores •chirographarios
pôde impugnar a cessão de bens, provando:

1. 0 Que o devedor estava insolVavel quando con-
trahiu alguma das suas •dividas ;

2. 0 Que dentro dos tres mezes anteriores fez doação
consideravel, deu garantia real ás dividas que não a
tinham, ou pagou divida não vencida;,

3. 0 Que praticou algum outro acto fraudulento contra •
os credores ;

4. 0 Que não apresentou inventario completo e exacto;
5. 0 Que já gosou uma vez do mesmo beneficio ; •

s Que faltou ás audiencias ou deixou de dar as.
informações de que tracta o art. 1861. ,

Art. 1866. Homologada a cessão, os credores ' ele- •
gerão um administrador da massa e um 'depositado
do dinheiro existente e do que se fôr apurando.

administrador e o deposita rio podem ser escolhidos
entre pessoas não credoras.	 • ,

Ari; 1867. O administrador tomará conta dos bens,
completará o • inventario, quando houver: deficienciae_
proporá as acções necessarins para haver a posse e
reivindicação dos mesmos bens, cuja venda promover
para o pagamento dos credores, segundo a ordem das •
preferencias.

Pnragrapho unico. O curador dos credores ausentes
deverá ser ouvido sobre á venda dos bens do devedor,
as acções a propor ou a continuar, e a restituição dos
bens alheios que se acharem na massa:

Art. 1853. O administrador e o depositario ficam su.
jeitos ás leis d;• deposito e podem ser •demittidos pelos
credores, que se reunirão mediante requerimento mo-
tivado de dous pelo menos, para deliberarem sobre
a conservação ou demissão deites. •

Art. 1869. Obtida a cessão de bens, o devedor tem
direito:

1. 0 A' cessação dos juros, desde a • dita da ,aprésen-
tação de. seu pedido;

2. 0 Ao que tõr indispensavel para a cama e vestuariO
do mesmo devedor e de sua familia.; 	 ,	 • •

3. 0 A's provisões de bôcca encontradas em wbua Casa
4. 0 AoS livros e instrumentos indispensaversao ,exers;

cicio de sua arte, ()Meio ou profissão. e: 	 •	 ,•., •	 .
Art. 1870. ,Acessão de beps esendo accé4 pelos cre-

dores em niaiõria, nos termos do ta(t.' 1862, .unporta '-
quitação do devedor. - 	 •	 . •

Art. 1871.. O devedor que' obteve' cessão de , eberiS
pôde ainda rehaver a posse dos bens não‘alienadeá,.



estado em que estiverem, assim como a dos seus papeis
e documentos existentes na massa, pagando em di-
nheiro um terço dos creditos simples, e dando fiador
idoneo ao pagamento do resto em prazo no excedente
de um anno. Neste terço incluem-se os dividendos já
distribuidas e o dinheiro existente em mão do de-
positario.

SECÇÃO

INSOLVENCIA DECLARADA JUDICIALMENTE

Art. 1872. Si os credores na deliberação de que
tracta o art. 1852 recusarem a cessão de bens, o juiz

•declarará o devedor insolvavel, e convidará os mesmos
credores para elegerem o administrador e o deposita-
rio, na conformidade da secção precedente.

Art. 1873. SI a insolvencia fôr declarada na confor-
midade do art. 1852 o juiz na mesma sentença que.
julgar a justificação, declarará insolvavel o devedor, e
ordenará a convocação dos credores presentes e a do
curador dos credores ausentes.

Art. 1874. O administrador eleito neste caso proce-
derá, na conformidade da secção anterior, á venda dos
bens e ao pagamento dos credores, na mesma ordem,
com os-mesmos poderes, e sob as mesmas formalidades
e responsabilidade.

Art. 1875. Ao devedor fica salva qualquer acção civil
que lhe possa competir contra aquelles que dolosa e
falsamente justificaram a sua iNolvencia, sobre a
qual deverá ser ouvido, si não estiver foragido, ou em
logar incerto. Fica-lhe tembem salvo o recurso sus-
pensivo da sentença declaratoria.

Art. 1876. Declarada a insolvencia do devedor, ou
acceita a cessão de bens, ficam suspensas todas as
execuções contra alie movidas por divida pessoal.

Art. 1877. O devedor judicialmente declarado insol-
vavel fica privado da posse de seus bens, que passarão
a ser administrados na fórma do art. 1867 excepto Os
indicados no art. 1869, ns. 2 0 , 30 e 40.

Art. 1878. Liquidados e apurados os bens sobre
os quaes exista garantia real ou privilegio, será o seu
producto applicado ao pagamento dos respectivos cre-
dores, observada a ordem estabelecida no art. 1885.

Art. 1879. Satisfeitos os ultimos credores de que tracta
o artigo antecedente, o administrador convocará os
chlrographarios para dar-lhes conta dos mementos
feitos e do estado da massa restante, si houver, e
propor-lhes o que mais convier para terminar, do
melhor moda e o mais breve possivel, a liquidação e
partilha finas.

Art. 1880. Os credores de garantia real e os de pri-
vilegio especial, que não forem pagos da totalidade de
seus creditos, serão considerados chirographarios pelo
remanescente, e nesta qualidade serão convocados para
a'deliberação de que tracta o artigo antecedente.

SECÇÃO IV

PREFEIRENCIAff PRIVILÉGIOS

Art. 1881. Não havendo causa legal de preferencia,
tga os credores egual direito sobre os bens do devedor
c4/13111114171•	 .

Art. 1882. As causas legaes de preferencia são as hy-
.‘patsbecpS, 'e as privilegios.	 •

' 4rt, i883. Os crpdores hypóthecarios ou privile-
siados consorvam Seus respectivos direitos:. -

§ 1. 0 No caso de perda ou de deterioração da
, cousa sujeita ã . hypotheca ou ao privilegio, sobre o

:pèeço do miro si a cousa estava segura, e sobre
a. Inmnigaçflo 'devida, havendo alguem responsavel
peia 	 ou. deterioração da mesma cousa.

g
•	 .
2 Nó caso de desapropriação por utilidade pu-

>iça, Ou de servidão • imposta por lei, sobre o valor
• est ipdpmnisaçâo.

Art. 1884. Nos casos dos artigos antecedentes, o de-
vedor do preço do seguro, ou da indemniststção, se ex-
onera pagando sem opposição dos credores hypothe-
carlos ou privilegiados.

Art. 1885. O credito real prefere ao pessoal de qualquer
especie; o pessoal privilegiado ao simples; e o privilegio
especial ao geral.

Art. 1886. A. preferencia resultante da hypotheca,
penhor e dernalis direitos reaes, será regulada na con-
formidade do livro antecedente.

Art. 1887. Quando concorrerem aos mesmos bens,
e por titulo egual diversos credores da mesma classe,
especialmente .privilegiados, haverá entre elles rateio
proporcional f 10 valor dos respectivos creditos, si o
producto não bastar para o pagamento integral" de
todos.

Art. 1888. A disposicâo do artigo antecedente appli-
ca-se tatu bera entre cré-dores de privilegio geral • sobre
bens insuffickentes.

Art. 1889. Os privilegios só se referem
1. 0 Aos bens moveis do devedor, não sujeitos a direito

real de outrem ;
2. 0 Aos immoveis não hypothecados ;
3• 0 Ao saldo do preço dos bens sujeitos a penhor ou

hypotheca, depois de pagos os respectivos credores;
4, 0 Ao valor do seguro e da desapropriação.
Art. 1890. São, todavia, deduzidas do preço do

immovel hypothec,ado as custas judiciarias da execução
do mesmo immovel, e as despezas necessarias á sua
conservação, feitas nelle por terceiro, depois de consti-
tuida a hypotheca, com o consentimento do devedor
e do credor.

Art. 1891. O privilegio especial só comprehende os
bens que, por expressa disposição da lei, são sujeitos ao
pagamento do respectivo credito ; o geral comprehende
todos os bens não sujeitos a credito real, nem a privi-
legio especial.	 ,	 • •

Art. 1892. Gosam de privilegio especial, pela ordem
em que vão enumerados :

1. 0 O credor de custas e despezas judiciaes feitas
com a arrecadação e liquidação da cousa, sobre a mesma
cousa ;

2." O credor de despezas de salvamento, sobre a
cousa salvada ;

3.. O credor por bemfeitorias necessarias ou uteis,
sobre a cousa beneficiada ; •

4.0 O credor de materiaes, dinheiro ou serviços para a
construcção, reconstrucção ou melhoramento de pre-
dios rusticos ou urbanos, fabricas, officinas ou quaes-
quer outros edificios ou construcções, sobre uns ou
outros ;

5• 0 Os credores de kementes ou meios de cultura ou
colheita, sobre os respectivos fructos ;

6. 0 Os credores de alugueis, sobre os moveis, alfaias
e utensilios do uso domestico dos predios rusticos ou
urbanos, em relação ás prestações do anno corrente e
do anterior ;

7.0 O auctor ou seus legitimos representantes, sobre
os exemplares da obra existente na massa do editor,.
que lhe dever em virtude do contracto da edição da
mesma obra.
• Art. 1893. O privilegio mencionado no n. 5 0 do artigo
antecedente cessa desde que os fructos são reduzidos a
outra especie, ou vendidos depois de recolhidos.

Art. 1894. Si houver credores com direito ao privi-
legio do n. 30, c,onjunctamente com os do n. 40 do art..
1892 applicar-se-á a disposição do art. 1887.

Art. 1895. Gosam de privilegio geral sobre os bens do
devedor os seguintes creditos;

1. 0 Por despezas funerarias feitas sem pompa, em re-
lação á pessoa do devedor e ao costume do logar ;

2. 0 Por custas judiciaes e por despejas &nas para
arrecadação e liquidação da massa ;

3.0 Por despezas com o lucto do conjuge sobrevi-
vente e dos filhos do devedor fallecido, si forem mo.
dicas;
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Art. 1907. Sendo á mesma herança chamadas simul-
taneamente varias pessoas, será o . seu direito indivi-
sível, tanto a respeito da posse como.do dominio; em-
quanto a:partilha se não fizer.

Paragrapho unico. Cada um dos co-herdeiroS:póds •
neste, caso pedir a totalidade da herança, sem que o
demandado possa oppor-lhd a excepção de que a he-
rança lhe não pertence por inteiro.

Art. 1908: A petição de herança prescreve no prazo
indicado no art, 210,

4. 0 Pelas despezas com a doença de que falleceu o
devedor; durante os seis mezes antercedent es á sua
morte ; •

5...Pelas despezas com o sustento necessario ao de-
vedor falle..eido e á sua familia, duranW os ultimos tres
mezes da sua vida ;

6.° PeJlos impostos devidos á Fazenda ,Pubfica no anno
corrente e no anterior ;

7.^ Por salarios ou -ordenado dos c dados ou em-
pregados . domesticos do insolvavel, nos unimos, seis
mezes.
•

.	 ,
/: Art. 1896. Nos ordenados compreher Idern-se os dos

mestres que ensinaram; durante o mesmo periodo, aos
descendentes menores do devedor.

Art. 1897. A Fazenda Publica prefere aos outros cre-
dores mencionados no art . 1895.

A Fazenda Federal prefere á Esta ,doal . e -esta ámu-
nicipal.

Os demais credores mencionados no citado artigo en-
tram em rateio, sem distincção de '.lasses.

CAPITULO III

DA ACCEITAÇÃO E REPUDIO DA HERANÇA

• ,
LIVRO QUAU

Direito dum sue eeseõee

TITULO '11

SUCESSÃO EM GERAL

•CAPITULO I

,DISPCtIÇÕES tGERAES

• Art. 1898. Considera-se / lera riça 'a universalidade
dos bens, -direitos e obrigaçi"2,es de uma pessoa falle-
cida ; herdeiro, aquelle que • succede 'na totalidade da
'herança ou em parte delia, sem determinação de valor
ou de objecto; e le,,,,atario, aqueile em cujo favor o testa,
dor dispõe de valor ou. ol )jectos determinados, ou de
certa parte delles.

Art. 1899. A succossão I hereditaria tem lOcrar ou por
disposição de ultima vontade, ou em virtude da lei.

Art. 190. Si a pessoa morrer sem testamento, a he-
rança • transmitte-se a seus herdeiros legitimos..

Art.. 1901. Aos herdeiros nomeeidos 'em testamento
transmitte-se a herança na sua totalidade; mas, si hou-
ver herdeiros necessarios, o testador não poderá dispor
de , mais do que :a terça da herança. .

Art. 1902. nimbem subsiste a successão legitim a
si o testamento caducar, si fôr julgado nullo, ou si
o testador não dispuzer de todos os bens. .

Art.. 1903. A capacidade para su.cceder é a do tempo
da abertura cia successão, e pela lei vigente nesse
tempo será (Ala regulada.

CAPITULO II •

DA .TRANSMISSÃO DA IIERANÇA

Art. 1904. A successão abre-se pela morte do atictor
'cla herança e no logar de .seu ultimo domicilio.

Art. 1905. O dominio e posse da herança transmittem-
se aos herdeiros legitimos ou testamentarios desde a
morte do decujus.

Art, 1906. Si o fallecielo deixar conjuge meieiro, com
quem estivesse vivendo ao tempo .da morte, será este
mantido provisoriamente na posse e administração dos
bens communs até á partilha ; si não houver conjuga
sobrevivente, , .a posse e 'administração competirá ao
herdeiro designado pelo juiz, si outro não o -tiver sido
no testamento.

Art. 1909. A acceitação da herança pôde ser expressa.
ou tacita. E' expressa quando resulta de declaração
escripta, e tacita quando resulta de actos que se não
podem praticar sinão na qualidade de herdeiro.

Paragrapho unico. NãO importam acceitaçãO da he-
rança os actos officiosos, como os funeraes do finado,
os' meramente conservatorios e os de administração. e,
guarda provisoria.

Art. 1910. A cessão da herança no envolve acei-
tação da mesma, sendo gratuita em favor dos co-her-
deiros a quem deveria pertencer na falta do cedente.

Art. 1911. A herança não pôde ser acceita em parte-,
sob condição, ou a termo ; mas, o herdeiro, a quem
foram deixados tgados, pôde repudial-os, embora
acceite a herança.

Art. 1912. O herdeiro que fôr notificado da abertura
da successão tem o prazo de trinta dias para declarar
si a acceita e findo este prazo, sem que se tenha mani-
festado, entende-se haver repudiado a herança:	 •

Art. 1913. No caso de ausencia ou ignorancia do
herdeiro, prescreve o seu direito no mesmo prazo do .
art. 1898.

Art. 1914. Si o herdeiro fallecer antes • de declarar
si acceita a herança, o direito de acceitar passa a sets
herdeiros, salvo si se tractar de instituição sob .con-
dição suspensiva, que ainda não. se tenha realisado.

Art.- 1915: 4 0s credores daquelle que repudia a_ he-
rança, em prejuizo deites, podem ser auctorisados judi-
cialmente a :acceital-a em nome do devedor, mas •o
remanescente, pagas as dividas, não aproveitará ao re-
pudiante, e se devolverá aos herdeiros immediatos.

Art.' 1916. O herdeiro não responde por encargos da
herança excedentes ás forças da mesma ; incumbelhe,
porém, a prova deste excesso, salvo o caso de inventario
judicial que faça certo o valor dos bens herdados.

Art. -1917. Salvo o caso do art. 1.912 o repudio da
herança não se presume, e deve ser expresso em instru-
mento publico, ou termo judicial.

Paragraphe unico. O repudio nã.o pôde ser feito em
parte; sob condição ou a termo.

Art. 1918. O que repudia a herança é considerado
como si nunca houvesse sido herdeiro. Mas este facto
não o inhibe de pedir os legados que lhe forem deixados
no testamento.

Art. 1919. Não se pôde succeder representando o
herdeiro que repudia. Si, porém, esse herdeiro fôr o
unico legitimo da sua classe, ou si todos os outros da
mesma classe repudiarem a herança, poderão os filhos
vir á successão por direito proprio e.por cabeça.

Art. 1920. Na successão legitimava parte do que re-
pudia a -herança accresse aos outros da mesma classe,. .
e si fôr unico dessa classe, devolve-se aos da subse-
quente.

Art. 1921. As pessoas chamadas á .successão . não
poderão mais repudial-a, depois • de terem praticado
actos que importem •acceitação, salvo o diaposto nós
dous artigos seguintes.

Art. 1922: A acceitação ou o repudio podem ser •re-
tractados por erro, violencia ou dolo.
• Art. 1923. Pôde tambem . ser retractada a acceitação,
quando a herança se' acha diminuida em mais da
metade, pela descoberta de testamento' ignorado no-
momento da aceitação.



C .APITULD IV

DA HERANÇA JACENTE

Art. 1921. Falecendo alguma com testamento, Cujo
herdeiro não Seja conhecido, otr sem testamento e
sem . que Se Saiba se deixou ou não herdeiro legitimo
õu si o herdeiro repudiou a herança, será esta con-
siderada jacente e prover-se-á á guarda, conservação
e administração dos respectivos bens, nomeando-Se-
lhes curador, si o não houver offieial, até que sejam
devolvidos a quem de direito ou deelarados vacantes.
•• Paragrapho unico. Incumbe ao curador proceder logo
ao inventario dos bens ; exercer e fazer valer ,todos os
direitos ; • reSponder és acções movidas á 'herança ; re-
colher a deposito as quantias existentes e as que apu-
rar pela vendados bens moveis, que deverá promover
em hasta . publiCa ; arreadar os immoveis e prestar
contas, assim que terminar a arrecadação, liquidação
e o aproveitameato doS referidos bens. •

Art. 1925. Declarar-se-ão vacantes os bens da he-
rança.jacente, si; praticadas todas as diligencias atim
de se descobriremos herdeiros, estes não apparecerem.

Esta declaração não poderá ter logar antes de um
anno, a contar da conclusão do inventarie). .•
. Art. 1926. A declaração de vacancia não prejudica
aos herdeiros que :se apresentarem convenientemente
habilitados;, .mas, trinta armas apús a abertura •da
Suecessão, o Estado onde 'ela se tiver dado adquire
a propriedade dos bens recolhidos•aos seus Cofres.

CAPITULO V

DOS INDIGNOS DE SUCCEDER

Art. 1927. São excluídos da suécessão:
1.0 O que houver morto voluntariamente, ou ten-

	

tado. matar, o auctor da herança;	 •
• 2. 0 . O que o tiver accusado • calumniosamente em

juizo ou jurado falso contra' elle ; •
3. 0 0 . pae ou Mãe que tiver • exposto o attctor da

herança, e lhe houver negado atina:tilos, ou , coutes=
' tado	 sua filiação';	 •

4. 0 • O pae ou mãe privado do patrio poder, por ter in-
..eorrido.emcrime contra a honra do auctor da herança• i
-5.0 O què por' violencia ou . fraude o tiver impedrde

de fazer testamento, houver retido ou occultado o testa-

	

- mento jál-por elle feito, ou obrigado o auctor 	 he-
rança a :testar, romper,. ou, alterar o testamento. •

Art.' 1928. A indignidade: 'deve ser 'declarada por
:sentença em acção contenciosa movida por interes-
sado.' 	 • ••	 a	 •	 •	 .•	 '	 • .•
. Art. I929. Cessam os efeitos da indignidade com o

.	 .
.	 .perdão do-auctor da , herança .• 	 •,

-4,,,•Art.• IMO. O, excluido da..successão como indigno , é
• ..- obrigado a restituir oá fructos e rendimentos que , hou-

ver, percebido dos hens . da, herança. •	 .
, 1921. 'A indignidade termina no herdeiro ; _os

seus filhos e descendentes, havendo-os, ST tecedem como
suceederiam . si o indigno houvesse fallecido r.. , ea:•

Art. 1932'.' As alienações de •;bens hereditarios: e .os
actos de administração legalmente realisadás pelo in-
digno;'antesda declaração cia indignidade, são válidos ;

•• rnas;,fica salvo:aos herdeiros o direito de demandar o
indigno por perdas e damnos, si tiverem Sido. preju-
dicados. •

Art 1933..0 indigno terá direito de reclamar inde-
.

rnnisação,. uru: quaeSquer despezas feitas com a . conser-
vação dos Sons hereditários e de cobrar as dividas que
tenha entra. N. herança. .	 ,

Art..1934, O pae ou mãe exCluido da successão, por.
indigno, .não terá. direito. ao usafrueto, nem á admi-
nistração dps bens .que nella couberem a, seus filhos
menores, nem á suceessão eventual dos mesmos bens.

TITULO II

SUCCESSÃO LEGIT IMÃ

CAPITULO .1

DOS QL "I E :ÃO PODEM SER HERDEIROS .LEGITIMOS

•,À .rt. . • 1935. ',;,t1 ão pôde ser herdeiro legitimo -0 , que não
era aii -2da cone ebido ao tempo da abertura da suecessão.

Art. ID33. A quele que, por falecimento de seu con-
fazer inventario dos bens • do casal,

menores communs, fica por este facto
2der aos mesmos filhos.	 ''
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inhAarlt)i. 1 1p9a3r7a. sicni , t.
., egualmente inhabil para succeder ao

menor o parente 'I -pie, sem'excusa legitima, não acceitar
a respectiva tutelt 1. quando a ella Jamado por lei..

CAPITULO II

DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITARIA

Art. '1938. Ao que morre sem testamento succedem
seus descendentes.
• Art. 1939. Na Unhe descendente, os filhos succedem
por cabeça e os dem s descendentes por estirpe, quer
se achem no mesmo k),-rau quer em graus diferentes.

Art. 1940. Para os- ! efeitos da successão, aos filhos
legitlinos são ,;(juiparcii los os legitimados,' os naturaes
reconhecidos e os adop tivos.

Art. 1941. Si o faleci", lo deixar conjuge, do qual não
se ache divorciada ter, ú este direito a uma porção' 
de bens egual á de ta n filh sempre que o regimen
matrimonial não lhe dor' direito á meiação em todos os
beAnsrto. uis9Ó42m. erNitaeoniolasvaedncr6u)ir

herdeiros
idos.   •

 da classe dos des-
cendentes, são chamados .ú sfaccessão os ascendentes e
o conjuge sobrevivente ntio divorciado,' quando Ore„,i.-
inflei/ Matrimonial não lhe 'der ; direito á meiação de todos
os bens ou sómente dos adi fuLirldos.
, ...Art. 192. O quinhão do ,conjuge sobrevivo, na hypo-
the,se do artigo antecedente será egual á de cada mia -
dos ascendentes com quem concorrer.

Havendo desegualdade ra •is quinhões dos ascendentes,
tomará 'o conjugo o 'togar d te um deles' na linha onde

fólA"rlite.. 111o9r4u4. sNeau .telillualsSerdo ^ascen'den' teS:, o g:ra' u Mais
proximo exclue o mais . remoto, sem,. distincção+ de
linhas.	 - •

	

.	 .
Art. 1945. Havendo egualdade de grau e' diversidade

de linha,a herança pertir-se-á .por metade, entre ambas
as I inhas. •	 • ,„. •
• Art. 1946. Falleeendo • o filho adoptivo sem posteri-
dade e vivendo seus paes e o adoptante, aos primeiros
cabe a totalidade da herança.

Na falta, porém, dos paes, devolve-se a herança ao
adoptante, que prefereaos outros ascendentes nattiraés. .	 ,	 „	 „do fallecido.
. Art. 1947. Os ascendentes illegitimos succedem aos •
seus descendentes nos Lnesmos casos em que estes
lhes succedem.

Art. 1948. .Si falecer o • filho sem descendentes, e
sem testamento, e deixar .bens', herdados de seu pae •
ou mãe, succeder-lhe-á nesses bens o pae ou a mãe que
sobreviver,: nos termos do art.- 	 •

Mas, si o pae ou mãe passar .a outras nupcias ou já
era casado ao tempo em que succedeu, e + existirem
outros filhos ..do casamento, -precedente, • irmãos do
defuncto, não terá o mesmo • pae eu mãe nesses ;bens
sinão o uso e fructo durante a vida, , e será obrigado a
reservar a propriedade deles .nos irmãos do defuneto
que existirem ao tempo do seu ifallecimento . • •

Esta disposição não terá logar si sómente sobre-
viverem ao pae ou mãe . • netos, filhos de algum ou
alguns irmãos germanos do defuma°.



Paragrapho unico. Si o filho de cuja successão se
tracta se finar com testamento, guardar-se-á o que
se acha disposto sobre a sue,cessão testamentaria,
salvo sempre a reserva a favor dos irmãos do de-
functo, nas duas terças partes da herança, em que são
os ,paes herdeiros necessarios, segundo o disposto no
árt. 1912.

Art. 1949. Na falta de descendentes e ascendentes,
sertio chamados á successão, com o conjuge sobre-
vivente pão divorciado, os irmãos do fallecido e os
sobrinhds deste, que concorrerão com os tios na par-
tilha da herança. Não havendo irmãos nem sobrinhos,
a herança pertencerá por inteiro ao conjuge sobrevivo.

Art. 1950. gl o auctor da herança não tiver deixado
conjuge, serão chamados á successão os seus conote-
raes até ao sexto grau.
• Art. 1951. Na classe dos collateraes, os mais proxi-
mos excluem os mais remotos, salvo o direito de re-
presentação concedido aos filhos de irmãos.

Art. 1952. Si concorrerem á successão irmãos uni-
lateraes e germanos, cada um daquelles terá direito á
metade do qninhão attribuido a cada um destes.

Paragrapho unico. A rnesraa disposição applicar-se-á,
quando concorrerem á successflo os filhos . do irmão
unilateral com os Seus tios ou primos.

Art. 1953. Mo 'ha direito de successão entre o ad-
optado os parentes do adoptante.
• Art.. 1954. Não sobrevivendo conjuge nem parente

aficumSuCcessivel ao finado ou tendo elles repudiado a
herança,esta se devolve aó ,fi.seo do Estado Federado onda
era, domiciliado aqi,ielle de cuja, sueces,silo e tracta.

CAPITULO UI •

DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO

Art.. 1955. Dá-se o dipito de representação quando
a lei ' cherne certos parentes de uma pessoa fenecida
a succeder em todos os direitos em que essa pessoa
succederia, si viva fosse.

Art. 1956. O direito de representação dá-Se Sempre
na linha recta descendente, mas nunca na ascendente.

Art. 1957. Na linha transversal só se dá o direito
de representação em favor dos filhos de irmãos do
fenecido, quando concorrem com algum irmão do
mesmo faliecido.

Art. 1958. Os representantes só podem herdar,
cokno taes, o que herdaria o representado, si vivesse.

Art. 1959. O quinhão do representado será dividido
por egua/ entre os seus representantes.

Art. 1960. O que renunciou á herança de urna pessoa
poderá represental-a na suceessão de outra.

TITULO III

SUCCESSÃO TEITAMENTÁRIA

CAPITULO I

DO TESTAMENTO EM GERAL

Art. 1961. Considera-se testamento o acto revogavel
pelo qual alguem, de conformidade com a lei e com as
solemnidades nella estabelecidas, dispõe, para depois
de sua morte, de todo ou parte de seu patrinionio.

Art. 1962. • E' prohibido o testamento conjunctivo,
seja simultaneo, reciproco ou correspectivo.

CAPITULO /I

DA CAPACIDADE TESTAMENTARIÁ ACTIVA

Art. 1963. São incapazes de testar :
1• 0 Os menores de quatorze annos;
2. 0 Qs loucos de todo genero, excepto nos luci-

dos intervalles ; e OS surdos-mudos nas condições do
art. 50 ri. 4

3.0 Os que não estiverem em seu perfeito juizo no
momento de testar ;

4. 0 A mulher viuve ou separada do marido, nos ter-
mos do art. 288;

5• 0 Os cegos e os que não possam nem saibam ler,
aos quaes é prohibido fazer testamento cerrado.

A rt. 1964. O tilho-fam il ia maior de quatorze a anos só
não pôde dispor dos bens profecticios.

Art. 196k. A incapacidade superveniente não inva-
lida o testamento efficaz anterior ; nem a capacidade
superveniente torna efficaz o testamento feito durante
a incapacidade.

CAPITULO III

DAS FÔRMAS ORDINÁRIAS DO TESTAMENTO

SENÃO I

DISPOSIÇõOS GEMES

Art. 1066. O testamento ordinario é de quatro espe-
cies, a saber:

a) publico, ou feito por tabellião ;
b) cerrado, com instrumento de approvação ;
c) particular, ou escripto pelo testador
cl) nuncupativo, ou feito de viva voz.
Art. 1967. Não ha outros testamentos especiaes

além dos mencionspos no cap. V deste titulo.

MT-to ti

TICSTAMINTO PUBLICO

Art. 1968. São requisitos e,ssenciae,s do testamento
publico :

10, que seja escripto por official publico competente,
em livro de notas, sob dictado ou declaração do testa-
dor e na presença de cinco testemunhas, varões e
maiores de quatorze annos.

As declarações do testador devem ser feitas em por-
tuguez.

2. 0 Que as testemunhas se achem presentes a todo o
acto ;

3. 0 Que depois de escripto o testamento seja lido pelo
officio', na presença do testador e das testemunhas; ou
pelo testador, si o quizer, na presença do official e
testemunhas ;

4. 0 Que se faça menção, no instrumento, da formali-
dade constante do numero precedente; assim como do
dia, mez, anno e logar em que fôr feito;

5• 0 Que, em seguida á leitura, seja o acto assigna do
pelo testador, testemunhas e oficial.

Art. 1969. Si o testador não souber ou não puder
assignar, o oficial assim o declarará, devendo neste
caso assignar pelo testador uma das testemenhas ins-
trumentarias, a rogo delle, declarando a razão por
que o faz.

Art. 1970. O °Pildai publico declarará no testamento,
na fé do seu oficio, como foram cumpridas, especis
ficando-as, todas essas formalidades.

Faltando alguma das sobreditas formalidades, ficará
o testamento sem effeito, mas será o aliciai publico
responsavel por perdas e damnos e perderá o seu
oficio.

Art. 1971. O que puder fazer as suas declarações
de viva voz e verificar pela leitura que foram fielmente
trasladadas, está habilitado a testar publicamente.

Art. 1972. Quem fôr inteiramente surdo, mas souber
ler, deverá ler o seu testamento ; e, si não souber,
designará a pessoa que o ha de ler em âeu Jogara
na presença das testemunhas.

Art. 1973. O cego só Nele fazer testamento aberto,
que será lido em v(,z alia duas vezes, urna pelo oficial
publico, e outra por uma das testemunhas designada
pelo testador, devendo esta circunistancia ter menção
especial no testamento.
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SENÃO til

TESTAMENTO CERRADO

Art. 1974. Sao requisitos essenclaes do - testamento
cerrado:

1. 0 Que -seja escriptO pelo testador ou por outra
pessoa a seu rêgo ;

2. 0 Que seja assignado pelo testador ;
3. 0 Que n.ão sabendo ou não podendo o testador

assignar, seja assignado pela pessoa que Ih'o escreveu ;
. 4. 0 Que o testador o entregue ao official perante
testemunhas em numero pelo merios de cinco, varões
e maiores de quatorze aúnes.

5• 0 Que o oficial, perante as testemunhas, per-
gunte ao testador si é aquelle o seu testamento, e si o
ha por bom, firme e valioso, quando o testador não se
tenha antecipado em declarai-o;

6. 0 Que logo em presença das testemunhas o oficial
faça o instrumento de approvacão, declarando nelle
que o testador lhe entregou o testamento e o houvera
por seu, bom e firme ;

7• 0 Que o instrumento de approvação comece logo
e immediatamente no fim do testamento ;
• 8. 0 Que no havendo togar na ultima folha es-
cripta do testamento para nelle começar o instrumento
de approvação, o official ponha no 'testamento seu
signal publico, e assim o declare nocinstrumento
• 9• 0 Que o instrumento de approvação seja lido pelo
officio' assignado pelo mesmo, pelas testemunhas e
pelo testador si souber ou puder assignar ;

10. Que não sabendo, 'ou não podendo o testador
assignar, assigne por elle uma das testemunhas de-
clarando ao pé da assignatura que o faz a rôgo do
testador por não saber ou não poder assignar.

Art. 1975. Si o oficial tiver escripto o testamento a
rógo do testador, podei-o-á não obstante aprovar,
como pessoa publica. .

(Art. 1976. O testamento pode ser escripto em lingua
nacional ou extrangeira pelo proprio testador ou por
outrem a seu rógo. A assignatura deve sempre ser do
punho do testador ou de quem escreveu o testamento.

Art. 1977. São inhabeis para dispor de seus bens
em testamento cerrado os : que não sabem ou não
pedem ler.	 . ,

Art. 1978. Me fazei-o o surdo-mudo, comtanto que
seja todo escripto, assignado e datado de sua mão, e
que ao apresentai-o ao official publico, perante as cinco
testemunhas, escreva no dorso do papel ou do envo-
lucro que aquelle é seu testamento para o qual vem
pedir a approvação do officio' publico.

Art. 1979. Depois de approvado e encerrado, será o
testamento entregue ao testador, e o officio' lançará, no
seu livro, nota do togar, dia, mez e anno em que o
testamento foi approvado e entregue.

Art. 198Q. Pode o testador conserval-o em seu poder,
commetter a guarda delle ao proprio oficial ou a pessoa
ou estabelecimento de sua confiança.

Art. 1981. Este testamento será aberto pelo juiz que
o mandará cumprir, si não encontrar vicio externo que
o thenesuspeito de falsidade, sendo registrado na repor-
tição, competente e archivado no respectivo cartono.

SENÃO IV

TESTAMENTO PARTICULAR.

Art. 1982. São requisitos essenciaes do testamento
particular:

1. 0. Que aeja feito pelo testador, ou por outra pessoa
a seu rôgo;

12. 0 Que Intervenham cinco testemunhas varões e
maiores de quatorze annos, além do testador ou do
escriptor, ou hignatarlo do testamento ; •

3, 0 Que seja lido perante as testemunhas, e, depois
de lido, por .ellas assignado.

Art. 1933. Por morte do testador, será o testamento
publicado em juizo com citação dos herdeiros legitimos.
•Art. 1984. St as testemunhas forem contestes sobre

o facto da disposição, ou ao Menos sobre a sua leitura
perante ellas, e si reconhecerem as proprias assigna-
turas ou signaes, assim como a do testador, será con-
firmado o testamento.

Art. 1985. Faltando até duas . das testemunhas, por
morte ou ausencia em togar ntió sabido, o testa-
mento pode ser confirmado, si as tres restantes forem
contestes, nos termos do artigo antecedente. 	 •	 -

Art. 1986. O testamento particular pôde ser escripto
em lingua extrangeira, comtanto que as testemunhas
a ~prebendam bem.

SENÃO v

. TESTAMENTO NUNCUPATWO

,	 •	 .
Art. 1987. E' requisito essencial do testamento

cupativo que o testador annuncle sua vontade peránte
seis testemunhas, varões ou mulheres, às Wies deverá'
ver o testador, conhecer o seu estado de sti p juizo e
animo de testar e entender a disposição.•	 . ,

Tambem valerá este testamento si 4> testador,' em vez
da enunciar, sua vontade oralmente, mandar ler' á.
/Rira da*,morte, perante as testemunhas, o que tenha
feito por escripto, declarando ser essa sua vontade.

Art. 1988. O testamento nuncupativo fica nullo
convalescendo da molestia o testador.

Art. 1989. Este testamento, depois da morte do tes-
tador, deve ser publicado judicialmente do mesmo
modo que o testamento particular, com diferença
de que as seis testemunhas, *homens ou mulheres,
devem depor contestes sobre o conteúdo da disposição.

Paragrapho unico. A contradicção, ainda de uma
sd das numerarias, ou a sua Mita obsta a publicação
do'testamento..

SECÇÃO VI

• TESTEMCINIIAE TESTAMENTARIAS

Art. 1990. Não podem ser testemunhas em testamento:
1. 0 Os menores de quatorze annos •
2. 0 Os loucos de todo genero ;
3.0 Os mudos e surdos, e os cegos .; 	 .
4. 0 O herdeiro instituído, seu comuge, os filhos que

tiver sob patrio poder, assim como os legatarios ;
5.0 O pae, sob cujo poder estiver o herdeiro insti-

tuido ;
6.0 Os irmãos do herdeiro instituido, si todos esti-

verem sob o poder de seu pae ;
7.° 03 herdeiros e legatarios, seus ascendentes é

descendentes e affins na mesma linha, salvo no auto
de approvação do testamento cerrado.

CAPITULO IV

DOS CODICILLOS

Art. 1991. nimbem se pôde fazer disposição de ultima
vontade por meio de codicillos sem instituir herz
deiro, ou desherdal-o, como se faz no testamento. •

Art. 1992. Aquelles que podem fazer testamento
podem fazer codicillos.

Paragrapho unico. Os e,odicillos valerão como taes,
quer o auctor da herança deixe testamento, quer não, e
podem ser revogados por outros ou por qualquer especie
de testamento posterior que lhes não faça referencia
confirmando-os ou.modificando-os.

Art. 1993. Os codicillos podem ser feitos por oficial
publico, ou cerrados com instrumento de approvação .
nas costas, ou feitos e assignados pelo testador, ou por
outrem a seu rdgo.

•



Art. 1994. Nas cidades, villas e togares de grande
povoação devem intervir para os codicillos quatro tes-
temunhas, homens ou mulheres, maiores de quatorze
olmos, além do ()Melai, ou do testador, ou de quem
os escrever.

Art. 1995. Nos outros logares de pequena povoação,
onde não seja facil achar testemunhas, valerCo cocii-
cillo cem tres testemunhas, homens ou mulheres ;
seja aberto ou cerrado, ou feito de viva voz ao tempo
da morte.

Art. 1996. Todas as testemunhas nomeadas no in-
strumento de approvação dos codicillos. devem assi-
gnal-o, incorrendo o official publico, que fizer o con-
trario, nas penas do art. 1970.

Art. 1997. Si o codicillo estiver fechado, deverá ser
aberto do mesmo modo que os testamentos.

Art. 1998. O que supprimir o codicillo será indigno
de succeder.

Art. 1999. As cartas de consciencia, deixadas aos tes-
tamenteiros; terão validade si delias se fizer mençã o
no testamento.

CAPITULO V

DOS TESTAMENTOS ESPECIAES

SECÇÃO I

TESTAMENTO FEITO EM TEMPO DE PUTE

Art. 2000. Nos logares assolados pela peste ou
outra molestia reputada Contagiosa, é válido o testa-
mento feito por offlcial publico ou perante qualquer
auctoridade judiciaria ou sanitaria, ou ministro de
qualquer religião, na 'presença de tres testemunhas.

Este testamento será assignado pelo testador, pela
auctoridade ou pessoa perante quem foi feito e teste-
munhas, mencionando o dia, mez, anuo e togar em
que foi feito.

Si o testador não puder escrever, assignará por elle
uma das testemunhas,declarando a razão por que o faz.

Paragrapho unico. Este testamento deixa de valer
seis mezes depois que houver cessado a peste no legar
onde foi feito, ou que o testador se houver mudado
para outro Togar.

SECÇÃO 11

TESTAMENTO MARITIMO

Art. 2001. O testamento a bordo dos navios nacionaes,
de guerra ou mercantes, em viagem de alto mar, será
feito pelo commandante ou escrivão da embarcação,
que reduzirá a escripto a declaração do testador ou a
escreverá sob seu dictado, perante duas testemunhas
presentes a todo o acto, e assignado pelo testador e
pelas testemunhas, escolhidas de preferencia entre os
passageiros.

Paragrapho unico. Si o testador ou alguma das
testemunhas não souber ou não puder escrever, ob-
servar-se-á o disposto no art. 1974, n. 10.

Art. 2002. O testador pôde tombem escrever seu testa-
mento ou mandar escrevei-o por outrem. No primeiro
caso, será o testamento assignado pelo testador, e no
segundo, por quem o escreveu, com a declaração de que
o faz a rôgo do testador. O testamento assim feito será
pelo testador entregue ao commandante ou escrivão de
bordo, perante duas testemunhas, que reconheçam e
entendam o testador, declarando este no mesmo acto
ser seu testamento o escripto apresentado.

O commandante ou o escrivão o receberá e, em se-
guida, certificará abaixo deite todo o occorrido, datando
e assignando com o testador e as testemunhas.

Art. 2003. Si o commandante ou qualquer outro
official quizer fazer testamento, seu posto será oc-
empado por quem o substituir a bordo.

Art. 2091. O testamento marítimo deverá ser feito
em duplicata, para ficar um exemplar em poder do tes-
tador e, si este não puder assignal-o, deverá .assignar
por elle e a seu rôgo mais uma testemunha, que declare
a razão por que o faz. O outro exemplar será con-
servado com os papeis de bordo e mencionada no re-
spectivo diario de navegação.

Art. 2005. Si o navio fôr para porto extrangeiro,
onde haja agente diplomatico ou consular de Brazil,
o commandante, ou quem suas vezes fizer, deverá
entregar-lhe, mediante recibo, o exemplar do testa-
mento conservado com os papeis de bordo e uma cópia
da menção deite feita no respectivo diario.

Art. 2006. Na volta do navio a porto do Brazil,
commandante entregará o recibo do testamento pas-
sado pelo agente diplornatico ou consular, e outra cópia
da menção do mesmo, feita no diario de bordo, á
auctoridade maritima do logar, mediante recibo, que
deverá constar do mesmo diario á margem da referida
menção.

Art. 2007. Si o primeiro porto em que tocar o navio
fôr nacional, o commandante entregará o testamento á
auctoridade marítima.

Art. 2008. O agente diplomatico ou consular ou a
auctoridade que receber o testamento feito a borda,
deve remettel-o ao Governo, para fazei-o depositar
em mão de um ornejai publico do domicilio do testado,r
ou, si não constar onde seja, no primeiro tabellionato.
da Capital Federal.

Art. 2009. O testamento marítimo só terá effeito
o testador morrer ‘lurante a viagem ou dentro dos tres
mezes seguintes ao seu desembarque em terra onde
poderia fazer outro em fórma ordinaria.

Art. 2010. Não se reputará testamento feito no mar,
posto que no curso da viagem, si ao tempo em.
que foi feito o navio jiriba chegado a algum porto,.
salvo o caso de impossibilidade de communicação do
navio com a terra.

Art. 2011. Em perigo de naufragio, observar-se-á o
disposto no art. 1987.

Art. 2012. Si o navio, apezar de extrangeiro,
fôr mercante, quer a viagem seja entre portos na-
cionaes e extrangeiros, quer sómente entre nacionaes,
a lei brazileira regulará os testamentos de viva voz ou
nuncupativos, feitos a bordo por brazileiros em viagem
para algum porto nacional, fosse extrangeiro ou na-
cional o porto de embarque do testador.

Paragrapho unico. A estes testamentos, bem como
á sua reducção a publica fórma, serão applicadas as
disposições deste Codigo sobre testamentos nuncupa-
tivos, feitos no territorio nacional, bastando porém
tres testemunhas.

SECÇÃO III

TESTAMENTO MILITAR

Art. 2013. O testamento dos militares e das pessoas
ao serviço do Exercito, em campanha, dentro ou fóra
do paiz, ou em praça sitiada, ou com as communi-
cações cortadas, póde ser feito, no togar em que não
houver official publico, perante duas testemunhas, ou
tres si o testador não souber ou não puder assignar,
fazendo-o por elle a terceira testemunha, pelo modo
seguinte:

§ 1. 0 Si o testador pertencer a corpo ou secção
de corpo destacado, o testamento será escripto pelo
respectivo commandante, ainda que °Melai inferior.

§ 2. 0 Si o testador estiver em tractarnento no hospi-
tal, o testamento será escripto pelo respectivo official de
sande ou pelo director do estabelecimento.

§ 3. 0 Si o testador fôr o °Melai mais gamduado, o
testamento será escripto por aquelle que o substituir.

Art. 2014. Si o testador souber escrever poderá fazer
testamento por seu proprio punho, comtanto que o date
e assigne por extenso, e o apresente aberto ou cerrado,
na presença de duas testemunhas, ao auditor ou ao
official de patente que para esse fim o. substituir.1



Paragrapho unico. O auditOr ou o official, a quem o
dito testamento fôr:apresentado, escreverá em qualquer
Parte ellé 11111El nota do logar, dia, meZ e anno em
que foi apresentado. Esta :nota:será assignada por elle
e ,pelas dita Jesternpnhas, dando-se ao testamento :o
deStinoindicadó no art. 2008. S

holá'. NO contlicto da, batalha, .ou estando
ridos, podem as pessoas *mencionadas no art. 2013.
testar ntincupativamente só Com duas testemunhas,
ainda :que saibam e possam'escrever.

'Poragrapho imico. Este testamento deixará • de ter
validade Si o testador não morrer na guerra, ou logo
que Se restabeleça do, ferimento.	 • !-	 •
, Art. 2016. Os testamentos, • deque tracta o artiéro•en4

teceden te, serão. i'ernetUdOS CC11111 . a Possivel brevidade ao
Governo, nos termos.do ,art. :2008.. 	 , .

.4rt 2017. O testaniento feito natconformidaclê;f10
mesmo artigo fica nullo tresanezes,depois ,da ,volta
do testador a logar„onde possa testar em ,fórma,or-
dinarip, salva ,a:hypothese,,do art. 2014; paragrapho
unico.

SECÇÃO IV

TESTAgENTOS yErroS Eia PATZ n2CIIR.ANGEIá0

Art. 2018. Os consules ou vice-consules brazileiros po-
derão servir de °Melai publieõ na "celebração e 'appro-
vação dos testamentos de brazileiros, conformando-se
com.as disposições deste Código'. 	 • "
' Art. 2019. Os consules ou Vice-colisules, logo que

hajam formulado algírni testamento' em notarpublica.;
trpnsmittirão uma cópia ao Governo,' • afim de' ter o
destino indicado no• art. 2008. • '	 '	 •

Art. 2020. Si o testamento fôr'cerrado, o consul ou
Vice-consul, que o houver approvado, lançará por cópia
na respectiva nota o termo de approvação, e assim o
participará ao Governo.
' Paragraphb unico. Si o testamento fôr dado a guardar

ao consul ou vice-consul, o depositario fará menção
desta circumstancia e passará recibo da entrega.

CAPITULO ,VI •

DAS DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS EM GERAL

Art. 2021. A nomeação de herdeiro ou legatario
pôde ser feita pura 'e simplesmente, debaixo de con-
dição, para certo .fim ou modo, ou por certa causa.

Art. 2022. As condições impossiveis, absoluta ou
relativamente, ou contrarias á lei, teem-se por não
escriptas e não prejudicam as respectivas disposições,
ainda que o testador deterrnine'o contrario.

Art. 2023. Si o cumprimento da condição fôr impe-
dido por alguem, interessado em que ella se não
cumpra; ter-se-á vir cumprida:

Art. 2G24. A invocação de falsa causa ter-se-à por
11 :69 eScripta, excepto si do proprio testamento resultar
que o lestador • não teria feito tal disposição, si conhe-
cesse a falsidade da causa.

• ParOgrapho - ,unico. A invocação de causa falsa ou
verdadeira, contraria á lei, produz sempre a nullidade
da disposição.

Art. 2025. A designação de tempo em que ' deva
cómeçar 'ou cessar o' effeito dá instituição' de herdeiro,
salvo nas disposições fideicommissarias, te'-se- 0 pornão escripta.

'Art. 2026. Quando a disposição testamentaria 'fôr
susceptivel de varias interpretações, devê-sé preferir
aquella quepelhor asseglire o cumprimento da vontacte
do testador: ' '	 '

Art. 2027. E' nulla a .disposição feita sob condição
dd • ,que 'o • /terdeiro • ou legatario faça egualmente,
seu testamento alguma disposição em favor do testador
on de outrem.

'Art. 2028. E' tombem nulla qualquer disposição em
faVOr de' pessoa incerta, de 'modo que não possa ser
determinada:

Art. 2029. E' ,ainda nulla a disposição em ¡favor de
pessoa incerta que deva ser: determinada a arbítrio de
terceiro. Vale, porám, o legado a uma pessoa que deva
ser determinada por,terceiro „dentre. diversas pessoas
mencionadas pelo testador, ou pertencentes a ,uma
familia, ou a um corpo collectivo nu a um estabeleci-
mento por elle designado:	 '	 •	 •

Art. 2030. E' egualmente nulla a disposição que
deixa ao arbitro do herdeiro ou de terceiro a '.determi-.,
nação do valor do legado, salvo si este fôr deixado
em, remuneração de serviços prestados . ao .testador
por occasião de sua ultima molestia.

Art. 2031. À. disposição ern:faVor doS pobres erri geral,
,	 ,

ou dos estabelecimentos de Caridade' particular ou 'de
assistencia - publica; entende-se a -favor dos pobres
do logar do domicilio do testador;' tem- po '-emStie
morreu; .ou' dos• -estabeleCimentos" abi l existentes,
salvo si constar claramente que a intenção do 'testador
era. Os pobres dé entro Jogar. Neste caSos,
preferir-se-cio sempre as instituições . particulares •ás
publicas.
• Art. 2032. E' válida a instituição em favor de pes-

soa incerta, quando se puder tornar certa pela reali-
sação de alguma condição, ou si a clausula testamen-
teria se referir a pessoa que reuna certas qualidades
ou se ache em. certas circumstancias.

Art.2033. O erro na designação da pessoa do herdeiro,
do legatario ou da cousa Jegada só torna inefficaz
a 'disposição si, pelo contexto' . do testamento ou por
outros documentos ou factos inequivocos, não se puder
verificar a identidade da, alludida, lpessoa ou cousa
designada pelo testador.

Art. 2034: A disposição para a creação de uma
fundação é valida, nos termo$ do art. 3 0 da parte'geral
deste Codigo.	 •
' 'Art. 2035. Si muitos herdeiros forem nomeados sem •
determinação da parte que a cada um cabe, a herança
será partilhada egualmente entreetodos. 	 ' • '•

Art. 2036. Si o testador nomear certos herdeiros
individualmente . e outros -collectivamente, a herança •
dividir-se-á em tantas quotas quantos forem os'' indi-
Tiduos e os grupos designados.
-Art. .2037. Sendo determinadas : as quotas de cada

herdeiro, mas não se exgottando com eitos a herança,
o remanescente pertencerá aos herdeiros legitimos
pela ordem da respectiva successão. Si não existirem
herdeiros legitimos, o remanescente pertencerá aos
testamentarios, que só preferirão ao fisco. •

Art. 2038. Si forem determinados os quinhões de
' uns e não os de outros, assignar-se-á, com egualdade,
aos ultimos o que restar; depois de satisfeitos os
quinhões hereditarios dos primeiros.

Art. 2039. Quando o testador dispuzer que deter-
minado objecto da herança não pertença ao herdeiro
instituido, pertencerá aos herdeiros legitimos.,	 o

CAPITULO VII

DOS LEGADOS

Art. 2040.! E' nullo o legado de cousa alheia ; mas
si do testamento se ,deprehender que o testador igno-
rava que lhe não pertencia a cousa legada, 'deverá ,o
herdeiro açlquiril-a para cumprir a disposição, e si
não fôr pos,sivel, pagará ao legatario o valor della.

Art. 2041 Si a cousa legada, que não pertencia .ao
testador no Momento da feitura do, testamento, se
tiver depois , :tornado sua por qualquer titulo, terá
effeito a disposição, Como si ao tempo do testamento
pertencesse ao testador.

MC. 2042. E' válido, porém, o , legado de cousa
pertencente ao herdeiro ou legatario encarregado de
-entregal-a.

Art. .2)43. Si o testador, o herdeiro ou o legatario
fôr senhor sómente de parte da cousa legada ou só
tiver algum direito a essa cousa, nac. valer% o legado
sinão*NO que tocar á dita parte ou ao dito direito, salvo
si constar que o testador estAya, per$7aadio de que a

,	 .
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cousa lhe pertencia integralmente ou ao herdeiro ou ao
legatario, e neste caso se observará o que fica disposto
no art'. 2040..

Art. 2044. O legado de cousa movei ,indeterminada,
incluida em certo genero, será valido; posto que tal
cousa não exista entre os bens do testador ao tempo
de sua morte.

Art. 2045. Si o testador legar cousa propria, desi-
gnando-a singularmente, será nullo o legado si ao
tempo de sua morte tal cousa não existir na herança. •

Si porém existir, mas não na quantidade ou porção
designada. haverá o legatario o que ahi se achar.
•Art. 2046. O legado de cousa ou quantidade . que

. deva ser recebida em logar designado, só poderá .ter
effeito até onde chegar a porção que se encontrar
nesse logar.

-Art. 2047. E' nullo o legado de cousa certa que,
ab tempo do testamento, já era do lega tarjo, ou que
'posteriormente lhe foi transferida gratuitamente pelo
testador.

Art. 2048. O legado de credito ou de quitação de
divida tem effeito só até á importancia de um .. ou outra
'ao tempo da morte do testador, 'e o herdeiro satisfaz
este legado entregando ao legatario o respectivo ti-,

• •
' Paragrapho unico. Este legado não •omprehende
as dividas posteriores á data . do testamento.
•' Art. 2049. O legado feito a um credor, sem que se
refira á divida dot'testaddr, não será considerado , com-
pensação da mesma divida.' •
• Art. 2050. Tambem vale integralmente esse legado,
si o testador que posteriormente contrahiu uma divida
para com o legatario a solveu antes de fallecer.

Art. 2051. O legado de alimentos c •)mprehende o sus-
tento

'
 curativo, vestuario e a habitação durante a

vida do legatario, e as despezas de eduéação, quando
leito a um menor.
- Art. -2052. O legado-de usufructo sem • determinação
de tempo, entender--ú durante a vida do legatario.
•: Art. 2053:• Si aquelle que legar alguma propriedade
lhe ajuntar depois novoá acquisições, estas, ainda que
contiguas, não • farão • parte do legado sem expressa
declaração cio testador.	 • I	 •

Paragrapho unico. Não se entende este artigo com as
.bemfeitorias necessarias,uteis ou voluptuarias feitas no
predio legado.	 .

CAPITULO VIII

DOS EFFEITOS DOS LEGADOS E SEU PAGAMENTO

..Art. 2054. O legado puro e simples confere 'ao lega-
'tario,. desde a morte cio testador, o direito, 'transmis-
tsivel aos seus successores, de Pedir • a cousa legada
aos herdeiros instituidos.

•Paragrapho unico.'Não pode porém o legatario tomar
posse da cousa legada por auctoridade'propria. -• •
• . Art, 2055. O direito de pedir os legados não se
exerce emquanto pende litigio sobre a validade do
testamento ; e nos legados condicionaes e, a prazo, em-
'quanto pende a condicção ou não se vence o prazo.

. Art. 2056. A couSa legada é devida ao legatario desde
o dia da 'morte do testador, e si produzir fructos; estes
pertencerão ao legata.rio, a contar cio mesmo dia.

Paragrapho unico. O legado de dinheiro só vence
juros do dia em que a pessoa obrigada a 'prestal-o foi
cOnstiiuida - em móra.	 .

Art. 2057. Si o legado consistir em renda vitalicia ou
pensão periodica, uma ou outra ,começará tanibem a
correr desde a morte do testador.
• Art. • 2058. No legado de quantidade determinada, e
pagavel periodicamente, o primeiro • periodo começará
egualmente da morte do testador, e o legatario terá di-
reito á prestação correspondente ao periodo em que elle
j)roprio rallecer.

Art. 2059. As prestações periodicas só podem ser
exigida§ no termo dos periodos correspondentes, , salvo
si forem deixadas a titulo de alimentos. Estas deverão
ser pagas por adiantamento, sempre que o testador
não dispuzer o contrario.

Art. 2060. Si o legado consistir em cousa deter-
minada pelo gerro, compete a escolha ao herdeiro,

que não será obrigado a dar a melhor nem tombem
poderá dar a peior.

Art. 2981. A mesma disposição deveráser observada
quando a escolha tiver„stdo deixada a arbitrio de ter-
ceiro. Si este não quizer, ou não puder fazei-a, Compe-
tirá a escolha ao juiz, na conformidade do artigo' ante-
cedente.

Art. 2062. Si a opção fôr deixada ao legatario, elle
poderá escolher a melhor que houver na herança.' Si.,
porém, esta não tiver cousa da qualidade da legada, o
herdeiro deverá dar-lha do genero determinado pelo
testador, observada a disposição do art. 2939.	 •

Art. 2063. No legado alternativo; tombem se presume
deixada ao herdeiro a opção.

Art. 2081; Si o herdeiro ou legatario a quem cabe a
opção fallecer antes de fazei-a, este -direito trans-
mitte-se ao respecivo herdeiro; mas a opção, uma vez
feita, fica irrevog,avel. 	 •

Art. 2085. Instituicios varios herdeiros, Sem o tes-
tador declarar de quaes devam satisfazer "os legados,
entende-se que todos ficam respOnsaveis na proporção
dos respectivos quinhões.	 -

Art. 2066. Si fôr imposta a um ou mais' herdeiros a
obrigação de satisfazer . os legados, somente estes
ficam responsa.veis para com os legatarios.

Art. 2067. Si algum - dos legados 'consistir em cousa
pertencente a um dos herdeiros, sØ a. este incumbirá
pagai-o, com regresso contra os outros herdeiros pela
respectiva contribuição, salvo disposição expressa do

.testador em contrario. ,	 •
Art. 2068. As despezas e risco da entrega do legado

são por conta d90 legatario, , si o testador, não dispuzer
o contrario.	 ,

Art. 2069. A • cousa legada deve ser entregue, com
os seus accessorios, no logar e no estado em que se

achar no momento da morte do testador, e passa ao
legatario com todos os encargos nella impostos.

Art. 2070. Applicá-se aos legados' o, disposto no
art. 1341.	 •

CAPITULO IX

DA CADUCIDADE DOS LEGADOS-

Art. 2071. Caduca o legado:
.1. 0 Si o testador transformar a cousa legada, de modo

•que não conserve mais a forma nem a denominação
que tinha ;
.-• 2. 0 Si o testador alienar por qualquer titulo a cousa
legada ou parte della, ficando sem effeito nesta parte o
legado;	 .

3. 0 Si a cousa perecer, ou fôr evicta . em vida do•tes-
tador, ou depois da morte deste, sem culpa do her-
deiro.	 •

Art. 2072. Si o legado fôr de duas ou mais causas al-
ternativamente e perecer alguma delias, subsistirá o
legado nas restantes. Perecendo só parte de uma cousa
será devido o resto. •

CAPITULO X

DO DIREITO DE ACCRESCER ENTRE HERDEIROS E LEGA-
TARIOS

Art. 2073. Tem logár o direito de . accrescer entre
herdeiros quando, no mesmo testamento e pela mesma
disposição, são conjunctamente chamados' á successão,
sem distribuição dos respectivos quinhões.

Este direito compete egualmente aos legatários no-
meados,' conjunctamente ou não, *em unia mesma
cousa individuada.

Art. 2074; Considera-se feita a distribuição dos
quinhões pelo testador, 'quando designa -a 'cada um
dos nomeados sua quota, ou seu objecto. As eX-
pressões - por partes eguaes ou com eguaes quinhões
- não importam distribuição destes. • .

Art. 2075. Si um dos herdeiros nomeados morrer
antes do testador, renunciar a herança ou'in . •eXcluido•
della ; ou si não se realisar a condição sob á qual tiver
sido instituido, o respectivo quinhão, salvo no caso
de representação, reverterá em favor dos coherdeiros
conjunctos ou dos herdeiros legitimbs, nos termos do
artigo seguinte.
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Art. 2076. Quando não tem logar o direito de ac-
crescer, a quota vaga do herdeiro nomeado transmit-
te-se aos legitimos.
• Art. 2077. Os e,oherdeiros, a quem accrescer
quinhão do que deixou de herdar, ficam sujeitos ás
obrigações e encargos que pezavam sobre o mesmo.

Art. 2078. Quando não tem logar o direito de
accrescer entre os co-legatarios, a quota do que faltar
aproveita ao herdeiro ou legatario pessoalmente encar-
regado de satisfazer o respectivo legado, ou a todos os
*herdeiros, na proporção dos respectivos quinhões, si o
mesmo legado tiver sido deduzido da herança.

• Art. 2079. Legado o mesmo usufructo a diversas pes-
soas conjunctemente, a parte do que faltar accresce
aos CO-lagatat• os. Si, porém, não houve conjuncção
entre estes,. ou si, apezar de conjunctos, só lhes foi
legada uma parte certa do usufructo, as quotas dos que
faltarem consolidar-se-ão na propriedade, á medida
que elas forem faltando.

Art. 2080.. A disposição do art. 2077 applica-se tanto
ao herdeiro corno ao co-legatario a quem aproveitar

Ware:idade do legado ou de uma parte delle.

CAPITULO XI
•DA CAPACIDADE PARA ADQUIRIR POR TESTAMENTO

Art. 2081. Podem adquirir por testamento as pessoas
existentes ao tempo da morte do testador e que não
forem por este Codigo declaradas incapazes.

Art. 2082. São incapazes absolutamente : os não
concebidos ao tempo da morte do testador, excepto os
filhos de certas e determinadas pessoas que existam
ao tempo da abertura da suc,cessão.

Art. 2083. Não podem tambem ser nomeados her-
deiros nem legatarios :

1.00 escritor do testamento ;
2, 0 As testemunhas do testamento, salvo quanto ás

do auto de approvação do testamento cerrado ;
3. 0 A concubina do testador casado;
4• 0 O tutur, no testamento do pupilo, feito antes da

prestação Judicial e da quitação das contas da tutela,
salvo si fôr ascendente ou irmão do testador ;

5° 0 official publico, civil ou militar, o commandante
e o escrivão perante quem fôr feito, ou que fizer ou
approvar o testamento ; assim como a auctoridade ju-
diciarifi ou sanitaria ou o ministro de qualquer religião,
Dos crasos do art. 2000.

Ar'. 2084. As disposições em favor das pessoas
1ncopazes são nullas, ainda quando simuladas em
fôrma de contracto oneroso ou feitas em nome de in-
terposta pessôa.

Reputem-se pessoas interpostas o pae, a mãe, os des-
cendentes e o conjugo do incapaz.

Art. 2085. A capacidade do herdeiro e do legatario
é ~ente exigida no momento da devolução da
herança.

CAPITULO XII
DOS HERDEIROS NECESSARIOS

Art. 2086. O testador que tiver descendente, ascen-
dente, ou conjuge successivel não pôde dispor de mais
da terça de seus bens ; as duas outras partes cabem
dedireito aos descendentes, aos ascendentes e ao con-
juge, e constituem a respectiva legitima segundo o
disposto no cap. II, do tit. II deste livro.,

Art. 2087. Calcula-se a porção disponivel pela somma
dos bens existentes na época do fallecimento do tes-
tador, deduzidas as dividas e as despezas de funeral.

Calculam-se .as legitimas, addicionando aos dous
terços dos bens existentes em poder do testador, as
doações por elle feitas a seus descendentes e ao con-
juge .sobrevivente.

Art. 2088. A legitima dos herdeiros de que tracta o
art. 2086 não pode ser onerada com condições, en-
cargos ou legados, nem ser substituida por dinheiro,
quando haja outros bens partiveis na herança.

Art. 2089. Si o testador deixar a terça ou algum
legado a herdeiro necessario, essa liberalidade não lhe
tira o direito á legitima.

Art. 2991 Os collateraes serão excluídos da succe,ssão,
pelo simples facto de ter o testador disposto de seus
bens sem os contemplar.

CAPITULO XIII

DA REDUCQA0 DAS DISPOSIÇõES TESTAMENTÁRIAS

Art. 2091. Si o testador, que tem herdeiros néc es.sa
-rios, dispuzer sómente da terça ou de parte della, en-

tende-se que os instituiu no resto ; si, porém, dispuzer
de mais, todas as disposições serão reduzidas ás forças
da terça.

Art. 2092. Verificado que as disposições excedeta á
terça, serão reduzidas proporcionalmente as quotas do
herdeiro ou herdeiros nella instituidos quanto bastar,
e, si não bastar, tambem as dos legatarlos entre si,
na proporção do valor de cada uma.

Paragrapho unico. Todavia, si o testador, prevenindo
o caso, dispuzer que certos herdeiros ou legatarios
sejam inteirados de preferencia, a reduc,ção far-se-á nos
outros quinhões ou legados, observando•se a respeito
destes a ordem estabelecida no artigo antecedente.

Art. 2093. Quando o legado sujeito á reducção con-
sistir em um predio commodamente divisivel, far-se-á
a reducção pela divisão proporcional do mesmo predio.

§ 1. 0 Si a divisão não fôr possivel commodamente
e o excesso do legado fôr de mais de fim quarto do valor
do predio, o legatario deve deixar o immovel inteiro
na herança, salvo o direito de pedir aos herdeiros O
valor da parte que couber na terça ; e, no caso con-
trario, pode ficar com o immovel, tornando-lhes o ex-
cesso em dinheiro.

§ 2. 0 Si o lega tarjo fôr ao mesmo tempo herdeiro
necessario, pôde inteirar-se de sua legitima no mesmo
immovel de preferencia aos outros, sempre que o valor
do dito immovel não exceda á legitima e mais terça.

CAPITULO XIV

DAS SUBSTITUIOES

Art. 2094. E' licito substituir outra pessoa ao her-
deiro ou legatario nomeado, paras) caso de um ou outro
não querer, ou não poder acceitar a herança ou legado.
Estes dous casos se subentendem de direito, ainda que
o testador só tenha feito menção de um delles. Caduca
esta substituição desde que o herdeiro acceita a he-
rança.

Paragrapho unico. Pócie o testador substituir mui-
tas pessoas a uma só, ou vice-versa, e ainda substi-
tuir com reciprocidade ou sem elle.

Art. 2095. O substituto fica sujeito ao encargo ou
condição imposta ao substituido, quando outra não fôr
a intenção do testador, ou resultar da natureza do en-
cargo ou condição.

Art. 2096. Si entre muitos co-herdeiros ou legata-
rios de partes deseguaes fôr estabelecida substituição
reciproca, a proporção dos quinhões fixada na primeira
disposição entende-se lambem mantida na segunda.
Si, porém, fôr incluida mais alguma pessoa na sub-
stitoi0o, com as outras anteriormente nomeadas,
o quinhão vago pertence em partes eguaes aos sub-
stitutos.

Art. 2097. Pôde Lambem o testador instituir herdei-
ros ou legatarios por meio de fldeicommisso, Impondo
a um, que é o gravado ou fiduciario, a obrigação de
transmittir a outro, que é o fideicommissario, a heran-
ça, o legado ou o que fbstar delles, por sua morte ou
em outro tempo e ainda sob certa condição.

Art. 2098. O fiduciario tem a propriedade da he-
rança ou legado, mas restricta e resoluvel.

Art. 2099. O fideicommissario pode repudiar a he-
rança ou legado, e, neste caso, o fideicommisso caduca,
ficando os bens propriedade pura do fiduciario, si não
houver disposição contraria do testador.

Art. 2100. Si o fidelcommissario acceltar a herança
ou legado terá direito á parte que accrescer em qual-
quer tempo ao fiduciario.

Art. 2101. O fideicommissario responde pelos encar-
gos da herança que ainda restarem quando vier• á sue-
cessão.

Art. 2102. Caduca o fldeicommisso si o fldeicoramis-
serio morrer antes do fiduciario ou antes de se realisar
a condição resolutoria do direito deste ultimo. Neste
caso, a propriedade consolida-se no fiducia rio como está
disposto no art. 2099.
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Art. 2103. São nullas as substituições além do se-
gundo grau.

Paragrapho unico. A nullidade da substituição não
prejudica a Validade da instituição do primeiro grau, a
qual valerá sem o encargo resolutorio.

CAPITULO XV
DA DESHERDAÇÃO

Art. 2104. Os herdeiros nece,ssarios podem ser pri-
vados de sua legitima, ou desherdados,•em todos os
casos em que podem ser excluidos da successão como
indignos.

Art. 2105. A desherdação só pôde ser .ordenada em
testamento e com expressa declaração da causa.

Art. 2106. Ao herdeiro instituido ou áquelle a quem
aproveita a desherdação incumbe provar a legitimidade
e veracidade da causa declarada.

Nilo sendo provada a causa de desherdação, serão
nullas a instituição ou as disposições que prejudicam
a legitima do desherdado.

Art. 2107. Além das causas mencionadas no art. 1927
auctorlsam a desherdaçâo dos descendentes por seus
ascendentes, as seguintes :

1. a Offensas physicas aos ascendentes ;
2. 0 Grave injuria ;
3• a Deshonra da filha que vive na casa paterna ;
4• a Relações illicitas com a madrasta ou concubina

do pae, ou com o padrasto ou mancebo da mãe;
5a Desamparo do ascendente em alienação mental

ou grave enfermidade.
Art. 2108. Dão logar á desherdação dos ascendentes

pelos descendentes, pelo mesmo modo, as seguintes :
Offensasphysie,as ao descendente ;

2. a Grave injuria ;
3. a Relações illicitas do ascendente com a mulher ou

concubina do filho ou neto, ou com o genro, marido da
neta, ou mancebo da fl¡lha ou neta ;

4• a desamparo do filho ou neto affectado de alienação
mental ou grave enfermidade.

Art. 2109. Aquelle a quem forem devolvidos os bens
de que foi excluido o desherdado é obrigado a prestar-
lhe alimentos, si elle não tiver outros meios de sub-
sistencia, mas não além dos rendimentos dos ditos
bens.	 -

Art. 2110. Prescrevem em dous annoS, contados da
abertura da successão, a acção do interessado para
provar a causa da desherdação e a do desherdado para
Impugnar a de,sherdação.

CAPITULO XVI
DA REVOGAÇÃO DOS TESTAMENTOS

AR; 2111. O testamento pôde ser revogado no todo
ou em parte:

1. 0 Por outro testamento posterior, qualquer que
seja a fôrma deste;

2,0 for declaração feita pelo testador, pessoalmente,
perante ci:ialquer officiai publico, que exerça as funcções
de tabernekg ou de notario, com as formalidades do
testamento pLiblico.

Art. 2112. Si Da occasião não houver official publico
e o testador correr imminente risco de vida, poderá
revogar seu testamen to , mediante declaração feita ou
escripta por elle peran te seis testemunhas, que poderão
ser varões ou mulheres, maiores de dezeseis annos.
Esta revogação ficará sem effelto, , si o testador con-
valecer ,da enfermidade ou vier a fallecer passados
dous mezes.

Art. 2113. A. revogação do testamento pôde ser total
ou parcial.

Si revogação fôr parcial ou si o testamento posterior
não contiver clausula revogatoria expressa, o anterior
subsiste em tudo que não fôr contrario ao posterior.

Art. 2114. A revogação terá effelto ainda que o tes-
tamento posterior caduque por indignidade, incapaci-
dade ou renuncia do herdeiro nelle nomeado .  mas não
assim si fôr declarado nullo.

Art. 2115. O testamento cerrado que o testador abrir,
ou dilacerar, ou fór aberto ou dilacerado com seu
consentimento, haver-se-á como revogado,

Art. 2116. Si o testamento cerrado apparecer aberto
ou dilacerado em poder ou na herança do testador, pre-
sume-se que foi aberto ou dilacerado por elle, ou com
seu consentimentos.

Art. 2t17. Si o Cestamento cerrado apparecer aberto
ou dilacerado em poder de terceiro presume-se que o
facto não foi praticado pelo testador nem com o seu
consentimento.

Art. 2118. Si perder-se algum testamento, por qual-
quer evento, ou fôr supprimido ou dilacerado por pessoa
que não seja o testador, poderão os interessados re-
querer seu cumprimento, no todo ou em parte, con-
forme provar-se o seu conteudo no todo ou em parte.

Art. 2119. A superveniencia de descendente succes-
sivel ao testador, que não o tinha ou ignorava tel-o
quando fez o testamento, rompe-o em todas as suas:
disposições, si q descendente superveniente sobreviver
ao testador.

A mesma disposição prevalece em relação ao con-
juge, si o testador, depois de feito o testamento, casar
sob regimen exclusivo da communhão.

Art. 2120. Rompe-se tombem o testamento feito na
ignorancia de existirem outros herdeiros necessarios.

Art. 2121. Cessam as disposições dos artigos ante-
cedentes quando o testador, prevendo o caso, resolva
a legitima do herdeiro necessario.

CAPITULO XVII
DO- TESTAMENTEIRO

Art. 2122. Pôde_o testador nomear um tu mais
testamenteiros, crinjunctos ou separados, comtanto
que o nomeado não seja, ao tempo da morte -do testa-
dor, pessoa incapaz nos termos dos arte. 5 0 e 60 da
parte geral deste Codigo.	 •

Art. 2123. O testador pôde tombem. oenceder ao tes..
tamenteiro a posse e administração da herança, ou d e
parte deita, não havendo conjuga ou herdeiros neces-
sarios.

Paragrapho unico. Qualquer herdeiro pôde, entre-
tanto, requerer partilha immediata ou devolução da
herança, habilitando o testamenteiro com os raeios
necessarios para o cumprimento dos legados ou d ando
caução de prestei-os.

Art. 2124. Si o testamenteiro tiver a posse e tidmi-
nistração dos bens, Incumbe-lhe requerer invent: trio e
cumprir o testamento.

Si não lhe competir a posse e administração, tem,
não obstante, o direito de exigir que os herdeiros lhe
ministrem meios necessarios para o cumpri/n,/to das
disposições testamentarias ; e si os legatarlos o. deman-
darem pôde nomear á execução os bens da herança.
• Art. 2125. O testamenteiro nomeado, ou qualquer
parte Interessada, pôde requerer, e o juiz. ordenar
ex-officio a quem tiver o testamento em seu poder que
o faça logo registrar.

Art. 2126. Os testamenteiros são obriga g ios a cum-
prir as disposições testamentarias no pra zo marcado
pelos testadores; e a dar contas do que. receberam, e
despenderam.

Art. 2127. Levar-se-Ao eria conta aos testamenteiros.
as despezas legalmente feitas conforme o testamento
até ao dia da citação para prestação de contas.

Art. 2128. Sendo glozadas as despezas por illergaes,
por não conformes ao testamento,. ou por terem
sido feitas depois da citação para prestação de contas,
os testamenteiros serão removidos, e perderão o pre-
mio deixado pelos testadores.

Paragrapho unico. Tombem incorrerão os testarnex-
teiros na perda do premio, quando, tenda sido citados
para prestação de contas, não acudirem á citação.

Art. 2129. Além destas attribuiçõc.,e terá o testa-
menteiro as que lhe houverem stdo conferidas pelo •testador dentro dos limites da 14,

Art. 2130. Compete ao testanwiteiro defeltdex a 'va-
lidade do testamento por si ou com o inventeriante e
demais herdeiros institulcios.

Art. 2in. Si o testador neto conceder prazo maior,
deve a testamenteiro cumprir o testamento e precitar
suas contas dentro de kl% anuo, contado da accektação
da testamentgria,.	 .
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Este prazo só póde ser prorogado por • motivo
justificado.
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acceitou o encargo, ou porque, acceittualu- foi
destituido: a execução testamentaria compete ao cabeça
de casal e na falta dese ao herdeiro que for nomeado.

Art. 2133. O encargo da testamentaria não se trans-
mitte aos herdeiros do testamenteiro, nem pôde ser
delegado ; mas pôde o testamenteiro fazer-se repre-
sentar rios actos judiciaes e extra-judieiaes por pro-
curador com poderes especiaes.

Art. 2134. Havendo dous ou mais testamenteiros
sirnultaneos, que tenham acceitado o encargo, cada um
deites pôde agir na falta dos outros, mas liem todos
solidaria mente obrigados a presta r c wias dos hei is que
lhes forem c meados, salve si o te,tad houver dis-
criminado as respectivas funcções e cada um se li-
mitar ás suas.

Art. 2135. As despezas com o desempenho das func-
ções do testamenteiro cori em por e )nta da heranea.

Art. 2136. Quando o te c tamenteiro não fôr herdeiro
nem legatario tem direito a um premio, que, si não
houver sido fixado pelo tesador, será de um a cinco
por cento, arbitrado pelo jaiz sobre toda a herança li-
quida, conforme a importancia della e a maior ou menor
dificuldade da execução do testamento.

Paragrapho unico. Este premio será deduzido só-
mente da terça, quando houver herdeiros necessarios.

Art. 2137. O testamenteiro que tór legatario poderá
preferir o premio ao legado.

Art. 2138. O premio que o testameniteiro perder, por
ter sido destituído ou por não ter cumprido o testa-
mento, reverterá á herança.

Art. 2139. *Si o testador tiver dií.gtrihuido toda a he-
rança em legados, o testamenteiro será cabeça de casal
e inventariante.

TITULO IV

INVENTARIO E PARTILIIA

CAPITULO I

DO INVENTARIO

Art. 2140. A partilha judicial será precedida da des-
cripção e avaliação dos bens.

O inventario deve começar dentro de um mez, a
contar da morte do auctor da herança, e a partilha
ultimada dentro dos tres mezes feguintes.

Este ultimo prazo pôde ser prorogado si houver
litigio ou outro motivo insto.

Art. 2141. No inventario, devem-se descrever com
individuação e clareza tocos os bens da herança, assim
como os alheios trena .•vicontrados.

Art. 2142. A avaliação deve ser feita por peritos
nomeados a aprazimento das partes.

Paragrapho unico. Consideram-se partes legitimas
para nomear peritos os herdeiros maiores e os re-
presentantes dos menores incapazes.

Si houver divergencia entre os peritos, o juiz no-
meará o terceiro que desempate.

Art. 2143. O risco só se considera parte legitima,
para intervir nas avaliações, quando chamado na qua-
lidade de herdeiro'

Art. 2144. Não excedendo a herança a dous contos
de réis, serão dispensadas as formalidades ordittarias
e reduzidas a um só auto ou termo a deseripção,
avaliação e partilha, assignado pelo juiz e partes, sem
necessidade de sentença.

Art. 2145. A licitação só é permittida entre herdei-
ros sobre objecto indivisivel ou que não admitta
divisão commoda.

•	 CAPITULO II

DA PARTILHA

Art. 2146. O herdeiro pôde pedir a partilha ainda
que o auctor da herança o tivesse prohibido.

Podem, tambern, pedil-a os cessionarios e credores
dos herdeiros.

Paragrapho unico. Não obsta á partilha o facto de
estarem os herdeiros ou algum deites na posse de
,•,	 !;.;	 -e:KJ ,	 t ;	kl( eerrido o fir:i70
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Art. 2147. Si os herdeiros forem maiores e capazes,

podem fazer partilha a rn igavel , por instrumento publico,
termo nos autos do inventario ou escripto particular
homologado pelo juiz.

Art. 2148. Quando os herdeiros não estiverem de
seeeeflo ou algum delles fôr menor ou incapaz, a par-
tilha será judicial.

Art. 2149. Na partilha deve-se observar a maior
egualdade, não só quanto ao valor, mas ainda quanto á
natureza e qualidade dos bens.

Art. 2150. E' válida a partilha feita pelo pae, por
acto entre vivos ou de ultima vontade, comtanto que
aio Prejudique a legithna dos herdeiros necessarios.

Art. 2151. O immovel que não couber no quinhão
de um só herdeiro, ou não admittir commoda divisão,
será vendido em hasta publica e repartido o preço,
excepto si algum ou alguns herdeiros requererem que
lhes seja adjudicado, repondo aos outros, em dinheiro,
o excesso de seus quinhões.

Art. 2152. Os herdeiros que estiverem na posse dos
bens da herança, o cabeça de casal e o inventariante
deverão trazer ao acervo os fructos e rendimentos que
houverem percebido desde a morte do auctor da he-
rança • terão direito ás despezas necessarias e uteis
por elies feitas; e responderão pelos dí.mmos e prejuízos
occasionados por dolo ou culpa.

Art. 2153. Quando urna parte da herança consistir
em bens situados n'outro logar, distante do do inven-
tario, litigioso ou de difiicil ou morosa liquidação,
poder-se-á fazer, no prazo legal, a partilha dos que o
não forem, e deixar os outros para uma ou mais sobre-
partilhas posteriores, sob a guarda e administração do
mesmo on de inventariante diverso, a aprazimento da
maioria dos herdeiros. Tamliem *ficam sujeitos á so-
brepartilha os sonegados e quaesquer outros bens da
herança que se descobrirem depois da partilha.

CAPITULO III

[(OS SONEGADOS

Art. 2154. O herdeiro que sonegar bens da herança,
deixando de os descrever no inventario, quando este-
jam em seu poder ou de outrem, com sciencia sua,
ou omittil-os na collação que deites deva fazer, ot)
deixar de restituil-os, perde o direito que sobre elles lhe
competia.

Art. 2155. Si o auctor da sonegação fôr.° proprio
inventariante, será, além disso, destituido de SUFIS flIDC-
ções, desde que prove 41 sonegação, ou negue a
existencia dos bens, quando indicados.

Art. 2156. A pena dos s'inegados só pôde ser reque-
rida e imposta em acção ordinaria.

A sentença obtida por um dos herdeiros aprciveíta
aos demais.

Art. 2157. Si os bens sonegados não forem restitui-
dos, por não existirem mais em poder do Sonegante,
deve este pagar o valor dos mesmos com perdas e
damnos.

Paragrapho unico A acção de sonegados pôde ser
Lambem proposta pelos erecic_n .es da herança.

Art. 2158. A argui de sonegado só pode ser feita
ao inventariante depois de encerrada a descripção dos
bens com a declaração de não existirem outros por
inventariar e partir e ao herdeiro, depois de declarar
nos autos que os não possuia com a obrigação de con-
ferir.

CAPITULO IV

DAS COLLAÇÕES

Art. 2159. A collação tem por fim egualar as legiti-
mas dos herdeiros. Os bens conferidos não augmentam
a terça e respondem pelas dividas e encargos da
mesma.

Art. 2160. Os descendentes que concorrem á sue-
cessão do ascendente commum devem conferir as



doações ou os dotes que delle receberam em vida; com
os fructos accrescidos desde a abertura da successão.

Paragrapho unico.51 ao tempo:do fallecimento do
doador ou doadoras, os donatarios já não possuirei os'
bens doados, trarão á collação Qseu valor, mas não
são obrigados a conferir osTructos.

Art. 2161'. Os filhes dotados pelo pae ou pela me,
ou por ambos junctamente, ou que delles receberam
doações, podem abster-se da herança ou concorrer á
partilha com seus irmãos.

Paragrapho dnico. Quando abstiverem da herança,
as doações só prevalecem não desfalcando as legitimas
dos outros filhos.. 	 •	 ; •

. ,Art:, 2162. São dispensadas da c011ação.as 'doações'ou
dotes que cedoador deterrninar salard de sim terça,'
devendo conferir-se, porém, o queexced.er desta:

ALI 210'. ' :‘CdiSPenSO'da, collação pôde ser dada 'ou
por testamento ou no proprio titulo da doação.
, Art. 216-1.„p, que repudiou • a herança ou foi : della

deNéS,	 oõbs,tantecoiiferir as, doações rece-,
bidaS•para o fira dê repor à parte inofficiosa.

paragrapho unte°. Considera-se,,inofficiosa a ,parte,
dadbação • ou" dó dote' que - exceder á legitima .e.mais,
á,.t erça disponiyel.	 .

:Art 21%1 QU'ando— os netos succederem aos avós,.
representando . seus!, paes, trarão á collação ; o que os
ditos seus paes deviam ;, conferir, ainda' que nãci hajam'
herdado.

Art. 2163. Não -são-obrlgadosos Paes O trazer á col-'
lação, na herança de seus ascendentes; o que por estes'
foi doado a seus filhos, nem os filhos o quelhes foi doado
pelos ascendentes, , quando succedem por direito de
representação.

Art. • 2167.4A , collação* deve' ser feita' 'dos. próprios
bens da .doação e só . na falta delles se faro pelo seu
valor, • nos termos do%artigos seguintes. 	 '

Art:' 2168. Dá-se opçãd 'filhó- „donatario que, fez
beirifeitorias nos irrinioveiá doados, ou Para trazer á,
collação 'ha Própriás beriS; Colijo' sé acharem, tuna: :Vez
que os irmãos lhe paguem as bemfeitorias, ou para
conferir o respectivo valor ao tempo da doação.

Art. 2169. Si os immoveis estiverem damnificados,
tombem compete, opção aos irmãos para exigirem. a
collação dós prop,rios bens com indemnisação do
clarrino, au a do valor que tinham ao_tempo em que
foram doados.

Art. 2170. A opção de que' se tracta só terá legar
quando as bemfeitorias, ou deteriorações forem da
quarta parte dó que os bens valiam ao tempo eirr que
foram doados.

Art. 2171. Quanto aos moveis, sio donatario ainda os
possuir, virão á collação no estado em que se acharem,
mas, si já não os tiver, serão conferidos pelo valor ao
tempo da doação, ou substituidos por outros da mesma
qualidade.

Art. 2172. Não serão trazidos á collação os bens
qUe tiverem perecido sem culpa do herdeiro. ,

Todavia, si estavam seguros, deve ser conferido o
valor destes.

Art. 2173. Não virão, tambem, á collação os gastos
ordinarios que o ascendente fez com o descendente na
sua educação, estudos e estabelecimento, alimentação,
3.restuario, tractamento • nas enfermidades, enxoval e
despezas de casamento, e livramento de crime de que
foi absolvido.

Si, porém, os referidos gastes tiverem 'acarretado
grande detrimento do patrimonio do ascendente, deve
o excesso ser conferido pelo herdeiro.

Art. 2174. As doações remuneratorias de serviços
feitos ao ascendente não estão sujeitas á collação.

Tambem o não estão quaesquer lucros, que teve o
descendente, de contractos feitos com o ascendente, si
estes não foram só no intuito de proporcionar áquelle
alguma vantagem immediata.

Art. 2175. Sendo feita a doação por ambos os con-
ju o.es, no inventario de cada um deites far-se-á a col-
loção cla metade ; si por um tiver sido feita, virá à
collação no inventario deste,

Art. 2176. Si o valor dos bens 'doados exceder á le-
gitima e á terça, a reducção das' doacões inofficlosas'
começará . pelos legados. ..a só se: extenclerá ás doações'
entre Vivos si aquelles 'não etiegareni'.
, Si bastar a reducção . parcial dbs légadás; será está;
teada entre os legatarios, a menos que o testador tenlia:'
ordenado que seja preferido 'para este effeito um delles;'

. ou que algum fique iserripto de • tal endargo.' 	 . •
Si fôr neceSsario recorrer a doaç. ões.	 V:VOS:cOni.

çar-sé-á pela ultima; no todo Ou em parte,''e Si não'bas.1,'
tar, passar-se-á à innbediata, assim por deante'ern'
quanto doações houver.

Havendo . diversas' doações, feitas no; mesmo acto ou
da mesma data, far-se-á 'a reducção entre • ellas •rate&''
damente:	 •	 •	 •	 .

Paragrapho unico: Si o-auctor da . lierança. hotiver
posto da terça em proveito de 'outrem ., não terão effeito
estas disposições. • • ,	 ,	 .

Art. 2 t 77 Si o herdeiro que; trouXer bens á collação-
fôr devedor ao auctor da herança, o . debito será. imputado
ao seu qiiinhã. 	 •	 ,

CÀinTUL.9 V

' DO PAGAMENTO DAS DIVIDAS

Art 2178 ..-A herança responde . pel.o 'pagainento das;
dividas do seu auctor .mas, depois 'da, partilha; os co-
herdeiros Só reSpoildennia proporção da tparte : que lhes'
coube na herança.

. Art. 2179... As l'espezas do funeral sabirão do monte
da herança, haja ou não 'herdeiros le o-

''
itimos. As outras

despezas com suffragios , por alma dofa llecido não obri-
garão a herança - ou'a . terça Si não forani , ordenadas em
testamento ou em codicillo.

Art...2180. Nos inventados judiciaes ' serão só atten-
didas as dividas em que, consentirem expressamente •
todos os interessados.	 -:t.	 •	 -	 • ,	 - •	 • ,

Paragrapho unico. Os credores que concorrerem : ao
inventario- requerendo o pagamento . de seus .creditos,
deverão apresentar os titules em que se funda o Sew
direito.
, Art.' 2181. O pagamento, nos casos em que fôr ad-
missiveL será feito, nos inventaries de maiores, em
dinheiro ou em bens para esse fim separados. 	 -

Paragrapho unico. Si o credor não quizer receber os
ditos bens serão estes vendidos em hasta publica, e'.
será pago pelo producto deites.

Art 2182. Nos inve,n:arios de menores ou de pessoas
semelhantes será o pagamento feito era dinheiro, ou,
não o havendo na herança, em moveis ou immoveis; •
mas, em tal caso, serão os bens-postos em praça,e só.
não havendo lançador, serão adjudicados ao credor,
querendo este recebei-os pela avalirção.

ArL 2183. Si os immoveis da herança se acharem
onerados com hypothecas ou prestações remiveis, qual-
quer dos coherdeiros poderá , exigir, havendo dinheiro
disponivel na herança, que os ditos encargos sejam re-
midos antes da partilha.

Art. 2181. Si os immoveis entrarem em partilha
com os sobreditos encargos ou com quaesquer outros,
serão estimados como si taes encargos não tivessem
deduzir-se-á depois o valor correspondente ao encargo,
e o herdeiro que ficar com o immovel pagará exclusi-
vamente o dito encargo.

Art. 2185. O coherdeiro que, por- effeito de hypotheca
de que se não fez desconto, nos termos cio artigo an-
tecedente, pagar mais que a parte que lhe competir da
divida commum, só terá regresso contra os outros co-
herdeiros pela parte que a cada um deites tocar, em
proporção da sua quota hereditaria, e isto ainda quando
o coherdeiro, que houver pago, se tiver feito subrogar
nos direitos do credor.

Paragrapho unico. Em caso de ins" olvercia de al-
gum dos coherdeiros, será a sua parte repartida entre
todos proporcionalmente, si ao tempo da partilha o en-
cargo era desconhecido, ou questionada a sua exis-
tencia.

Art. 2186. Os titules de execução apparelhada contra
o auctor da herança terão a mesma força contra os
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herdeiros, mas não poderão os credores prose cruir .na
execução, sem que estes estejam devidamente habi-
litados e sejam novamente citados.

Art. 2187. Si as dividas a ttendiveis excederem a
massa da herança e Os credores concordarem no rateio
ou nas preferencias, conforme houver, observar-se-á
entre elles o que fôr accordado ; no caso contrario,
recorrerão aos meios ordinarios. •

Art. 2188. Os credores e os legatarios podem pedir
que o patrimonio do defuncto seja separado do do her-
deiro, e sobre aquelle terão preferencia em concurso
com os credores deste.

Art. 2189: Os credores ou legatarios que pedirem a
separaço do patrimonio, dentro dos tres mezes seguin-
tes á abertura da successão, poderão inscrever a sua
acção no respectivo registro predial.
. § 1.0 Depois desta inscripção, todas as alienações ou
hypothecas de bens da herança presumem-se feitas em
fraude dos credores que a tiverem promovido.

§ 2. ét E', todavia, licito ao herdeiro especialisar a hy-
potheca para pagamento dos mesmos credores ;
pagar-lhes a importancia dos seus creditos, ou depo-
sital-a em juizo e fazer cancellar a inscripção.

Art. 2190. O credor ou legatario, que fizer novação
ou transigir com o herdeiro, perderá o direito que lhe
garante o artigo antecedente.

Art. 2191. A inscripção de que tracta o mesmo artigo
Ne• terá effeito até tres annos contados da sua data.

Art. 2192. Os credores do herdeiro não são admittidos
a pedir a separação dos patrimonios contra os da
sace;essão.

CAPITULO VI

DA GAIIANTIA DOS QUINHÕES BEREDITARIOS

Art.' 2193. Pelo julgamento da partilha o direito de
cada herdeiro passa a ter por objecto exclusivamente
os bens que tiverem sido comprehendidos no quinhão
respectivo.

Art. 2194. Os coherdeiros SCIO reciprocamente obri-
gados a indemnisar-se, no caso de evicção, dos objectos
aquinhoados.

Art. 2195. Cessa esta obrigação havendo convenção
em contrario, ou si a evicção acontecer por culpa do
evicto ou por causa posterior á partilha.

Art. 21 96. O evicto será indemnisado pelos co
Iherdeiros na proporção de suas quotas hereditarias
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mas, si algum delles se .achar insolvavel, responderão
os demais coherdeiros pela parte deste na dita pro-
porção, deduzida a quota que corresponderia ao iii-
demnisado.

Art. 2197. A acção pela garantia mencionada nos
artigos precedentes prescreve conforme as regras
geraes, contando-se desde o dia da evicção.

CAPITULO VII

DA RESCISÃO DA PARTILHA

Art. 2198. A partilha pôde ser rescindida nos casos
de violencia ou dólo, bem assim quando um dos coher-
deiros provar que loi lesado em mais de uni quarto
do seu quinhão.

A acção de rescisão prescreve um anno depois de
partilhados os bens. A lesão se determina pelo valor
dos bens ao tempo da partilha.

Art. 2199. A acção de rescisão cabe contra qualquer
acto que tenha por fim fazer cessar entre os colier-
deiros a communhão dos bens da successão, ainda que
se lhe dê o nome de venda, troca, transacção ou outro
semelhante.

Não cabe, porém, contra a transacção feita para re-
solver difficuldades ou questões supervenientes á par-
tilha anterior, ainda que essa transacção não fosse
precedida nem determinada por litigio.

Art. 2200. Aquelle contra quem é movida acção de
rescisão pôde evitar a nova partilha, depositando a
importancia da lesão.

Art. 2201. Si alguns bens forem omittidos na partilha
será esta, não obstante, mantida e far•se-á uma sobre-
partilha.

Do mesmo modo se procederá quando alguns bens,
por illiquidos, não tiverem sido contemplados.

Art. 2202. Si, de boa fé, tiver havido omissão de
algum herdeiro, cada um dos Claros é obrigado, na
proporção da sua quota, a compor o quinhão ''do her-
deiro não contemplado, sem necessidade de se rescindir
a partilha.

DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 2203. Ficam revogadas todas as leis, decretos,
usos e costumes que constituiam o direito civil bra-
zileiro sobre cada uma das materias que fazem objecto
deste Codigo.
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